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I 

Faço saber que o Senado Federal aprovoju, nos termos do art. 42, inciso YI, da Constituição, e eu, 
Paulo Torres, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 22, DE 1974 

Suspende a proibição cootida nas Resoluções n•s 58, de 1968, 79, de 1970, e 52, de 
1972, para permitir que a Prefeitura do Município de São Paulo, Estado de São Paulo, eleve 
o montante das operações de financiamento interno a serem contratadas, relativas ao projeto 
do Metrô de São Paulo. ' 

Art. I• É suspensa a proibição constante do art. I• da Resolução n• 58, de 1%8, revigorada pelas de 
n•s 79, de 1970, e 52, de 1972, todas do Senado Federal, para permitir que a Prefeitura do Município de São 
Paulo, Estado de São Paulo, eleve de Cr$ 480.000.000,00 (quatrocentos e oitenta milhões de cruzeiros) para 
Cr$ 1.200.000.000,00 (um bilhão e duzentos milhões de cruzeiros), o montante das operações de financia­
mento interno a serem contratadas, relativas ao projeto da Linha Prioritária Norte-Sul, da Companhia do 
Metropolitano de São Paulo em construção naquela cidade. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 27 de junho de 1974.- Paulo Torres, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, 
Paulo Torres, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 23, DE 1974 

Autoriza o Governo do Estado de Pernambuco a realizar operação de financiamento 
para importação de sondas e acessórios, junto a lndustrialexport, da República Socialista da 
Romênia. 

Art. I• É o Governo do Estado ele Pernambuco autorizado a realizar, através do Departamento Esta­
dual de Poços e Açudagem, com a garantia do Banco do Estado de Pernambuco S.A. (BANDEPE), uma 
operação de financiamento com a empresa lndustrialexport da República Socialista da Romênia, para im­
portação de sondas, incluindo peças sobressalentes, para perfuração de poços artesianos, no valor de US$R 
1,231,434.73 (um milhão, duzentos e trinta e um mil, quatrocentos e trinta e quatro dõlares e setenta e três 
centavos), a fim de atender às necessidades de abertura de poços artesianos previstas no PRAC- Progra­
ma de Ação Coordenada do Governo Estadual. 

Art. 2• A operação de financiamento realizar-se-á nos moldes e termos aprovados pelo Poder Executi­
vo Federal, à taxa de juros, despesas operacionais, acréscimos e condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil, para registro de operações da espécie, obtidos no exterior, obedecidas as demais exigências normais 
dos órgãos encarregados da execução da política econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, as dis­
posições do item c, do art. 7• da Lei Estadual n• 6.634, de 18 de dezembro de 1973, publicada no Diário Ofi-
cial do Estado de Pernambuco do dia 19 de dezembro de !973. · 

Art. 3• Esta resolução entra em vigor na data de sua ;:mblicação. 
Senado Federal, em 27 de junho de 1974.- Paulo Torres, Presidente do Senado Federal. 
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I- ATA DA 106•SESSÃO, EM17DEJUNHO DE 1974 

l.l- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

t .2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da República 

Restituindo autógrafos de projetos de let sancionado$: 
- N9 216/14 {n9 304/74, na origem), rererente ao Projeto de 

Lei da Câmara n~" 25{74-Complementar (n~' 3&-Bf14, na Casa de 
origem), que dispõe sobre a aplicação dos recursos gerados pelo 
Programa de Integração Social (PIS) e pelo Programa de For­
mação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP), e dâ outras 
providências. (Projeto que se transformou na Lei Complementar 
n• 19, de 25 de junho de 1974.) 

- N9 2 t 7/74 (n'\1 305j74, na origem), referente ao Projeto de 
Lei da Câmara n~> 33{74 (n~' [.735-B/74, na Casa de origem), que 
estende aos municípios que menciona as Jurisdições das I•, 2•, 3•, 
4• e 5• Juntas de Conciliação e Julgamento de Fortaleza e a da 
Junta de Conciliação e Julgamento de lguatu, no Estado do 
Ceará. (Projeto que se transformou na Lei n~> 6.060, de 25 de 
junho de 1974.) 

- N'\1 21&/74 (n" 306}74, na: origem), referente ao Projeto de 
Lei da Câmara o~" 42{74 (n~" l.366~B/73, na Casa de origem), que 
renova o prazo para estabelecimento das novas especificações da 
classificação comercial de lã de ovinos, e determina outras provi­
dências. (Projeto que se transformou na Lei n~" 6.061, de 25 de 
junho de 1974.) 

- N'\1 219/74 (n9 316{74, na Qrigem}, referente ao Projeto de 
Lei da Câmal'a n<~ 6lj74 {n" 1.933~8/74, na Casa de origem), que 
dispõe sobre o desdobramento do extinto Ministério do Tra­
balh() e Previdência Social e a instalação do Ministério da Previ­
dência e Assistência Social, e dá outras providências. (Projeto 
que se transformou na Lei n'~ 6.062, de 25 de junho de 1974.) 

De agradecimento de remessa de autógrafos de decreto legisla 
tiva: 

~ N9 220f74 (n'~ 307{74, na origem), referente aos Decretos 
Legislativos n"s. 46, 47 e 48 do corrente ano. 

J .2.2 - Oficios 

Da Presidente do Supremo Tribunal Federal: 
- N• S/21/74 (n• 19/74-P/MC, na origem), encaminhando 

ao Senado Federal cópia da petição inicial e do acórdão profe­
rido pelo Supremo Tribunal federal nos autos da Representação 
n~' 857, do Estado de Minas Gerais, o qual declarou a inconstitu­
cionalidade de dispositivos da Constituição daquele Estado, «lm 
a reduçi.íoda Emendan"' !,de ll'-\0-1970. 

Do Mini.Hro Chefe do Gabinete Civil da Presidência da Repú­
blica: 

- N<~ 454-SAPj?4, encaminhando ao Senado cópia das 
informações prestadas pelo MinistrQ da Educação e Cultura 
sobre o Projeto de Lei do Senado n~ 33, de 1972, que destina 
parte da receita da Loteria Esportiva. às Santas Casas de Mise­
ricórdia, alterando o Decreto-lei n'\1594, de 27 de maio de 1969. 

Do Sr. }V-Secrerárío da Câmara dos Deputados, encami­
nhando à revisão do Senado aurógrafD:i dos seguimes projetos: 

-Projeto de Lei da Câmara o~' 73/14 (n~" 2.026-8/74, na ori­
gem), que retifica, sem ónus, a Lei n9 5.964, de -lO de dezembro de 
1973, que estima a Receita e fixa a Despesa da União para o exer­
cício financeiro de 1974. 

-Projeto de lei da Câmara nq 74}74 (n~' 578-A/12, na orí­
gem), que regula o exercício da profissão de Propagandista e Ven­
dedor de Produtos. Farmacêuticos, e dá outras providências. 

-Projeto de lei da Câmara n~" 75/74 (n~" 1.934-B/74, na ori­
gem), que dispõe sobre a criação da Companhia de Desenvolvi­
mento do Vale do São Francisco - CODEVASF, e dá outras 
providências, 

-Projeto de Lei da Câmara n9 76/74 (n9 1.950-B/14, na ori­
gem), que autoriza a Unilfersidade Federal de Santa Catarina a 
doar ao Governo do Estado de Santa Catarina terreno que espe­
cifica. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 77 J74 (n~> 1.938-C/74, na ori­
gem), que dá nova redação ao artigo 49 e seus parágrafos, e ao 
item 7~" do artigo 55 da Lei n" 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 
que dispõe sobre os registros públicos, e dá outras providênCias. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 78/74 (nq 2.001-B/74, na ori­
gem). que revoga disposições do Decreto-lei n9 286, de 28 de reve­
reiro de 1967, que dispõe sobre a regularização de emissões ile­
gais de títulos, e dá outras providências. 
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-Projeto de Lei da Câmara nq 79/74 (n9 ~.004-B/74. na ori­
gem), que altera o Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da Primeira Região, e dá outras provi­
dências. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 80/74 (n' 2.010-B/74, na ori­
gem), que reajusta o valor da pensão especial assegurada às 
viúvas de ex-Presidentes da República~ e dá outras providências. 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 14/74 (n• 151-B/74, na 
Câmara), que aprova o texto do Acordo de Estrasburgo, relativo 
à Classificação Internacional de Patentes, concluído a 24 de 
março de 1971. 

-Projeto de o..,reto Legislativo n• 15/14 (n' 152-B/74, na 
Câmara), que aprova o texto do Acordo de Cooperação e 
Complementação Industrial entre a República Federativa do 
Brasil e a República da Bolívia~ assinado em Cochabamba, Bolt'­
Via. a 22 de maio de 1974. 

1.2.3 ~ Parecem 

Referentes às seguintes matérias: 
-Projeto de Decreto Legíslativo nq 9j14 (n' l45·B/74, na 

Câmara), que aprova o texto da Recomendação n9 139, adotada 
peJa LV Sessão da Conferência" Internacional <;lo Trabalho. 
(Redação final.) 

-Projeto de Decreto Legislativo"' ll/74 (n' 149.8/74, na 
Câmara), que aprova o texto do Acordo sobre a Definitiva Fixa~· 
ção da Barra do Arroio Chuí, conduído entre a Repllblica Fe­
derativa do Brasil e a República Oriental do Uruguai, por troca 
denotas de21 de julho de 1972. 

-Projeto de O..,relo l.egislativo n• 12/74 (n• 150-B/74, na 
Câmara), que aprova o texto do Com'ênio sobre Transpoftes 
Marítimos, assinado entre o Brasil e o Chile, em Brasília, a 25 de 
abril de 1974. 

- Projeto de Lei do Senado o9 31/72, que estabelece que a 
sentença normativa da Justiça do Trabalho fixará, também, um 
piso salarial ou limite mínimo de remuneração para a categoria 
profissional, e dá outras providências. 

l.l-4 - Comunicação da P~dêncla 
Prazo para apresentação de emendas aos Projetós de Lei da 

Câmara n~'s. 79 e 80, de 19?4, lidos no Expediente. 

J.l,S - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n~' 70/74, de autoria do Sr. Sena­
dor Nelson Carneiro, que suprime o § 3~' do artigo 5~' da Leí n~' 
3.807, de 26 de agosto de 1960, e dá outras providências. 

1.%.6 - Requerimentos 

- Nf 137/74, de urgência para o Projeto de Lei da Câmara 
n' 67, de 1974 (n~> 1.908-B/74, na ofígem), que altera o disposto 
na letra a, do§ 5~>, do artigo 654 da Consolidação das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-lei n~' 5.452, de l' de maio de 1943. 

- N~' 1.38(74, de urgência para a Mensagem n~' 215/74 (n~' 
315/74, na origem), do Senhor Presidente da Repdblica, subme­
tendo ao Senado Federal proposta do Sr. Ministro da Fazenda 
para que seja levantada a proibição contida na Resolução nv 58, 
de 1968, do Senado Federal, a fim de que a Prefeitura Municipal 
de São Paulo (SP), possa elevar de CrS 480.000.000,00 (quatro­
centos e oitenta milhões de cruzeiros) Para Cr$ 1.200.000.000,00 
(hum bilhão e dutentos milhões de cruzeiros}, o montante das 
operações de financiamento interno a serem contratadas, reJa­
tivas ao projeto do Metrô de São Paalo. 

l.l.7- Dlo<unos do Expediente 

SENADO/I JOÃO CLEOFAS - Considerações sobre .a 
informação do Ministro da Indústria e do Comércio de que um 
dos objetivos do Governo, para atenuar entre nós a grave crise 
mundial de petróleo, iria ser encontrado na mistura de álcool à 
gasolin~ para constituir-se um carburante próprio para os veí­
culos ;lUtomotores. 

·SENADO/I AMAIIAL PEIXOTO- Memorial do Centro 
Acadêmico Visconde de Cairu, da Faculdade de Economia e 

·Administração da Universidade de São Paulo, dirigido ao 
Senhor Presidente da República, visando o relaxamento de 
prisão de. ~tudantes.. 

1.2.8-R~-

- Nf 139/74, de autoria do Sr. Senador Franco Montoro, 
solicitando ao Poder Executivo informações que menciona, a fim 
de esclarecer matéria relativa ao Projeto de Decreto Legislativo 
n• 13/74 (nf 148~8/74, na Câmara), que aprova os textos da Con~ 
venção que institui a Organização Mundial da Propriedade Inte­
lectual, assinada em Estocolmo, a 14 de julho de J 967, e da Con­
venção de Paris para a Proteção da Propriedade Industrial, revis­
ta em Estooolm'l' a 14 de julho de 1967. Deftrldo. 

1.2.9- LeiiUnl .. projllto 

Projeto de Lei do Senado nv 71/74, de autoria do Sr. Sena­
dor Vasconcelos Torres, que altera o· nome da Escola Superior de 
Guerra. 

l.l- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n' 16/73- Complementar, 4e 
autoria do Sr. Senador Franco Montoro, que determina o reajus­
tamento da aposentadoria e pensão dos trabalhadores rurais, 
sempre que, no fim do exercício, for verificada a existência de 
superavlt na execução orçamentária do FUNkURAL. Retirado. 
da pauta, após leitura do Requerimento nv 140/74, deferido pela 
Pres~ncia .• de inf<~rma.ÇÕes ao Poder Executivo. 

-Redação final do Projeto de Resoloção rJI' 24/74, que 
autoriza o Governo do Estado de Pernambuco a realizar uma 
operação de financiamento para importação de sondas e aces­
sórios junto à- Industrialex.Port, da República Socíalísta da Romê­
nia. Apro,.ada, à promulgação. 

- Projeto de Decreto Legislativo n• 10j14 (n• 146-11/74, na 
Câmara), que aprova o texto do lnstrum~nto de Emenda à 
Constituição da Organização Mundial da Sa(ldc, de 1946, ado­
tado pela Resolução WHA 26.37, da XXVI Assembl~a Mundial 
da Sadde, em sua XV Sessão Plenâria, realizada a 22 de maio de 
1973. Aprovado, à Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n' 134/73, de autori& do Sr. 
Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre o reconhecimento de 
filho ilegitinto, e dá outras provid~ncias. A,..ovMo, em primeiro 
turno, com emenda. À Comissão de Redação. 

1.4- MAT!ó.RIAS APRECIADAS APÓS A ORDEM DO 
DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n9 67/74, em regime de urgên­
cia, nos termos do Requerimento nv t37/74 - lido no Éxpe­
diente. Aprova•o, após parecer da comissão competente. À 
sanção. 

-Mensagem n• 215j14 do Senhor Presidente da Rep\iblica, 
em regime de urgência, nos termos do Requerimento n' l38f74, 
tido no. Expediente. Api'o11ada, nos termos do Projeto de Reso­
lução n' 29/74, oferecido pela Comissão de Economia, como con .. 
clusão do p;.trecer proferido pelo Sr. Senador Luiz Caválcan~, e 
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após pronunciamento do Sr. Senador José Augusto, em nome da 
Comissão de Constituição e Justiçi, tendo, na oportuniUad~. usa­
do da palavra os Srs. Senadores Franco Montara e Virgflio Tã­
vora. À Comissão. de Redação. 

- Redação fiflal do Projeto de Decreto Legislativo n' 
10}74, constante do terceiro item da Ordem do Dia. A.pro,aft, 
nos termos do Requerimento~ 141, de 1974. À promulgação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n' 29/74, em regi~ 
me de urgência. Aprovada, à promulgação. 

1.5- DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR OSIRES TEIXEIRA -Entrevista concedida à 
Imprensa pelo Governador Elmo Serejo Farias, onde são tra­
çados. os pontos fundamentais de sua administração. Apelo ao 
Governador do Distrito Federal para que defina a área geo­
econômica do Distrito FederaL 

SENADOR WILSON CAMPOS- lS"' Congresso Nacio­
nal dos Jornalistas Profissionais, em Recife-PE. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Visita que o Presi­
dente Ernesto Geisel fará ao Estado de Sergipe, no próximo.dia 
\9 de julho, onde assistirá o Começo da fase produtiva do ·campo 
petrolífero de Caioba. 

SEI'{j!DOR VASCONCELOS TORRES- ServiÇos pres­
tados à cultura brasileira pelo escritor Murilo Melo filho através 
do livro O modelo bruUeltQ. 

SENADOR JOSJ! AUGUSTO - Justificando requeri· 
menta de transcrição, nos Anais do Senado, do discurso profe­
rido pelo Marechal Odifio Denys na cidade de Santos Dumont­
MG, na qualidade de recipiendário do título de cidadão hono­
rário daquela cidade. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Considerações sobre 
projeto de lei, de sua autoria, que somente permite a demissão 
da mulher grâvida Quando se configurar, tegalrncmte, a justa 
causa, 

SENADOR JOSE LINDOSO.- Exitos alcançados pelo 
Ministério das Comunicações e a ação dos empresários na Rede 
Amazônica de Televisão. ç •

1
f 

SENADOR FRANCO MONTORO- Justificando requeri­
mento de informações ao Poder _Executivo sobre o Projeto de 
Detreto Legislativo n9l3f74, em tramitaÇão no Senado. 

SENADOR ADALBERTO SENA- Crise em que se encon­
tra a economia de toda a região do Alto Juruá. em razão do blo­
queio do créditO e das operações bancárias, impostas pela Dire­
ção Central do Banco do BrasiL 

SENADOR LENOIR VARGAS- Indicação do Senador 
Antônio Carlos para o Governo de Santa Catarina. 

SENADOR PAULO TORRES.- .Crédito direto ao ser .. 
vidor público instituído pelo IPASE, para aquisição de bens de 
consumo duráveis. Apelo ao Ministro do Trabalho e ao Presi· 
dente do 1 PASE para_ que ·esse ttédito seja estendido ao Estado 
do Rio de Janeiro. 

SENADOR FLÁVIO BRITTO - Apelo •o Ministro dos 
Transportes para que atenda ao pedido da comunidade da cidade 
de Coari-AM, no sentido de ser construído o .campo-de pouso 
dessa cidade. 

1.6- COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 

Convocação de sessão extraordinária do Senado Federal a 
realizar-se hoje, às l8 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.7 -ENCERRAMENTO 

l-ATADA 107•SESSÃO, EMl7DEJUNHODE 1974 

2.1 -ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

1.1.1 -Mensagens do Senh.or Presidente da República 

Submetendo ao Senado a escolha de nomes indicados para 
cargo cujo provimento depende de sua prévia aquíescência: 

- N\l' 221/74 (n9 318/74, na origem), referente à escolha do 
Sr. Arnaldo Vasconcellos, Ministro de Primeira Classe, da Car· 
reira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto às Comuriidades Européias . 

.- N9 222!74 (n" 319/74, na origem), referente à escolha do 
Sr.CarlosFernando Leckie Lobo, Ministro de Segunda Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de EmbaiJtador do 
Brasí1junto à RepUblica Árabe da Libia. 

- Nq 223/74 (n" 320/74, na origem), referente à escolha do 
Sr. Fernando Ronald de Carvalho, Ministro de Segunda CLasse, 
da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à República da Guatemala. 

Z.2.1- O f .cio do Sr. 19..Secretário da Olmara dos Deputa®s 

- N" 262/74, comunicando a aprovação da emenda do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 !.873-D/74, na Casa de 
Origem}, que fixa os valores de vencimentos dos cargos dos 
Grupos-Atividades de Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares, Ser­
viços de Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras Ativi­
dades de Nível Superior, Outras Atividades de Nível Médio, 
Direção e Assistência Intermediárias, do Quadro Permanente do 
Tribunal Regional do Trabalho da 3• Região, e dâ outras provi­
dências. (Projeto enviado à sanção em 26-6-74.) 

1.1.3- Comunic:açio 

Do Sr. Senador Antônio Fernandes, que se ausentará do 
Pais. 

1.1.4 - Comunicação da Presidência 

Designação do Sr. Senador Nélson Carneiro para integrar a 
Delegação Brasileira à Assembléia Geral da União lnterparla­
mentar, a realizar-se em Tóquio, de acordo com indicação da 
Liderança do MDB. 

2.1.5 - Requerimentos 

- N9 142/74, de urgência para o Projeto de Lei da Câmara 
n~> 6&, de t974, que dá nova redação ao § J9 do artigo 654 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei 
n9 5.452, de 1~' de maio de 1943. 

- N" 143/74, de urgência para o Projeto de Lei da Câmara 
n9 70, de 1974, que dá nova redação às letras a e b, do inciso IV, 
do artigo 7" da Lei n" 6.009, de 26 de dezembro de 1973, que dis~ 
põe sobre a utilização e a exploração dos. aeroportos, das facili~ 
dades à navegação aérea, c dã outras providências. 

- N9 144{74, de autoria do Sr. Senador José Augusto, soli­
citando a transcrição, nos Anais do Senado, do discurSo profe­
rido pelo Marechal Odilio Denys, na cidade mineira de Santos 
Dumont, na qualidade de recipiendário do título de cidadão 
honorário daquela cidade. 

2.3- ORDEM DO DlA 

- Parecer da Comissão de Relações Exteriores sobre a 
Mensagem n" 212j74 (n9 301/74, na origem), pela qual o Sr. 
Presidente da República submete ao Senado a escolha do Sr. Fer~ 
nando Paulo Simas Magalhães, Ministro de Primeira Classe, da 
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Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasíl junto à República Popular da Bulgária. Apreciado em 
sessão secreta. 

-Parecer da Comissão de Relações Exteriores sobre a Men~ 
sagem n~' 213/74 (n~" 302/74, na origem), pela qual o Sr. Presi­
dente da Repúblíca submete ao Senado a escolha do Sr. Hélio de 
Burgos Cabal, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplo-­
mata, para exercer a ftJnção de Embaixador do Brasil junto ao 
Governo do Japão. Apreciado em sepiosecreta. 

2.4- MAT~RIAS APRECIADAS APOS A ORDEM DO 
DIA 

-Projeto de lei da Câmara n~t 68}74, em regime de urgên­
cia, nos termos do Requerimento n~> 142/74, lido no Expediente. 
Aprovado, após parecer da comissão técnica. À sanção. 

-Projeto de Lei dn Câmara Ó"' 70/74; em regime de urgên­
cia, nos termos do Requerimento n"' 143/741 lido no Expediente. 
Apro,ado, após pareceres das comissões competentes, após falar 
o Sr. Senador Nelson Carneiro. À sanção. 

2.5- COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 

Convocação de sessão extraordinária do Senado Federal a 
realízar-se amanhã, às 10 horas, com Ordem do Dia que designa. 

2.6- ENCERRAMENTO 

3- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Senador Osires Teixeira, pronunciado na sessão 
de25-6-74. 

4- GRUPO BRASILEIRO D~ UNIÃO INTtRPARLA-
MENTAR . 

_,Edital de _-convOcaÇão da Comissã.o Deliberativa do 
Grupo. · · · 

5- ATASOASCOMISSOES 

6- COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO 

-Composição e portarias do Presidente. 

7- MESA DIRETORA 

8- L(DERf:S E VICE-L(DERf:S DE PARTIDOS 

9 .:._COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TI:S 

ATA DA 106• SESSÃO, EM 27 DE JUNHO DE 1974 

4• Sessão Legislativa Ordinária, da 7• Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. PAULO TORRES, ADALBERTO SENA E LUIS DE BARROS 

Às 14 horas e 30 minutos, acham~se presentes os Srs. Senadores: 
Adalberto Sena- José: Guiomard- Geraldo Mesquita__:.. Flâ~ 

\l'io Britto- José Lindoso - Cattete Pinheíro - Alexandre Costa 
- Ciodomir .Milet- Fausto Castelo-Branco- Petrônío Portella­
Helvídio Nunes- Virgílio Távora- Wilson Gonçalves- Dinar· 

re Mariz- Luís de Barros- Ruy Carneiro- João Cleofas- Pau­
lo Guerra- Wilson Campos- Arnon de Mello- Luiz Cavalcante 
- Augusto Franco- Leandro Maciel - Lourival Bapti$ta- An· 
tônio Fernandes - Heitor Dias - Ruy Santos - Carlos Linden­
berg- Amaral Peixoto- Paulo Torres- Vasconcelos Torres­
Benjamim Farah - Danton Jobim - Nelson Carneiro ....... Gostava 
Capanema- José Augusto- Magalhães Pinto- Carvalho Pinto 
~ Frartco Montoro- Benedito Ferreira- Osires Teixeira- Fer­
nando Corrêa - Saldanha Derzi - Accioly Filho - Otávio Cesá· 
rio -Antônio Carlos- Celso Ramos- Daniel Krieger- Guido 
Mondin- Tarso Dulra. 

O SR. PRESIDENTE (Adatberto Seua)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 50 Srs. Senadores. Havendo número re­
gimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. I?·Secretârio·procederá à leitura do Expediente. 

~lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Restituindo autógrafos de Projetos de Lei sandonado.t: 

N"' 216/74 (n9 304/74, na Qrigem), de 25 do corrente, referente 
ao Projeto de Lei da Câmara n"' 25, de 1974-Complementar (n" 38-
B/74, na Casa de origem), que dispõe sobre a aplicação dos recursos 

gera.dos pelo Programa de Integração Social (PIS) e pelQ Programa 
de Formação ·do .Património do Servidor Público (PASEP), e dá 
outras providências. (Projeto que se transformou na Lei Complemen~ 
tar rt• 19, de 25 de junho de 1974); 

N9 217 (74 (n"' 305/74, na origem), de 25 do corrente, re;rerente 
ao Projeto de Lei da Câmara n<1 33, de 1974 (n9 l. 735-B/74, na Casa 

, de origem}, que estende aos municípios que menciona as Jurisdições 
das I•, 2•, 3•, 4•, e 5•.Juntas de Conciliação e Julgamento de Forta­
leza e a da Junta de 'concílíação e Julgamento çle lguatu, no Estado 
do Ceará. 

(Projeto que se transformou na Lei n<1 6.060, de 25 de junho de 
1974); 

N9 218/74 (n"' 306/74, na origem), de 25 do corrente, referente 
ao Projeto de Lei da Câmara n~' 42, de 1974 (n"' 1.366-B/73, na Casa 
de origem), que reno_va o prazo para estabelecimento dhs novas espe· 
cificações da -Classificacào comercial de lã de ovinos e determina 
outras providências. 

(Projeto que se transformou na Lei n~" 6.061, de 25 de junho de 
1974); . 

N<1 219(74 (nl' 316/74, na orige~). de 25 do corrente, referente 
ao Projeto de Lei da Câmara n"' 61, de 1974 (n"' 1.933-B/74, na Casa 
de origem), que dispõe sobre o desdobramento do extinto Ministério 
do írabalho e Previdência Social e a instala-ção do Ministério da' 
Previdência e Assistência Social, e dâ outras providências. 

(Projeto que se transformou_ na lei nl' 6.062, de 25 de junho de 
1974) 

DE AGRADEC!ME!'{TO DE REMESSA DE AUTOGRAFOS 
DE DECRETOS LEGISLATIVOS: 

N"' 220/74 (n~' 307J74, na origem), de 25 do corrente, referente 
aos Decretos Legisla.tivcs ri"'s 46, 47 e 48 do corrente ano, 
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OFIOO DO PRESIDENTE 
DO SUPREMO TRIBUNAL l!EJ)ERAL 

N• S/ll/74 (N< 19/74-P/MC, na origem), de l5 de junho de 
1974, encaminhando ao Senado Federa1 cópia da pet:içlo inídal e do 
acófdlo proferido pe'o Supremo Tribunal Federal noa.autot da R• 
preeentaçio n• 851, do Estado de Minas Gerais, o qual declarou a 
inconstitucionalidade de dispositivos da Constituição daquele Esta .. 
do,c:om arodaçio da Emenda n•l,de 1-10-1970. 

(A Comissão de Constituição e Jwuço:) 

OFICIO DO MJNlSI'RO CHEFE DO GAoBINETE CIVIL DAo 
rtf.SIDt.NOAo DA UPtlJIUCA 

N• 454-SAP /74, de 25 de junho, éncaminhando ao Senado 
cópia d11 informa<;<ks prestadas pelo Ministro da Educação e Cultu­
ra tobre o Projeto de Lei do Senado n' 33,. de 1972, "'que destina· 
parte da receita da loteria Esportiva às Santas Casas de Misericór. 
dia, alterando o Decreto-lei n~<' 594~ de 27 de maio de 1969". 

OFICIOS 

DO SR. 1'-SECRET ÁRJO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes pro­
jeto.r: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 73, DE 1974 
(N•l.OU-/74, na Cuo de origem) 

Retífica, sem &nus, • Lei n"' 5,964, de 10 de dezembro de 
1973, que estima a Receita e fixa a Despesa da Uniio PUII o 
exerck:io financeiro de 1974. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l"' fica retificada, sem ônus, a Lei n9 5.964, de lO de 
dezembro de 1973. que .. Estima a Receita e fixa a Despesa da União 
para o exefcício financeiro de 1974". no seguinte: 

Adendo uc" 

1500- Ministério da Educação e Cultura. 
I S 12 -Conselho Naciónal do Serviço Social. 
)512 -03-04-2106- Assistência Financeira a Entidades. 
019- Entidades Educacionais, Assistenciais e Comunitárias. 

ESTADO: BAHIA 
Munic!pio: BRUMADO 
Onde se lê: 
Para Obras Assistenciais, a cargo da Prefeitura de Livramento do 
Brumado. 
leia-se: 
Municlpio: LIVRAMENTO DO BRUMADO 
Obras Assísttnciaís, a cargo da Prefeitura de Livramento do 
Brumado. 

ESTADO: GOIÁS 
Municfpio: GOIÂNIA 
Onde se~ 
Co!qio São FranciJCO de Allil- 5.000 
lcia-sc: 
Municlpio: ANÃPOLIS 
Co!qio São FranciiiCO de AJSis- s.ooo 
Municlpio: GOIÂNIA 
Onde te~: 
Universidade Católica de Goiás- 20.000 
Leia-se: 
Sociedade Goiana de Cultura- 20.000 

_ (Mantenedora da Universidãde Católica de Goiàs.) 

ESTADO: GUANABARA 
Município: RIO DE JANEIRO 
·Onde se lê: · 

Associação Massapeense de Educação e Cultura- 9.000 
Leía-J<: 
ESTADO: CEARÁ 
Municlplo: MASSAP~ 
Associação Massapeense de Educação c Cultura- 9.000 

ESTADO: MINAS GERAIS 
Municfpío: CAMPO BELO 
Onde se lê: 
Escola Professor "JosêOtaviano Nevesn -1.000 
leia-se: 
Grupo Escolar ••José Otaviano Neves"- 1.000 
OtldeseJê: 
Município: POÇO FUNDO 
Escola Doutor Lélio Almeida - 1.000 
leitt-se: 
Gwpo Escolar Dr. Lélio de Almeida- 1.000 

ESTADO: PARAIBA 
Municipio: BOQUEIRÃO DOS COCHOS 
Onde se lê: BOQUEIRÃO DOS COCHOS 
Colégio Comercial Padre Inácio da CNEC- 20.000 
Leia-se: 
Municipio: BOQUEIRÃO 
Col~gio Comercial Padre Inácio da CN EC - 20.000 

ESTADO: RIO t>E JANEIRO 
Munic!pio: NOVA IGUAÇU 

.Onde se lê: 
Hospital do SASE de Nova Iguaçu, mantido pelo Serviço de 
Assistência Social Evangélico - 15.000 
Leia-se: • 
Hospital do SASE de Nova Friburgo, mantido pelo Serviço de 
Assistência Social Evangélico - l 5.000 

ESTADO: RIO GRANDE DO SUL 
Munic!pio: ARROIO DO MEIO 
Onde se lê: 
Comunidade Escolar Católica de Arroio d() Meio -CECAM 
Lei1t-se: 
Comunidade Escolar Católica de Picada São Caetano Arroio do 
Meio. 

Onde se lê: 
Município: LAJEADO 
Sociedade de Amparo à Infância Desamparada e de Auxflio aos 
Necessitados- SAIDAN -2.000 

Leia-se: 
Sociedade de Assistência à Infância Desamparada e de Aux.flios aos 
Necessitados- SA1DAN- 2.000 

ESTADO: SANTA CATARINA 
Município: R10 DO OESTE 
Ginásio Alamano, Rio do Oeste, SC, mantida por Sociedade 
Beneficente de Senhoras Hospital S(rio Libanês- 4.000 
Leia-se: 
Ginásio AIJamano, mantido pela Sociedade Missionários Nossa Se-. 
nhora Consoladora- 4.000 

ESTADO: SÃO PAULO 
Município: IGARAPAVA 

Onde se 1ê: 
lnstituiçà() BtnefiCfnte Lat Espirita Vovó Querubina- 2.000 
Leia-se: 
Lar Espírita Vovó Querubina LEVQ- 2.000 
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ESTADO: SÃO PAULO 
Município: SÃO CARLOS 
Onde se lê: 
Cárltas Oiocesana de São Carlos~ 2.000 
Leía-se: 
Cárítas de São Carlos- 2.000 
Onde se lê: 
Município: PRESIDENTE PRUDENTE 
Fundação loledo de Ensino, mantenedora da Faculdade de Filoso­
fia, Ciêncías e Letras, para Bolsas de Estudo - Presidente Prudente 
-15.000 
Leia-se: 
Município de BAURU 
Instituição Toledo de Ensino, para Bolsas de Estudo - Bauru -
15.000. ' 
Onde se lê: 
Município: PRESIDENTE WENCESLAU 
Fundação Toledo de Ensino, mantenedora da Faculdade dt Filoso­
fia, Ciências e letras, para Bolsa de Estudo- Presidente Wenceslau 
-8.000 
Leia-se: 
Município: BAURU 
Instituição Toledo de Ensino, para Bolsas de Estuúo - Bauru -
8.000 

Adendo "D" 

2000- Ministério da Justiça 
2013- Departamento de Administração 
2013-03·04-2106- Assistência Financeira a Entidades. 
016- Instituições Privadas 

ESTADO: PARÁ 
Município: BELÊM 
Onde se lê: 
Federação Paraense de Escoteiros- 3.000 
leía·se: · 
Federação Educacional lnfanto·Juvenil do Pará- 3.000 

Adendo "E" 

2500 ......-Ministério da Saúde""~' 
2502- Secretaria Geral 
2502 - J 504 - 2106 - Assistência Financeira a Entidades 
023- Instituições Médico· Hospitalares 

·DISTRITO FEDERAL 
Município: BRASILIA 
Onde se lê: 
Sanatório Espirita de Brasílía, Taguatinga, mantido pela Sociedade 
Evangélica Beneficente. 
Leia.se: 
Sociedade Mantenedora do Sanatório Espírita de Brasília. 

PIA UI 
Município: PARNAIBA 
Onde se Jê: 
Maternidade Dr. Marques Bastos, Parnaíba.PI (mantida por Socie· 
dade de Combate ao Analfabetismo)- 3.000. 
Leia-se: 
Maternidade Dr. Marques Bastos, mantida. pela Sociedade de Prote­
ção à Maternidade e à Infância de Parnaíba- 3.000 

Adendo "F" 

2800- Encargos Gerais da Uníão 
2802 ~ Recursos sob Supervisão do Ministério do Planejamen­

to e Coordenação Geral. 
2802 - 1504 - 2106 - Assistência Financeira a Entidades 
019- Entidades Educacionais, Assistenciais e Comq.nitárias 

Entidades Educacionais, Assistenciais e Comooitárias 

CEARÁ 
Município: SOBRAL 
Onde se \ê: 
Clube União dos Artistas Sobralense- 4.000 
Leia-se: 
Clube Social dos Artistas- Sobral- 4.000 

MINAS GERAIS 
Município: CORONEL FABRICIANO 
Onde se lê: 
Universidade do Trabalho de Coronel Fabriciano 
Leia.se: 
Associação "Universidade do Trabalho" (Sociedade Educacional 
União e Têcnica Bairro UniversiPade do Trabalho) 
Município: BARBACENA 
Onde se lê; 
Escola de Medicina de Barbacena (para Bolsa ae Estudo) 
Leia~se: 

Fundação Presidente Antônio Carlos, mantenedora da Faculdade de 
Medicina (Bolsas de Estudo) 
Município: OURO PRETO 
Onde se lê: 
Fundação Municipal de Ensino Médio de Ouro Branco- 1.000 
Leia-se: 

Município: OURO BRANCO 
Fundação Munidpal de Ensino Médio de Ouro Branco- 1.000 

ESTADO: MINAS GERAIS 
Município: BELO HORIZONTE 
Onde se lê: 
Fundação Frederico Ozanan- 1.000 
Leia-se: 
Cidade Ozanan, da Sociedade de São Vicente de Paulo- 1.000 

ESTADO: PIA V) 
Município: TERÊSINA · 
Onde se Jê: 
Sociedade Piauisense dos Doadores Volurltãrios de Sangue- 1.000 
Leia·se: 
Associação Piauiense dos Doadores VoJuntãrios de Sangue- I .000 

I 

ESTADO: RIO GRANDE DO SUL 
Município: IJUI. 
Onde se lê: 
Asilo Evangélico à Velhice Nosso Lar 
Leia·se: 
Asilo Evangélico de Amparo à VeJhice Nosso Lar 
MuniCípio: ANTA GORDA 
Onde se lê: 
Sociedade Evangélica Escolar de Corvo, mantenedora da Escola 
Jpiranga- J .000 
Leia·se: 
Município: ESTRELA 
Sociedade Evangêlica Escolar de Corvo, mantenedora da Escola 
lpiranga- 1.000 

ESTADO: RIO GRANDE DO SUL 
Munícfpio: TAQUARA 
Onde se lê: 
Lar São José, Taquari·RS, mantido por Sociedade Educação ~ 
Caridade- J .000 

'"' Leia-se: '~ 
Município: TAQUARJ :~ 
Lar São José, mantido pela Sociedade Educação e Caridade- ~jÕo 

.r'•" 

/ 
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ESTADO: SÃO PAULO 
Munídpío: P1RAC\CABA 
Onde se lê: 
Asilo de Velhice e Mendicidade de Piracicaba- 2.000 
Le.ia-se: 
Lar dos Velhinhos de Piracicaba - 2.000 
Município: LUC'i!UA 
Onde se lê: 
Sociedade São Vicente de Paulo- 2.000 
leia-se: 
Lar de São Vicente de Paulo de lucêlia- 2.000 

Adendo Hf" 

2.800- ENCARGOS GERAIS DA UNIÃO 
2.802- RECURSOS SOB SVPf:RVISÃO DO MINISnRIO 

DO PLANEJAMeNTO E COORDENAÇÃO GERAL 
2.802- 1.504- 2.106- ASSISTtNCIA FINANCEIRA A 

ENTIDADES 
019- ENTIDADES EDUCACIONAIS, ASSISTENCIAIS E 

COMUNITÁRIAS 

Entidades de Assistência Mêdico~Hospitalar 

DISTRITO FEDERAL 
Município: BRASlLIA 
Onde se lê: 
Sanatório Espirita de Brasília ~ Taguatinga - mantido pela 
Sociedade Evangêlica Beneficente: 
Leia-se: 
Sociedade Mantenedora do Sanatório Espírita de Brasi\ia 

ESTADO: PIA UI 
Município: PARNAlBA 
Onde se lê: 
Maternidade Dr. Marques Basto, Parnaíba - PJ - mantida por 
Sociedade de Combate ao Analfabetismo- 2.000 
Lei:J.-se: 
Maternidade Dr. Marques Basto, mantida pela Sociedade de Prote# 
ção à Maternidade e à Infância de Parnaíba- 2.000 

ESTADO: RIO DE JANEIRO 
Município: NlLÓPOLIS 
Onde se lê: 
Posto Médico de Olinda, Nilópolis ~ 8.000 -
Leia-se: 
Pronto Socorro de Nilópotis_ para aquisição de ambulância- 8.000 

ESTADO: MINAS GERAIS 
__;,_Município: VESPASIANO 

Onde se \ê: 
Fundação Maternidade "ELIAS ISSA"- 10.000 
Leia-se: 
Fundação Municipai"ELIAS !SSA" -10.000 

ESTADO: SÃO PAULO 
Munídpio: PORTO FELIZ 
Onde se lê: 
Santa Casa de Misericórdia de Porto Ferreira- 2.000 
Leia-se: 
Município: PORTO fERREIRA 
Santa Casa de Misericórdia de Porto Ferreira- 2.000 
Municipio: lTAPUl 
Onde se lê: 
Associação de Proteção à (nfância e Maternidade de ltapui- 1.000 
Leia#se: 
Hospital-Maternidade São José de ltapui- 1.000 

· Art. 2"' Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, re~ 
vogadas as disposições em contrârio. 

(Às Comissõe.~ de Constittâçào e Justiça e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 74, DE 19'74 
(N9 578--A/72, na Casa de origem) 

Repla a ex.ercicio da profissio de Propagandista e V end~ 
dot de Produtos Farmatêuticos e dâ outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Considera#se Propagandista e Vendedor de Produtos 
Farmacêuticos aquele que exerce função remunerada nos serviços ~e 
propaganda. e venda de produtos químico-farmacêuticos e biológi­
cos, nos consultórios, residências, empresas, farmâcias, drogarias e 
estabelecimentos de serviços médicos, odontológicos, médico-vete­
rinários e hospitalares, públicos e privados. 

Parágrafo único. ~também considerado como tal aquele que, 
além das atividades a que alude o presente artigo, realiza promoção 
de vendas, cobrança ou outras atividades acessórías. 

Art. 2~ O ex.ercício da profissão de Propagandista e Vendedor 
de Produtos Farmacêuticos é privativo: 

I - Dos portadores de certificado de conclusão de correspon­
dente curso com corrículo previamente aprovado pdo Mínistêrío do 
Trabalho e Previdência Sociat, mantido pelos sindicatos de classe; 

11 ~Dos Propagandistas e Vendedores de Produtos Farmacêu~ 
ticos que, há mais de um ano da data da publicação desta lei, estejam 
profissionalmente qualificados como tal, consoante anotação feita 
em sua carteira profis-sional, ou por quaisquer meios de prova admiti­
dos em lei; 

Ill- Dos que, contando, ã data da publicação desta fei, menos 
de um ano de serviço, na profissão, matriculem#s~. dentro de doze 
meses da referida data, no curso de que trata o item I e, comprovada­
mente, passem a acompanhá-lo. 

Parâgrafo úníco. O trabalhador que, enquadrando-se nas 
condíções do item lll deste artigo, não se matricular no curso de que 
trata o item I, freqüentando-o, dentro do prazo que lhe ê deferido, 
ficará impedido de exercer a profissão de Propagandista e Vendedor 
de Produtos Farmacêuticos, devendo imediatamente ser transferido 
pant outra ocupação. 

Art. 3'l O Propagandista e Vendedor de Produtos Farmacêuti­
cos só poderá exercer função diferente daquela para a qual for con­
tratado, quando, previamente e com a sua anuência expressa, proce­
der-se à respectiva anotaçà{) na Carteira Profissional. 

§ \9 O Propagandista e Vendedor de Produtos Farmacêuticos, 
chamado a ocupar cargo diverso do constante no seu contrato~ terá 
direito a perceber o salário que competir ao novo cargo, bem como a 
vantagem do tempo de serviço para todos os efeitos legais, e retorno 
à função anterior com as vantagens outorgadas à função que exercia. 

§ 211 A diversa qualificação dada ao Propagandista e Vendedor 
de Produtos Farmacêuticos que exerça, para seu empregador, os rnis­
ten:s da sua profissão, não lhe retira o direito de perceber o salário­
mínimo profissional. 

Art. 49 A duração normal do trabalho do Propagandista e 
Vendedor de Produtos Farmacêuticos não excederá de quarenta 
horas semanais, 

Art. 5" A Jornada do Propagandista e Vendedor de Produtos 
Farmacêuticos será de oito horas de traba1h8, com direito a descanso 
semanal remunerado de q~arenta e oito horas contínuas e CQrrespon# 
dentes ao sábado e domingo. 

Art. óq As férias anuais do Propagandista e Vendedor de 
Produtos Farmacêuticos serão de trinta dias corridos. 

Art. 79 O salário--mfnimo do Propagandista e Vendedor de 
Produtos Farmacêuticos equivale a três vues o maior salârio-mí­
nimo da região em que exercer a sua atividade, assesurado sempre 
esse mínimo quando o salário for pago exclusivamente à base de 
comissão. 

Art. 89 Para efeito de transferência, considera-se zona de traba­
lho a loc-.. ;idade em que: tenha sido admitido o Propagandista e Ven­
dedor de Produtos Farmacêuticos. 
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§ i"' O Propagandista e Vendedor de Produtos Farmilcêuticos 
só poderá ser transferido, a título provisório, até cento c vi~· dias. 

§ 2P A transferência permanente, assim oonsidera a aquela 
cuja duração exceder de- cento e vinte dias, obtiJari o e regador: 
ao pagamento de despesas de viagem do empregado e de seus fa­
miliares, ao transporte da bagagem e à concessão adicional prevista 
no Art. 470 da Consolidação das Leis do TrabaJho. 

Art. 9~' É proibido o trabalho de menor de dezoito anos na pro­
nssão de Propagandista e Vendedor de Produtos Farmacêuticos. 

Art. 10. Ãs firmas empregadoras competirá fornecer, gratuita­
mente, todo o materia) necessário ao exerclcio da funç'ào de Propa­
gandista e Vendedor de Produtos Farmacêuticos. 

Art. 11. Ás horas extraordinárias, prestadas pelo Propagao~ 
dista e Vendedor de Produtos Farmacêuticos, serão pagas éom um 
acréscimo de 50% (cinqUenta por cento) sobre o valor da hora 
normal. 

Art. J2. Decorridos doze meses da data da publicação desta 
lei, ficam os empregadores

1
de Propagandistas e Vendedores de Pro~ 

dutos Farmacêuticos obrigados a manter, nos respectivos quadros: 

I - um quinto, no mínimo, desses profissionais em atividade na 
empresa, com idade superior a trinta e cjnco anos; , 

H- um Propagandista e Vendedor de Produtos Farmacêuticos 
com idade superior a quarenta e cinco anos, para cada grupo de 
vinte desses profissionais em atividade na empresa. 

Art. 13. Dentro de sessenta dias da.data da publicação desta 
lei, os empregadores de Propagandistas e Vendedores de PnJdutos 
Farmacêuticos deverão encaminhar ao Sindicato dos Propagandis~ 
tas, Propagandistas~Vendedores e Vendedores de Produtos Farma­
cêuticos, da localidade em que eles tiverem sua sede, relação nominal 
de todos os seus empregados ocupados nos serviços de propaganda e 
de venda de produtos farmacêuticos. 

§ J'i' As admissões e dispensas de Propagandistas e Vendedores 
de Produtos Farmacêuticos que vierem a ocorrer após o envio da re-­
lação referida no caput deste artigo serão comunicada~ ao Sindicato 
da classe dentro de quinze dias da expedição do ato respectivo. 

§ 2~' As comunicações a que se referem o uput deste artigo e o 
parágrafo anterior devem especificar, obrigatoriamente, a idade do 
profissional nelas referido. 

§ Jv A inobservância, pelo empregador, do disposto neste 
artigo, sujeitá-lo-á à multa equivalente a três v~es o maior salário­
mínimo vigeOte no Pais, aplicável pela autoridade competente do 
Ministério do Trabalho. 

§ 4~' A manutenção, pelo empregador, nos serviços privativos 
da profissão de .Propagandista e Vendedor de Produ(Os Farmacêuti-­
cos, de profissional não qualificado, nos termos desta lei, sujeitá-lo~á 
à multa equivalente a dez vezes o maior salário·mfnirno vigente no 
País, igualmente aplicada pela autoridade competen\e do Ministério 
do Trabalho. 

§ 5<~ As multas a que se referem os parágrafos anteriores serão 
aplicadas em dobro em caso de reincidência. 

Art. 14. A~ _infrações à presente-lei, para as quais não esteja 
prevista penalidade específica, serão punidas de aco.-do com os crité­
rios fixados, para casos semelhantes, na Consolid~ão das Leis do 
Trabalho, 

Art. 15. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re-­
vogadas as disposições em contrário. 

(À Comissão de Legislação Social.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 15, DE 1974 
(N' 1934-ll/?4,uCudeorlaem) 

De iniciatíva do Sr. Presidente da República 

Dispõe sobre a ulaçio da Companhia de Desenvolfimeato 
do Vale do Sio FraDCisco- CODEVASF- e dá outras pro­
tridftdas. 

O Congresso Nacional Decreta: 

Art. J9 Fica o Poder Executivo a1••orizado a criar, nos termos 
c' o Art. 59, inciso U, do Decreto--Jei 200, de 25 de fevereiro de 1967, e 
do Art. 59 do Decreto-lei 900, de 29 de setembro de 1969, a Com­
p<:.nhia de Desen'lolvimento do Vale do São Francisco 
CODEVASF, como .empresa pública vinculada ao Ministério do. 
lnteríor. 

Art. 29 A CODEVASF terá sede e foro no Distrito Federal e 
atuação no Vale do Rio São Francisco, nos Estados_de Pernambuco, 
Alagoas, Sergipe, Bahia, Minas Gerais, Goiãs e Distrito Federal, 
podendo instalar e manter, no País, órgãos e setores de operação e 
representação. 

Art. 39 A CODEVASF será regida por esta Lei, pelos Estatu­
tos a serem aprovados.por decreto, no prazo de noventa dias da data 
da publicação desta Lei, e pelas normas de direito aplicáveis. 

Art. 4'~ A CODEVASF tem por finalidade o aproveitamento, 
para fins agrícolas, agropecuários e agro-industriais, dos recursos de 
água e solo do Vale do São Francisco, tliretamcnte ou por inter­
médio de entidades ·públicas e privadas, promovendo o des.en­
volvimento integrado de áreas prioritárias e a implantação de diÍtri· 
tos agroindustriais e agropecuários, podendo, para esse efeito, 
coordenar ou executar, diretamente ou mediante contratação, obrâs 
de infra-estrutura, particularmente de captação de águas para fins de 
irrigação, de construção de canais primários ou secundãrios, e 
também obras ·de sllneamento. básico, eletrificação e transportes.' 
conforme Plano Diretor, em articulação com os órgãos federais 
competentes. 

§ l <~ Na elaboração de seus programas e projetos e no ex.ercício 
de su}l atuação nas áreas coincidentes com a SUDENE, os dois 
órgãbs atuarão coordenadamente, a fim de garantir a unidade de 
orientação da poliÕca econômica e eficiência dos investimentos 
públicos e privados, oriundos de incentivos fiscais. 

§ 2• No exercicio de suas attibuições, poderâ a CODEVASF 
atuar, por deletação dos órgãos competentes, como Agente do 
Poder Público, desempenhando fuoções de administração e ·fiscali· 
'tação do·uso racional dos recursos de ãgua e solo. 

Art. So;. A CODEVASF será administrada-por um Presidente e 
3 (três) Diretores nomeados pelo Presidente da República. 

Parãgrafo único. A CODEVASF terá um Conselho, cujas aui­
buições serão definidas nos Estatutos e que incluirá representantes 
dos Ministérios l;la Agriculwra, das Minas e Energia, dos Transpor· 
tes e da Secretaria de Planejamento. 

Art. 6• O Capital da CODEVASF será de Cr$ 300.000.000,00 
(trezentos milhões de-cruzeiros), a ser integralizado: 

a) parte peta incorporação, à CODEVASF, .de bens móveis, 
imóveis e instalações da Superintendência do Vale do São Francisco· 
- SUV ALE, da Superintendência do Desenvolvimento do Nordelite 
- SUDENE e do Departamento Nacional de Obras Contra as ·s.cas 
--DNOCS, que lhe forem transferidos por força do Art. 16 de~ta 
Lei; 

b) o restante por subscrição, pelo Tesouro Nacional, nos exer­
cícios de 1974, 1975 e 1976. 

§ lq O eapital da CODEV AS f poderá ser aumentado por ato 
do Poder Executívo, mediante a incorporação de reservas, pela 
reinversão de lucros e reavaliação do ativo ou por acréscimo • capi• 
tal da União. 

§ 2<~ Poderão participar dos aumentos de capital p~ j\lrl· 
dicas de direito público interno, inclusive entidades da .Adminis-
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tração Federal Indireta, observado o disposto no artigo 59 do Decre­
to-lei n" 900, de 29 de setembro de 1969. 

Art. 7q O Poder Executivo é autorizado a abrir o cr~dito espe­
cial de Cri 80.000.000,00 (oitenta milhões de cruzeiros), para aten­
der, no corrente exercício, à subscrição parcial do capital da 
CODEVASF. 

Paritgrafo único. A despesa autorizada neste artigo será coberM 
ta mediante cancelamento de dotação or~amentária. 

Art. 8q Constituirá receita da Empresa o produto da cobrança 
da utilização da água e da retribuição pela pres[açào de serviços. 

Art. 91' Para a realização dos seus objetivo!!, poderá a 
CODEVASF: 

I -estimular e orientar a inicíativa privada, promover a orga­
nização e participar do capital de empresas de produção, beneficia­
!Tlento e industrialização de produtos primários; 

li -promover e divulgar, juntO a entidades públicas e privadas, 
informações sobre recursos naturai!i e condições sociais, infra-estruM 
turais e econômicas, visand(J à realização de empre~ndimento no V a· 
le do São Francisco; 

III- elaborar, em colaboração com os demais órgãos públicos 
federais, estaduais ou municipais, que atuam na área, os planos 
a.nuais e plurianuais de desenvolvimento integrado d{) Vale do São 
Francisco, indiõ;ando desde logo os programas e projetos prioriM 
tários, com relação às atividades previstas na presente lei; 

IV- projetar, construir e operar obras e estruturas de barra­
gem, canalização, bombeamento, adoção e tratamento de águas, sa· 
neamento básico; 

V- projetar, construir e operar projetos de irrigação, regulari-
zação, controle de enchentes, controle de poluição e combate à seca. 

Art. 10. Constituem recursos dã. COOEV ASF: 
[- as receitas operacionais; 
I I - as receitas patrimoniais; 
lll- o produto de operações decr~dito; 
IV- as doações; 
V - os de outras Qrigens. 
Art. 11. A CODEVASF poderá promover a desapropriação 

de áreas destinadas à implantação de projetos de desenvoftimento 
agricola, agropecuário e agroindustrial, inclusive de irrigação, bem 
como aliená-las na forma da legislação vigente. 

Art. ( 2. O regime jurldico do pessoal da CODEV ASF será o 
da legiSlação trabalhista. 

Art. 13. No desempenho de .suas tarefas a CODEV AS F' atuaM 
rá, preferencialmente, por intermedio de entidades estaduais, muniM 
cipais e privadas, recorrendo sempre que possível à execução indireta • 
de trabalhos mediante contratos e convênios. 

Art. 14. A prestação de contas da administração da 
CODEVASF será submetida ao Ministro do Interior, que providen· 
ciará, até 3.1 de maio do exercido subseqUente ao da prestação, o seu 
envio ao Tribunal de Contas da União. 

Art. 15. O Poder Executivo a.dotarã as providências neces­
sárias à oportuna extinção da Superintendência do Vale do São Fran­
cisco- SUVALE. 

Art. 16. Serão transferidos para a COOEV AS F', a seu critério, 
os bens móveis e imóveís e instalações da Superintendência do V ate 
do São Francisco- SUVALE e aqueles que, localizados no Vale do 
São Francisco, pertençam à Superintendência do Desenvolvimento 
do Nordeste - SUDENE e ao Departamento Nacional de Obras 
Contra as Secas- DNOCS. 

Art. li. O pessoal da SUVALE poderá ser a·proveitado na 
CODEVASF, assim {;omo o pessoal da SUDENE e DNOCS, locali­
zado no Vale do São Francisco, cujas atividades estejam vinculadas à 
sua fmalidade, observado o disposto no art. 12 desta lei ou localiza­
do em seus órgãos ou entidades de origem, na forma a ser estabeleci­
du em Decreto. 

Art. 18. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re· 
voga das as disposições em contrário. 

MENSAGEM N' 207, DE 1974, DO PODER EXECUTIVO 

Ex.ce!entissimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do art. S\ da Constituição, tenho a honra de subme­

ter à elevada deliberação de Vossas Ex.celências, acompanhado de ex· 
posição de motivos dos Senhores Ministros de Estado do lnterior e 
Chefe da Secretaria de Planejamento da Presidência da República, o 
anex.o projeto de lei que "dispõe sobre a criação da Companhia de 
Desenvolvimento do Vale do São Francisco- COVALE, e dã oU­
tras providências". 

Brasília, em 2 de maio de 1974.- Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 068-B, DE 29 DE ABRIL DE 
1974, DOS SRS. MINISTROS DE ESTADO DO INTERIOR E 
CHEFE. DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO DA PRESI­
DE:NCIA DA REPÚBLICA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 
Conforme é do conhecimento de Vossa Excelência, o Vale do 

Rio São Francisco tem merecido, ao longo dos últimos anos, a aten­
ção especial do Governo Federal como região que apresenta condi­
ções ex.c~pcionai!i para o desenvolvimento agropecuário e agroindus· 
trial. 

2. Com uma área de 650 mil quilômetros quadrados- equiva­
lente a 7,5% do terrítóri<:1 nacional -, estende-se por cinco Estados e 
compreende 409 municípios. Abriga população estimada em 7.2 mi~ 
Jhões de habitantes, ainda predominantemente ruraL Detém cerca de 
3 milhões de hectares de terras irrigáveis, objeto de acuradiJs estudos 
que definiram 16 áreas prioritárias para o desenvolvimento e cerca 
de 25 projetos de irrigação, dos quais 8 estão presentemente em 
execução. A Suneríntendência do Desenvolvimento do Nordeste -
SUDENE. aprovou par;i a região 251 projetos agropecuários, agro· 
industriais e industriais, com investimentos da ordem de Cr$ 1,6 bi· 
lhão, muitos deles já em funcionamento ou em adiantada fase de ins­
talação. 

3. O Programa Especial para o Vale do São Francisco -
PROV ALE, estabelecido pelo Decreto~ lei n~' I .207, de t 7 de fevereiro 
de 1972, que destinou à região, no período 1972-1974, recursos nova­
lor de CrS 840 milhões, criou as condições indispensáveis para o seu 
melhor aproveitamento produtivo, notadamente no que diz respeito 
à iOfra-estrutura de transportes. 

4. A experiência adquirida com o PROVALE e a atuação. na 
região, dos órgãos de desenvolvimento regional. especialmente da 
Superintendência do Vale do São Francisco - SUVALE, indicam 
que a implantação de novos empreendimentos agropecuários e 
agroindustriais de grande porte, pela iniciativa privada, está a depen· 
depender da execução de obras de infra-estrutura, particularmente as 
destinadas à captação de água e à construção dos principais canais 
visando à sua distribuição, coflforme o previsto nos Planos Diretores 
dos projetos de irriga~;ào elaborados. 

5. Com esse objetivo, os estudos efetuados pelos Ministérios 
do Interior e do Planejamento e Coordenação Geral çoncluíram pela 
necessidade de se promover a criação de entidade dotada de grande 
flexibilidade operacional e capacidade executiva, capa:t de implanHlr, 
na região, as referidas obras, bem como os programas de sanea­
mento e outros empn:endimentos de infra-estrutura que viabilizam 
novas atividades diret<tmente produtivas. 

6. A referida entidade, constitui da sob a forma de empresa pú­
blica, terá a finalidade de coordenar a implantação do amplo progra· 
mt de 'laloriz..ação dos recursos de água e solo do Vale do Rio São 
Francisco, como precondição para o desenvolvimetlto dos grandes 
projetos agropecuários e agroindustriais visualizados. Deverá exer­
cer as atividades de planejamento e controle dos investimentos pú­
blicos, utilizando-se preferencialmente da iniciativa privada ou das 
estruturas de governo estaduais e municipais para sua execução. 
Assegurará o fornecimento de água aos empreendimentos privados 
de vulto e colaborará na implantação de núcleos de colonização para 
médios e pequenos irrigantes. 



DIÁRIO PO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

7. Deverá cobrar tarifas calculadas $Obre o fornecimento de 
água, de modo a permitir o ressarcimento, ainda que parcial, das 
inversões governamentais. possibilitar rentabilidade aos projetos a 
cargo da iniciativa particular, e, conseqUenteménte, os grandes bene~ 
fícios sociais, diretos e indiretos, que acarretarão para a região. Deve-­
rá aínda absorver as atividades da SUVALE, cuja exHnção será pro~ 
movida, bem como programas e projetos atualmente de responsabi~ 
I idade da SUVALE, do Departamento Nacional de Obras Contra as 
Secas (DNOCS) e do Departamento Nacional de Obras de Sanea~ 
mento (DNOS), todos órgãos vinculados ao Ministério do Interior. 
Atuará, finalmente, como agente de promoção e coordenação do 
desenvolvimento do Vale do Rio São Francisco, devendo, para tan­
to, contar com os poderes, que lhe serão delegados de administração 
e fiscalização do uso de recursos de água e de solo de que dispõe are-
gião, • ~ 

8. Temos a honra, portanto, de submeter à elevada consi­
deração de Vossa Excelência a anex.a minuta de projeto de lei, a ser 
encaminhado à apreciação do Congresso Nacional, dispondo sobre a 
criação da Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francis­
co (COVALE}, empresa pública vinculada ao Ministério do Interior, 
dotada dos requisitos que consideramos indispensáveis à oonsecução 
de seus importantes obietivos de agente do desenvolvimento regional. 

Aproveitamos a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 
os protestos de nosso mais profundo respeito. - Mauricio Rangel 
Reis; João Paulo dos Reis Venoso.. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 200. DE 25 DE FEVEREIRO DE 1967 

Dispõe sobre a orgapizaçio da Administração Federal, 
estabelece diretrizes para a Reforma Administrativa, e dá 
outr•s providências. 

Art. 59 Para os fins deste Decreto·lei, considera-se: 
I - Autarquia -o serviço autônomo, criado por lei, com per­

sonalidade jurídica, patrimônio e receita próprios, para executar ati· 
vidades típicas da Administração Públíca, que requeiram, para seu 
melhor funcionamento, gestão administrativa e financeira descentra-. 
lizada: 

li - Empresa PUblica - a entidade dotada de personalidade 
jurídica de direito privado, com patrimônio próprio e capital exclu· 
sivo da União ou de suas entidades de Administração Indireta, 
criada por lei para desempenhar atividades de natureza empresarial 
que o Governo seja levado a exercer, por motivos de copveniência ou 
contingência administrativa, podendo tal entidade revestir-se de 
qualquer das formas admitidas em direito; 

Hl - Sociedade de Economia Mista - a entidade dotada de 
personalidade jurídica de direito privado, criada por lei para o exerci· 
cio de atividade de natu(eza mercantil, sob a forma de sociedade anã-. 
níma, cujas ações com direito a voto pertençam, em sua maioria, à 
União ou à entidade da Administração Indireta. 

§ Jll No caso dQ incíso 111, quando a atividade for submetida a 
reginle de monopólio estatal, a maioria acionãria caberá apenas à 
União, em caráter permanente. 

§ 211 O Poder Executivo enquadrará as entidades da Adminis­
tração Indireta existentes nas categorias constantes deste artigo. 

DECRETO-LEI No 9{)0, DE 29 DE SETEMBRO DE 1969 

Altera d~sJções do Decreto--lei n"' 200, de 2:5 de Cel'erei~ 
rode 1967, e d' outras providências. 

Art. 59 Desde que a maioria do capital votante permaneça de 
propriedade da União, será admitida, no capital da emprega pública 
(ar1. 5"', inciso 11, do DC:creta.lei n9 200, de 25 de fevcte.iro de 1967), 
a participação de outras pessoas jurídicas de direito ptlblico interno. 
bem como de entidades da Administração Indireta da União, dos 
Estados, Distrito Federal e Municipios. 

Às Comissões de Assuntos Regionais, d~ Agricultura e de Fi~ 
nanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA No 76, DE 1974 
(No 1.950-B/74, na Casa de origm) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Autoriza a Universidade Federal de Saata Calarhla a 
doar ao Governo do Estado de Santa Catarina terreno que 
espetilica. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 Fica a Universidade Federal de Santa Catarina 
autorizada a doar ao GOverno do Estado de Santa Catarina o terre· 
no de sua propriedade. com área de 2.609,25 m2 (dois mH, seiscentos 
e nove metros quadrados e vinte e cinco decímetros quadrados), 
loc:a.lízado aos fundos do prédio da antiga Reitoria, confrontando 
61.00 m (sessenta e um metros) com o Hospital Celso Ramos, do la• 
do sul; 34,00 m (trinta e quatro metros) com a rua Diniz Júnior, do 
lado leste; 81,00 m (oitenta e um metros) do lado norte e 34,50 m 
(trinta e quatro metros e cinqUenta centímetros) do lado oeste, com 
próprio da Universidade Federal de Santa Catarina. 

Art. 29 O terreno a que se refere o artigo anterior será utHiza· 
do para a construção do novo Hospital infantil de Florianópolis. 

Parágrafo único. O Governo do Estado de Santa Catarina fica 
obrigado a facultar a utilização do Hospital de que trata este artigo 
como campo de enSino, estágio e pesquisa pela Universidade de 
Santa Catarina. 

Art. 3~' Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

MENSAGEM No 223, DE !974, 00 PODER EXECUTIVO 

ExceJentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do art. 5J da Constituição, tenho a honra de subme~ 

ter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de ex· 
posição de motivos do Senhor Ministro de Estado da Educação e 
Cultura, o anexo Projeto de Lei que .. autoriza a Universidade Fer 
deral de Santa Catarina a doar ao Governo do Estado de Santa Cata~ 
rina terreno que especifica''. 

Brasília, em 9 de maio de J 974. -Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS NO 414, DE 25 DE ABRIL DE 
1974, d<>MINISTEiRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA. 

Exceleotíssimo Senhor Presidente da República. 
O Governo do· Estado de Santa Catarina está em entendimentos 

com a Universidade Federal de Santa Catarina visando à construção 
de novo Hospital Infantil em Florianópolis, para fazer face à crescen·, 
te demanda existente na região e melhoria do atendimento á saúde 
na área prioritária da assistência à infância. 

O atual Hospital Infantil de Florianópolis ê o único campo de 
estágio, na sua especialidade, para os ~Jiunos da Universidade Fc· 
deral, tanto em regime de ambulatório como de internação. Através 
da edificação dO novo Hospital Infantil será grandemente arnpUado 
o número de Jeitos e a capacidade instalada dos serviços comple-. 
mentares., bem como-haverá melhoria imediata da qualidade do cnsi· 
no ministrado. 
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Por estas razões acordou a Universidade Federal de Santa Cata­
rina em doar terreno de sua propriedade para a construçãó do novo 
Hospital Infantil, em área Hinítrofe ao Hospital Celso Ramos e que 
corresponde aos fundos da antiga Reitoria. Esta soluÇão 'permitirá 
uma ligação entre .oS dois Hospitiis, propiciando a existência de ser­
viços comuns, gerando ·maior produtividade e rendimento destes se­
tores, a menores custos. 

Esclareço, ainda, que a transferência em questão foi devida­
mente aprovada pelo Conselho Universitário da Universidade Fe­
deral de Santa Catarina. 

Desta forma, tenho a honra de submeter à elevada consideração 
de Vossa Excelência Projeto de Lei autorizando a Universidade Fe~ 
dera! de Santa Catarina a doar ao Governo do Estado de Santa Cata~ 
rína o terreno que especifica.. _ . , . 

Reitero a Vo~sa_Excelêncía os protestos do iueu mais profundo 
respeito.- Ney Braga. · · 

( Â.s Comissões de Educação e Cultura e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N'77, OE 1974 
{N~ l93S..Ç/74, ná Casa de origem) 

De iniciativa do Sr. Pre:sidenteda República 

O á notta redaçio ao Artigo 49, e seus padgrafos, e ao 
item 7'~, do Artigo S5, da Lei n~ 6.015, de 31 de dezembro de 
1973, que dispõe sobrt os registros públicos e dá outras prQ.. 
fidêndas. 

O Congres~o Nacional decreta: 

Art. J9 O Art. 49, e seus parágrafos, e o item 79, do Art. SS, da Lei 
n"6.0l5, de 31 de dezembro de 1973, passam a vigorar com a seguin­
te redação: 

"Art. 49. Os oficiais do registro civil remeterão à 
Pu.ndação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, den­
tro dos primeiros àíto dias dos meses de janeiro, abril, julho e 
outubro de cada anO, um mapi dos nascimentos, casamentos 
e óbitos ocorridos no trimeStre anterior. 

§ f9 A Fundação lnstituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística fornecerá mapas para a execução do disposto nes­
te artigo, podendo requisitar aos: oficiais do registro que fa­
çam as correções que forem neceSsárias. 

§ 29 Os oficiais que, no prazo legal, não remeterem os 
mapas, incorrerão na multa de um a cinco salários-minimos 
da região, que será cobrada corno dívida ativa da União, sem 
prejuízo da ação penal que no caso couber. 

Arl. 53. 

79) Os nomes e prenomes, a· naturalidade, a profissão 
dos pais, o lugar e cartório onde se casaram, a idade da 
genítora, do registrando em anos completos, na ocasião do 
parto, e o domicílio ou a residência do casal." 

Art. 29 Esta lei enirafá ern- vigor na data de s~a publicaçãó, re­
vogadas as disposições em contrário. 

MENSAGEM No 205, DE 1974, DO PODER EXECUTIVO 

Excelentissimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do artigo 51 da Constituição, tenho a honra de 

submeter à elevada deliberação âe Vossas Excelências, acom­
panhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do 
Planejamento e Coordenação Geral, o anexo projeto de lei que "dã 
nova redação aos artigos 49 e 55,. item?'~, da Lei n~ .6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, que dispõe sÓbre os re_gisÚos Públicos e üá outras 
providências". · · 

Brasília, em 2 de maio de 1974.- Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 056-B, DE 23 DE ABRIL DE 
1974, DO MlNISTI'.RIO DO PLANEJAMENTO E COOR­
DENAÇÃOGERAL 

Excelentíssimo Senhor Presidente da RepúbHca 
Tenho a honra de submeter à superior apreciação de Vossa 

Ex~elência o induso projeto de Lei que dà nova redação aos artigos 
49 e 55, item 79, da Lei n\1 6.015, de 31 de dezembro de 1973. 

2. Atribuiu a mencionada Lei, ao alterar as disposições re~ 
]ativas à obrigatoriedade de os oficiais de registro civil fornecerem à 
Fundação IBGE, mapas contendo informações sistemáticas sobre 
nascimentos, casamentos e óbitos, para efeito da pesquisa anual 
efetuada pelo Centro Brasileiro de ~studos Demogrâficos, respon­
sabilidades especiais à citada Fundação, dt:ntre as quais se inc1uíraru 
as de arquivar aqueles documentos e fornecer certidões acerca das 
informações neles contidas, na hipótese de perda ou dçterioração dos 
livros originais. 

3. Para a tarefa de arquivar, metodizadamente, os mapas rece­
bidos dos Cartórios, mapas esses que, em poucos anos, constituirão 
quantidade incalculável, não estã a Fundação estruturalmente apare­
lhada. Por outro lado, o objetivo desse arquivamento. que tem etn 
vista eventual fornecimento de ~;ertidão pelo IBGE - envolvendo 
informações que lhe foram prestadas por imposição legal - poderia 
parecer um precedente contrárío à tradição, até agora mantida pela 
legislação brasileira, no tocante à inviolabilidade do sigilo das infor­
mações estatísticas. 

4. Seria oportuno, outrossim, introduzir algumas alterações 
na citada Lei, a fim de compatibilizar os dados fornecidos pelos 
Cartórios, com as reais necessidades das estatísticas demográficas, 
visando a aperfeiçoar as lnforma~ões prestadas pelos oficiais do 
registro civil, que se destinam a estudos e pesquisas, sem acarretar 
maiores ônus para a entidade. 

5. Assim, no caput do artigo 49 da Lei nY 6.0t5, poderia ser 
suprimida a parte linal: " ... com a indicação dos nomes das pessoas 
às quais se refiram os registros", uma vet que tais dados nenhuma 
utilidade teriam para os levantamentos estatísticos realizados sob a 
responsabilidade do IBGE. 

6. Outro dispositivo da Lei em apreço, cuja modificação os 
órgãos técnicos do lBGE a~onse\ham, é o item 79 do artigo 55, ao 
qua\ seria acrescentada a e)(pressão "a idade da genitora do regis~ 
trando" e a locução "residência permanente ou habitual", está em lu~ 
gar de "residência atuaJ'". 

7. A segunda moditkaçào proposta no item anterior parece 
dispensar justificação; quanto à primeir!l, deve ser salientado que, 
entre os elementos demográfiCOS de maior importância, na atua1i~ 
dade, podem ser citados, entre outros, os estudos de fecundidade. Os 
processos utilizados até agora, baseados nos dados censitáriqs, embo· 
ra de grande valor, não permitem um conhecimento tão atualizado e 
sistemático como o que resultaria da análise permanente das estatís~ 
ticas dos nascimentos obtidas através do registro civi.l. Todavia, para 
se con~truir uma tábua de fecundidade, é indispensâvel o conhe­
cimento da idade em que cada mulher teve filho. O~í a necessidade 
que figure, no registro do nascimento, a idade da genitora, em anos 
completos, na ocasião do parto. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excc:lêncía os 
protestos do meu mais profundo respeito.- João Paulo dos Reis Vel­
loso, Ministro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 6.015, DE 31-12-73 

Dispõe sobre os Registros Públieos e dá outrll5 provi~ 
<lindas. 

.... " ... ' ..... ' .............................. ' ....... . 
Art. 49. Os oficiais do Regist.ro Civil remeterão à Fundação 

Instituto Brasileiro de Geograf1a e Estatística, dentro dos primeiros 
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oito (8) dias dos meses de janeiro, abríl, julho e outubro de cada ano, 
um mapa dos nascimentos, casamentos e óbitos ocorridos no trimes­
tre anterior, com a indicação dos nomes das pessoas às quais se 
refirarn os registros. 

§ tv A Fundação lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
fornecerá mapas para a execução do disposto neste artigo, podendo 
requisitar aos oficiais do registro que façam as correções que forem 
necessárias. 

§ 21' Os mapas serão arquivados e deles poderão ser dadas certi­
dões referentes aos atos registrados, em caso de perda ou deteriora­
ção dos livros originais. 

§ 3v Os oficiais que, no prazo leg.'ll, não remeteram os mapas, 
incorrerão na multa de um a cinco salários-mínimos da região, que 
será cobrada como dívida ativa da União, sem prejuízo da ação pe­
nal que no caso couber. 

Art. 55. O assento do nascimento deverá conter: 

............ ·····················. ········· ······· 
§ 79 Os nomes e prenomes, a naturalidade, a profissão dos 

pais, o lugar e o cartõrio onde se casaram e a sua residência atual; 

' • • • • • ' I • ' • • • • • • • • ' • • • • • ' ' • • ' • • • • • ' ' • • • • 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 78, DE 1974 
(N9:2,001-Bf74, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Revoga disposições do Decreto--lei n~> 286, de 28 de feve­
reiro de 1967, que dispõe sobre a regularização de tmfssões ile­
gais de títulos, e dá outras providêrteias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~> Ficam revogados o Art. 3f e seus parágrafos l~> e 29 do 
Decreto-lei n~' 286, de 28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre a 
regularização de emissões ilegais de títulos, e dá outras providências. 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

MENSAGEM N9 260 
DE 1974, DO PODER EXECUTIVO 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Nos termos do artigo 51 da Constituição, tenho a honra de 
submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanha­
do de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fazen­
da, o anexo projeto de Lei que "revoga disposições do Decreto-lei n" 
286, de 28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre a regularização de 
emissões ilegais de títulos, e dá outras providências", 

Brasília, em 27 de maio de 1974.- Ernesto Geise!· 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 244, DE 20 DE MAIO DE 
1974, DO MINISTÉRIO DA FAZENDA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 

O Banco Central do Brasil regulamentao o registro de títulos 
emitidos nas condi<;ões proibidas pela Lei n9 4. 728, de l 7 de julho de 
1965, na forma da Resolução n11 24 do Conselho Monetário Na­
cional. 

2. O Decreto·lei n"' 286, de 28 de fevereiro de 1967, editado 
posteriormente, referiu·se expressamente, em seu artigo 211, à Resolu­
ção n"' 24 do Conselho Monetário Nacional, para excluir da aplica­
ção da muJta prevista no§ 4v do artigo 17 da Lei n~' 4. 728, de 1965, os 
títulos registrados. 

3. : O. mesmo Decreto-lei instituiu, no artigo -39 e seus parâ­
grafo's, a correção monetária sobre o valor nominal dos títulos ven· 
cidós. 

4.- Com o escopo de dar maior ênfase ao registro determinado 
pela Lei 4.728, de 1965, o Governo Federal baixou o Decreto-lei nll 

697, de 23 de jUlho de 1969, qUe fixou a interpretação do Decreto-lei 
n"- 286, de . 1967, deixarÍdo inequivocamente estabelecido que os 
benefícios ali concedidos somente se aplicavam aos títulos registra­
dos, ficando os dem~is sujeitos ao pagamento da multa. 

S. Apesar disso, a: redação do artigo 3v, e seus parágrafos, do 
Decreto-lei n<J 286, de 1967, tem ensejado equivocas, entendendo al­
guns que a corre~ão monetária il.li estabelecida aplicar·se-ia também 
aos títulos não registrados. . 

6. Esses dlsposhlvos Íega.is vlsavam tão-somente a resguardar 
os interesses dos portadores de títulos registrados, obrigando as 
empresas a 'resgatá· los ·nos prazos e coodições ajustados com o Ban­
co Central. 

7. Todos os título~ registrados já foram liquidados mediante 
acordo tefereridado por este Ministério e comunicado ao Banco 
Central, para os efeitos legais. 

8. Não há: assim, razão para que continuem em vigor os cita­
dos dispositivos, uma vez que se cumpriram seus objetivos e que a 
sua permanência contribui para tumultuar a interpretação judicial 
da matéria; pondo em risco o saneamento do mercado de capitais. 

9. Tenho, pois, a honra e a satisfação de submeter a Vossa 
Excelência anteprOjeto de lei que revoga o artigo 31' e seus pará­
grafos, do Decreto-lei nv .286, de 28 de fevereiro de 1967, consoante 
os pareceres do Banco Central do Brasil e da Procuradoria·Geral da 
Fazenda Nacional. · 

Aproveito o ensejo, Senhor Presidente, para renovar a Vossa 
Excelência os protestos do meu mais profundo respeito. - M'rlo 
Henrique Simoll8e'n, Ministro da Fazenda. 

LEGJSLAÇÃOCITADA 

DECRETO-lEI N• 186, DE 18 DE FEVEREIRO DE 19fi7 

Dispõe sobre a regularização de emissões ilegais de títd­
los, e d' outras I,Jro\'idênclas. 

Art. 19. As e~resas que tenham em circulação titulas cam- ~ 
biários de sua respbn'Sabilidade em condições proibidas pelo art. 17 
da Lei n" 4.728. de 14 de julho de 1965, na da.ta da publícação deste 
Decreto-lei, fica assegurado o prazo improrrogável de 30 (trinta) dias 
para atenderem ao que preceitua o § 2"? do mencionado art. 17, sob 
pena de ficarem sujeitas, ao final desse prazo, à multa cominada no§ 
4" do mesmo artigo que será aplicada pelo Banco Central da Repú­
blica do Brasil e cobi-ada pela Fazenda Nacional. 

Art. 29 Não se aplicará a sanção prevista no§ 49 do art. 17 da 
Lei n• 4.728, de 14 dejulhode 1965: 

1- à empresa que tenha impetrado concordata preventiva ou 
que tenha tido decretad.'l a sua falência; 

I1 - aos portadores de titulas de concordatârio ou falido, desde 
que habiJitados os créditos nos respectivos processos; 

IH- nos casos de títulos cambiários já registrados pelo Banco 
Central da República do Brasil, por iniciativa dos portadores, nos 
termos da. Resolução n9 24, de 31 de maio de 1966, do Conselho Mo­
netário Nacional. 

Parágrafo único. Os casOs não previstos neste artiso serão so~ 
lucionados pelo Banco Central da Repllblica do Brasil, que poderá 
dispensar a aplicação da multa cabível, ad referendum do Conselho 
Monetário Nacional. 

Art. 39 A obrigação atribuída a pi::ssoa física ou jurídica de·pa~ 
ga.r-os títulos cambiários de que trata este Decreto-lei ou de ressarcir 
prejuíz:os.deles oriundos, na conformidade das disposições dl:l.lcais­
tacão vigente reguladoras da responsabilidade carnbiária e civil, será 
cakulada sobre seu vaior n.Om.inal, acrescido de juros moratórios e 

• ·Í<. 
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de correção monetária, da data do vencimento do título ou da ocor· 
rênda do prejuízo. 

§ I' Os índices da ~:orreção monetária serão os fixados para a 
cobrança dos créditos da Fazenda Pública Federal. 

§ 29 Quando o título tiver vencido ou o prejuízo tiver ocorrido 
antes da publicação deste D~reto-lei a correção monetária contar·se­
á dessa publicação. 

Art. 4' A empresa que não resgatar os titu1os de sua responsa­
bilidade, na forma e nos prazos convencionados com o Banco Cen­
tral da Rcp6blica do Brasit, não se aplicarão os beneficios deste ~ 
ereto-lei. 

Art. 5' Este Decreto-lei entrarã em .,igor na data da sua publi­
cação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasflia. 28 de fevereiro de \967; 1469 da Independência e i9t da 
República.- H. CASTELLO BRANCO- Octávio BulbõH. 

(À Comissão de EconomiQ. J 

PROJETO DE LEI DA CÁMAllA N• 79, DE 1!174 
(N• 1.004-8/74, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Alteu o Quadro de Pessoal da Seuetaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da Primeira Regiio e~ outro provídêo~ 
cia.t. 

O Congresso N aciona\ decreta: 

A rt, \9 O Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regio~ 
na! do Trabalho da l • Região fica, provisoriamente~ alterado de acor­
do com os Anexos A e B desta lei. 

Parágrafo único. Os vencimentos cargos constantes do Anexá 
B a que se refere este artigo, até que seja implantada a sistemática 
prevista na Lei n~? 5.645, de lO de dezembro de l970, terão os seguin­
tes valores mensais: 

a) Técnico de Servíços Judiciários 
Classe B - CrS 2.383,00 
Classe A~ CrS 1.981,00 

b} Auxiliar de Serviços Judiciários 
Classe B- CrS 990,00 
Cla"e A- Cr$ 839,00 

Art. 211 O provimento dos cargos da classe inicial de Técnico 
de Serviços Judiciários e Aux.iliar de Serviços Judiciários do Quadro 
de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 
Primeira Região será feito mediante concurso püblico de provas ou 
de provas e titulas, exigindo-se dos candidatos à primeira, a apre-. 
sentaçào de diploma de conclusão de urn dos cursos superiores de 
Direito, Economia, Contabilidade ou Administração, ou prova de 
seu provisionamento em nível superior e, dos candidatos à segunda, 
a de certificado de conhecimentos equivalentes à conclusão do ensi~ 
no do 2~" grau. 

Art. 3'! t permitido o acesso à classe inicial da sér'e de classes 
de Técnico de Serviços Judiciários aos ocupantes da classe final de. 
Auxiliar de Serviços Judiciários, na forma da tegulamentação que 
vier a ser aprovada pelo Tribunal Regional do Trabalho da Primeira 
Região. observadas as exigências legais .. 

Art. 4~ Os vencimentos dos cargos em comissão do Quadro de 
Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira 
Região, constantes do Anexo A, são os fixados para os símbolos cor· 
respondentes aos do Poder Executivo. observado o principio esta· 
belecido nos parágrafos I~ e 2~ do Art. 1~. da Lei n~" 4.345. de 26 de 
junho de 1964. 

Art. 5" Observada a legislação aplicável à espécie, as gratifica· 
cães para retribuir o regime de tempo integral e de dedicação exclusi· 
V<\ e o serviço extraordinàrio a ele vinculado, a quç se submeterem os 
ocupantes dos <:argos de que trata esta lei, serão calculadas sobre cys 

valores dos vencimentos bã.sicos fixados pelo Decreto-lei n"' 1.150. de 
3 de fevereiro de 1971, totrutda por base, com referência à classe B de 
Técnico de Serviços Judiciários, o valor do níVel 22; para a classe A 
de Técnico de Serviços ]udiciã.rios, o valor do nivel21; para a classe 
B de Auxiliar de Serviços Judiciários, o valor do nível 18 e para a 
classe A de Auxiliar de Serviços Judiciários, o valor do nívell6. 

Parãgrafo único. Poderão ser submetidos ao regime de que tra· 
ta este artigo, calculadas as respectivas gratificações sobre os valores 
dos vencimentos básicos fixados pelo Decreto-lei n~" 1.150, de 3 de fe-. 
vereiro de 1971, os ocupantes dos cargos ilão incluídos nos Anexos A 
e B desta lei, observada a correspondência entre símbolos e níveis 
prevista na Lei n9 5.685, de 23 de julho de 1971. 

Art. 6"' Os cargos de provimento em comissão relacionados no 
Anexo A serão automaticamente incluídos no regime de tempo inte­
gral e dedicação exclusiva, ressalvado o direito de opção do respecti· 
vo ocupante pela jornada normal de trahalho. 

Art. 7q No prazo de noventa dias. contados da vigência desta 
lei, os atuais ocupantes efetivos dos cargos de Oficial Judiciário PJ-3 
e PJ-4 poderão ser aproveitados em cargos da classe B, e os ocupao~ 
tes efetivos dos cargos de Almoxarife PJ-1, Arquivista PJ~l, Ofidal 
Judiciário PJ~5 e PJ-6, e Escrevente Judiciário PJ-6. em cargos da 
classe A da série de classes de Técnico de Serviços Judiciãrim; e os 
atuais ocupantes efetivos dos cargos de Aux;ilíar Judiciário PJ-7 e PJ~ 
8, e Escrevente Judiciário PJ-8 poderão ser aproveitados em cargos 
'da classe B, e os ocupantes efetivos dos cargos de Auxiliar Judiciário 
PJ-9, em cargos da classe A da série de classes de Auxiliar de Serviços 
Judiciários, observada a respectiva dassificaçãô. 

Parágrafo (mi~o. O aproveitamento de que trata este artigo 
obedecerá a critérios seletivos, inclusive por meio de treinamento 
intensivo e obrigatório, que serão estabelec:idos para os cargos de ca· 
da série de classes. 

Art. gq Fica assegurada a situação pessoal dos atuais ocupan· 
tes dos cargos efetivos de Distribuidor das Juntas de Conciliação e 
Julgamento com sede na Guanabara e em Niterói, bem como do 
atual oçupante do cargo efetivo de Depositário, os quais serão ex· 
tintos à medida que vagarem. 

Parágrafo único. Os funcionários de que trata este artigo pD-" 
derào <lptar pela percepção do vencimento de seu cargo efetivo, 
acrescido da gratifica~;ão fixa de 20% (vinte por cento) calç:ulada 
sobre o valor do símbolo do cargo em comissão correspondente, na 
forma do disposto no§ 2", do Art. 1"" da Leí n'i' 4.345, de 26 de junho 
de 1964. 

Art. 9V A gratificação adicional por tempo de serviço dos fun-. 
cionârios abrangidos por esta Lei será concedida na base de 5% 
(cinco por cento), por qUinqUênio de efetivo exercido, até 1 (sete) 
qUinqUênios, calculada sobre o respectivo vencimento-base do cargo 
efetivo. 

Art. lO. A diferença, porventura verificada em cada caso, en· 
tre a lmportât\cia que o servidor venha percebendo, a título de ven­
cimento e gratificação adicional por tempo de serviço e os novos va­
lores a qut farã jus em decorrência do disposto nesta Lei, constituirft. 
vantagem pessoal, nominalmente identificàvel, insusceptfvel de 
quaisquer reajustes supervenientes e, em virtude dela, nào se estabe­
lecerá nenhuma discriminação nessas concessões. 

Art. 11. O Tribunal Regional do Traba1ho da Primeira Re­
gião, observados os limites das dota~ões orçamc.ntâtias, estabelecerá 
a classificação das funções gratificadas e de representação de ga­
binete, com base nos princípios t valores fixados para o Poder Exe­
cutivo. 

Art. t2. As despesas com a execução da presente Lei serão 
atendidas com os recursos orçamentários próprios do Tribunal Re­
gional do trabalho da 1• Região. 

Art. 13. Esta Lei entrará em' i.>'l~f :1a data de sua rublicação. 
revogadas as disposições em contrário. 
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CAR.GO 
ou 

U!ilio 

1 
1 

1 

1 
2 

1 
1 

ANEX'O- "A" 

SECRETARIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA la. REGI~O 
CARGOS/OE PROVIMENTO EM COHISSAO 

SlTUAÇAo ANTERIOR ' SITUAÇM NOVA 

! CARGO 
O E N O M!NAÇ~ o S!MBOLO ou O E N o H I H A Ç A O 

FUNÇM 

Dfl"etor-Geral da- Secretaria PJ 1 Dfretor-Geral da Secretaria 
Seeretãri o do Tribunal PJ 1 Stcretãrio do Tribunal Pleno 

Secretãr1o do Presidente PJ I Secretãrio~Geral da Presidência 
Diretor de Serviço PJ-0 3 Diretor de Secretaria 
Diretor ele Oi visão PJ-0 

Subsecretãrio do Tribunal PJ-0 1 Assessor 
Distribuidor da Junta de Concilfaçio 1 Distribuidor da Junta de Concilia-
e Julgamento da Guanabara PJ-o ção e Julgamento da Guanabara · 

1 I· Distribuidor da Junta de Conciliação 1 Distribuidor da Junta de Concilia· 

1 

CARGO 
ou 

rUNÇAO 
--~--

43 

..2.i 
97 

I 
1 

64 

105 

_!.Q 
181 

6 

• 
_2 

17 

20 

e Julgamento de Niterõi ! PJ-0 çâo e Julgamento de Niterói 
1 Oistr1bufdDr da Junta de Concilia-

çâo e Julgamento de Caxias 
1 Distribuidor da Juntll .dê Concilia· 

çio e Julgamento de Noya Iguaçu 
1 Distribuidor da Junta de Concilia-

ção e Julgamento de VitÕrfa 
Oepositãrio PJ-1 1 oepositãrio Judicial da Guanabara 

1 Oepositãrio Judicial de Niterõi 
1 pepositãrio Judicial dê VitÕT'ia 
1 Depositãrio Judicial de N()va Iguaçu 
1 Depositãrio Jutli~;:ia 1 de Caxllts 

A N E X D "8" 

SECRETARIA DO TRfBUNAl REGlOHAL DO TRABA~HO DA la. REGI~O 
CARGOS DE PROVIMENTO EfETIVO 

SITVAÇM ANTERIOR SITVAÇ~O NOVA 

CARGO 
D E N O M I N A Ç ~ O S!MBOlO ou D E N O M .I N A Ç A O 

FVNÇM 

Oficia t Judicfãrio PJ-3 
Oficial Judiciârio PJ-4 128 TECNlCO DE SERVIÇOS JUDICl~RJOS 

Almoxarife PJ-1 
Arquivista PJ-1 
Oficial Judiciãrio PJ-5 \ 
Oficial Judiciãrio PJ-6 
çs~revente Judicfirto PJ-6 181 T~CNICO DE SERVlÇOS JUDtCl~RIOS 

A, dar Judiciãrio PJ-7 
Auxiliar Judiciãrio PJ-8 
Escrevente Judiciãrio PJ-8 180 AUXILIAR DE SERVIÇOS JUOIClARIOS 

Aux11iar Judiciirfo PJ-9 200 AUXIliAR Ot SERVIÇOS JUDJCl~!UOS 

'·· 

S!MBOLO 

1-Ç 

2-C 
2-C 
2-C 

2-C 

2- c 

2-C 

3-C 

3-C 

5- c 
5-C 
5-f. 

5-C 

5-C 
5-C 

lMBOL o 

B 

A 

B 

A 
I 



2508 Mxta-feira 28 DIÁiliO DO CONGilESSO NACIONAL (S.~ão 11) Junho de 1974 

MENSAGEM N• 263, DE 1974, DO PODEil EXECUTIVO 

Ex.celentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
No!> termos do artigo 51 da Constituição, ter'Jho a honra de 

submeter à elevada deliberação de Vossas Ex.ce.lências, acompanha­
do de Exposição de Motivos do Sr. Ministro de Estado da Justiça, o 
anexo projeto de lei que "altera o Quadro de Pessoal da Secretaria 
do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região e dá outras 
providências". 

Brasília, em 29 de maio de 1974.- Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE MOT!VOS N• 0237-B, DE 24 DE MAIO DE 
1974, DO SENHOR M!NlSTilO DE ESTADO DA JUSTIÇA. 

Exc:elentíssimo Senhor Presidente da República 

O Presidente do Tribunal Superior do Trabalho encaminhou a 
esta Secretaria de Estado anteprojeto de lei propondo alteração no 
Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho 
da I• Região. 

2. Submetido o assunto ao Departamento Administrativo do 
Pessoal Civil (DASP), mereceu estudos de que resultaram as altera~ 
ções consubstanciadas no anexo projeto de lei. 

3. Justificando a medida, alega o Presidente daquela Corte que 
a Lei n" 5.275, que reestruturou o referido quadro. data de 24 de abril 
de 196? e à época atendia às necessidades do Tribunal Regional do 
Trabalho da 1• Região. 

4. Ern 24 de maio de 196&, a Lei n" 5.442 estabeleceu o seu des­
dobramento em Três Turmas, imediatamente instaladas e postas em 
funcionamento. 

5. A seguir, a Lei n\' 5.633, de 2 de dezembro de !910, criou 
mais Juntas de. Conciliação e Julgamento, uma em Caxias e outra em 
Nova Iguaçu, conse~(Jentemente exigindo serviço de distribuição 
nessas cidades, na conformidade do artigo 713, combinado com os 
de n"s. 783 a 788 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

6. Foram também instituldas outras 3 (três) Juntas em Cola­
tina. Três Rios e Itapemirim, e 5 (dnco) na Guanabara, afora f4 
{catone) em fase de implantação. 

7. O volume de trabalho, portanto, nos últimos sete anos au­
mentou consideravelmente, ajuizando.se em 1967 um total de 49.087 
reclamações e 75.985 em 1973. Nesse período, todavia, permane­
ceram inalterados os cargos destinados às atividades de apoio, tais 
como Qfir;;ial Judiciário e Aux.iliar Judiciário. 

8. A l' Região abrangendo Guanabara, Rio de Janeiro e 
Espírito Santo, possui 41 Juntas de Conciliação e Julgamento cujo 
volume processual e administrativo tem crescido cada ano em pro· 
porção assustadora, tornando a Justiça morosa, provocando, obvia· 
mente, sérios prejuízos às partes interessadas. 

9. Nestas condições, tenho a honra de submeter o assunto à 
elevada consideração de Vossa Excelência para que, caso mereça 
aprovação, seja o anexo projeto de lei encaminhado à apreciação do 
Congresso NacionaL 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência pro~ 
testo!> de profundo respeito.- Armando Falcão, Ministro da Justiça. 

LEG/SLAÇJf.OCJTADA 
LEI N'4.345, DE 26 DE JUNHO DE \964 

(nsdtui no'Vos -valores de vencimentos para os servidores pú­
blicos civis do Poder Executivo e dá outras providências. 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se­
guinte Lei: 

(\rt, i" As tabelas de vencimentos dos.cargos efetivos e em 
comissão, referidas no art. }9 da Lei n9 4.242, de 17 de julho de 1963, 
ficam substituídas petas seguintes: .. 

A) Cargos Efetivos: 

Níveis 

22 
2! 
20 
19 
18 
11 
16 

' .......•....... ' ... ~· ....... ' ........... . 

CrS 

\5 .............. ······ ...................... . 

280.000,00 
250..000,00 
230.000,00 
2\0.000,00 
\90.000,00 
173.000,00 
161.000,00 
149.000,00 
137.000,00 
!27.000,00 
118.000,00 
I 09.000,00 
100.000,00 
91.000,00 
83.000,00 
75.000,00 
70.000,00 
66.000,00 
62.000,00 
58.000,00 
54.000,00 
50.000,00 

!4 
\) .......... . 
12 
\I 
lO 
9 
8' 
7 ......... .. 
6 .......................................... . 
5 
4 
3 
2 

B) Cargos em Comissão: 

Slmbolos 

1-C 
2-C 
3-C 
4-C 
5-C 
6-C 
7-C 
8-C 
9-C 

10-C 
! !-C 
12-C 

Cr$ 

.. ............................... 417.000,00 
.......................... 392.000,00 

................ 367.000,00 
. .................................. 350.000,00 

................. )33.000,00 
.................................... 317.000,00 
.. .. .. .. . .. . .. ............... 300.000,00 

.. . .. .. .. .. .. . . .. .. .. .. .. .. .. . . .. 283.000,00 

. ....................................... 267.000,00 
................................. 258.000,00 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250.000,00 
................................. 242.000,00 

§ 19 O runcionário no cx:ercído de t;;argo em comissão ou de 
função gratificada sujeito a horário de trabalho a ser fixado pelo PQ­
der Executivo e que não poderá exceder de 40 {quarenta) horas sema­
naís, re?.salvados os casos de acumulação (Constituição Federal, art. 
185), os quais continuam subordinados à disciplina específica e isen­
tos da opção do parágrafo seguinte. 

§ 2~ Ao funcionário nomeado para o exercício de cargo em co­
missão é facultado optar pelo vencimento do símbolo, previsto na ta­
bela b constante deste artigo, ou pela percepção do vencimento e 
demais vantagens de seu cargo efetivo acrescido de gratificação fixa, 
correspondente a 20% (vinte por cento) do valor do símbolo do cargo 
em comissão respectivo. 

§ )1' Para atender à e:'\ecuçào do disposto no art. 99 da presente 
Lei, a tabela de vencimentos dos cargos. efetivos fica acrescida do~ ní­
veis 19 a 22, com os valores resPectivos. 

§ 4" As parcelas correspOndentes às referências horizontais fi­
cam absorvidas pelos valores ora estabelecidos na tabela de ven­
cimentos dos cargos efetivos, ext,inguindo-se, por esta forma, a pro-
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gressão horizontal instituída no§ 19' do art. J4 da Lei númerQ 3. 780, 
de 12 de julho de 1960. 

§ 5~' Desaparecem, igualmente absorvidas, quaisquer díferen~ 
ças de vencimentos percebidas até a data da presente Lei. 

§ 6f Os atuais cargos de provimento em comissão, classificados 
em símbolos de vencimentos inferiores a 12-C ficam transformados a 
partir da vigência dos efeitos financeiros desta Lei em funções gra~ 
tificadas, cabendo ao Poder Ex.ecutivo, mediante decreto, fixar os res­
pectivos símbolos. 

LEI N• 5.645 
DE !O DE DEZEMBRO DE 1970 

Estabelece diretrizes para I dassifkadio de caraos do Ser· 
fiço Cil'il da Uniio e du autarqaias federais, e d' oetras pro­
vidências. 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se­
guinte Lei: 

Art. lq A classificação de cargos do Serviço Civil da União e 
das autarquias federais obedecerã às diretrizes estabelecíde.s· na pre­
sente Lei. 

Art. 2v Os cargos serão classificados como de provímento em 
comissão e de provimento efetivo, enquadrando-se, basicamente, nos 
seguintes Grupos. 

De Prol'lmewto enl Comlssio 

I - Direção e Assessoramento Superiores. 

De Provimtnto Efedvo 

B ~Pesquisa Científica e Tecnológica 
UI- Diplomacia 
IV - Magístêrio 
V - Polícia Federal 
VI- Tributação, Arrecadação e Fiscalização 
VII- Artesanato 
V lU- Serviços Auxiliares 
IX - Outras atividades de nível superior 
X- Outras atividades de nível médiÔ. · ~ 
Art. )9 Segundo a correlação e afinidade, a natureza dos traba­

lhos ou o nível de conhecimentos aplicados, cada Grupo, abrangen­
do várias atividades, compreenderá: 

J - Direção e Assessoramento Superiores: os cargos de direção 
e assessoramento superiores da administração cujo provimento deva 
ser regido pelo critério da confiança, segundo for estabelecido em re­
gulamento. 

li -Pesquisa Científica e Tecnológica: os cargos cont atribui- . 
ções, exclusivas ou comprovadamente principais, de pesquisa cientf­
fica, puta ou aplicada, para cujo provimento se exija diploma de cur­
so superior de ensino ou habilitação legal equivalente e não estejam 
~brangidos pela legislação do Magistério Superior. 

IIJ- Diplomacia: os cargos que se destinam a representação di-, 
plomãtica. 

IV- Magistério: os cargos com atividades de magistério de 
todos os níveis de ensino. 

V- Polícia Federal: os cargos com atribuições de natureza poli-
cial. 

VI- Tributação, Arrecadação e Fiscalização:· os cargos com 
atividades de tributação, arrecadação e fiscaliza~ão de tributos 
federais, 

VIl -Artesanato: os cargos de atividades de natureza perma­
nente, principais ou auxiliares.,. relacionadas com os $erviços de artifi­
ce em suas vârias modalidades. 

VIII -Serviços Auxiliares: os cargos de atividades administra-. 
tivas em geral, quando não de nível superior. 

IX ~ Outras atividades de nNelsuperior: os demais cargos para 
cujo provimento se exija diploma de curso superior de ensino ou ha~ 
bili,açào legal equivalente. 

X- Outras atividades de nível médio: os demais cargos para 
cujo provimento se e;~~;ija diploma ou certificado de conclusão de 
curso degrau médio ou habilitação equivalente. 

Parágrafo único. As atividades relacionadas com transporte, 
conservação, custódia, operação de elevadores.,. limpeza e outras asse­
melhadas serão, de preferência, objeto de execução indireta mediante 
contrato de acordo com o art. lO,§ ?v, do Decreto-lei n'i' 200, de 25 de 
fevereiro de 1967. 

Art. 4v Outros Grupos, c6m características próprias, dife­
renciados dos relacionados no artigo anterior, poderão ser estabeleci­
dos ou desmembrados daqueles, se o justificarem as necessidades da 
Administração. mediante ato do Poder Executivo. 

Art. 59 Cada Grupo terá sua própria escala de nível, a ser apro­
vada pelo Poder Executivo, atendendo, primordialmente, aos seguin­
tes fatores: 
. I - Importância da atividade para o desenvolvimento nacional; 

11- Complexidade e responsabilidade das atrib!Jições exerci­
das; e 

111- Qualificações requeridas para o desempenho das atribui­
ções. 

Parágrafo único. Não haverá correspondência entre os níveis 
dos diversos Grupos, para netihum efeito. 

Art. 6~ A asoenção e a progressão funcionais obedecerão a cri­
térios seletivos, a serem estabelecidos pelo Poder Executivo, associa­
dos a um sistema de treinamento e qualificação destinado a assegu­
rar a permanente atualização e elevação do nível de: eficiência do fun~ 
cionalismo. 

Art. 79 O Poder Executivo elaborará e expedirã o novo Plano 
de Classificação de Cargos, total ou parcialmente, mediante decreto, 
observadas as disposições desta tei. 

Art. 8• A implantação do Plano serã feita por órgãos, atendida 
uma escala de priorid~~= na qual se levará em conta preponderante­
mente: 

I -a implantaçio prévia da reforma administrativa, com base 
no Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967; 

li - o estudo quantitativo e qualitativo da lotação dos órgãos., 
tendo em vista a nova estrutura e atribuições decorrentes da provi­
dência mencionada no item anterior; e 

111- a existência de recursos orçamentários para fazer face às 
resp«tivas despesas. 

Art. 99 A .transposição ou transformação dos cargos, em decor­
rência da sistemática prevista nesta lei, processar-se-á gradativamen~ 
te considerando-se as necessidades e conveniências da Administra· 
ção e, quando ocupados, segundo critérios seletivos a serem estabele­
cidos para os cargos integrantes de cada Grupo, inclusive através de 
treinamento intensivo e obrigatório. 

Art. 10. O órgão central do Sistema de Pessoal expedirá as 
normas e instruções necessárias e coordenarâ a execução do novo 
Plano, a ser proposta pelos Ministérios, órgãos integrantes da Presi~ 
dência da Reptíblica e autarquias, dentro das respectivas jurisdições, 
para aprovação mediante decreto. 

§ 111 O órgão central do Sistema de Pessoal promoverá as me­
didas necessárias para que o plano seja mantidQ permanentemente 
atualizado. 

§ 29 Para a correta e uniforme implantação do Plano, o órgãó 
central do Sistema de Pessoal promoverá gradativa e obrigatoriamen­
te o treinamento de todos os servidores que participarem da tarefa, 
segundo programas a serem estabelecidos com esse objetivo. 

1\.rt. 11. Para assegurar a uniformidade de orientação dos tra­
balhos de elaboração e execução do Plano de Classificação de 
Cargos, haverá, em cada Ministério, órgão integrante da PIUidência 
da República ou autarquia, uma Equipe Técnica de alto nível, sob a 



1.510 Sexta·feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçio 11) Junho 6e 1974 

presidência do dirigente do órgão de pessoal respectivo, com a 
incumbência de: 

I - determinar quais os Grupos ou resp~tivos cargos a serem 
abrangidos pela escala de prioridade a que se refere o artigo 89 desta 
lei; 

li - orientar e supervisionar os levantamentos, bem ..:omo 
realizar os estudos e análises indispensâveis à inclusão dos cargos no 
novo Plano; e 

111- manter com o órgão central do Sistema de Pessoal os con­
tatos necessários para correta elaboração e implantação do Plano. 

Parágrafo único. Os membros das Equipes de que trata este 
artigo serão designados pelos Ministros de Estado, dirigentes de 
órgãos integrantes da Presidência da República ou de autarquia, 
devendo a escolha recair em servidores que, pela sua autoridade 
administrativa e capacidade técnica, estejam em condições de ex.Pri· 
mir os objetivos do Ministério, do órgão integrante da Presidência 
da República ou da autarquia. 

Art. l2. O novo Plano de Classificação de Cargos a ser insti­
tuído em aberto de acordo com as diretrizes expressas nesta Lei, es­
tabeleceria, para cada Ministério, órgão integrante da Presidência da 
República ou autarquia, um número de cargos inferior, em relação a 
cada grupo, aos atualmente existentes. 

Parágrafo único. A não-observância da norma contida neste 
artigo somente serâ permitida: 

a) mediante redução equivalente 'em outro grupo, de modo a 
não haver aumento de despesas; 0\1. 

b) em casos e)[cepcionais, devidamente justificados perante o 
órgão central do Sistema de Pessoal, se inviável a providência in~ 
dicada na alínea anterior. 

Art. 13. Observado o disposto na Seção VIII da Constituição e 
em particu1ar, no seu art. 97, as formas de provimento de cargos. no 
Plano de Classificação decorrente desta Lei, serão estabelecidas e 
disciplinadas mediante normas regulamentares específicas, não se 
lhes apJicando as dispçsições, a respeito_, contidas no Estatuto dos 
Funcionâríos Públicos Civis da União. 

Art. 14. O atual Plano de Classificação de Cargos do Serviço 
Civil do Poder Executivo, a que se refere a Lei n9 3.780, de 12 de ju­
lho de 1960 e legislação posterior, é considerado extinto, observadas 
as disposições desta lei. 

Parágrafo único. A medida que for sendo implantado o novo 
Plano, os cargos remanescentes de cada categoria de que trata este 
artigo, passarão a integrar Quadros Suplementares e, sem preju(zo 
das promoçÕes e .acesso que couberem, serão suprimidos, quando va­
garem. 

Art. 15. Para efeito do disposto no art. 108, § 1"', da Consti­
tuição, as diretrizes estabelecidas nesta Lei, inclusive o disposto no 
art. 14 e seu parágrafo único, se aplicarão à classificação dos cargos 
do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, dos Tribunais de co'ntas 
da União e do Distrito Federal, bem como à classificação dos cargos 
dos Territórios e do Distrito Federal. 

Art. 16. E:sta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, lO de dezeOJbro de 1970; t49"' da Independência e 829 
da República. - EMIUO G. MtDICI - Alfreolo 8uzal6 -
Adalbert~ de Barros Nune:s - Orlando Geisel - Mário Gibson Bar­
boza - Antônio Delfim Netto- Mário David Andreaua - L. F. 
Cime Lima- Jarbas G. Passarinho - Jdlio Barata - Márcio de 
Souza. e Mello - F, Rocha L1gôa - Marcus Vinicius Pradni de 
Moraes- Antônio Dias Leite Júnior- João Paulo dos Reis Venoso 
-José Costa Cava.tunti- Hygino c. Corsetti. 

DECRETO-LEI N• 1.150, DE 3 DE FEVEREIRO DE 1971 

Reajusta os vencimentos dos servidores civls e militares do 
Poder Exe~utivo e dá outras providências. 

O Presidente da República usando das atribuições que lhe confe­
re o artigo 55, item 111, in fine, da Constituição, decreta: 

Art. \Y Ficam majorarlos em 20% (vinte por cento) os valores 
dos vencimentos e salãrios básicos dos cargos efetivos e empregos 
resultantes da aplicação do Decreto-lei número 1.073, de 9 de janeiro 
de 1970: 

a) dos funcionários civis dos ôrgãos da Administração Federal 
Direta, das Autarquias e dos Territórios Federais; 

b) dos membros da Magistratura Federal, do Ministério PúbH~ 
co Federal e dos Tribunais de Contas da União e do Distrito Federal; 

c) do pessoal temporário de que. trata o Capítulo VI da Lei nO? 
3.780, de 12 de julho de 1960, dos órgãos da Administração Federa! 
Direta, das Autarquias e dos Territórios Federais, ressalvada, 
quando for o caso, a hipótese prevista no artigo .3' deste Decreto~lei; 

d) dos ocupantes de emprego e funções integrantes de quadros 
e tabelas de órgãos da Administração Federal Direta e das Autar~ 
quias Federais, regidos pela legislação trabalhista, que consignem re~ 
tribuições ídênticas às fixadas para os cargos de atribuições iguais ou 
assemelhadas segundo o sistema de classificação do Poder Executivo: 

e) dos funcionários transferidos da União para o Estado do 
Acre, compensados quaisquer aumentos, reajustamentos ou reclassi~ 
fícações concedidos pelo Governo estadual a partir de )'de fevereiro 
de 1970; · 

f) dos funcionários da Rede Ferroviária Federal Sociedade 
Anônima. 

Art. 2' Ficam igualmente majorados em 20% (vinte por cento) 
os vencimentos e salários básicos do pessoal do magistério federal, 
superior e médio, de que tratam os Decreto-leis números 1.086, de 25 
de fevereiro de 1970, I . 121, de 31 de ag<lsto de 1970 e 1.126, de 2 de 
outubro de 1970, bem como dos Fiscais de Tributos do Açúcar e do 
Álcool, decorrentes da aplicação do Decreto-leí nll l.108, de 24 de 
junho de 1970. 

Art. )9 Aos ocupantes de empregos e funções integrantes. de 
quadros e tabelas das Autarquias Federais e de órgãos da Adminis· 
tração Federal Direta, regidos pela legislação trabalhista, que 
consignem retribuições diferentes das fixadas para os cargos de a[rÍ­
buições iguais ou assemelhadas segundo o sistema de classificação do 
Poder Executh·o é concedido reajustamento de salârio em importàn­
cia ígual à parcela resultante do aumento deferido, pelo presente De­
creto~ lei.. ao ocupante de cargo da mesma denominação integrante 
daquele sistema. 

§ )v Nos casos em que não houver identidade de-denominação 
farse~á o reajustamento em montantes proporcionais às 
importâncias concedidas aos demais servidores do quadro ou tabela 
do próprio órgão, observa~a a correspondência de classificação ou 
se esta não ocorrer, de acordo com o percentual de aumento conce­
dido ao emprego de maior nível compreendido em cada grupamento 
de empregos a que sejam inerentes atividades da mesma natureza. 

§ 29 As propostas de reajustamento serão submetidas à aprova. 
çào do Presídente da Rcpóblica, por intermédio do Órgão Central 
do Sistema de Pessoal. 

Art. 4~ Aplicam-se as normas constantes do artigo anterior e 
de seus parágrafos aos ocupantes de cargos, funções e empregos inte­
grantes dos quadros e tabelas das Secretarias dos órgãos do Ministé· 

·rio Público Federal, cuja classificação não obedeça à sistemática do 
Poder Executivo. 

Art. 5"' Os cargos em comissão e as funções· gratificadas da 
Administração Pública fe<ieral Direta e das Autarquias Federais 
terão os respectivos valores decorrentes da aplicação do Decreto-lei 
nY 1.073, de 9 -de janeiro de 1970, majorados em 20% (vinte por 
cento). 

Art 6' Ficam reajustados em 20% (vinte por cento) os valores 
de soldo dos militares, decorrentes da aplicação do Decretq~lei n9 
1.073, de 9 de janeíro de l970, observado o disposto no artigo 16\ do 
Decreto-lei n~ 728, de 4 de agosto de 1969. 

Art. 7<~ O vencimento-base dos Ministros de Estado passa a ter 
o valor mensal de CrS 4.000,00 (quatro mil cruzeiros). 



Junho de 1974 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) &xta-feira 28 2Sl t 

§ 19 Não sofrerão alteração em decorrência do disposto neste 
artigo as retribuições de cargos ou funções integrantes de órgãos da 
Administração Federal Direta e de Autarquias fixadas em percen­
tuais incidentes sobre o vencimento de Ministro de Estado, ou sobre 
o !imite máximo legal de retribuição do servidor público, ficando re­
vogadas as disposições que autorizavam essa incidência. 

§ 29 Aplica-se aos casos abrangidos pelo parágrafo anterior o 
disposto no artigo 59 deste Decreto-lei. 

§ 3~' As retribuições ora contidas pelo atual valor absoluto do 
limite legal de retribuição, decorrente da aplicação do Decreta-lei n9 
1.073, de 9 de janeiro de 1970, não poderão ultrapassar esse valor, 
acrescido de 20% (vinte por cento). 

Art. 89 O vencimento-base do Consultor-Geral da República 
passa a ter o valor mensal ftxado em CrS 4.000,00 {quatro mil cru­
zeiros). 

Art. 9~' t concedido reajustamento de 20% (vinte por cento), 
que independerá de prêvia apostila nos títulos dos beneficiário~: 

a) aos servidores dvls aposentados, bem como aos em disponi­
bilidade; 

b) aos pensionistas dos funcionários civis pagos pelo Tesouro 
N<Jcional, aos Pensionistas dos funcionários autárquicos e aos 
pensionistas pagos pelo Jnstítuto de Previdência e Assistência dos 
Servidores do Estado. 

ArL 10. A representação mensal instituída pelo artigo 208 do 
Decreto-lei n~" 200, de 25 de fevereiro de 1967, passa a ser concedida, 
aos Ministros de Estado, Chefe do Estado~ Maior das Forças Arma· 
das, Chefes dos Gabinetes Civil e Militar da Presidência da Repúbli· 
ca e Chefe do Serviço Nacional de Informações, na base de 75% 
(setenl<l e cinco por cento) dos respectivos vencimento~, e aos 
Secretârios-Gerais, Diretor-Geral do Departamento Administrativo 
do Pessoal Civil e Diretor·Geral do Departamento de Polícia Fe­
deral e Diretor d<J Agência Nacional, na base de 50% (cinqüenta por 
cento) dos respectivos vencimentos, e a gratilkação de representação 
prevista no artigo 39, item l, do Decreto~lei n9 376, de 20 de dezem­
bro de !968, passa a ser concedida ao Presidente do Supremo 
Tribuna! Federal na base de 75% (setenta e cinco por cento) do 
re~pectivo vencimento bâsico. 

Art. li. Observada a existência, em cada ôrgão, de recursos 
suficientes e adequados, poderão ser reajustados em 20% (vinte por 
cento) os atuais valores das gratificações pela representação de 
gabinete. 

Art. 12. As gratificações concedidas a funcionários civis doPo­
der Executivo com a finalidade de retribuir o exercício em regime de 
tempo integral e dedicação exclusiva e o serviço extraordinário a este 
víncu!ado passarão a ser calculadas sobre os valores dos vencimentos 
básicos dos cargos efetivos ou dos valores dos cargos em comissão e 
funções gratificadas. decorrentes da aplicação do Decreto~lei n~' 

1.073, de 9 de janeiro de 1970. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica ao 
pessoal do magistêrio federal, superior e médio, de que tratam os 
Decretos·leis números 1.086, de 25 de fevereiro de 1970, !.!21, de 31 
de agosto de 1970, e !.126, de 2 de outubro de 1970. 

Art. D. Ficam majoradas em 20% (vinte por cento) as 
gratificações concedidas aos Juizes Federais e Juízes Fed.:rai<• 
Substitutos por força da Lei n" 5.632, de 2 de detembro de 1970. 

ArL !4 A gn!if:c.:ç.:!.J wmplement;,;.r de sa!:i;io-minímo <>erá 

considernda para >:'lf'1to de qualquer gratificação óu vantagt:m 
cakuiaJ<L sobre o • c;;.:imcnto vu saláriu be:n >:Qffi(l para fins de 
Previdência Social. 

Art. 15. O salário-famílía será pago na importância de CrS 
20,00 (vínte cruzeiros) mensais, por depertdente. 

Art. 16. O reajustamento decorre'nte deste D~creto~leí será 
concedido sem redução de diferença de v'!ncimentos e de \'antagens 
sujeitas à absorção prevista nos artigos Jt"'J e 105 do Decreto-lei n~' 

200, de 23 de fevereiro de t 967. 

Art. 17. 'Nos cálculos decorrentes da aplicação do presente 
Decreto~ lei serão desprezadas as frações de cruzeiro. 

Art. 18. O reajustamento concedido por este Decreto·lei 
vigorará a partír de f9 de março de 1971 e a despesa decorrente será 
atendida com recursos orçamentários, inclusive na forma prevista no 
artigo 6"' da Lei n" 5.628, de lll de dezembro de 1970, que estima a 
Receita e fixa a DespeSa da União para o exercício financeiro de 
Í971. 

ArL 19. Este Decreto-lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 20. Rev9gam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 3 de fevereiro de 1971; ISoY da Independência e 839 da 

República. - EMILIO G. Ml:DICI -Alfredo Buzaid - Adalberto 
de Barros Nu~ - Orlando Geisel - Jorge de CarvaJbo e Silva -
Antônio Delfim Netto~ M'rio David Andreazza- L. F. Cirne Lima 
-Jarbas G. Passarinho- Júlio Barata - Márcio de Souza e Mello 
- F. Rocha Lagoa- Marcus Vinicius Pratíni de Montes- Antônio 
Dias Leite Júnic>r - João Paulo dos Reis VeJloso - José Costa 
Cavalcanti - Hygino C. Corsetti. 

LEI N' 5.685, DE 23 DE JULHO DE 197! 

Concede aumento de l'endmentos aos funcionários das 
Seeretarias e StF\'iços Auxiliares do Poder Judiciário da União 
e do Distrito Federal e dá outras providências. 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. {9 Aos funcionários das Secretarias e dos Serviços 
Auxiliares dos órgãos do Poder Judiciário da União e do DiStrito F e~ 
dera!, titulares de cargos de provimento- efetivo de denominações 
idênticas às dos cargos do Poder Executivo da mesma natureza e 
grau de responsabilidade, é concedido, a partir de 19 de marco de 
1971, um aumento de vencimentos em montante igual ao do atribuí­
do aos ocupantes destes últimos pelo Decreto·lei n9l.J50, de 3 de fe­
vereiro de l 971. 

Art. 2"' Aos ocupantes de cargos de provimento efetivo peculiares 
·ao órgão, sem similares nos Quadros do Poder Executivo, é concedi­
do, a partir de I~> de março de 1971, um aumento de vencimentos em 
montante igual ao do atribuído aos níveis da escala de vencimentos 
dos cargos do Poder Executivo, de acordo com a seguinte correspon­
dencia: 

Símbqlos Níveis 

PJ: PJ-0; PJ-1 e PJ-2 22 
PJ-3 21 
PJ-4 20 
PJ-5 19 
PJ-6 \8 
PJ-7 17 
PJ-8 16 
PJ-9 15 
PJ-10 14 
PJ-11 13 
PJ-12 12 
PJ-\3 li 
PJ-14 
PJ-15 oq 
PJ-16 0~. 

Art. 39 Aos ocupantes de cargos em Comissão ou efetivos de 
Direção é concedido aumento, a partir de i"' de março de 1971 t~m­
bém em montante igual ao do atribuído aos símbolos de escaJa: de 
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vencimentos dos cargos em Comissão do Poder EJ<:ecutivo, de.acordo 
com a seguinte correspondência: 

Símbolos Níveis 

Pl e PJ.O l·C 
Pl·l 2·C 
Pl·2 3·C 
p].J 4.c 
PJ.4 5·C 
PJ·5 6·C 
PJ.6 1·C 
Pl·7 s.c 

Art. 4<~ Os aumentos concedidos pelo Art. 2<~, da Lei n'~' 5.626, 
de 1'~' de dezembro de 1970, aos ocupantes dos cargos constantes das 
relações anexas à presente lei, serão reajustados a partir de l~' de mar· 
ço de 1971, aos valores decorrentes da apli<:ação dos criH:rios fixa~ 
dos nos Arts. 2<~ e 3'~, desta Lei. 

Art. 5~> Ern decorrência da aplicação desta Lei, os vencimentos 
de cargos auxiliares, isolados ou de carre:ira, não poderão ser superio­
res aos dos respectivos cargos principais. 

Art. 6~> Aos inativos dos órgãos a que se refere esta Lei, é con­
cedido, a partir também de {I' de março de 1971, aumento de valor 
idêntico ao do deferido pelos artigos anteriores, aos funcionários em 
atividade, da mesma denominação, e riível nos termos da Lei n9 
2.622, de 18 de outubro de l955, independentemente de apostila aos 
respectivos títulos. 

Art. 7'~ Nos resultados decorrentes da aplicação da presente lei 
serão desprezadas as frações de cruzeirp. 

Art.·S'~ As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão 
à conta de recursos orçamentários, inclusive da "Reserva de Contin~ 
gência" prevista na Lei n~' 5 .628, de l '~ de dezembro de 1970. 

Art. 9<~ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, re~ 
vogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 23 de julho de l971; I50'l da Independência e 83~> da 
República. - EMILIO G. ME:D!Cl - Alfredo Buzaid - Antônio 
Delfim Netto- João Paulo dos Reis Velloso. 

t Ãs Comissões de Serviço Público Civil e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA No 80, DE 1974 
(NO 2.01{1-B/74, na Caso de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Reajusta o valor da pensão especial assegurada às viúvas 
de ex-Presidentes da República e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

. Art. 1~> Fica reajustado para Cr$ 7,000,00 (sete mil cruzeiros), 
o valor mensal da pensão assegutada às viúvas de ex· Presidentes da 
República, instituída pela lei n~'1.593, de 23 de abril de 1952, 

Art. 29 A pensão de que trata o artigo anterior é vitalícia e in~ 
transferível, devendo ser reajustada, no mesmo percentual, sempre 
que majoradas as pensões pagas pelo Tesouro Nacional. 

Art. 3~> É vedada a acumulação deste beneficio com quai!;quer 
outros recebidos dos cofres púb[i(!Qs, resguardado o direito de opção. 

Art. 4<~ As despesas decorrentes da aplicação da presente lei 
correm à conta da dotação orçamentária de Encargos Gerais da 
União - Recursos sob a supervisão do Ministério da Fazenda, des~ 
tinada aQ pagamento de pensionistas. 

Art. 59 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, -re-
vogadas as disposiçàes em contrário. 

MENSAGEM No 267, DE 1974. DO PODER EXECUTIVO 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do artigo Si da Constituição, tenho a honra de sub· 

meter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de 

Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, o 
aneXo projeto de lei que "reajusta o valor da pensão especial asse­
gurada às viúvas de ex-Presidentes da República· e dá outras provi­
dências". 

Brasil ia, em 31 de maio de 1974.- ErnestO Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS No 248, DE 21 DE MAIO DE 
1974, DO MINISTÉRIO DA FAZENDA (PROCESSO No 
32.016/71) 

Excelentíssimo Senhor· Presidente da República 

Trata o presente processo do reajustamento da pensão especial 
de CrS 10.000,00 {dez mil cruzeiros), assegurada às viúvas de ex-Pre· 
sidentes da República, pela Lei rl~' I .593, de 23 de abril de l952. 

2. A medida se originou de proposta do ilustre Presidente do 
Tríbunal de Contas da União, com prévia aprovação do Plenário 
daquela Corte,Jazendo·se acompanhar do Relatório e Voto proferi­
do pelo eminente Ministro Ewald Pinheiro, ao julgar a conc:essão de 
pensão especial a D. Yotanda Barbosa da Costa e Silva, viúva do 
saudoso Presidente Arthur da Costa e Silva, bem como do parecer 
exarado peta Míl\istério Público. 

3. A referida lei, entretanto, não previu a atualização do bene­
fício, de modo que, com o processo de desvalorização da moeda, tor~ 
nou~se sobremodo irrisório o valor daquela pensão. 

4. Torna-se, assim, imperioso um reajustamento, por meio de 
medida legislativa que estabeleça também critério para a concessão 
da pensão especial de que são beneficiárias as viúvas de ex-Presiden­
tes da República. 

S. Nestas condiçàes, tenho a honra de submeter à corlSidera­
ção de V. EJ<:' projeto de lei reajustando para CrS 7.000,00 a pensão 
em causa, bem como fixando~a corno vitalícia, intransferível, reajus­
tável, no mesmo percentual, sempre que majoradas as pensões pagas 
pelo Tesouro Nacional e inacumulável com quaisquer outros bene~ 
fícios recebidos dos cofres públicos, ressalvado o direito de opção. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
protestos do meu mais profundo respeito. - Mário Henrique 
Simonsen, Ministro da Fazenda. 

LEGISLAÇii.O CITADA 

LEI N' 1.593, DE 23 DE ABRIL DE 1952 

Amgura pensão especial às viúvas dos ex-Presidentes dà 
República. 

O Congresso Nacional decreta, nos termos do art. 70, § 41', da 
Coi'IStituição Federal, e eu ptomulgo a seguinte Lei: 

Art. I<~ i! assegurada a pensão mensal de CrS lO.OOO,OO (dez 
mil cruzeiros) às viúvas dos ex~Presidentes da República, que a re­
queiram, cuja despesa correrá por conta da verba - Pertsionista -
do Orçamento do Ministério da Fazenda. · 

Art. 29 &ta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Senado Federal, em 23 de abril de l952.- João Café Filho. 

I À Comissão de Finanças.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 14, DE 1974 
(No1J51-Bf74, na Câmara dos Deputados) 

Aprou o texto do Acordo de Estrasburgo, relativo à 
Oa.ssificação Internacional de Patentes, concluido a 24 de 
março de 1971. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. \~' Fica aprovado o texto do Acordo de Estrasburgo, rela­
tivo à Classificação lnteruacional de Patentes. conduido a 24 de 
março de 1971. 

Art. 2~' Este decretr1 legislativo entrarâ em vigor na data de sua 
publicação. 
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MENMGEM N• 211, DE 1'174 

(Do Poder Executivo) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Em conformidade com o disposto no artigo 44, item I, da Cons~ 

tituiçào Federal, tenho a honra de submeter à elevada consideração 
de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto do A cor~ 
do de Estrasburgo relativo à Classificaç~o [nternacional de Patentes, 
concluído a 24 de março de 1971. 

Brasília, em 3 de maio de 1974.- Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DPC(DCTEC/DAI/ 
134/640.4(00), DE 30 DE ABRIL DE 1974, DO MlNIS­
TÉRIO DAS RELAÇ0ES EXTERIORES 

A Sua Excelência o Senhor 
General-de-Exército Ernesto Geisel 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter à consideração de Vossa Excelência 
o texto do Acordo de Estrasburgo referente à Classificação Interna­
cional de Patentes, assinado por vinte e três países, entre os quais o 
Brasil, em 24 de marco de 1971. · 

2. O referido Aéordo visa à adoção, no plano mundial, de um 
sistema uniforme para a classificação de patentes, dos atestados de 
autor de invenção, dos modelos de utilidade e dos certificados de uti­
lidades. 

3. Prevê o Acordo a utilização, por todas as partes contra­
tantes, de uma Classificação lnternacioO.al de Patentes de forma a fa­
cilitar os registros internacíonais de patentes, assim como a pesquisa 
de originalidade das mesmas. 

4. A adoção da Classificação Internacional de Patentes é de es­
pecial impo(tância para os Estados-Membros da Convenção de Paris 
para a Proteção à Propriedade [ndustrial, a que o Brasil se vincula 
pela Revisão de Haia, de 1925, e sobretudo para os países em desen­
volvimento, ao lhes facilitar o acesso ao volume sempre crescente da 
tecnologia moderna. Nesse sentido, facultará ao Centro de Informa­
ções sobre Patentes do Instituto Nacional da Propriedade Industrial 
do Ministério da Indústria e do Comércio a comunicação com os cen­
tros de informação dos demais países bem como com as indústrias 
brasileiras, o que possibilitará a operação efetiva do Banco de Paten­
tes, ora em implantação em Brasilia, a cargo daquele Centro. 

5. Por ter assinado o Acordo de Estrasburgo, o Brasil se tem 
feito representar nas reuniões dos grupos de trabalho encarregados 
da elaboração da referida classificação. 

6. Consultado a respeito, o Ministério da Indústria e do Co­
mércio manifestou-Se favorável à ratificação do Acordo em apreço, a 
qual deverá ser feita na forma do item i do parágrafo 1'1 e do parã­
grafo 2Y do artigo 12 do mesmo. 

7. Se Vossa Excelência concordar com o exposto, junto igual­
mente mensagem ao Congresso Nacional, cuja prévia aprovação é 
necessária, nos termos do artigo 44, inciso I, da Constituição Federal. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, Se­
nhor Presidente, os protestos do meu mais profundo respeito. -
Azeredo da Silveira. 

ACORDO DE ESTRASBURGO 
RELATIVO À 

CLASSIFICAÇÃO INTERNACIONAL OE 
PATENTES 

de 24 de março de 1971 
As Partes Contratantes, 

Considerando que a adoção, no plano mundial, de um sistema 
uniforme para a classificação das patentes, dos atestados de autor de 
invenção, dos modelos de utilidade e dos certificados de utilidade 

corresponde ao interesse geral e por sua natureza pode auxiliar o 
estabelecimento de uma cooperação internacional mais estreita e f a~ 
vorecer a harmonização dos sistemas jurídicos nado~ais no âmbito 
da propriedade industrial. 

Reconhecendo a importância da Convenção Européia relativa à 
Classificação Internacional das Patentes de Invenção, de 19 de de~ 
zembro de 1954, pela qual o Conselho da Europa instituiu a Classifi­
cação Internacional de Patentes de [nvençào. 

Considerando o valor universal desta Classificação e sua impor­
tância para todos os Estados Partes na Convenção de Paris para a 
Proteção à Propriedade Industrial. 

Conscientes da importância desta C!assifica~ão para os países 
em via de desenvolvimento, ao lhes facilitar o acesso ao volume 
sempr~ crescente da tecnologia moderna. 

Tendo em vista o artigo 19 da Convenção de Paris para a Prote­
ção da Propriedade Industrial assinada em 20 de março de 1883; re· 
vista em Bruxelas, em 14 de dezembro de 1900; em Washington, em 2 
de junho de 1911; em Haia, em 6 de novembro de 1925; em Londres. 
em 2 de junho de !934; em Lisboa, em 31 de outubro de 1958 e em Es· 
tocolmo,em l4dejulhodel967. 

Convieram no seguin.te: 

Artigo 1 

Constituição de uma União EspeeiaJ 
Adoção de uma Classificação Internacional 

Os Estados aos quais se aplica o presente Acordo se constituem 
numa Uníão Especial e adotam uma classificação comum, chamada 
"Classificação Internacional de Patentes" (denominada abaixo 
"Classificação"), para as patentes de invenção, os certificados de 
autor de invenção, os modelos de utilidade e os certificados de utí­
lidade. 

Artigo 2 

Definição da Classificação 

1) a) A Classiflcaçào é constituída: 
i) pelo texto que foi estabelecido conforme as disposições da 

Convenção Européia sobre a Classificação Internacional de Patentes 
de lnvenção, de 19 de dezembro de 1954 (denominada abaixo "Con­
venção Européia"), e que entrou em vigor e foi publicada pelo Secre­
tário Geral do Conselho da Europa, em 19 de setembro de 1968; 

ii) pelas alterações que entrarão em vigor nos termos do artigo 
2.2 da Convenção Européia antes de vigorar o presente Acordo; 

' iii) pelaS modificações levadas a efeito nos termos do artigo 5 e 
que entrarão em vigor de conformidade com o artigo 6. 

b) A GQia de Utilização e as notas contidas no texto da Clas­
sificação serão parte integrante da mesma. 

2) a) O texto mencionado no parágrafo {l) (a) (i) está contido 
em dois exemplares autênticos, nas línguas inglesa e francesa, depo­
sitados, no momento em que o presente Acordo for aberto à assina­
tura, um junto ao Secretário Geral do Conselho da Europa e o outro 
junto ao Diretor Geral da Organização Mundial da Propriedade 
lntelectual (denominados abaixo, respectivamente, "Diretor Geral" 
e "Organização") instituída pela Convenção de 14 de julho de 1967. 

b) As alterações mencionadas no parágrafo (1) (a) (ii) serão de· 
positadas em dois exemplares autêntico, nas línguas inglesa e france­
sa, um junto ao Secretário Geral do Conselho da Europa, e o outro 
junto ao Diretor Geral. 

c) As alterações mencionadas no parágrafo (I) (a) {iii) serão de­
positadas em um único exemplar autêntico, nas línguas ínglésa e fran­
cesa, junto ao Diretor Geral. 

ARTIG03 

Unguas da Classificaçio 

l) A classificação se[.â estabelecida nas línguas inglesa e ftan­
-:esa, ambos os textos fazendo igualmente fé. 

• 
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2) A Secretaria Internacional da Organização (daqui por diante 
denominada ''Secretaria Internacional") estabelecerá, em consulta 
com os Governos interessados, seja com base em tradução proposta 
por esses Governos, seja por qualquer outro meio que não incida 
financeiramente no orçamento da União Especial ou na Organização 
textos oficiais da Classificação nas línguas alemã, espanhola, ja· 
ponesa, portuguesa, russa e nas demais línguas que a Assembléia a 
que se refere o artigo 7 possa designar. 

Artigo 4 

Apllcaçio da Classlflcaçio 

l) A Classificação terá apenas um caráter administrativo. 
2) Cada um dos Estados da União Especial terá o direito de 

aplicar a Classificação como sistema principal ou sistema auxiliar. 
3) As repartições competentes dos Estados da União Especial 

farão figurar: 
i) nas patentes, certificados de autor de invenção, modelos de 

utilidade e certificados de utilidade que elas fornecerão, assim como 
nos requerimentos dos referidos documentos, quer os publiquem, 
quer os coloquem simplesmente à disposição do público para exame; 

ii) nas comunicações por meio das quais periódicos oficiais noti­
f,queru a publicação ou a colocação à disposição do público, dos 
documentos mencionados no item (i), os símbolos completos da Clas­
sificação dados à invenção com a qual se relaciona o documento 
mencionado no item {i). 

4) Por ocasião da assinatura do presente Acordo ou do depó· 
sito do in~trumento de ratificação ou de adesão: 

;' qualquer Estado poderá declarar que se reserva o direito de 
não fa.zer figurar os simbolos relativos aos grupos ou subgrupos da 
Classificação nos pedidos relacionados no parãgrafo (3) que sejam 
apenas colocados à disposição do público para exame e nas co­
municações relativas ao assunto; 

ii) qualquer Estado que não proceda à verificação da novidade 
das invenções, imediata ou posterior, e cujos trâmites para a obten­
ção das patentes ou dos tftulos não preveja uma pesquisa sobre o es­
tado da técnica, pode declarar que se reserva o direito de não mandar 
figurar os símbolos relativos aos grupos e subgrupos da Classitkação 
nos documentos e comunícaçõe~ relaCionados no parâgrafo (3). Se es­
tas condições só existirem para certas categorias de títulos de prote­
ção ou certos campos da técnica, o Estado interessado poderá 
somente fazer uso da reserva na med«ia em que prevaleçam tais 
condições. 

5) Os símbolos da Classificação, precedidos pela menção "Ctas· 
sificação Internacional de Patentes" ou de uma abreviatura adotada 
pela Comissão de Peritos mencionada no artigo 5, serão impressos, 
em negrito, ou de outro modo bem vislvel, no cabeçalho de cada 
dOcumento mencionado no parágrafo (3) (i) no qual eles devam fi. 
gurar. 

6) Se um Estado da União Especial incumbir uma repartição 
intergovernamental da entrega das patentes, ele tomarâ todas as me~ 
di das cabíveis para que a referida repartição aplique a Classificação 
em conformidade com este artigo. 

Artigo 5 

Comissão de Peritos 

1) E instituída uma Comissão de Peritos na qual cada um dos 
Estados da União Especial é representado. 

2) a) O Diretor-Geral convidará as organizações intergo­
vernamentais especializadas no carrtpo das patentes, e das quais pelo 
menos um dos Estados-Membros seja parte no presente Acordo, pa· 
ra que se façam representar por observadores nas reuniões da Comis· 
são de Peritos .. 

b) O Diretor-Geral poderá, e, no caso de um pedido da Comis­
são de Peritos, deverá convidar representanes de outras organizações 

intergovernamentais e internaciona[s não-governamentais a to­
marem Darte nas discussões de seu interesse. 

3) A Comissão de PeritOs: 
i) alterará a Classificação; 
ii) enviará aos Estados da União Especial recomend;1ções que 

tenham por finalidade facilitar a utilização da Classificação e pro­
mover sua aplic:açào uniforme; 

iii) prestarâ sua çolabora~ào com vistas a promover a coope­
ração internacional na reclassificação da doçumentação utilizada no 
exame das invenções, levando em consideração, de modo particular, 
as necessidades dos países em via de desenvolvimento; 

iv) tomará qualquer outra medida que, sem incidír 
financeirame!jle no orçamento da União, ou na Organização, facili­
te a aplicação da Classificação para os países em via de desenvolvi­
mento; 

v) terá o direito de instituir subcomissões e grupos de trabalho. 
4) A Comissão de Peritos adotará seu regimento inerno; este 

concederá às organizações intergovernamentais· mencionadas no 
parãgrafo (2) (a), que possam trazer uma co~tribuição substancial ao 
desenvolvimento da Classificação, a possibilidade de tomar parte nas 
reuniões de suas subcomissões e grupos de trabalho. 

5) As propostas de alterações da Classificação poderão ser 
feitas pela repartição competente de qualquer Estado da União Espe­
cial, Comissão Internacional, órgãos intergovernamentais represen· 
lados na Comissão de Peritos de conformidade com o parágrafo (2) 
(a) e qualquer outra organização especialmente convidada pela 
Comissão de Peritos a fim de formular tais propostas. As propostas 
serão transmitidas à Comissão Internacional, que as submeterá aos 
membros da Comissão de PerÜos e aos observadores, o mais tardar 
seis meses antes da sessão da Comissão de Perito durante a qual 
serão examinadas. 

6) a) Cada Estado-Membro da Comissão de Peritos disporá de 
um voto. 

b) A Comissão de Peritos tomarâ suas decisões por maioria sim­
ples dos Estados representados e com direito a voto. 

c) Qualquer decisão da qual, no julgamento de um quínto dos 
Estados representados e votantes, vã: decorrer uma transformação da 
estrutura fundamental da Classificação ou um trabalho substancial 
de reclassificação, deverá ser tomada por maioria de três quartos dos 
Estados representados e votantes. 

d) A abstenção não tem valor de voto. 

Artigo6 

Notificação, entrada em vigor e publicação 
das altera;ções e outras decisões 

l) Todas as decisões da Comissão de Peritos relativas à altera­
ção na Classificação, assim como as recomendações da Comissão de 
Peritos, serão notificadas pela Comissão Internacional às repartições 
competentes dos Estados da União Especial. As alterações entrarão 
em vigor seis meses após a data da expedição das notificações. 

2) A Comissão Internacional incorporará à Classificação as 
alterações que entrarem em vigor. As alterações serão objeto de 
avisos publicados nos periódicos designados pela Assembléia 
mencionada no artigo 7. 

Artigo 7 

Assembléia da União Especial 

1) a) A União Especial terâ uma Assembléia composta pelos 
Estados da União Especial. 

b) O Governo de cada Estado da União Especial serã represen· 
tado por um deleg~do,_ que poderá ser assessorado por suplentes, 
assessores e peritos. 

c) Qualquer organização íntergovernamental mencionada no 
artígo 5 (2) {a) poder-se-á fazer representar por um observador nas 
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reuniões da Assembléi~ e, se esta assim o decidir, nas das Comissões 
e grupos de trabalhO por ela instituídos. 

1
. 

d) As despesas de cada delegação serão custeadas pelo G.ov rno 
que a designar. 

2) a) Ressalvadas as disposições do artigo 5, a Assembl~a 
i) tratará de todas as questões referentes à manutenção ao 

desenvolvimento da União Especial e à aplicação do pre~ente 
Acordo; 

ii) dará à Secretaria Internacional diretrizes relativas à pre­
paração das conferências de revisão; 

iii) examinará e aprovará os relatório!s e as atividades do Dire­
tor-Geral, em relação à U niào Especia·l e lhe dará qualquer diretriz 
útil relativa às questões da competência da União Especial; 

iv) estabelecerá o programa, adotará o orçamento trienal da 
União Especial e aprovará suas contas de encerramento; 

v) adotará o regimento financeiro da União Especial; 
vi) decidirá a respeito da elaboração dos textos oficiais da 

Classificação em línguas outras que não o fnglês, o francês ou aque­
las enumeradas no arti@;o 3 (2); 

vii) criará as cornissões e grupos de trabalho que julgar liteis 
para concretização dos objetivos da União Especial; 

viii) ressalvadas as disposições do parágrafo (1) (c), resolverá 
quais Estados não membros da União Especial e quais organizações 
intergovernamentais e internacionais não-governamentais j}Oderào 
ser admitidas na qualidade de observadores às suas reuniões e às das 
comissões e grupos de trabalho criados por ela; 

ix) empreenderá qualquer outra ação adequada para atingir os 
objetivos da União Especial; 

x) desempenhará. qualquer outra tarefa adeql.Iada, nos termos 
do presente Acordo. 

b) Em relação às questões que interessem igualmente outras 
Uniões administradas pela Orgauização, a Assembléia tomará sua 
decisão depois de tomar conhecimento do parecer da Comissão de 
Coordenação da Orgartízação. 

3} a) Cada Estado~ Membro da Assembléia terá direíto a um 
voto. 

b) O quorum será constituído por metade d(JS Estados mem­
bros da Assembléia. 

c) Se este quorum não for atingido, a Assembléia poderá tomar 
decisões, mas estas decisões, com exceção das que disserem respeito 
ao seu próprio funcionamento, só se tornarão executórias caso as 
condições enunciadas acima forem satisfeitas. A Stcretaria lnterna~ 
cional comunicará as referidas decisões aos Estados membros da 
Assembléia que não se tenham feito representar, convidando-os a ex~ 
primir, por escrito, seu voto ou sua abstenção, no prazo de três me-. 
ses a contar da data da refe'rida comunicação. Se, expirado o prazo, o 
nó mero dos Estados que deste modo exprimiram se1.1 voto ou sua abs­
tenção for pelo menos igual ao número adicional de Estados que 
teria sido necessário para que o quorum fosse atingido na sessão, as 
referidas decisões tornar-se-ào executórias desde que, ao mesmo tem­
po, seja mantida a maioria necessária. 

d) Ressalvadas as disposições do artigo li (2), a Assembléia to­
mará suas decisões pot maioria de dois terços dos VQtos expressos. 

e) A abstenção não será considerada como voto. 
f) Cada delegado não poderâ representar mais de um Estado e 

só em nome deste poderã votar. 

4) a) A Assembléia reunir~se-á de três em três anos, em sessão 
ordinária, mediante C()nvocação do Diretor-Geral, a pedido do Dire­
tor-Geral e, salvo casos excepcionais, durante o mesmo periodo e no 
mesmo lugar que a Assembléia-Geral da Organizaçào. 

b) A Assembléia reunir-se-á em sessão extra()rdinária median­
te convocação de um quarto dos Estados membros. 

c) A ordem do dia de cada sessão será preparada pelo Diretor­
GeraL 

5) A Assembléia estabelecerã seu prógrio regimento interno. 

Artigo 8 

Secretaria Internacional 

t) 'a) As tarefas administrativas da incumbência da União Es­
pecial serão executadas pela Secretaria InternacionaL 

b) Em especial a Secretaria Internacional preparará as reu­
niões, secretariará a Assembléi~, a Comissão de Peritos e qualquer 
outra comissão ou grupo de trabalho que venham a ser criados pela 
Assembli!ia ou pela Comissão de Peritos, 

c) O Diretor-Geral será o mais alto funcionãrio da União Espe­
cial e a representará. 

2) O Díretor-Geral e qualquer outro membro do pessoal por 
ele desigtlado participarão, sem direito a voto, de todas as reuniões 
da Assembléia, da Comissão de Peritos e de todas as outras 
comissões ou grupos de trabalho ql.le venham a ser criados pela 
Assembléia ou pela ComisSão de Peritos. O Diretor-Geral ou mem­
bro do Pessoal por ele designado será O secretário ex officio desses 
órgãos. 

3) a) A Secretaria Internacional preparará as conferências de re~ 
visão em conformidade com as diretrizes da Assembléia. 

b) A Secretaria Internacional poderá consultar organizações 
intergovernamentais e internacionais não-governamentais a respeito 
da preparação das conférências de-revisão. 

c) O Diretor-Geral e as pessoas por ele designadas participarão, 
sem direito a voto, das deliberações das conferências de revisão. 

4) A Secretaria Internacional executará qualquer outra tarefa 
que lhe seja atribuída. 

Artigo9 

Finanças 

I) a) A União Especial manterá um orçamento. 
b) O orçamento da Uníào Especial compréenderá as receitas e 

as despesas próprias à União Especial, sua contribuição ao orça­
mento das despesas comuns às Uniõts, bem como, se for o caso, a 
quantia colocada à disposição do orçamento da Conferência da 
Organização. 

c) Serão consideradas despesas c_omuns às Uniões as despesas 
não atribuídas exclusivamente à União Especial mas, igualmente, a 
uma ou várias outras Uniões admínis).radas pela Organização. A 
participação da União Especial nessa~; despesas comuns será propor­
cional ao interesse que tiver na referida despesa. 

2) O orçamento da União Especial será elaborado tendo em vis­
ta as exigências da coordenação com os orçamentos das outras 
Uniões administradas pela Organização. 

3) O orçamento da União Especial será financiado pelos recur­
sos seguintes: 

í) ccmtribuições dos Estados da União Especial; 
ii) taxas e quantias devidas por serviços prestados pela Secreta~ 

ria Internacional à União Especial; 
iii) produto da venda das publicações da Secretaria Interna­

cional com re_!ipeito à União Espec~.al e os direitos correspondentes a 
essas publicações; 

iv) doações, legados ou subvençÕes; 
v) aluguéis, juros e outros rendimentos diversos. 
4) a) A fim de determinar sua contribuição em conformidade 

com o parágrafo (3) (i), cada Estado da União perten<::erá à classe na 
qual estiver incluído relativamente à União de Paris para a Proteção 
da Propriedade Industrial, e pagará sua contribuição anual em fun­
ção do número de unidades fixado para essa classe naquela Un\ão. 

b) A contribuição anual de cada Estado da 'união Especial 
consisti.rá em uma quantia cuja proporção em relaão ao total das 
contribllições de todos os Estados serâ igual à proporção entre seu 
número de unidades e Ó número total das unidades do conjunto dos 
Estados contribuintes. 

c) As contribuições vencerão no dia primeiro de cada ano, 



2St6 Sexta·feira 23 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçào 11) Jun~o de 1974 

----------------------------------~~--------------
' d} Qualquer Estado que esteja atrasado no pagamento de suas 

contribuições não poderá exercer seu direito de voto em nenhum dos 
órgãos da União Especial se o total de sua dívida for igual ou supe­
rior ao das contribuições que lhe foram fixadas nos dois anos ante­
riores completos. Contudo, tal Estado poderá ser autorizado a 
conservar o direito de voto do âmbito do referido órgão, durante o 
tempo em que este considerar ter o atraso resultadQ de circUnstâncias 
excepcionais e inevitáveis. " 

e} No caso de não ter sido aprovado novo orçamento antes do 
início de um novo exercício, prorrogar-se-â o orçamento do ano-an­
terior, nos termos previsos pelo regulamento financeiro. 

5} O montante das taxas e quantias devidas pelos serviços presta­
dos pela Secretaria_lnternacional em relação à União Especial será 
fixado pelo Diretor-Geral, que dará conhecimento do fato à 
Assembléia. 

6) a) A União EspeciAl possuirá um fundo de giro que será 
constituído por um pagamento único efetuado por cada Estado da 
União Especial. Se o fundo se tornar insuficiente, a Assembléia 
decidirá sobre seu aumento. 

b} O montante do pagamento (mico inicial de cada Estado para 
o referido fundo ou sua participação no aumento do mesmo será 
proporcional à contribuição desse Estado relativa ao ano no qual o 
fundo tiver sido constituído ou o amento decidido. 

c) A proporção e as modalidades de pagamento serão fixadas pe~ 
1a Asemblêia, por proposta do Diretor-Geral, depois de ouvida a 
Comissão de Coordenação da Organização. 

7) a) O acordo sobre a sede feito com o Estado em cujo terri~ 
tório a Organização estiver sediada será previsto que, se o fundo de 
giro for insuficiente, esse Estado concederá adiantamento. O 
montante desses adiantamentos e as condições em que serão col)cedi­
dos serão objeto, em cada caso, de acordos distintos entre o Éstado 
em questão e a Organização. 

b) O Estado mencionado na alínea (a) e a Organização terão, 
cada um, o direito de denunciar o compromisso de conceder adianta­
mentos, mediante notificação por escrito. A denúncia terá efeito três 
anos após o término do ano no decorrer do qual tiver sido notificada. 

8) A verificação das contas será efetuada em conformidade com 
as normas previstas no regulamento financeiro, por um ou mais. 
Estados da União Especial ou por fiscais externos que serão, com o 
seu consentimento, designados pela Assembléia. 

Artigo 10 

Revisão do Acordo 

l) O presente Acordo poderá ser revisto periodicamente por 
conferências especiais dos Estados da União Especial. 

2} A convocação das conferências serã decidida pela Assem­
bléia. 

3) Os artigos 7, 8, 9 e t l poderão ser alterados seja por conferên­
cias de revisão, seja nos termos do artigo t l. 

Artigo li 

Alterações de Determinadas Disposições do Acordo 

1} Poderão ser apresentadas propostas de alteração dos artigos 
7, 8, 9 e do presente artigo por qualquer Estado da União Especial 
ou pelo Diretor~GeraL Essas propostas serão comunicadas por este 
último aos Estados da União Especial~ pe1o menos seis meses antes 
de serem submetidas ao exame da Assembléia. 

2) Qualquer alteração dos artigos mencionados no parâgrafo 
(1) deverá ser aprovada pela Assembléia. 

A aprovação requer três quartos dos votos expressos; contudo, 
qualquer alteração do artigo 7 deste parágrafo requererá quatro 
quintos dos votos expressos. 

3} a) Qualquer alteração dos artigos mencionados no pará­
grafo (l) entrará em vigor após o recebimento, pe1o Diretor-Geral, 

das notificações, por escrito, da aceitação, efetuada em conformi~ 
dade com suas normas constitucionais respectivas, da Parte de três 
quartos dos Estados que eram membros da União Especial no mo­
mento em que a alteração foi aprovada. 

b) Qualquer alteração dos referidos artigos assim aceita obri­
gará iodos os Estados que sejam thembros da União Especial no 
momento em que a alteração entrar em vigor~ 1:ontudo, qualquer alte­
ração que agrave as obrigações financeiras dos Estados da União 
Especial apenas obrigará aqueles que tenham notificado sua acei­
tação com respeito à alteração em apreço. 

c) Qualquer alteração aceita em conformidade com a alínea (ll} 
obrigará todos os Estados que se tornarem membros da União em 
data posterior àquela em que a alteração entrou em vigor em confor­
midade com a alínea (a). 

Artigo 12 

Formas pelas quais os Estados 
podem tornar~se partes no Acordo 

I} Qualquer Estado parte na Convenção de Paris para Proteção 
à Propriedade 1ndustria1 poderá tornar-se parte no presente Acordo 
mediante: 

i} a assinatura seguida pelo depósito de um instrumento de rati­
ficação, ou 

ii) o depósito de Úm instrumento de adesão. 
2) Os instrumentos de ratificação ou de adesão serão depo~ 

sitados junto ao Diretor-Geral. 
3) As disposições do artigo 24 da Ata de Estocolmo da Con­

venção de Paris para a Proteção da Propriedade l ndustrial aplicar·se­
ão ao presente Acordo. 

4) O parâgrafo (3) não poderã, em caso algum, ser interpretado 
de forma a implicar o reconhecimento ou a aceitação tácita, por qual~ 
quer úm dos Estados da União Especial, da situação de fato de 
qualquer território ao qual o presente Acordo se tornar aplicável, 
por solicitação de um outro Estado, em virtude do referido pará~ 
grafo. 

Artigot3 

Entrada em vigor do Acordo 

l) a) O presente Acordo entrará em vígor um ano após o depó­
sito dos instrumentos de ratificação ou de adesão: 

i) pelos dois terços dos Estados que, na data de abertura do pre­
sente Acordo à assinatura, forem partes na Convenção Européia, e 

ii} por três Estados que sejam partes na Convenção de Paris 
para Proteção da Propriedade Industrial mas não na Convenção 
Européia, sendo um deles, pelo menos, um Estado em que, de acordo 
com as mais recentes estatísticas anuais publicadas pela Secretaria 
Internacional na data do depósito de seu instrumento de ratificação. 
ou de adesão, mais de 40.000 pedidos de patentes (\U de certificados 
de autor de invenção tenham sido depositados. 

b} Em relação a qualquer outro Estado que não aqueles para 
os quais o Acordo tiver entrado em vigor em conformidade com a 
alínea a, o presente Acordo passará a vigorar um ano após a data em 
que a ratificação ou a adesão desse Estado tenha sido notificada pelo 
Diretor-Geral, a menos que uma data posterior tenha sido indicada 
no instruqtento de ratificação ou adesão. Neste último caso, o presen­
te Acordo 'entrará em vigor, em relação a esse Estado na data assim 
indicada. 

c) Os Estados partes na Convenção Européia que ratificarem 
o presente Acordo ou que a ele aderirem, terão, por obrigação denun­
ciar aquela Convenção o mais tardar a partir do dia em que o Acor­
do passar a vigorar em relação a eles. 

2) Da ratificação ou adesão decorrerão, automaticamente, a 
aceitação de todas as clãusulas e admissão a todas as vantagens esti· 
puladas pelo presente Acordo. 
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Artigo 14 

Durado do Acordo 

O presente Acordo terá a mesma duração que a ConvençãP de 
Paris para Proteção da Propriedade IndustriaL 

Artigo 15 

Denúncia 

t} Qualquer Estado da União Especial poderá denunciar o pre­
sente Acordo mediante notificação dirigida ao Diretor-Geral. 

2) A denúncia produzirá efeito um ano após a data em que o 
Diretor-Gera\ receber a notificação. 

3) A faculdade de denunciar prevista por este artigo não pode­
rá ser exercida por um Estado antes do término de um prazo de cinco 
anos a contar da data em que se tornou membro da União Especial. 

Artlgol6 

Au:lnatura, Linguu, NodRcações, 
Funções do Depositário 

1) a) O presente Acordo será assinado em um único exemplar 
original, nas línguas inglesa e francesa, fazendo igualmente (é cada 
um destes textos. 

b) O presente Acordo ficará aberto à assinatura, em Estrasbur­
go, até 30 de setembro de 1971. 

c) O exemplar original do presente Acordo, quando não esti­
ver mais aberto à assinatura, será depositado junto ao Diretor-Getal. 

2) Textos oficiais serão adotados pelo Diretor-Geral, após con­
sulta aos Governos interessados, nas línguas alemã, espanhola, japo­
nesa, portuguesa, russa e outras que a Assembléia venha a indicar. 

3) a) O Diretor-Geral enviarâ duas cópias por ele autenti­
cadas do texto assinado do presente Acordo aos Governos dos Esta· 
dos que o assinarem e, mediante solicitação, ao Governo de qualquer 
outro Estado. Enviará. outrossim, uma cópia autenticada ao Secre­
tário-Geral do Conselho da Europa. 

b) O Diretor·Gera\ enviará duas cópias por ele autenticadas 
de qualquer alteração do presente Acordo aos Governos de todos os 
Estados da União Especial e, mediante solicitação, ao Governo de 
qualquer outro Estado. Enviará, outossim, cópia por ele autenticada 
ao Secretário-Geral do Conselho da Europa. 

c) O Diretor·Geral enviará, a pedido do Governo de qualquer 
Estado que tenha assinado o presente Acordo ou que a ele aderir, um 
exemplar autenticado da Classificação em língua inglesa ou francesa. 

4) O Diretor-Geral fará registrar o presénte Acordo no Secre­
tariado da Organização das Nações Unidas. 

5) O Diretor·Geral notificará os Governos de todos os Esta­
dos partes da Convenção de Paris para Proteção da Propriedade In­
dustrial e o Secretário-Geral do Conselho da Europa sobte: 

i) as assinaturas; 
ii) o depósito de instrumento~ de ratificação ou de adesão; 
iii) a data de entrada em vigor do presente Acordo; 
iv} as ressalvas à aplicação da Classificação; 
v) as aceitações das alterações do presente Acordo: 
ví) as datas nas quais essas alterações entrarem em vigor; 
vii) as denúncias recebidas. 

Artigo 17 

Q'u!IUias Transitórias 

l) Durante os dois anos que se seguirem à entrada em vigor do 
presente Acordo, os Estados partes da Convenção Européia mas não 
membros ainda da União Especial poderão, se o desejarem, exercer, 
na Comissão de Peritos, os mesmos direitos que exerceriam se fos~ 
sem·membros da União Especial. 

2) Durante os três anos que se seguirem ao término do prazo 
previsto no parágrafo (7), os Estados mencionados no referido pará­
grafo poderão se fazer representar por observadores nas sessões da 

Comissão de Peritos e. se esta assim o resolver, nas reuniões das sub. 
comissões e grupos de trabalho por ela instituídos. Durante o mesmo 
prazo, poderão apresentar propostas de alterações da Classificação 
nos termos do artigo 5 (5) e receber notificação das decisões e reco­
mendações da Comissão de Peritos nos termos do artigo 6 (1). 

3) Durante os cinco anos que se seguirem à entrada em vigor 
do presente Acordo, os Estados partes da Convenção Européia mas 
que não sejam ainda membros da União Especial poderão se fazer re· 
presentar por observadores nas reuniões da Assembléia e, se esta 
assim o decidir, nas reuniões das comissões e grupos de trabalho por 
ela instituídos. 

Em fé do que, os abaixo-assinados, para tarzto devidamente au­
torizados, assinaram o presente Acordo. 

Feito em Estrasburgo, aos vinte e quatro dias do mês de março 
de mil novecentos e setenta c um. 

(Às Comissões de Relações Exteriores e de Economia.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 15, DE 1974 
(N9 151-8(74, •a Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação e Comptementa• 
çio Industrial entre a República Federativa do Brasil e a 
República da Bolhia, assinado em Cochabamba, BoiMa, a 22 
de maio de 1974. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. \9 Fica aprovado o texto do Acordo de Cooperação e' 
Complementação Industrial entre a Repllblica Federativa do Brasil e 
a República da Bolívia, assinado em Cochabamba, Bolívia, a 22 de 
maio de 1974. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N• 278, DE 1974 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional 
De conformidade com o disposto no artigo 44, inciso I, da Cons­

tituição Federal, te1;1ho a honra de submetet à elevada consideração 
de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do 
senhor Ministro de Estado das Relações ExterioreS, o Acordo de 
Cooperação e Complementação Industrial entre a República Federa­
tiva do Brasil e a República da Bolívia, assinado em Cochabamba, 
Bolívia, a 22 de maio de 1974. 

Brasília, em 06 de junho de 1974.- Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS NÚMERO DAM-ll(l84(811. 
(B46) (B30), DE 30 DE MAIO DE 1974, DO SENHOR MINISTRO 
DE ESTADO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. 

A Sua Excelência o Senhot 
General-de-Exército Ernesto Geisel, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 

Como é do conhecimento de Vossa Excelência, foi assinado em 
Cochabamba, Bolívia, a 22 do cotrente mês, o Acordo de· 
Cooperação e Complementação Industrial entre a República 
Federativa do Brasil e a República da Bolívía. 

2. O ~eferido instrumento que tem por objeto a venda de gás 
natural da Bolívia ao Brasil e a implantação de um pólo de desen­
volvimeiito industrial na região sudeste da Bolivia, atende a um dos 
principias básicos da política ~xterior brasileira,

1
na medida que, em 

termos mutuamente vantajosos, abre nova e importante perspectiva 
de cooperação econômica entre o Brasil e um pafs latino-americano 
a q•re se acha tào estreitamente unido. 

3. Para concretizá·la, o Acordo prevê duas condições básicas: 
primeira, a comprovaÇão da capacidade de a Bolívia fornecer o 
volume de gâs natural requerido peta Brasil; segunda, a demons,tra-
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ção, a juízo dos dois países da viabilidade \êcnica e econômica da 
operação de compra e venda do gás patural e dos projetos industriais 
do pólo de desenvolvimento boliviano. 

4. Desde que preenchidas essas duas condições o Governo bra~ 
sileiro compromete-se a cooperar com o Governo boliviano, me­
diante assistência técnica e financeira, oferecimento de garantia de 
mercado ejou tratamento alfandegário favorâvel, para a implanta­
ção e operação dos seguintes empreendimentos: uma usina sidenlr­
gica com capacidade de produção de 900.000 toneladas de ferro-es­
ponja e de, aproximadamente, 500.000 toneladas de lã minados não­
planos: uma fâbrica de fertilizantes nitrogenados com capacidade de 
produção de l.OOO toneladas diárias de urêia; urna fãbrica de cimen­
to com capacidade de produção de 1.000 toneladas diárias e as 
re~pectivas ohras de infra~estrutura. 

· 5. O Governo da Bolívia, por seu lado, compromete-se a ven­
der e o do Brasil a comprar, durante o prazo de vinte anos, a média 
de 240 milhões de pi::s cúbicos diários de gás natural, segundo condi~ 
ções a serem oportunamente ajustadas entre a Petróleo BrasHeiro 
S.A. (PETROBRÁS) e Yacimientos Petroliferos Fiscales Bolivianos 
(YPFB). 

6 .• Para a execução dos estudos de viabilidade técnica e eco­
nômica referentes à implantação dos projetos do pólo de desenvolvi~ 
mento industrial boliviano concordou, outrossim, o governo brasilei­
ro em c()nceder ao governo boliviano um financiamento de a.tê o 
montante de USS lO milhões, em termos e condições compatíveis 
com o fiJtl a que se destinam. 

7. Tendo em vista a natureza do Ato Internacional em apreço, 
faz-se necessária sua ratificação formal, após aprovação pelo Con­
gresso Nacional, confórme o disposto no Artigo 44, inciso I, da 
Constituição Federal. 

8. Nessas condições, submeto à alta consideração de Vossa 
Excelência projeto de Mensagem ao Congresso Nacional, pela qual é 
encaminhado o texto do citado Acordo à aprovação do Poder Le­
gislativo. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, Se­
nhor Presidente, os protestos do rn'eu mais profundo respeito. -
Azeredo da Silveira. 

ACORDO DE COOPERAÇÃO E COMPLE­
MENTAÇÃO INDUSTRIAL ENTRE A RE­
PÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E A 

REPÚBLICA DA BOLIVIA 

O Governo da Repúbli~ Federativa do Brasil e o Governo 
da República da Bolh,la, 

Desejosos de diversificar a cooperação que já existe entre eles 
nos mais diversos campos, como expressão da trandicional e inin~ 
terrupta amizade entre os dois países; 

Conscientes de que a cooperação mútua entre seus Governos e 
povos reveste-s-c de grande importância para o desenvolvimento de 
suas reiipect!vas· economias, pelas possibilidades de complementação 
quf' o.;t:- oferecem em diversl):; ::·arnpos: 

l;onv~nddos de qü..:, ~ · ::;li~ndo essa complementação no cam­
po industrial e dos serviçt'~, '7.t<~1ão contribuindo para uma mais rá­
pida transformação estrutural das economias do Brasil e da Bolívia, 
com vistas a acelerar os respectivos processos de desenvolvimento 
econômico e social em seus âmbitos nacionais; 

E tendo em conta a "Ata de Cooperação entre o Brasil e a 
Bolívia no Carripo dos Hidrocarbonetos, Siderurgia e outros proje~ 
r os industriais correlatos", assinada em Brasília, em 30 de novembro 
de 1973, e a "Ata da Reunião sobre Cooperação e Complementação 
InUustrial entre o Brasil e a Bolívia", assinada em La Paz em 8 de 
abril de 1974; 

Resolveram celebrar o present~ Acordo, e, para esse fim, 
designaram seus Plenipotenciários, a saber: 

Pela República Federativa do Brasil, 

Sua Excelência o Senhor Ministro das Relações Exteriores, 
Embaixador Antônio Francisco Azeredo da Silveira 

Pela República da Bolívia, 
Sua Excelência o Senhor Ministro das Relações Exteriores e Cul­

to. General-de-Brigada Alberto Guzman Sor1ano. 

Artigo I 

Os Governos do Brasil e da Bolívia concmdam em promover, 
com a possível brevidade, a realização dos seguintes objetivos: 

1. A implantação de um pólo industrial de desenvolvimento 
1\a região sudeste da Bolívia, baseado no aproveitamento do gás 
natural boliviano e das diversas matérias-primas existentes na 
mencionada região. As principais indústrias e obras pn:vistas para o 
pólo são: 

a} siderurgia integrada e combinada com a mineração de ferro; 

b} petroquímica, com um complexo de fertilizantes nitrogena­
dos; 

c) indústria de cimento; 
d) geração de energia elêtrica para abasiecer as necessidades do 

pólo; 
e) infra~estrutura necessária para o pólo. 
2. A aquisição pelo Brasil de gás natural boliviano para suas 

necessidades energéticas e industriais, 
Parágrafo único. A Bolívia estâ disposta a com:retiz.ar a venda 

de gás natural ao Brasil em conjunção com a implantação de um 
pólo de desenvolvimento na região sudeste de seu território. O 
Brasil, além de adquirir gás natural boliviano, está disposto a 
garantir mercado P.ara produtos industriais do pólo de desenvolvi­
mento boliviano, a cooperar para o necessário financiamento e a 
proporcíonar assistência técnica por solicitação do Governo da Bolí-
via. 

Artigo li 

Os Governos do Brasil e da Bolívia cooperarão para â realiza­
ção de estudos sobre os seguintes programas e projetos industriais e 
obras em território boliviano: 

a) um complexo sidenlrgico com capacidade mínima em redu­
ção direta de novecentas mil (900.000) toneladas m~tricas anuaís'de 
ferro~esponja; e, em aciaria e laminação, de aprox.imadamente 
quinhentas mil (500.000) toneladas métricas anuais em termos de aço 
cru. 

b} um wmplexo de: fertilizantes nitrogenados com capactdad.e 
de produção de mil (1.000) toneladas métricas diánas de uréia. 

c) uma fábrica de cimento com capacidade de produção de mil 
(1.000) toneladas métricas diárias. 

d) todas as obras de infra-estrutura necessárias à instalação e 
operação eficiente das unidades industriais indicadas no presente 
artiga. 

Artigolll 

O Governo da Bolívia apresentará ao Governo do Brasil um 
estudo de reservas de gás certificando a ex.ístêncía suficiente para 
fornecer ao Brasil uma média de duzentos e quarenta milhões de pés 
cubicos diário~ (240 MMPCD) de gás natu'~'al pelo prazo de 20 
(vinte) anos. 

§ 19 O Governl) da Bolívia realizarâ os estfldos de um gasodu­
to com capacidade suficiente para atenàcr às necess1dade~ d:J.s 
indústrias a :>erem instaladas em território boliviano e ao abaste­
cimento de 240 MMPCD de gás natural ao BrasiL 

§ 29 O Governo do Brasil realizar~ os estudos do gasoduto 
desde a fronteira de ambos os países até seus centros de consumo. 

Artigo IV 

No caso de os estudos dos programas e projetos previstos nos 
artigos H e IH demonstrarem sua viabilidade técoico-cconõmica, as 
Partes Contratantes assumem os seguintes compromissos: 
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t. O Governo do Brasil compromete-se a cooperar, por 
solicitacão do Governo da Bolívia, na implantação e execução 
harmônica e coordenada dos projetos e obras de infra-estrutura 
contemplados nos artigos Jl e lU, nos termos e condições dos Ane­
xos l,ll e lll. 

2. O Governo do Brasil compromete-se a garantir mercado pa­
ra os produtos industriais do pólo de desenvolvimento boliviano, nos 
termos e condições do Anexo li. 

3. O Governo da Bolívia compromete-se a vender e o Governo 
do Brasil compromete-se a comprar uma média de 240 MMPCD de 
gãs natural durante um prazo de 20 (vinte) anos, nos termos e condi­
ções que forem oportunamente acordados entre Petróleo Brasileiro 
S.A. - PETROBRÁS e. a Yacimientos Petrolíferos Fiscales 
Bolivianos- YPFB. 

Artico V 

Para a execução dos e~tudos previstos no art. n. o GovernO do 
Brasil financiarã ao Governo da Bolívia até um montante de dez 
milhões de dólares dos Estados Unidos da América, em fundos de li· 
vre disponibilidade e conversibilidade, a uma taxa de juros de cmco 
por cento ao ano, pagáveis em quinze anos com três anos de carência. 

Parágrafo único. O convênio deste financiamento se formaliza· 
rá em um prazo máximo de trinta días a partir da data de assinatura 
do presente Acordo. 

Artigo VI 

Outros financiamentos do Governo do Brasil que eventual­
mente forem concedidos ao Governo da Bolfvia para fins do presente 
Acordo, e que não estejam cOmpreendidos nos termos e condições 
consignados no Artigo V e no Anexo I, serão acordados oportuna­
mente entre os dois Governos. 

Artigo VIl 

Os Governos do Brasil e da Bolívia constituirão um "Comitê 
Brasileiro-Boliviano de Cooperação Econômíca e Técnica" para 
coordenar a cooperação e complementação industrial a que se refere 
o presente Acordo_ 

Artigo VIII 

Os Governos do Brasil e da Bolívia convêm em estudar, em uma 
fase posterior, a viabilid~de econômica da instalação, no pólo de 
desenvolvimento, de um complexo petroquímico para a fabricação de 
etileno e seus dirivados, e a possibilídade de que o Brasil adquira 
estes produtos, em condições que serão estabelecidas oportunamente. 

Artigo IX 

Com o mesmo espírito de cobperaç.ão entre ambos os países, os 
Governos do Brasil e da Bolívia manifestam a intenção de ampliar os 
compromissos objetos deste Acordo e chegar a outros que sejam de 
interesse comum. 

Artigo X 

Formam parte do presente Acordo: 
a) Anexo I -de cooperação e assistência financeira: 
b) Anexo 1I- de garantia de mercados e estrutura de preços; 
c) Anexo IH- de assistência técnica. 

Artigo XI 

O presente Acordo entrará em vigor na data da troca dos respec­
tivos Instrumentos de Ratificação, e terá vigência até que as Partes 
Contratantes, mediante novo Acordo, adotem a decisão que esti­
marem conveniente. 

Feito na cidade de Cochabamba, aos 22 dias do mês de maio de 
mil novecentos e setenta e quatro, em quatro exemplares igualmente 
autênticos, dois na língua espanhola e dois na língua port\,1guesa. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Antonio Fran· 
cisco Azeredo da Silva. 

Pelo Governo da República da BoJivia: Alberto Guzmâa 
Soriano. 

ANEXO I 

Cooperação e Alllstêm:ia Financeira 

Os Governos do Brasil e da Bolívia concordam em que ·o Gover~ 
no da Bolívia poderá optar por ser assistido financeiramente pelo 
Governo do Brasil na implantação e execução harmônica e coordena· 
da dos programas, projetos e obras da ínfra~estrutura prevista nos 
Artigos Il e I li do presente Acordo, nas seguintes condições: 

a) O Governo do Brasíl compromete~se a financiar em sua tpta· 
!idade as aquisições que efetue o Governo da Bolívia de equipamen· 
tos e serviços originários ou procedentes do Brasil. 

As taxas de juros e prazos de pagamento dos financiamentos 
serão iguais aos melhores que haja concedido o Governo do Brasil a 
outros países, na época da solicitação dos créditos correspondentes. 

b) O Governo do Brasil compromete·se a garantir o financia· 
menta de até a metade do total das aquisições que efetue o Governo 
da Bolívia de equipamentos e serviços procedentes de terceiros paí· 
ses, destinados aos projetos e obras previstos no Artigo 11 do presen· 
te Acordo, a taxas de juros e prazos de pagamento prevalecentes no 
mercado internacional à data da assinatura dos contratos pertinentes. 

c) O GovernO do Brasil compromete-se a financiar em moeda 
brasileira, por solicitação do Governo da BoH~ia, os custos e servi­

: ços locais dos programas e prójetos, contemplados no presente Acor­
; do, em montantes, taxas de juros e pr~os de pagamento a serem es· 
tabelecidos. 

d) Quanto ao financiamento da construção do trecho boliviano 
do gasoduto, o Governo do Brasil compromete·se a cooperar com o 
Governo da Bolívia na obtenção dos recursos necessários junto a or· 
ganismos internacionais, tais como o Banco lnteramericano de 
Desenvolvimento e o Banco Internacional da Reconstrução e Desen~ 
volvimento. 

I. Mercados 

ANEXOII 

Garantia dt Mercados e Estrutura 
de Preços 

A. Nos termos dos Artigos JJ, Jll e IV do presente Acordo, o 
Governo do Brasil compromete-se a: 

a) adquirir, a partir de 1978, as quantidades mínimas de cento 
e cinco mil (105.000) toneladas métricas anuais de ferroesponja e 
cem mil {100.000) toneladas. métricas anuais de laminados de aço 
não· planos; 

b) adquirir, a partir de 1981, as quantidades mínimas de duzen­
tas e dez mil (2 10.000) toneladas métricas anuais de ferro-esponja e 
duzentas mil (200.000) toneladas m~tricas anuais de laminados de 
aço não-planos. Se o mercado brasileiro puder absorver quantidades 
adicionais de laminados de aço não-planos, o compromisso de 
compra de )aminados não-planos ampliar·se--á, ademais, até o total 
de ferro·esponja antes indicado {210.000 toneladas métricas anuais). 
em forma de aço laminado. Também se prevê, em função da evo­
lução do mercado brasileiro, a instalação de uma unidade adicional 
de redução para ferro-esponja; 

c) adquirir cem mil (IOO.OOO) tonelada::. métricas anuais de 
uréia produzida na Bolívia. Se o mercado brasileiro puder absorver 
quantidades adicionais, o compromisso de compra de uréia ampliar· 
se-á para adquirir até cem mil (100.000) toneladas métricas anuais 
adicionais de uréia produzida na Bolívia; ademais, a Bolívia poderá 
colocar no mercado brasileiro outras quantidades adicionais de uréia; 

d) manter a isenção de impostos de importação para címento, 
na forma atualmente vigente, para que possa ser comercializado no 
mercado brasileiro em igualdade de condições com a produção si­
milar brasileira. Se variarem as condições de liberação atualmente vi-
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gentes, este compromisso serã firme até uma quantidade máxima 
média de quinhentas (500) toneladas rnêtricas diárias, pelo prazo de 
suprimento de gás natural ao Brasil; 

e) que os compromissos brasileir.os relativos a produtos 
siderúrgicos, fertilizanteS nitrogenados e cimento tenham a mesma 
duração do fornecimento de gâs natural boliviano ao Brasil (20 
anos). A utilização total ou parcial dos referidos mtrcados serâ 
sempre opcional para a Bolívia, a qual darâ ao Brasil prê-avisos mí­
nimos de um ano; 

C) garantir, para todos os produtos bolivianos adquiridos pelo 
Governo brasileiro que ingressem no Brasil como resultado deste 
Acordo, isenção total de gfavames aduaneiros e um tratamento fiscal 
interno igual ao aplicado a produtos similares brasi1eiros. 

B. O fornecimento de gãs natural ao Brasil por parte da 
Bolívia dar-se-ã em data definida pelo cronograma do gasoduto t 

dependerâ da conclusão de todos os estudos, da demonstração da 
viabilidade dos projetos e da assinatura dos respectivos contratos re­
lativos a mercados, preços, financiamento e assistência. têcnica dos 
projetos industriais constantes deste Acordo. -

2. Preços 

Os Governos do Brasil e da Bolivia estão de acordo em que, no 
referente: a) siderurgia, os preços dos produtos Jaminados não-pia~ 
nos e de feno-esponja serão estabelecidos em negociações posterio­
res à realização dos es\udos de viabilidade e deverão ser competitivos 
no mercado brasileiro; b) fertilizantes, o preço serlt equivalente ao 
preço Clf Santos da uréia irll,portada de terceiros paisca para o pro­
duto posto em Corumbá; c) gãs natural, o preço, os critérios de sua 
correção e as demais condições do suprimento do gá's serão findos 
no contrato previsto no Artigo IV, inciso n' 3, do presente Acordo. 
Nesta data, fica estabelecida que haverá revisões sellJCStrais do pre-­
ço, em função das Outuações internacionais dos preços dos hidrocar­
bonetos. 

ANEXOIII 

Nos termos dos Artigos Il, IH e IV do presente Acordo, os Go­
vernos do Brasil e da BoJivia concordam em que o Governo do Brasil 
proporcionarã, na medida de suas possibilidades e por solicitação da 
Bolívia; cooperação técnica para a implantação dos projetos indus­
triais que são contemplados neste Acordo, dentro do Quadro Bâ.sico 
de Cooperação Técnica e Cientffiça, datado de 10 de julho de 1973, 
nos campos da mineração de ferro, beneficiamento e preparação de 
minerais e siderurgia, consoante as seguintes modalidades: 

a) informação tecnológica não-retmbo1sâve1 referente aos se-
guintes aspectos: , 

- planejamento, realização de estudos, organização e adminis­
tração de empresas, aquisição de equlpatnentos, construção e monta­
gem de unidades industriais e execução de obras de infra-estrutura; 

- resultados obtidos na operação da indústria de mineração do 
ferro e em usinas siderúrgicas que utilizam gâs natural ~omo elemen .. 
to redutor. 

b) Estudos e pesquisas em laboratórios e unidades industriais 
brasileiras. 

c) Preparação e treinamento de pessoal: outorga de boJsas-d~ 
estudo e estágios remunerados na indústria de mineraç.ão do ferro e 
na siderurgia, relativos à organização e administração de empresas, 
construção e operação de unidades industrlaís e serviços. A prepara .. 
ção inclui rã pessoal técnico de todos os niveis e seu treinamento prã­
tico em todos os campos. 

A Empresa Siderúrgica Boliviana S.A. - SIDERSA- apresen­
tará oportunamente, através dos canais previstos, os programas de 
suas necessidades na matéria. 

(Às Comissões de Relações Exteriores e de Minas e Energia.} 

PARECERES 

PARECER N•324, DI: 1974 
Da Comtssãodt Redaçio 

Red•çio final do Projeto de Detreto Legislativo n" 9, de 
1974 (o•I45-B/74, na Cimara dos lleputados). 

R~lator: Sen.d()r Cattete Pinlleiro 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Decreto Le­
gislativo n' 9, de 1974 {n" 145~8)74, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Recomendação n" 139, adotada pela LV Sessão da 
Conferência Internacional do Trabalho. 

Sala das Comissões, em 27 de junho de 1974. - Carlos 
Lindeabera, Presidente- Cattete Pinheiro, Relator- José Augusto. 

ANEXO AO PARECER N-324, DE 1974 

Red.atâo final do Projeto de Decreto Legislativo n9 9, de 
1974(n• 145-B/74, na Cimara dos Deputados). 

Faço saber_ que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 
art. 44, inciso l, da Constituição, e eu, • Presidente do Se-
nado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1974 

Aprova o texto da Reconrerufaçio n'1139, adotada pela LV 
Sessi.o da Conferência Internacional do Trabalho. 

O Congresso Naciorial decreta: 

Art. tr ê aprovado o texto da. Recomendação n' 139, relativa 
aos problemas de emprego decorrentes da evolução técnica a bordo 
dos navios, adotada pela LV Sessão da Conferência Internacional do 
Trabalho. 

Art. 2' Este decreto legislativo entra em vigonta data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrâ.rio. 

PARtCERESN'S3l5 E326, DE 1974 

Sobre o l"rojeto de Decreto Legislativo nq li, de 1974 ( nt 
149-Bt de 1974, na Câmara dos Deputados) que "aprova o 
texto do Acordo sobre a Deflllith·a Fixação da Barra do Arroio 
Otui, concluído entr& • República Ftderativa do Brtsil e a Re-­
pública Oriental do Uruguai, por troca de notas de 21 de julho 
de tm". 

PARECER N• 325,llt 1974 
Da Comi.ssio de Stf'fiço Público CMI 

Relotor: Seoador Ot.óvfo Coúrlo 

O Senhor Presidente da República, com a Mensagem n' 234, de 
15 de maio de 1974, submete ã apreciaçã<> do Congresso Nacional, 
de conformidade com o disposto no art. 44, inciso I, da Constituição 
Federal, o texto do "Acordo sobre a Definitiva Fixação da Barra do 
Arroio Chuf, concluído entre a República Fede.ratíva do Brasil e a 
República Oriental do Uruguai, em Montevidéu. por troca de notas, 
de 21 de julho de 1970". 

Referida Mensagem é acompanhada de Exposição de Motivos 
do Ministro das Relações Exteriores, na qual S. Ex• esclarece que o 
objetivo do ajuste é: 

l• A fixaçio, por obu de eogenltaria, do curso finai do 
Arroio Cbuí, cujo leito f de instabilidade reconhecida, além de 
possibilitar a m•ls perfeita demarcatio de um treclKJ de frontef .. 
ra jj estabelecido, ~rmite a defini tio precisa do limite mariti· 
mo- entre os dois países, matéria da mais alta relevância, tal 
como indicado no mapa em aoexo. n 

Na Câmara dos Deputados, o acordo em pauta foi aprovado 
após recet--:r parecer fa\'orável nas Comissões de Relações Exterio­
res, Constituição e Justiça e Segurança Nacional. 
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Cumpre mencionar que o governo brasileiro e o governo Uru· 
guaio, atravês de declaração conjunta, firmada em lO de maio de 
1969, acordaram em re<:onhecer "como limite lateral das respectivas 
jurisdições marítimas a linha mediana, cujos pontos sejam equidis~ 
tantes dos pontos mais próximos da linha de base, e que, partindo do 
ponto em que a fronteira dos dois países alcança o Oceano Atlântico, 
se prolongue em direção às zonas do mar adjacente". 

Referida declaração conjunta estabelece ainda que as Partes 
Contratantes tomariam as providências adequadas a fim de que .. o 
traçado da línha mediana a que se refere o item anterior possa ser 
claramente caracterizado e conhecido". 

Dando cumprimento ao pactuado, a Comissão Mista de Limites 
e Caracterização da Fronteira Brasil-Uruguai, em Conferência 
realizada no dia 12 de outubro de 1971, definiu geograficamente a 
localização: 

- da barra do Arroio Chuí, e 
-o limite lateral marítimo entre o Brasil e o Uruguai. 
Ficou ainda estabelecido na referida Conferência que o "marco 

principal número um, (de referência) erigido pelos Delegados Demar-. 
cadores no ano de mil oitocentos e cinquenta e três, próximo à mar­
gem esquerda do Arroio Chui .. , permanecerá. em sua posição origi­
nal. 

Em seguimento às citadas n~.<gociações, o presente acordo iha a · 
concordância das duas Nações em executar: 

"dentro do mais breve prazo possível, as obras que as­
segurem a definitiva fixação da desembocadura do Arroio 
Chui no ponto por ambas as partes estabelecido." 

Diante do exposto, e tendo em vista que o ato internacional sob 
exame não altera os atuais limites territoriais do Brasil, opinamos pe­
la sua aprovação na forma do Projeto do Decreto Legislativo aOexo. 

Sala das Comissões, em 25 de junho de 1974.·- Wilson GoAçal­
ves1 Presidente, em exercício -Otávio Ceúrio, Relator - Al'lln de 
Mello - Guido Mondin - Leoni Mendonça - Fentaltdo Corrêa -
Saldanha Derzí - Accioly Filho. 

PARECER N• 316, DE 1974 
Da Comissão de Segurança Nacional 

Relator: Senador WaJdemar Alcintan 

Visa o presente projeto a aprovação de Acordo, entre o Brasil e 
o Uruguai, estabelecendo definitivamente a caracterização fisiogrâ­
ftca da Barra do Arroio Chuí, na fronteira dos dois países, definição 
que vinha sendo exígída há mais de um século. 

2. Na Mensagem, encaminhando a proposição ao Congresso 
Nacional, declara o Senhor Presidente da República: 

.. A fixação, por obra de engenharia, do curso final do 
Arroio Chui, cujo leito é de instabilidade reconhecida, além 
de possibilitar a mais perfeita demarcação de um trecho de 
fronteira já estabelecido, permite a definição precisa do limite 
marítimo entre os dois países, matéria da mais alta rele· 
vância, tal como indicado no mapa em anexo." 

Depois de lembrar que o assunto fora objeto da Declaração 
Brasileiro·Uruguaia sobre Limite de Jurisdições Marítimas, de 1969, 
no Rio de Janeiro, reconhecendo os dois governos, nos lineamentos 
por ambos aceitos, contemplados os interesses fundamentais das 
duas nações, assinala a Mensagem que o Conselho de Estado Uru­
guaio, com atribuições legislativas., aprovou em 4 de março, por 
troca de notas, o referido acordo, promulgada, três dias depois, pelo 
Executivo daquele Pais, lei sobre o assunto. 

3. A Mensagem fez·se acompanhar de cópias dos aludidos 
instrumentos internacionais, datadas de 22 de julho de 1972, por 
ambos reconhOC:ido "como limite lateral das respectivas jurisdições 
marítimas a linha mediana, cujos pontos sejam equidistantes dos 
pontos mais próximos da linha de base, e que, partindo do ponto em 

que a fronteira dos dois paf5e5 alcança o Oceano Atlântico se pro­
longue em direção às zonas do mar adjacente". 

4. Obteve a proposição, com o parecer favorâvel das COmis-­
sões de Constituição e Justiça, de Segurança Nacional e de Relações 
Exteriores, o beneplácito da Câmara dos Deputados. 

S. Já foi o Acordo referendado pelo Governo do Uruguai, 
transformado em lei interna do vilinho País, restando, apenas, a 
providência do referendo do Legislativo brasileiro para que se insira 
em nosso direito positivo interno e atinja total eficâcia no plano inter­
nacional. 

Reconhecida a indiscutível relevância da matéria, que consulta 
interesses comuns de segurança dos dois países, prevenindo dúvidas 
que alimentem futuras discussões sobre os limites das águas brasi­
leiras e uruguaias, somos de parecer favorãvel ao projeto de decreto 
legislativo em apreço. 

Sala das Comissões, em 26 dejunh de 1974.- Virgnio Tâ..-ora, 
Presidente, em exercício - Waldemar Alcântara, Relator - Flávio 
Britto- VueOIICt!losTorres. 

PARECERES N" 327 e 318, DE 1974 

Sot.re o Projeto 4e Decreto Legislativo n9Jl, de 1974 (n9 
ISO..B, de 19'14, aa Câmara), que "aprova o texto do Convênio 
JObre Tra111p0rtes Madtimos, assinado entre o Brasil e o 
Chile, em Bra!Aia, alS de abril de 1974". 

PARECER N• 317, DE 1974 
Da Comi!llio de Rt'lações Exteriores 

Relator: Staador Lourha.l Baptista 

O Convênio entre a República Federativa do Brasil e a Repú­
blica do Chile sobre Transportes Marítimos engloba 29 artigos, além 
de uma parte de Disposições Transitórias, desdobrada em cinco itens. 

2. O instrumento ern exame segue, em linhas gerais, o modelo 
convencional dos documentos de sua categoria, com algumas 
cláusulas ·relacionadas, explicitamente, com interesses presentes na 
faixa de interesses das comunicações marítimas entre os dois Estados 
signatários. 

3. Destacaremos, como exemplo ilustrativo, o estabelecido no 
item 4 do art. 1': 

"Cada Pãrte Contratante poderá autorizar, mediante 
comunicação prévia à autoridade marítima competente da 
outra Parte Contratante, a cessão por armadores de sua 
bandeíra de parte correspondente a sua quota de 50% 
(cinqüenta por cento) a armadores dos países membros da 
ALALC. Tal cessão só se poderá autorizar quando exista um 
tratamento recíproco em outro tráfego de intercâmbio com 
algum país membro da ALALC, Esta cc:ssào não invalida as 
responsabilidades das Partes Contratantes em todos os ter­
mos deste Convênio." 

4. Na linha do mesmo assunto, o item 2 do artigo 29 
estabelece que .. os navios dos armadores dos países membros 
da ALALC que participarem do tráfego nos termos do arti­
go I, inciso 4, gozarão dos mesmos direitos e obrigações aph­
câveis, nos termos do presente Convênio, aos navios de 
bandeira brasileira e chilena". 

S. O item 3 do mesmo artigo 29 determina que: 

Os navios afrCtados, sem transfe~ência de sua propriedade 
("time-charter"), por armadores nacionais ou empresas de 
navegação legalmente constituídas, cujos contratos de afre­
tamento hajam sido registrados perantt:: a respectiva auto­
ridade marítima competente de cada uma das Partes Con­
tratantes e, em conseqUência, autorizados para participar no 
trãfego comercial entre ambos os países, gozarão e~ <;a(Ja um 
deles do tratamento de navio na<;ional, pelo tempo de du­
ração do contrato." 
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6. Cabe destacar, outrossim, o item S do artigo Jl' que diz 
respeito ao transporte de minério e petróleo e derivados: 

.. Os transportes de minério a granel, em carregamento 
completo, assim como os transporte~ a granel de petróleo e 
seus derivados petmanecerão sujeitos à legislação interna de 
cada Parte Contratante". 

7. O Convênio sobre Transportes Marítímos Brasil-Chile, de 
que nos ocupamos, foi assinado em Brasília, em 25 de abril último. 

8. Segundo informações contidas na Exposição de Motivos do 
Ministro das Relações Exteriores ao Senhor Presidente da Repú­
blica, sobre o assunto, .. o ínstrumento foi celebtado em consonância 
com a politica ~rasiJe:ira de atribuir prioridade às bandeiras 
nacionais nos transportes maritimos". 

9. O Convê.nio firma. o princípio da obrigatoríedade do 
transporte marítimo das mercadorias, objeto do comércio Brasil~ 

Chile, em navios de bandeira brasileira e chilena, inclusive as cargas 
beneficiárias de favores governamentais em qualquer dos dois países, 

lO. Além desse tratamento especial às marinhas dos dois 
países, o Convênio - frisa ainda a Exposição de Motivos em refe· 
rência - admite a cessão de parte da quota correspondente a um 
deles a armadores dos países membro~ da ALALC. em compensação 
a um tratamento recíproco em outro tráfego do intercâmbio. 

11. O Instrumento - recorremos novamente ao texto da 
Exposição de Motivos - consagra o direito dos Países signatãrios 
protegerem suas Marinhas Mercantes através da concessão de facili· 
dades que lhes permitam competir no mercado internacional de fre· 
tese atin.gir participação crescente no transporte de cargas. 

12. Tem o Brasil, como se sabe, depois da Revolução, pro­
curado maximizar seu intercâmbio externo, abnndo novos mercados 
para seus produtos e, nesse esforço, tanto quanto possível, pro­
curançlo a sempre conveniente complementaríedade de interesses. 
Daí, os numerosos convênios que temos firmado com nações de 
todos os Continentes, para múltiplas formas -de cooperação e 'de 
intercâmbio. 

t3. Temos. procurado, inclusive, na forma redacional dos 
convênios firmados, superar, tanto quanto possível, a simples re~ 

dação convencional, adotando principias e mecanismos capazes de 
garantir na faixa do interesse bi ou multilateral a maior soma pos~ 
sivel de resultados positivos. 

14. No caso do presente Convênio, vamos particularizar. a 
idéia dominante foi no sentido de que "o intercâmbio bílateral de 
produtos deve ser acompanhado de um intercâmbio eficaz de ser­
viços", bem como de "tarifas' de fretes. adequadas e cotáveis". 

15. Num convênio firmado, observamos, antes de concluir,, 
não representa um objetivo final. ~. apenas, um meio estabelecido 
pela vontade das partes Contratadas, com vistas a determinado pro­
pósito de esforço comum que, através de1e, poderá, talvez, ser ai~ 
cançado. 

16. O Convênio sobre Transportes Marítimos Brasil·Chile des~ 
tina~se, exatamente, a criar melhores condi\ões para a articulação 
das comunicações oceânicas entre os dois paises, com o melhor pro~ 
veito para os dois Países participantes. 

17. De conformidade com o exposto, portanto, entendemos 
que o Convênio Brasii~Chite sobre Transportes Marítimos atende, 
da melhor forma, ao interesse nacional brasileiro. E opinamos pela 
sua aprovação, nos termos fixados no presente projeto de Decreto 
Legislativo. 

Sala das Comissões, em 25 de junho de 1974,- )Vilson Gonçal~ 
ves, Vice· Presidente no exercício da Presidência- Lourival Baptista, 
Relator - Arnon de Mello - Guido Mondin - Leoni Mendonçtt -
Accioly Filho- Saldanha Derzi- Fernando Corrêa- Octávio Cesá~ 
rio. 

PARECER N• 328, de\974 
Da c~missão de Transportes, Comunicações 

E Obras Públicas 

Relator: ~nador Luiz Cavalcante 

O Projeto de Decreto Legif\latívo ora .>ubmetido à consideração 
desta Comissão diz_ respeito ao Convênio \>Obre Transportes Mariti· 
mos, celebrado entre o Brasil e o Governo da República do Chile, em 
25 de abril último. 

Em obediência à política brasileira de atribuir prioridade às ban~ 
deiras nacionais nos transportes marítimos, as mercadorias objeto 
do intercâmbio comercial Brasil e Chile serão obrigatoriamente 
transportadas em na"ios de bandeira brasileira e chílena, inclusive 
aquelas que recebam favor governamental em ambos os países. 

Lavrado em 29 artigos e mais disposições transitórias, o Convê~ 
nio esquadrinha admiravelmente todas as situações pertinenteS ao 
direito de Brasil e Chile, com suas Marinhas Mercantes, transpOrta~ 
rem as cargas advindas de intercâmbio comercial que mantêem. 

Pelo Convênio fica consagrada a proteção que os dois conve~ 
nentes dão às suas Marinhas Mercantes, visando. sobretudo, a 
competição no merc:1do internacional de fretes, 

Vale salientar, ademais, que só aos armadores dos países mem~ 
bras da Associação Latino Americana de Livre Comércio -
ALALC, ficam asseguradas as prerrogativas do Convênio, tendo em 
vista a reciprocidade e a "boa~vizinhança" que norteiam o Documen­
to. 

Tratando~se de Instrumento que demanda ulterior Regula­
mentação e Instruções Complemt"ntares, e tendo em vista a bilatera­
lidade dos compromissos nele firmados, manifestando nosso integral 
apoio, na âmbito desta Comissão, somos pela sua aprovação, 

Sala das Comissões, em 26 de junho de 1974. - Leandro Ma­
ciel, Presidente - Luiz Cavalcante, Relator - Virgílio Távora -
Benedito Ferreira. 

PARECERES N•s 3l9, 330 e 331, DE 1974 

Sobre o Projeto de Lei do Senado q9' 31, de 1972, que "es­
tabelece que a senten(!a hormativa da Justiça do Trabalho fixs­
rá, também, um piso salarial ou limite mínimo de remuneração 
para a categoria profissional e dá outras providências''. 

PARECER N' 329, DE 1974 
Da Cotnissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Jnsé Augusto 

Voltamos a examinar o presente projeto, de autoria do eminente 
Senador Franco Montara, em decorrência de emenda de plenário 
apresentada pelo mesmo parlamentar. 

Diz a referida emenda; 

"Dê~se ao art. 29 a seg~inte redação: 
ArL 29' Esta lei entrará em vigor um ano após a sua pu~ 

blicaçào," 

Ao justificar a alteração, assim se pronunciou seu iluslrc signa· 
tário: 

"O projeto tem pareceres favoráveis de todas as Comls· 
sões, menos da Comissão de Economia, que apresenta 
algumas objeções relativas à surpresa que poderá representar 
essa medida. Para fugir a essa possível objeção, propomos 
que a lei entre em vigor, não imediatamente, mas com um 
ano de prazo, a fim de que os interessados. possam preparar· 
se para dar cumprimento às disposíções previstas no projeto." 

Ressalta, do exposto, que a alteração proposta visa a elidir pos­
síveis reflcx.os negativos resultantes das ponderações trazidas ao ~e~ 
bate pela douta Comissão de Economia. 
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Estamos, no entanto, adstritos a apreciar apenas os aspectos 
constitucionais e jurídicos da mesma ex vi. do art. 102 do nosso Regi­
mento Interno. 

Sob o aspecto jurídico-constitucional, nada vemos que possa 
obstaculizar a tramitação da referida emenda. 

Sala das Comissões, em 08 de maio de 1974.- Daniel Krieger, 
Presidente - José Augusto, Relator - Helvídio Nunes - Actioly 
Filho - José Lindoso - N~lson Carneiro - Gustavo Capanemà -
Heitor Dias -ltalh·io Coelho- Osires Teixeira. 

PARECER N' 330, DE 1974 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Heitor Dias 

Retorna a esta Comissão, para apreciação de emenda apresen­
tada em Plenário, pelo próprio autor, o presente projeto que visa a 
consubstanciur, em forma de lei, o Prejulgado n\" 38, item XII, do Tri­
buna! Superior do Trabalho, que estabeleceu a conveniência de se es­
tipular um "piso salarial", para a categoria profis~iona!, nas senten­
ça~ normativas oriundas de dissídios trabalhistas. 

A emenda, de autoria do eminente Senador Franco Montoro, 
objetiva, tão somente, a dilatar o início de vigência da futura lei para 
um ano após a sua publicação. Trata-se, portanto, de simples dispo­
sição de caráter formal que em nada afeta o mérito do projeto, sobre 
o qual já nos manifestamos favoravelmente, em parecer aprovado 
por esta Comissão. 

Pela justificativa feita da Tribuna, verifica-se que a providência 
é necessária para que sejam evitadas "objeções relativas à surpresa 
que poderá representar a medida" assegurando um prazo "a fim de 
que os interessados possam preparar-se para dar cumprimento às 
disposições previstas no projeto''. 

Nestas condições, coerentemente com a nossa manifestação 
anterior, opinamos, também, favoravelmente à emenda. 

Sala das Comissões, em 23 de maio de 1974.- Franco Montoro~ 
Presidente - Hf'itor Dias, Relator - Otát<io Cf'Sário - Accioly 
Filho- Renato Franco. 

PARECER N• 331, DE 1974 
Da Comissio de Economià 

Relator: Senador Arnon de Mello 

Volta à Comissão de Economia o Projeto de Lei do Senado n"' 
31. de 1972, que "estabelece que a sentença normativa da Justiça do 
Trabalho fixará, também, um piso salarial ou limite mínimo de remu­
neração para a categoria profissional, e dá outras providências". 

Desta vez, para o exame da emenda apresentada pelo ilustre 
Senador Franco Montoro, que dispõe sobre a data em que a lei, em 
aprovaçào, deverá entrar em vigor, ou seja, um ano após a sua publi­
cação. 

A justificativa oral, apre~entada, em Plenário, pelo autor, é a se­
guinte: 

"O projeto tem pareceres favoráveis de todas as Comis­
sões, menos da Comissão de Economia, que apresenta algu­
mas objeções relativas à surpresa que poderá representar essa 
medida. Para fugir a essa possível objeção, propomos que a 
lei entre em vigor, não imediatamente, mas com um ano de 
prazo, a fim de que os interessados possam preparar·se para 
dar cumprimento às disposições previstas no projeto." 

Tal emenda em nada afeta o mérito do projeto em estudo, sobre 
o qual já nos pronunciamos, argílindo sua inadequação e concluindo 
pela sua rejeição. 

Tal parecer não foi resultado de "objeções relativas à surpresa 
que poderá representar essa medida", conforme alude o eminente 
autor do projeto em sua justificativa, mas, da incompatibilidade 
desta com a Política Salarial e às funções econômicas do governo, em 
uma economia de mercado. 

Assim, guardando inteira coerência com a nossa primeira mani­
festação, somos pela rejeição do projeto, com a Emenda de Plenário. 

Sa'!a das Comissões, em 26 de junho de 1974. - Magalhães· 
Pinto, Presidente - Amon de Mello, Relator • Renato Franco -
Wílson Campos - Teotônio Vilela - Paulo Guerra - Helvidio 
Nunes -José Augusto. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Do Expediente lido, 
constam os Projetos de Lei da Câmara nqs 79, de 1974, de iniciativa 
do Sr. Presidente da República, que altera o Quadro de Pessoal da 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, e 
dá outras providências, e nq 80, de 1974, de iniciativa do Sr. Presi­
dente da República, que reajusta o valor da pensão especial assegu­
rada às viúvas de ex-Presidentes da República, e dá outras 
providências. 

Nos termos da alínea "b" do inciso 11 do art. 142 do Regimento 
Interno, as matêrias receberão emendas, na primeira Comissão a que 
foram distribuidas, pelo prazo de cinco sessões ordinãrias. 

O SR. PRESIDENTE (Ad•lberto Sena)- Sobre a mesa, proje­
to de lei que vai ser lido pelo Sr. lq-Secretário. 

~ lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 70, DE 1974 

Suprime o§ 39 do ardgo :59 da Lei n"' 3.807 de 26 de agosto 
de 1960, e dí outru protidências. 

O Congresso N acionai decreta. 
Art. 1<~ Fica suprimido o§ J9 do artigo Sq da Lei n9 J ,807, de 26 

de agosto de 1960, com a redação que lhe deu a Lei n"' 5.890, de 8 de 
junho de 1973. 

Art. 2'1 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições emc contrário. 

Justificativa 

É absolutamente descabida a restrição imposta ao trabalhador 
que ingressa no sistema geral da previdência social após 60 (sessenta) 
anos de idade. 

A Lei Orgânica', com as alterações que lhe foram feitas por legis­
lações posteriores, sobretudo com as introduzidas pela Lei nP 5.890, 
de 8 de junho de 1973, permitem ao lnstituto Nacional de Previdên­
cia Social aparelhar-se financeiramente para atender a todas as situa­
ções em que o segurado venha a buscar seus serviços. 

Ora, é sabido que para cada tipo de beneficio há o corresponden~ 
te período de carência, ou seja, o lapso de tempo em que o segurado 
não tem direito a determinadas prestações por não ter, ainda, pago o 
nUmero mínimo de contribuições necessárias àquele fim. 

Com as modificações introduzidas pela pré-falada Lei nq 5.890, 
o prazo máximo de carência para o gozo de benefício (aposentado­
ria, por exemplo), é de 5 (cinco) anos. Assim, o segurado que houver 
contribuído ininterruptamente nesse prazo, passa a fazer jus a todos 
os beneficios, desde, é ciarq, que atenda aos demais condiciona~ 
mentos da lei. 

O segurado que ingressar na previdência social com 60 (sessen­
ta) anos de idade pode, perfeitamente, cumprir esse prazo de carên­
cia uma vez que a aposentadoria compulsória, "ex-vi-legis", só 
ocorre aos 70 (setenta) anos. Se assim é, por que então retirar desse 
trabalhador todo o direito a qualquer beneficio previdenciário? Por 
que razão, tendo contribuído, normalmente, por 5 (cinco) anos, não 
pode ele ter direito ao auxílio--doença, à aposentadoria por invalidez, 
ou por velhice? 

t, pois, a reparação da injustiça contida na Lei que buscamos 
com a modificação proposta. 

Sala das Sessões, 27 de junho de 1.9l4- Nelson Carneiro.-
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 3.807, DE 26 DE AGOSTO DE 1960. 

Dispõe sobre a Lei Orginiça da Previdência Social. 

An. 5<~ São obrigatoriamente segurados, ressalvado o disposto 
no art. 3Y: 

I- os que trabalham, como empregados. no terrítórío naciona[: 
11 -os brasileiros e estrangeiros domiciliados e contratados no 

Brasil para trabalharem como empregados nas sucursais ou agências 
de empresas nacionais no ,exterior; 

UI - os titulares de firma individual e diretores, sócios gere:n­
tes. sócios solidários, sócios quotistas, sócias de indústria, de qua1-
.quer empresa, cuja idade máxima seja no ato da inscrição de 50 (cin­
qüenta) anos; 

IV -os trabalhadores avulsos e os autônomos. 
§ l" São equiparados aos trabalhadores autônomos os empre­

gados de representações estrangeiras e os dos organismos oficiais es­
trangeiros ou internacionais que funcionam no Brasil, salvo se 
obrigatOriamente sujeitos a regime próprin de previdência. 

§ 2'1 As pessoas referidas no art. 301 que exerçam outro emprego 
ou atividade que as submetam ao regime desta lei, são obrigato­
riamente seguradas, oo que concerne aos referidos emprego ou ati~ 
vidade. 

§ j\' Aquele que conservar a condição de aposentado não pode, 
rá ser novamente filiado à previdência social em virtude de outra 
atividade ou emprego. 

{Ãs Comissões de Consrituiçiio e Justiça, de LegiSlação Social 
e de Finant;as.) 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena) - O projeto lido será 
publicado e remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 137, DE 1974 

Requeremos urgência, nos termos do art. 374, alínea b, do Regi­
mento, para o Projeto de Lei da Câmara n'l 67, de 1974, que altera o 
disposto na letra a, do§ 5Y, do anigo 654 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n\' S.452, de lq de maio de 
1943. 

Sala das Sessões, em 27 de junho de l974. - Petrônio Portella. 

REQUERIMENTO N• 138, DE 1974 

Requeremos urgência, nos termos do art. 374, alínea b, do 
Regimento Interno, para a Mensagem n<J 215, de 1974, submetendo 
ao Senado federal proposta para que seja levantada a proibição 
contida na Resolução n9 58, de 1968. do Senado Federal a fim de que 
a Prefeitura Municipal de São Paulo, (SP), possa elevar de CrJ 
480.000.000,00 (quatrocenlcs e oitenta milhões de cruzeiros) para 
Cr$ 1.200.000.000,00 (um bilhão e duzentos milhões de cruzeiros), o 
montante das operações de financiamento interno a sererrl contrata­
das, refativas ao projeto do Metrô de São Paulo. 

Sala das Sessões, em 27 de juoho de 1974.- Petrônio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Os requerimentos H­
dos serão votados após a Ordem do Dia, na forma do art. 378, item 
JJ, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena) -Concedo a palavra 
ao nobre Senador João Oeofas, como Líder da Maioria. 

O SR. JOÃO CLEOFAS (Pernambuco) (Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em recente exposição na Comissão de Economia. da Câmara 
dos De~utados, o Ministro Severo Gomes teve oportunidade de 

assinalar que um dos objetivos do Governo para atenuar entre nós a 
grave crise mundial de petróleo, iria ser encontrado na mistura de 
álcool em proporção de até 1 S% (quinze por cento) à nossa gasolina, a 
fim de constituir~se um carburante próprio a ser utilizado nos veícu­
los de transporte rodoviãrio e nos motores de explosão. 

Renova-se, desta forma, uma iniciativa que, ao longo dos anos, 
tem tantas vezes wnstituído objeto de preocupação dos Poderes 
Públicos, uma iniciativa que, de resto, figura nos nossos textos legais, 
mas que nos últimos anos não tem merecido, senão, uma atenção 
secundária e pouco duradoura. 

Não chegou, por isso, até agora a sugestão novamente reno­
vada, a consolidar uma política própria com um característico de 
continuidade, no sentido de assegurar, de uma vez por todas, com 
decisão e firmeza, a implantação de um tipo uniforme de carburante 
nacional- álcool-gasolina. 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco}- V. Ex'- me permite um 
aparte? 

O SR. JOÃO CLEOFAS(Pernambuco)- Com muito prazer. 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco)- V. Ex• faz muito bem em 
abordar um dos temas mais atuantes da vida econômica do País. E 
quando V. Ex• diz que há falta de continuidade, demonstra com bas­
tante propriedade porque, há dois anos, o Senado aprovou uma au­
torização para ·que o Instituto do Açúcar e do Álcool alienasse as 
destilarias de álcool que possuía em Pernambuco, Minas Gerais e ou­
tros Estados da Federação. "t a falta de planejamento, ê a falta de 
previdência, é a falta de continuidade que têm caracterizado a Ad­
ministração Pública no Brasil, 

O SR. JOÃO CLEOFAS (Pernambuco)- V. Ex•, meu nobre 
colega, tem razão, tanto que o Instituto do Açúcar e do Âlcool ou o 
Ministério da Jndüstria e do Comércio chegou a pedir autoriz~lção le­
gal para a venda daquele seu patrimônio constituído pelas destila­
rias. E agora, o próprio Instituto, ante a conjuntura mundial, está 

, louvavelmente concedendo permissão para a montagem de novas 
destilarias. 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco) - V. Ex' me permi'te mais 
uma interferência na sua oportuna manifestação'? (Assentimento do 
orador,)- O mais interessante é o seguinte: o próprio Presidente do 
Instituto é quem autoriza a instalação de novas destilarias. E foi na 
sua gestão que se promoveu a venda de destilarias pertencentes àque~ 
la autarquia, que funcionavam como uma espécie de regulador de 
mercado, quando havia excesso de produção do açócar, trans~ 

formando o açúcar em álcool-anidro, para misturar com a gasolina e 
em seguída consumido nos veículos ou exportado. Portanto, V, Ex' 
está interpretando, nesta hora, o pensamento dos produtores e de to­
dos que se interessam por esse palpitante problema. 

O SR. JOÃO CLEOFAS (Pernambuco)- Agradeço a manifes­
tação de apoio e de solidariedade de V. Ex4 

O Sr. Vasconcelo!i Torres (Rio de Janeiro)- V. Ex"- me permite 
um aparte? 

O SR. JOÃO CLEOFAS(Pernambuco)- Com prazer. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- V. Ex• me conce~ 
deu a honra de ouvir, anteontem, um trabalho que elaborei sobre a si­
tuação da agroindústria açucareira, particularmente a do meu Esta­
do_ que também o é, de certo modo, de V. Ex•, já que nós, flu­
minenses, consideramos V, Ex• o quarto Senador do Estado do Rio. 
Vamos ter seis, mas com três, agora, V. Ex• é o quarto, ... 

O SR. JOÃO CLEOFAS (Pernambuco)- Obrigado a V. Ex• 

O Sr. Vasconcelos Tones (Rio de Janeiro)- ... principalmente 
para o Município de Campos, onde V. Eí<' tem prestado grandes ser· 
viços à comunidade. Repito aqui a tese de ser urgentemente ne­
cessária a refor01ulação da politica açucareira do Brasil. Conheci V. 
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Ex•. quando eu era funcionário do Instituto do Açúcar e do Álcool. 
Fui membro da Seção de Estudos Econômicos, onde esse problema 
do confisco cambial passou a ser familiar ao meu trato, principal­
mente no que diz respeito à situação do forne<:edor de cana, do 
próprio usineiro, com o desestímulo que reina principalmente no 
meu Estado. O eminente Gen. Álvaro Tavares do Carmo, a; cuja 
honradez todos nós tributamos homertagem, cvja capacídade de 
trabalho é indiscutível, S. Ex' não pode ser onisciente. Veio a crise pe­
trolifera, hh pouco tempo. Dessa culpa de não prever os aconte­
cimentos, o Instituto do Açúcar e do Ãlcool tem de ser absorvido, 
porque isto competiria mais ao nosso Ministério das Relações Exte­
riores. Quero emprestar o meu apoio às considerações que V. E:v 
vem tecendo, mesmo porque neste debate não tenho estado omisso. 
Faço questão de ser um defensor, como fui na Câmara dos Depu­
tados e tenho sido nesta Casa também, da situação particularmente 
dos fornecedores de cana, inclusíve da classe empresarial, porque 
nào.podemos distinguir uma da outra. Ambas, no meu modo de en­
tender, data venia, estão sendo injustamente tratadas. 

O SR. JOÃO CLEOFAS (Pernambuco)- Muito agradeço a 
intervenção lócida de V. Ex• O nobre colega terá oportunidade de 
ver, no correr desta modesta exposição, como me preocupo realmen­
te com a sítuação do produtor de cana. 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco}- V. Ex• me permite ainda 
um aparte? 

O SR. JOÃO CLEOFAS (Pernambuco)- Com muito prazer. 

O Sr. Paulo Gu:erra {Pernambuco) - Peço permissão e ao 
me~mo tempo perdão por estar interferindo na brilhante oração de 
V. Ex• 

O SR. JOÃO CLEOFAS (Pernamb11co)- V. Ex• me· honra 
com o seu aparte. 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco)- Quero apenas dízer que 
ninguém aqui pÔ's em jogo a honrabilidade e a honestidade do 
eminente presidente do IAA. € óbvio, todo o Brasil sabe, que se 
trata de uma personalidade das mais dignas do cc:nário administra­
tivo da atual fase política brasileira. Agora, o que não se pode é estar 
fazendo praça de honestidade. Honestidade é um dever de todo 
homem público, de toda pessoa humana. O fato de se dizer que 
Fulano ou Beltrano é honesto não lhe confere mérito; sê-lp é obriga­
ção de todos nós. Quero também, nesta oportunidade, dizer a V. Ex• 
que o lnstituto do Açúcar e do Álcool errou. f. uma autarquia desti­
nada a interferir na economia, e representa uma das poucas interven­
ções do Estado na economia privada. Então, não pode estar cometen­
do erros como cometeu há dois anos no caso das destilarias, alienan­
do-ao;, se é que se alienou, a preços que devem ter sido vis, e depois au­
torizar, e até financiar, novas destilarias. Ê a mesma coisa que acon­
teceu com o café; o Brasil está acabando com a classe do$ fornecedo­
res de cana, com a classe média, e ê ela o cinturão de segurança em 
todo regime político. O Brasil, através do confisco cambial, está aca­
bando com a agroindústria açucareira, ficando o Instituto do 
Açúcar e do Álcool com a parte do leão, e'os fornecedores de cana, o 
operário e o camponês, que produzem, recebendo apenas migalhas 
pelo esforço de seu trabalho. 1:. contra isso que nos batemos. E um 
dos erros do atual sistema é a infalibilidade dos Ministros, é a infali­
bilidade dos homens que estão à frente das autarquias e das socieda­
des de economia mista. Bastaria que o Governo permitisse que nesta 
Casa do Congresso se fizessem criticas sérias, críticas fundamenta­
das, para que o regime funcionasse assegurando uma participação e 
conseqüentemente maior abertura à vida política do Brasil. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- Quero esclarecer 
que não pretendi, ao formular o aparte, responder ao meu eminente 
colega e amigo, Senador Paulo Guerra. S. Ex' está certo: de hones­
tidade, ninguém deve fazer praça. Apenas fiz uma ressalva e ela saiu 
do coração aos lábios, para sublinhar aquilo: quer dizer, honestidade 

é um dever, sim, mas às vezes rareia em alguns administradores. E 
neste caso, eu quis frisar - e S. Ex• contra-aparteando fez muito 
bem, porque estamos pensando do mesmo modo. Estou com V, Ex• 
quando defende a situação do lavrador: esta ê dramática: Não apar· 
tearei mais, porque senão V. Ex• não vai chegar ao fim do seu dis­
curso. Perdão por interrompê-lo mais uma ve-z.. 

O SR. JOÃO CLEOFAS (Pernambuco) -Todos nós somos 
unánirnes em reconhecer a probidade, o espírito público e a dedica­
ção do atual Presidente do Instituto do Açúcar e do ÁlcooL Isto não 
que dí-z.er, entretanto, que não possamos fazer algum reparo à sua 
atuação administrativa; mesmo porque qualquer administrador tem 
que ter a sua gestão sujeita a revisões, a aperfeiçoamentos e a modifi­
cações. E aqui mesmo jremos ver que o próp.-io Presidente do Institu­
to do Açúcar e do Ãlcooi modificq·u a sua orientação em relação à 
alienação das dc:stifarias. 

Ernretanto, nunca como nesta oportunidade, uma política dessa 
ordem, de implantação de mistura de carburante, deveria passar a 
ser de nossa parte uma preocupação prioritária, pois que é preciso 
considerar acima de tudo a presente conjuntura mundial e seu re· 
flexo entre nós, tendo, como uma das razões preponderantes, a 
principal razão, sem dúvida, a escassez do petróleo. 

A grave crise do petróleo e sevs derivados não poderá ter seus 
efeitos atenuados, senão a longo prazo, pois poderão ter seus supri­
mentos recompostos, mas os respectivos preços Jamais se 
aproximarão daqueles verificados no início d? ano passado. 

A nota oficial do Conselho de Desenvolvimento Econômico, 
reunido, há três dias passados, sob a Presidência do Chefe da Nac~o. 
enumerando as providências adotadas no sentido de combater o 
desequilíbrio da nossa balança comercial, não deixou de referir-se, 
destacadamente, ao valor das importações de petróleo que deverão 
elevar~se substancí~lmente no ano corrente diz lpsbilitterfs a referida 
nota. 

Leve~se em conta, por exemplo, que até julho do ano passado o 
custo médico cifdo barril de peÚóleo importado pelo Brasil, situova~ 
se em torno de 3,5 e 4 dólares por barril, ao passo que no ano cor­
rente o preço médio cif da mesma importação situa-se em torno de 
13 dólares por barril. 

Agora mesmo sucedem-se as reuniões dos grandes Países ~ro~ 
dutores. visando reafirmar decisões uniformer quanto a uma possJVel 
majoração no preço do petróleo. 

Desta forma, a solidez da economia dos países mais desenvolvi­
dos foi rapidamente desfeita e a ameaça de uma fase de recesso mun­
dial afiara generaJizadamente, afetando o intercâmbio entre as 
nações e fazendo divisar, por tod;:~ parte, \lma perspecth;a, direi 
melhor, numa realidade nitidamente inflacionária. 

Dentro desse panorama internacional, o nosso Governo vem re· 
velando invariavelmente discernimento e energia para enfrentar as di~ 
ftculdades à vista. Em verdade não tem faltado aos nosso.o; governao~ 
tes a plena conscíência de que o País necessita manter o seu ritmo de 
exportação dentro dos índices verificados nos últimos dois anos, de 
modo a assegurar no ano corrente estimativa governamental de um 
montante minimo de oito bilhões de dólares na colocação dos pro­
dutos nacionais no exterior, 

Por sua vez, as nossas necessidades de importação tiveram de 
ser previst_as em um nível mínimo em torno de li bilhões de dólares. 

Até o fim dú primeiro quadritrlestre elas atingiram 3,4 bilhões 
de dólares (FOB) 114% mais que no mesmo período de 1973. Somen­
te as compras de produtos minerais, com o petróleo como principal 
compo11ente, passaram de USJ 193 milhões em 1973, para 953 
mílhões de dôlarcs este ano, ou seja. no quadrimestre, uln aumento 
de 385%. Nesse ritmo só -esta classe de importação excederá de 
muit· 3,5 bilhões de dOiares. 

revê-se, ao mesmo tempo, uma importa,ão no ano corrente de 
idê .ico valor, em máquinas e equipamentos índustriais. A impotfll· 
ção de matérias-pririlas fundamentais, sem incluir o petróleo. absor~ 
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verâ mais de um e meio bilhão de dólares. Entre estas últimas, desta~ 
ca-se a importação de fertilizantes, cujo uso torna-se cada vez mais 
crescente na agricultura brasileira, enquanto seus preços também 
cada vez crescem mais. 

O Sr. Paulo Guerra (PernambucQ)- Permite V. Ex:• um aparte? 

O SR. JOÃO CLEOFAS (Pernambuco)- Com todo prazer. 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco)-- Na oportunidade eni que 
V. Ex• aborda a orientação que o Brasil deve tomar no setor das 
exportações, com a finalidade de equilibrar a sua balança comercial, 
estou de pleno acordo com V. Ex• Outra não tem sido a política do 
Governo. Apenas, entendo que o Governo deve reformular a sua 
política para tornâ-la mais agressiva, a fim de que as representações 
diplomáticas do Brasil no exterior mudÍ!m a orientação passada de 
fazer somente o relacionamento pJJtítioo com aqueleS países onde 
elas exercem as suas funções, mas que se transf<lrmem em verda­
deiras agências e representantes do País, no setor da comercialização 
dos nossos produtos. Temos, por exemplo, o mercado africano, que 
é pouco exigente pela própria cultura do seu povo. Sabemos que os 
prOdutos manufaturados brasileirot, pelo seu acabamento, não têm 
poder de competição no mercado europeu. Então, seria o casO de se 
transformar ou de se orientar a po1itica de exportação do Brasil para 
a .conquista dos mercados africanos. E quando falei em reformulação 
da atuação diplomãtica foi porque, no ano passado, vi um represen~ 
tante, um eminente embaixador do Brasil, em um dos paises afri­
cano$, ficar aborrecido porque o Ministro Gibson Barbosa, pernam~ 
bucano que honrou aquela Pasta, enviava para lá representantes de 
firmas produtoras do Brasil com o sentido de tentar colocar naquele 
mercado. os produtos que fabricavam. E ele recebeu os nossos repre­
sentantes dizendo "Já mandei dizer ao Ministro que aqui não há tner~ 
cada para os produtos brasileiros", esquecido de que não havia pelo 
men<:~s tentado, ainda, a abertura desse mercado. E não deu nenhum 
apoio aos referidos empresários que, sem a ajuda desse Embaixador, 
conseguiram colocar produtos brasileiros na praça do país onde ele 
ex:ercía as suas funções. 

O SR.. JOÃO CLEOFAS (Pernambuco)- V. Ex• tem inteira 
razão na sua observação; mas, é de justiça assinalar que o Governo 
atual estâ-se empenhando em intensificar aquela p<Jlítica de estí­
mulo, urna política, podemos dizer, agressi\'a, em favor da expor­
tação dos produtos brasileiros. 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco) - Não neguei isso. Apenas, 
declarei que ele precisava reformulá·la e tornã-1a mais agressiva 
ainda. 

O SR. JOÃO CLEOFAS (Pernambuco)- Não tenho dúvida 
de que esse é o objetivo do Governo. Tanto que V. Ex• pode ler a 
nota da útlima reuni3.o do Conselho de Desenvolvimento Econô~ 
mico, presidida pe[o Senhor Presidente da Repübfica, onde se vê o 
demonstrativo do empenho do Governo nesse sentido. 

Nos primeiros dn.cos meseS, as nossas compras, no exterior, ele­
varam-se a 4,7 bilhões de dólares, enquanto que as nossas vendas 
atingiram tão-somente cerca de 2,6 bi1hões de dólares. O valor das 

·exportações cresceu nesses cinco meses, 14% em relação à 1973, 
enquanto o valor das importações cresceu de 104%. 

O deficit do Pais com o comércio exterior, nos 5 meses do ano 
corrente, situou-se em torno de 2, t bilhões de dólares contra um 
resultado equilibrado em igual periodo do ano passado. 

O deficit é conseqüência, principalmente, do aumento do preço 
do petróleo, sem considerar o do trigo, bem como a elevação dos 
preços das máquinas e dos equipamentos adquiridos no exterior, con­
forme já (eferimos. 

Urge estabelecer, como medida lógica, uma maior seletividade 
na importação, de modo a reduzi~la. Mas essa redução, entretanto, 
não é fácil, tendo em vista a necessidade de aquisição de bens de pro-

dução cuja percentagem atinge a 40% do montance total importado, 
percentagem praticamente equivalente à importação de petróleo. 

Uma outra providência, que aflora como a da redução do 
·crédito ao nosso importador, aplicada além de çerto limite, poderá 
ter efeito negativo no nosso trabalho produtivo, porquanto poderá 
ameaçar, nalguns casos, o ritmo do progresso nacional programado 
para elevar-se a um índice de 10% durante seis anos consecutivos. 

Acentua-se, assim, de forma nítida, a repercussão desfavorável 
da economia mundial sobre a nossa economia. 

Por outro lado, não se pode deixar de levar em consideração a 
necessária prioridade do nosso mercado interno e, bem assim, uma 
acentuada queda nas cotações internacionais de alguns produtos que 
exportamos. 

A recessão, em vários países com os quais o Brasil tem maior 
comércio, deve estar, pôr isso, real e vivamente nos preocupando. 

O Conselho de Desenvolvimento Econômico, orientado pelo 
Chefe da Nação, vem promovendo incentivos à exportação e pr~por­
cionando novas vantagens e aperfeiçoamentos aos mecanismos em 
favor dos exportadores. 

Ainda agora, nestes últimos dias, promoveu medidas enérgicas e 
lúcidas, ampliando diretrizes no sentido de reduzir importações de 
bens de consumo supérfluos, restabelecendo aliquotas de importação 
para artigos de luxo e até determinando a limitação de facilidade§..Pa­
ra turismo externo. 

Urna vez adotadas, como foram, decisões de contenção da 
importação, pod~e-se assegurar que a previsão do seu montante até o 
fim do ano não excederâ de 12 bilhões de dólares. Reduzir-se-á, as~ 
sim, sobremodo, a·média mensal de deficlt da balança comercial, que 
a tê 31 de maio foi de 4l0 milhões de dólares. 

O recrudescimento do protecionismo na Europa, jã agora, não 
apenas sob o caráter de simples ameaça, pois que alguns paisesjã pra­
ticamente estabeleceram barreiras comerciais, impõe decisão imedia­
ta da nossa parte como, por exemplo, o financiamento para venda de 
produtos brasileiros como o nosso Governo vem determinando. São 
providencias que estão sendo executadas através de mecanismos de 
crédito para reduzir os efeitos do depósito para importação já exigi­
dos por alguns países. 

Assim, por determinação do eminente Chefe do Governo. o 
Conselho Nacional de Desenvolvimento vem recomendando à 
CACEX para acompanhar atentamente esses aspectos que refletem a 
instabilidade do sistema monetârio internacional, ainda à procuta de. 
um novo processo de equilíbrio, pois que a inflação mundialmente 
generalizada, a niveis sem precedentes, acarreta repercussões ameaça­
doras à nossa economia e ao próprio cenârio econômico mundial. 

Não seria preciso enfatizar, ainda uma vez, que a questão do 
petróleo, tornada dramática, porque passou a ser utilizada como ins­
trumento de pressão política, é o principal fator que está determinan­
do um reajuste na moldUra do cenário econômico internacional. 

Agora mesmo, diga-se de passagem, o Presidente Ni:wn acaba 
de visitar o mundo árabe, parece que especialmente visando concluir 
acordos comerciais e estab1ecer normas para investimentos recípro~ 
cos, ou s~ja, tecnologia norte-americana em troca de dinheiro 
acumulado no Oriente, graça aos preços do petróleo. 

Ainda ontem, o Ministro Mário Simonsen, comparecendo a es­
ta Casa, à reunião conjunta das Comissões de Finanças e de Econo­
mia, acentuava que o superavit em <:anta corrente dos paises exporta­
dores de petróleo deverà atingir a 65,8 bilhões de dólares, quase 60 bi­
lhões a mais que em 1973. ~ um número realmente impressionante! 
Em plena consciência das suas responsabilidades, o Governo, atra­
vés da PETROBRÃS, vem intensificando as prospecções no territó- · 
rio brasileiro e na plataforma marítima continental. 

Perspectivas auspiciosas são registradas no Rio Grande do Nor­
te e em Sergipe, mas é preciso tempo e obstinação para se chegar, em 
prazos mais curtos, a resultâdos realmente positivos. 
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Ao mesmo tempo, realiza iniciativas rJo mundo exterior qut!l pos· 
sam vir a ser capazes, a prazo menos longo, de enfrentar o elqvado 
custo de nossas importações de combustíveis. I 

A PETROBRÁS, por intermédio da sua subsídiâria -
BRASTEPRO- está presente em várias partes do cenário petrolife· 
ro mundial, realizando um esforco obstinado e constante de traba· 
lhos expo!oratôrios. 

Mas não se pode deixar de acentuar que a elevação do nosso 
consumo vem crescendo a cada ano de modo incomparavelmente su· 
perior à nossa produção, que, apesar de todo esforço, se vem 
mantendo, nos últimos anos, praticamente. estacionária, situando-se 
em torno de lO milhões de metros cúbicos. 

Nunca, portanto, como agora, Sr. Presidente, se faz mais neces­
sário empreender e consolidar uma política de mistura carburante, 
adotando uma determinada percentagem de adição de ák:oól à 
gasolina. 

Vale relembrar, nesta oportunidade, que essa polítíca de mistura 
carburante teve seu início há mais de quatro décadas, pois loi uma 
providência inicialmente adotada atravês do Decreto n~ 19.177, de 20 
de fevereiro de 1931, baixado pelo Governo provisório do Brásil, sob 
a chefia do eminente brasileiro Getúlio Vargas. 

O referido decreto tornava obrigatória, a partir de junho daque­
le ano, a aquisição de âlcool na proporção de 5% sobre a quantidade 
importada de gasolína. 

Constítuiu aquela medida o marco inicial de uma numerosa sé­
rie de providências e decretos subseqi1entes e complementares, visan· 
do à criação da indústria de álcool-motor no País. Outros decretos, 
na mesma orientação do primeiro, foram baix.ados em seguida. 

Assim, em agosto de 1931. foi criada a Comissão de Estudos so­
bre o Álcool-Motor, da qual participavam, de forma preponderan­
te, o Diretor da Estação de Combustíveis e Minêrios e do Diretor do 
Instituto de Química Agrícola, ambos do Ministério da Agricultura. 
Tinha a referida Comissão o objetivo de centralizar e opinai sobre to­
das as questões técnicas e econômicas relativas à aplicação dos de­
cretos de mistura carburante. 

Foi logo depois baixado o Decreto n~> 20.356, de l~' de setembro 
do mesmo ano ( 1931 ), instituindo o Serviço de Fiscalização Técnica, 
com o objetivo de desenvolver, no País, o uso do álcool-motor. 

A fiscalização ficava a cargo da Estação de Combustíveis e 
Minérios. do Ministério da Agricultura. 

Observa-se que o Governo de então visava incentivar a indústria 
de .álcool-motor, com o objetivo primordial de restringir a importa­
ção de gasolina, a fim de·compensar a queda da nossa exportação, de­
vido ao colapso experimentado pela crise do café, então, e durante 
tanto tempo, soberano absoluto na nossa pauta exportadora. 

Em 1932, o Governo provisório baixava decretos concedendo f a· 
v ores para a instalação de usinas destinadas à produção exclusiva de 
álcool absoluto ou anidro. 

Ainda em 1932, através do Decreto n9 22.152, de novembro, 
associavam-se, pela primeira vez, os dois problemas- o do açúcar e 
o do álcool. Reconhecia-se a necessidade de límitar a produção de 
açúcar, procedendo à conversão em álcool dos seus possíveis ex­
cessos sobre as necessidades do consumidor de açúcar. Umitava-se, 
assim, a produção de açúcar em relação às necessidades do consumo, 
aproveitando-se o excesso de matéria-prima na fabricação de álcool. 

Era uma politica previdente e sábia, tendo em vista que o açúcar 
só s.e conseguiria exportar, então, ao preço de dumping tradicional­
mente vigorante nos mercados mundiais. 

Em conseqUência J essa série de medidas legais, várias usinas e 
empresas nos Estados produtores de açúcar lançavam carburantes à 
base do álcool, utilizando fórmulas aprovadas pelo Ministério da 
Agricultura, das quais muitas tiveram uso amplamente generalizado. 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco)- Permite V. Ex' mais uma 
intervenção no seu brilhante e oportuno disçurso? 

O SR. JOÃO CLEOFAS (Pernambuco)- Pois não. 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco)- V. Ex• está orientando a 
sua oração muito bem. Verifico que V. Ex• quer abordar, ou jâ está 
abordando, ou prenunciando, a necessidade de se estabelecer pari­
dade entre o1 preço da cana para o álcool e o preço do açúcar. Este; 
no me\l entender, o principal objetivo da presença de V. Ex• na tri~ 
buna, e não me surpreende que V. Ex•, com a sua longa vivêncía de 
homem público, de administrador e de coflhecedor profundo do pro~ 
blema, venha a focalizar, nesta tarde, o nó górdio deste palpitante 
assunto. 

O SR. JOÃO CLEOFAS (Pernambuco) - Muito me apraz 
acentuar a V. Ex• que, realmente, as conclusões do meu trabalho são 
orientadas neste sentido, 

Em junho de 1933, cri"ava-se, pelo Decreto n9 22.789, o Instituto 
do Açúcar e do Álcool, evidenci2ndo o duplo objetivo que a nova en~ 
tídade se propunha a exercer, de associar a defesa e o incentivo da 
produção açucareira também à proteção e incentivo à indústria de 
álcool carburante. 

Ç Sr. Wilson Campos (Pernambuco)- Permite V. Ex;'um apar-
te? 

O SR. JOÃO CLEOFAS (Pernambuco)- Pois não. 

O Sr. Wilson Campos (Pernambuco) - Quero congratular-me 
com V. Ex.•, mesmo que seja curto o meu aparte, dizendo que V. E~• 
faz muito bem traundo este assunto ao Senado, e -por que não di­
zer- à nacionalidade brasileira. E um assunto deste, tratado por um 
homem do gabarito de V. Ex•, não só pelo respeito que merece desta 
Casa e do povo br;:~.sileiro, serã, tenho a certeza, um subsídio para 
que, realmente, o Governo possa determinar as providências que se 
fazem necessárias. 

O SR. JOÃO CLEOFAS (Pernambuco)- É realmente, o que 
desejamos. 

O Sr. Wilson Campos (Pernambuco) - Receba V. Exf os 
aplausos, pelo pronunciamento que faz na tarde de hoje. · 

O SR. JOÃO CLEOFAS (Pernambuco)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, entre as obrigações instituidas pelo decreto, de criação do 
Instituto, figuravam a de estimular a fabricação do .álcool anidro, a 
de favorecer a instalação, nas usinas, de novas destilarias, a de deter­
minar a produção de álcool a ser desnaturado em cada usina, a de fi­
xar os preços da venda de álcool destinado a misturas carburantes e, 
bem assim, o preço de venda aos consumidores e, principalmente, a 
de estipular a produção de álcool anidro que os importadores de ga­
solina deveriam adquirir por seu intermédio. 

Finalmente, o referido decreto conferia ao Instituto o mono­
pólio da venda de álcool anidro às companhias de gasolina, facili­
tando portanto a distribuição das empresas produtoras. Finalmente, 
o IAA determinava, também, a proporção de álcool anidro que os 
importadores de gasolina deveriam adquirir. 

De resto o princípio de fixação da proporção de ãlcool anidro a 
ser adquirido pelos importadores de gasolina, foi mais tarde com par~ 
tilhado pelo Conselho Nacional de Petróleo, após sua criação em 
1938, de modo a que não houvesse solução de continuidade da poli~ 
tica governamental de produção de álcool carburante. 

Ainda o mencionado decreto de criação do Instituto do Açúcar· 
e do Âlcool concedia ampla isenção fiscal para importação de equi­
pamentos de fabricação de ãlcool e determinava por fim que a arreca­
dação das taxas, então criadas, deveria ser aplicada tanto na garantia 
de empréstimos contraídos pelas empresas e destinadas à instalação 
de destilarias, como também, na amortização dos preços de aqui­
sição e ins~alaçàb de destilarias centrais para fabrico de álcool anidro 
nos centros açucareiros, cuja ctíação era autorizada pelo referido 
diploma legal. 

Como se vê, o decreto era de uma previsão extraordinária. t um 
decreto absolutame11te atualizado para os tempos presentes. 

f 
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Ainda se concedia isenção completa de impostos, taxas fede(ais, 
estaduais e municipais para álcool anidro ou álcool destinado a car· 
burante de motores de explosão, 

As destilarias centrais foram criada~• a partir daquela data e ins· 
taladas pel() Instituto do Açúcar e do Álcool, nos principais centros 
produtores de cana, como São Paulo, Pernambuco, Campos (Estado 
do Rio), Alagoas e Minas Gerais, Algumas possuindo instalação de 
moendas, apropriadas, portanto para transformação direta de 
açúcar e de ákoot 

Outros dispositivos legais, então baí1(ados nos anos seguintes, 
poderiam ser referidos até que, em 23-9~ 1938, foi baixado o Decreto 
.n~' 737, tornando obrigatória a adição de álcool, tanto à gasolina 
importada como a que já, então, era produzida no País, - uma 
pequena refinaria salvo engane, estava instalada no Rio Grande do 
Sul, e a Refinaria "Landulfo Alves" começaria a funcionar dentro de 
pouco - e estabelecendo que a referida mistura seria feita em pro­
porção, fixada em comum acordo, pelo Conselho Nacional de Pe­
tróleo e pelo Instituto do Açúcar e do ÁkooL 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro ) - Permita-me V. 
Ex~ um aparte. Aliás, não um aparte, uma frase apenas. 

O SR. JOÃO CLEOFAS (Pernambuco)- Com prazer. 

O Sr. Vastoncelos Torres (Rio de Janeiro}- É o seguinte, acho 
que tudo se resolveria se o Instituto alcanças11eesta grande verdade: a 
compatibilidade dos preços do açUcare do ákoo\. 

O SR. JOÃO CLEOFAS {Pernambuco)- l-lâ pouco, o Sena­
dor Paulo Guerra se referiu a essa medida indispensãve1. 

Não é demais nesta hora recordar, através dos textos legais cita­
dos, a preocupação então dominante no Governo, de instalar e 
consolidar uma política própria de criação de carburante, dentro de 
um sentido nitidamente nacional. 

Estudos técnicos minuciosos e precisos foram então realizados 
na Estação de Combustíveis e Minérios e no Instituto Nacional de 
Tecnologia do Ministério da Agricultura, por autoridades de 
inequívoca insuspeíçào, como os professores Eusébio de Oliveira e 
Sabino de Oliveira, ficando desde então claras as vantagens do 
emprego da mistura álcool-gasolina. 

Sabino de Oliveira, em minucioso trabalho, enumera então deta­
lhadamente as vantagens da mistura e fixa as respectivas proporções. 

De resto, vale acentuar que ficou então afastado qualquer receio 
de ser a mistura prejudicial aos motores de explosão. 

Nos Estados Unidos, por exemplo, usam-se as misturas álcool­
gasolina. que são vendidas a preços mais altos que a gasolina pura. 

Em 1961 o Conselho Nacional de Petróleo organizou um grupo 
de trabalho, que funcionou no Instituto Nacional de Tecnologia e 
onde se realizaram milhares de ensaíos e demonstrações, chegando~ 
se ao resultado de que o álcool anidro, quando adicionado à 
gasolina, apresenta a faculdade de elevar os indices de octanas, 
proporcionando melhoria no combustíveL Um maior consumo de 
combustível é amplamente compensado pelo maior rendimento da 
potência do motor, 

Finalmente, o álcool anidro, substituindo o chumbo tetraetila 
empregado como aditivo, sendo autodetonante, apresenta uma van· 
tagem considerável no que se refere à poluição, 

O problema, de resto, tem sido longamente estudado, sobretudo 
nos Estados Unidos e Japão, visando ao emprego do álcool para 
combater a poluição. 

Ainda em relação aos decretos baixados, vale citar o de nq 4.722, 
de 22-9-42, que declara a indústria de álcool de interesse nacional e 
estabelece garantia de preços para o ãlcool e para a matéria·prima 
destinada à sua fabricação. 

Os resultados então obtídos foram sobremodo auspiciosos, pois 
que os anos de 1940 a 1944 assinalaram as mais altas percentagens de 
misturas feitas em todos os tempos no Brasil, chegando, no triênio 
1941/43, a elevar-se a uma média de 13%. Ê fãcil de concluir que se 

fosse, por exemplo, mantida até agora idêntica percentagem de mis· 
tura, estaríamos, no ano em curso, obtendo uma economiu em torno 
de 400 milhões de dólares na importação de gasolina. f. uma cifra 
realmente apreciável. 

Nos anos posteriores foi reduzida a atenção, o intere~·.se e, por­
tanto, a atuação dos poderes públicos na condução do ptoblema e 
houve queda sensível na produção de álcool para mistura. 

Mas já ern 5·7-1948 foi baixado o decreto n~ 25.174, reforçando 
as medidas em vigor e fixando o preço de venda de ~kool :.midro en­
tregue às companhias de gaso!ioa. Pelo seu texto o Instituto do 
Açúcar e do Álcool comunicará ao Conselho Nacional de Petróleo a 
estimativa do volume de álcool anidro a ser fabricado e o Conselho 
Nacional de Petróleo procederà ao reajustamento nos preços de 
venda dos carburantes sujeitos a mistura em função do preço e do 
volume de álcool anidro adquirido ao IAA pelas empresas de ga­
solina. 

Vale observar que as garantias legais conferidas ao setor res· 
ponsável pela produção de â!cool no País foram preservadas por to· 
dos os Governos até ugora, tendo sido reafirm<tdas peta Decn:to n"' 
59.190, de 8-9-66, jâ na gestão do governo da Revolução, que dispõe 
sobre a adição de âlcool anidro à gasolina automotiva no País. Ver­
dade é que em 1963 foi extinta, no Instituto, a Superintendência do 
P!<.ino do Álcool, (;riada em 1948, mas a política do álcool não foi mo­
dificada. 

O Decreto n~ 59, !90 constitui o mais atualizado texto legal rela­
tivo à produ~ào de álcool para mistura carburante, Determina a adi­
ção de até S% de álcool à gasolina, reafirma incur,1bir ao IAA a 
fixação do preço de venda do álcool anidro destinado a adição à 
gasolina e, em função deste, o Conselho Nacional do Petróleo fíxa os 
preços de venda da gasolinA. Por sua vez o Conselho Nacional de Pe­
tróleo comunica ao lAA o preço pelo qual deverá faturar o álcool às 
companhias de gasolina. 

Durante longos anos o preço do álcool, fixado pelo IA A, era su­
perior ao da gasolina. Atualmente, porêm, acontece o inverso, pois 
que no ano corrente o preço do faturamento do al~ool, determinado 
pelo Conselho Nacional do Petróleo, é superior ao preço fixado pelo 
IAA e inferior ao preço da gasolina. 

Realmente, pelo Ato nl' 28 de 7 de junho corrente, foi baixada 
oe!o lnstituto a tabela de preço do âlcoo\ anidro, fixando o litro em 
0,98 (noventa e oito centavos). Feita a respectiva comunicação ao 
Conselho Nacional do Petróleo, determinou este que o preço de fa· 
turamento pelo Instituto para as Companhias distribuidoras de ga~ 
salina deveria ser de 1,40 o litro. Como a diferença dos faturamentos 
deverá ser recolhida ao Conselho Nacional de Petróleo pelo JAA, is· 
to equivale, na prática, a um subsídio do âlcool ao preço da própria 
gasolina. 

Na prática há, assim, uma espécie de punição e um verdadeiro 
desestímulo e não mais um maior incentivo ao produtor de álcool. 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas)- V. Ex• permite um aparte'~ 

O SR. JOÃO CLEOFAS (Pernambuco)- Com prazer. 

O Sr. Luiz Cavalcante {Alagoas)- Nobre Senador, V. Ex• refe­
riu há pouco que, anos atrás, a taxa de mistura do álcool à gasolina 
chegou a atingir, se não me engano, 13%, Disse mais que se houvés­
semos persistido com esta taxa, estaríamos fazendo, hoje, uma eco­
nomia anual de mais de quinhentos milhões de dólares ... 

O SR. JOÃ.O CLEOFAS (Pernambuco)- Foi de quinhentos 
milhões de dólares ... 

O Sr. Luiz Cavalcante {Alagoas) - Mas, infelizmente, tal não 
se deu. O Jnstituto do Açúcar e do Álcool acaba de dar publicidade 
ao plano de safra, o qual fix.a uma produção de álcool anidro de 320 
milhões de litros, sendo que, desta produção, apenas 270 milhões são 
destinados à carburação em veículos. Considerando que o consumo 
de gasolina, este ano, será da ordem de 17 milhões de metro~ cúhicos 
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esses 270 milhões de litros de álcool misturados a gasolina i~i orta~ 
rão numa taxa de apenas 1,5% - quase a dêcima 'parte da tax vigo­
rante ao tempo a que V. Ex• aludiu. Por aí se vê a economia q e esta­
mos deixando de fazer. No dia 30 de maio, discursando--nesta sa so­
bre esse mesmo tema, disse que a adição de tS% de Alwol noS daria, 
dentro de cinco anos, uma economia equivalente a qti'e faríamos se 
estivéssemos produzindo mais 20 milhões de metros cúbicos de petró­
leo. Para referência, lembro que, atualmente, essa produção é de 10 
milhões de metros cúbicos. Ao mesmo tempo, e com inteiro des­
conhecimento de minha parte, a Associação Brasileira dos Distribui­
dores de Gás, de São Paulo, concluía estudo semelhante - natural­
mente muito mais acurado, com a colaboração de oito usinas pau­
listas - cujos resultados, para honra minha, foram bem aproxima· 
dos daqueles que aqui, louvando~me apenas em minha claudicante 
ciência infusa, divulguei. Assim, nobre Senador JOão Cleof~, é mui­
to oportuno que V. Ex• retorne a este assunto, porque, cOm a StJa 
inconteste autoridade, e com seus irrefutâveis argumento~, é befn: 
possível que o Governo se sensibilize e volte, novamente, s~as vistas 
à produção do álcool anidro, solução segura da angustia~e e cres~ 
cente carência de gasolina. 

O SR. JOÃO CLEOFAS {Pernambuco) -~a mim que cabe 
agradecer a íntervenção lúcida de V. Ex•, que se tem ocupado, com 
tanta propriedade e tão alto espíríto público, do problema· relativo à 
produção de combustível no nosso Pafs. 

O que nos cabe, agora, diante desses dados que V. Ex• citou e es­
pantam a todos nós, é que se dirija um apeio veemente aos Poderes 
públicos, para que seja evitado o procedimento atual, em que é o ál~ 
cool que está subsidiando a gasolina e se conceda ao álc9ol o trata­
mento que na verdade merece. 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco)- V. Ex• me permite outro 
aparte? 

O SR. JOÃO CLEOFAS (Pernambuco)- Com prazer. 

O Sr. Paolo Guena (Pernambuco)- O apelo que V. Ex• faz às 
altas autoridades da República, tenho impressão de que vai merecer, 
da parte do eminente Presidente Geisel, a melhor acolhida, porque S. 
Ex• conhece profundamente o assunto. Durante o tempo em que este­
ve na Presidência da PETROBRÁS, conseguiu reformular totalmen­
te a política de combustfveis no Brasil. Mas, não somente S. Ex• to­
mará conhecimento Oas- sugestões oportunas feitas por V. Ex• e o 
eminente representante de Alagoas. Deve tornar e tomará, por certo, 
conhecimento da denúncia grave que V. Ex• estâ fazendo, nesta 
hora, quando diz que é o ãlco.ol que está subsidiando a ga.rolina. o 
que quer dizer que é o produtor rural, o homem do campo, para 
quem o eminente Presidente Geisel tem voltado as suas vistas, para 
quem os Srs. Ministros têm dirigido sempre uma palavra de estí~ 
muJo, dizendo que chegou a hora da produção primâria do Brasil. 
Precisamos corrigir essas distorções, que' implicarão fatalmente no 
desestímulo àqueles que vivem no campo, construindo e assegurando 
a continuidade histórica deste País. 

O SR. JOÃO CLEOFAS (Pernambuco) - Muio me apraz 
ouvir a sua palavra de solidariedade, ao tomar cqnhecimento de 
informações como essas que tenho a honra de trazer ao conhecimen­
to do Senado e que traduzem a pura realidade. 

Continuando, Sr. Presidente: 
"Para esta peculiaridade, estranha e iníquoa peculiaridade, 

permito~me solicitar a atenção dos poderes competentes. 
Vale agora esclarecer que a mistura de álcool à gasolina tem 

experimentado oscilações nos seus percentuais, descendo, por exem~ 
plo, da percentagem de 6,12 em 1967, para menos de l% em 1970 e 
conservando-se presentemente, no triênio 1971/74, em torno de 2%. 

Convém esclarecer ainda que praticamente todo o álcool entre­
gue para mistura é produzido em São Paulo, 

No ano passado foram entregues 301 milhões de litros de álcool 
para mistura. No ano corrente a previsão Prefixada situa~se em 250 
milhões. 

Outro aSpecto a considerar é aquele em que foi submetido, em 
1972, ao LegislatiVo, projeto, transformado na Lei n'1 5.816, de 31~ !()... 
72, autorizativa da venda das destilarias centrais de propriedade do 
IAA, assunto abordado, por antecípação, pelo eminente colega Se~ 
nadar Paulo Guerra, 

Tratava~se, na verdade, de um indício inequívoco de pouca aten­
ção à política vigorante durante 40 anos de produção alcooleira. 
Entretanto, essa interrupção foi agora, louvavelmente, restabelecida 
com a recente resolução do Presidente do IAA, de autorização de 
montagem de destilarias autónomas. Cumpre observar, todavia, que 
.a referida resolução não especificou, expressamente e desde logo, os 
meios de financiamento para proporcionar imediata viabilidade 
prática à sua execução, mas, na verdade, representa uma plena 
confirmação do elevado propósito da entídade que supervisiona a 
nossa política no setor do ãlcool, no sentido de lhe dar continuidade. 

Não é demais repetir, Sr. Presidente, que o álcool poderá ser 
produzido em um prazo bem mais rápido do que aquele que se po­
derá conseguir cOm a descoberta de jazidas petrolíferas. 

O mel residual, que representa a sua principal fonte de matêria­
prima, vem tendo, através do preço obtido na exportação, um 
aproveitamento economicamente mais indicado. 

O mesmo está, no momento, ocorrendo com o preço altamente 
favorável para o álcool 'potável, com um Ouxo de exportação se 
desenvolvendo. 

Mas é indispensável estabelecer um sistema de produção de 
álcool carburante por intermédio de destilarias autônomas. além das 
destíiarias anexas às usinas. 

Tem havido excedentes de cana no Nordeste e, bem assim, ainda 
existe capacidade ociosa nas destilarias já instaladas em São Paulo. 

O lavrador de cana não pode ficar, ele próprio, tendo prejuízo, 
vendo seus canaviais abandonados e perdidos. 

E! preCiso, portanto, produzir.se álcool diretamente da can~, 
seja com o aproveitamento integral da ociosidade da matéria-prima 
existente, seja através de investimentos com plantações em novas 
áreas canavieiras. 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOÃO CLEOFAS (Pernambuco)- Com prazer. 

O Sr. Paulo Gtterra (Pernambuco) - Nós sabemos que, com 
uma produção de cem milhões de sacas -de açúcar, o Brasil poderá. 
produzir, ou produz, três milhões de toneladas de mel residual. 
Gostaria de ser informado por V. Ex• qual a maior vantagem para o 
Brasil: exportar esse mel residual ou transformá~lo em álcool 
combustível, para diminuir a importação do petróleo? 

O SR. JOÃO CLEOFAS (Pernambuco) - V. Ex• sabe. meu 
eminente companheiro, que há oscilações sensíveis nos preços das 
matérias·primaS"no mercado internacional. 

No momento presente, é mais vantajoso até exportar o mel resi~ 
dual e, com o produto dessa venda, adquirir gasolina. Mas esta é 
uma situação anômala, em cuja estabilidade não se pode ter confian~ 
ça. 

O Sr. Paulo Guerr• (Pernambuco)- V. Ex• ainda permite um 
aparte? 

OSR. JOÃO CLEOFAS (Pernambuco)- Com prazer. 

O Sr. P .. Jo Guerra (Pernambuco)- No ano passado, demons­
trei aqui que, se o Governo destinasse 20% da exportação desse mel 
residual à transformação de proteínas com melaço uréia, o Brasil tU~ 
craria, com exportação de ca-rne àssim produzida, perto de meio mi· 
!hão de dólares. 
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O SR. JOÃO CLEOFAS (Pernambuco)- Sào problemas cor-
relatos, que se interligam, 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 
Concluirei, Sr. Presidente. 
Uma outra providência fundamental c comum às duas alternati­

vas aciJOa será a de promover a equivalência do preço do álcool 
anidro ao preço do açúcar. A equivalência em ambqs os preços é, de 
resto, a primeira medida, a providência básica para se constituir uma 
fonte segura de produção aloooleira. Querc:mos crer que se da fosse 
adotada, desde Jogo poder-s.e-ia aumentar a produção do álcool 
anidro em proporção substancial. 

Uma vez feita essa equivalência de preços, o problema simpli­
ficar-se-ia sobremaneira, podendo-se então atender à alternativa de 
produção de açúcar ou do âlc:ool. 

Realmente, essa polftica que foi sabiamente instituída hâ 40 anos 
passado&, dentro de um sistema de contingentamento da produção, 
objetivando o controle dos estoques, não deve ser esquecida, tendo 
em vista a perspectiva de existência de exçedente de cana, como 
atê mesmo a eventual redução no ritmo de exportação de açúcar. 

Cumpre, não esquecer, por conseguinte, o pleno restabelecimen­
to daquele princípio bâsico da flexibilidade de produção de açúcar 
ou álcool. 

Cabe ainda mais advertir que não podemos ter confiança inte­
gral da contil},uidade dos preços, realmente ell.cepcionais, jamais atin­
gidos em qualquer tempo, que o açúcar, no presente, vem desfru­
tando no exterior. 

Sabemos que em vãrias regiões tropicais e semitropic~is, estão 
sendo apressadamente instalados modernos equipamentos para fa­
bricação de açúcar e, realizados simultaneamente, investimentos de 
grande porte na agricultura canavieíra. 

No Paraguai, na Colômbia, na Venezuela, no México, na África 
do Sul, onde no próximo dia 4 de julho realiza-se um Congresso In­
ternacional de Técnicos em Cana~e-Açúcar, com a presença do 
Brasil, estão sendo instaladas modernas usinas açucareiras, cuja pro­
dução, destinada na sua quase totalidade a exportação, equivale, 
senão mesmo excede ao atual montante de açücar exportado pelo 
Brasil. 

O Sr. Paulo Guerra (Perrtambuco)- Permite V. Ex• mais um 
aparte? 

O SR. JOÃO CLEOFAS (Pernambuco)- Pois não, nobre Se­
nador, contanto que seja breve. 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco)- Quando V. Ex:• diz que o 
problema primordial é o da equivalência, permita~me uma retifica­
ção: a equivalência, a meu ver, é o segundo problema. O problema 
primordial é o do confisco que o Governo, através do Instituto do 
Açrúcar e do Álcool, faz do preço do açúcar exportado. E, na hora 
em que V. Exf anuncia, e o faz com muita razão e muita segurança 
até, que futuramente teremos de enfrentar dificuldades na exporta~ 
çào do açúcar, pela implantação de usinas de açúcar em outros 
países, V. EV vai concordar comigo no sentido de que, a época de se 
fortalecer o produtor nacional, diminuindo a percentagem do confis­
co do açúcar, é esta, para que, amanhã, ele esteja 
economicamente mais capacidade e, conseq(ientemente, mais 
capacitado tecnicamente, com a importação de tecnologia mais atua­
lizada, para enfrentar a disputa do mercado internacional. 

O SR. JOÃO CLEOFAS (Pernambuco)- São dois problemas 
que se entrelaçam, e V. Ex:• tem razão ainda uma vez, nesta sua obser­
vação. 

Daf, em conseqüência desse aspecto, dessa ameaça, a incontestá­
vel vantagem da manutenção ininterrupta do príncípio de produção 
de á!cool como um instrumento regulador da agroindústria do 
açúcar. 

Ê de toda oportunidade, por isso mesmo, alertar e advertir com 
a dupla finalidade de se dispensar uma atenção inínterrupta e priori­
târía a uma tão significativa fonte de suprimento de carburante para 

os nossos veículos automotores, bem como, para prevenir qualquer 
eventualidade futura no Comércio Internacional, da nossa produção 
açucareira. 

Ao formular, Sr. Presidente, estas despretensiosas conside~ 

rações, senti-me no dever de trazer, desta tribuna o nosso aplauso à 
informação transmitida pelo eminente Ministro da lndústria e do 
Comércio, à qual inicialmente me referi, confiante em que se restabe-­
leça de forma a mais ampla, enérgica e vigorosa, compatível com a 
realidade mundial, aquela mesma política de expansão da produção 
do álcool em nosso País, a qual foi implantada em seus fundamentos 
legais com a fundação do Instituto do Açúcar e do Âlc:ool, vigorou 
de então até os nossos dias, atravessando fases de declínio, mas se 
mantendo fiel aos princípios gerais que a inspiraram. Nunca, como 
agora, ante o quadro mundial de escassez do petróleo esta sistemáti­
ca necessita de amparo decidido e de invariável apoio. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Amara] Peix:oto. 

Líder da Minoria. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (Rio de Janeiro) (Como Uder da 
Minoriat pronunci• o seguinte disctJrso- Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na manhã de hoje, recebi d<J Centro Acadêmico Visconde 
1 
de 

Cairu, da Faculdade de Economia e Administração da Universidade 
de São Pau1o, um memorial que foi dirigido ao Excelentíssimo 
Senhor Presidente da RepOblica, assinado por eminentes figuras de 
Professores, Escritores, Artistas e Parlamentares. 

Esse memorial diz o seguinte: 

Exm9 Sr. Presjdente da República federativa do Brasil 
G~neral Ernesto Geisel 

Considerando que a (nstituiçào Universidade deve ser um 
centro de criação, desenvolvimento e difusão das idéias, 
produto da sociedade e voltada para ela; o que os universitá­
rios, estudantes e educadores não são uma categoria à parte, 
mas componentes desta mesma Sociedade: 
Considerando que, fazendo parte da sociedade, a 1nstituição 
Universidade aspira ao cumprimento normal de suas 
funções, o que vai de encontro desejo geral de que vigore o 
pleno gozo das liberdades do cidadão, definidas na Declara­
ç~9 U_ni.versal dos. Direitos do Homem, da qual o Brasil é 
sJgnatano; 
Considerando que os recentes acontecimentos que macula­
ram a Autonomia da Universidade de São Paulo, ainda mais 
a afastaram da tão necessária Autonomia Universitária, 
consubstanciada na invasão de uma das unidades da USP, se­
guida da prisão de estudantes, colaboradores e diretores de 
sua entidade representativa, o Centro Acadêmico Visconde 
de Cairu; 

Considerando que os universitãríos presos vivem em lo· 
cal conhecido, que atenderam a lodas às intimações efetua~ 
das pelo DEOPS, e ainda que exerciam suas ativi~ades repre· 
sentativas e profissionais de forma pública; 

Vimos, mui respeitosamente, solicitar a V. Ex• que se 
digne determinar o relaxamento da prisão dos Srs, Ricardo 
Oscar Komori, Evandir Vaz de Lima, Álvaro Antônio Zini 
Júnior, Gustavo Alberto Kissinger, Ronaldo de Almeida 
Lima, contribuindo V. Ex', assim, para a restauração do 
clima de serenidade e tranqüilidade por que anseia a USP em 
particular, e a sociedade brasileira em geral, para a con­
secução dos objetivos acima explicitados. 

São Pauto, 22 de junho de 1974 

Esse documento, Sr. Presidente, Srs. Senadores, está assinado 
entre outros pelo eminente Professor Alceu de Amoroso Uma, pelo 
Advogado Herâclito Sobral Pinto, pelo Professor Fernando Henri-
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que Cardoso, pelo Acadêmico Antônio .Houaiss, pelo Escritbr Otto 
Mai.a Carpeaux, por Joaquim Pedro de Andrade, Antônio <:taUado, 
Lygm Fagundes Telles, pelo Professor Paulo Emílio Saltes GPmes, e 
por alguns companheiros nossos, do Senado Federal e da Câmara 
dos Deputados, com o ilustre Senador Franco Montoro, os Deputa­
dos Ulysses Guimarães, Freitas Nobre e Marcos Freire. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é claro que, nós da Oposição 
estamos interessados neste dirna de tranqUiJidade para o nosso País, 
mas, muito mais do que nós, deve estar preocupado o próprio Gover­
no, que é responsável pela ordem pública mas que necessita de 
ambiente de tranqUilidade, de harmonia e de paz, para poder reali­
zar a sua obra política e administrativa. 

Estou certo de que o eminente Presidente da República, toman­
do conhecimento desses fatos e tendo em con\a os nomes que as. 
sinam esse memoral. há de procurar conhecer dos mesmos e, se possí­
vel, determinar desde logo a !íbertação desses jovens estudantes, pa-· 
ra que eles possam prosseguir na sua vida universitária, sendo, ama­
nhã, homens mais úteis para o nosso País. 

Era o que tinha a dizer. (Multo bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto S.na) - O nobre Senador 
Franco Montara enviou à Mesa requerimento de informações que, 
deferido pe)a Presidência, será lido pelo Sr. lf·Secretàrio. 

~lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 139, DE 1974 

Com fundamento nos artigos 240, item I, letra "h" t 241 do 
Regimento Interno do Senado federal, requeremos sejam solicitadas 
:.10 Poder Executivo as informações abaixo relacionadas, a fim de 
esclarecer matéria ce!ativa ao Projeto de Decreto Legislativo n1> 
13/74, que aprova os textos da Convenção que institui a Organiza­
ção Mundial da Propriedade [ntelectual, assinada em Estocolmo, a 
14 de julho de 1967, e da Convenção de Paris, para a Proteção da 
Propriedade Industrial, revista em Estocolmo, a 14 de julho de 1967. 

I. Na Exposição de Motivos do Ministério das Relações Exte· 
riores, que acompanha a Mensagem n" 206, de 1974,· relativa à 
aprovação dos textos é feita a seguinte afirmação: 

"Tendo em vista a opinião dos órgãos competentes, 
conviria que, ao aderir à Convenção que institui a OMPI, o 
Brasil faça as seguintes reservas: 

a) declaração de que, no que diz respeito às cláusulas 
substantivas da União de Paris, continuará vinculado à 
Revisà<'.l de Haia, de 1925 (prevista no § 2<~ do art. 14 da 
Convenção que institui a OMPf, referente ao art. 201 1), b), i) 
do Ato de Estocolmo da Convenção de Paris); 

b) invocação do direito de não submeter diferendos ao 
Tribunal Internacional de Justiça(§ 2<~ do art. 28 do Ato de 
Estocolmo).'' 

2. Considerando a importância da tecnologia para o desen­
volvimento nacional e a referência a restrições formuladas por ór­
gãos especializados às Convenções referidas, requeremos sejam 
solicitadas ao Ministério das Relações Exteriores, através da 
P~esidência da República, as seguintes informações: 

I -Quais os órgãos competentes que se manifestaram a respei­
to das Convenções de Estocolmo e de Paris, sobre a propriedade 
industrial? 

2 - Qual o inteiro teor dos pareceres emitidos pelos referidos 
órgãos? 

3 -Quais as razões que justificam as reservas a que se refere a 
Exposição de Motivos do Ministérío das Relações Exteriores? 

Sala das Sessões, em 27 de junho de 1974.- Franco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Sobre a mesa, proje­
to de lei que será lido pelo Sr. )\'.Secretário. 

f: lido o seguinte: 

PROJETO DELE! DO SENADO N•71, DE 1974 

Altera o nome da Escola Superior de Guerra. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I<~ A Escolá Superior de Guerra, criada pela Lei nq, 785, 
de 20 de agosto de 1949, passa a denominar-se Escola Superior de 
EStudos Nacionais. 

Art. 2<~ Esta leí entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Justiflcaçio 

O primeiro objetivo deste projeto é, da minha parte, prestar 
modesta homenagem à instituição nde focalizada. 

A Escola Superior de Guerra é, hoje, na faixa dos estabele­
cimentos consagrados às atividades culturais de alto nível, em nosso 
País, aquela que :~l~ançou, no consenso coletivo, o mais alto e mereci­
do conceito. 

Acho necessãrio e oportuno neste momento, antes de apresentar 
as exatas razões "que tenho para formular a_proposta consubstancia­
da no projeto, traçar breve histórico do modelar centro de estudos, 
com base em brilhante e conhecido trabalho de autoria do General 
Augusto Fragoso, seu ex-comandante. 

A primeira referência, em ato oficial, à Escola Superior de 
Guerra, ocorreu em outubro de 1948, em decreto que determinava 
ao Estado Maior Geral que organizasse estabelecimento_ assim 
denominado, "com a fmalidade expressa de ministrar a of1ciais do 
Exército, da Marinha e da Aeronáutica. o Curso de Alto Comando, 
referido na lei do Ensino do Exército, de 1942". Era, então,~ 
Presidente da República, Eurico Gaspar Dutra, o saudoso Estadista, 
por muitos motivos ilustre, a cujo nome estão associadas tantas 
iniciativas de alto interess6 para a Nação. 

Como resu)tádo das ações deflagradas pelo decreto de 1948, foi 
sancionada, também pelo Presidente Dutra, a lei nf 785, em 20 de 
agosto de 1949, instituindo a Escola Superior de Guerra. Anote-se, 
porém, que o estabelecimento então criado não correspondia àquela 
Escola de feição puramente mílítar mencionada no decreto do ano 
anterior. 

Em vez de um centro hermético, aberto apenas a militares, de 
terra, mar: e ar, a instituição implantada veio a ter amplitude maior. 
Sua definição foi feita, no teKto da própria Lei, como um "Instituto 
de Altos Estuóos, voltado para o Planejamento e a Direção da Segu­
rança Nacional''. Não obstante, conservou a denominação que havia 
sido prevista, de "Escola Superior de Guerra", sob evidente e com­
préensível (considerado o fato, no momento em que ocorreu) influên­
cia da escola congênere ameriéana- o Natloaal War College. 

Tratou-se, então, da estruturação da Escola buscando-se suges­
tões, tanto no modelo americano, quanto em outro mais antigo, clãs­
sico por assim dizer. qual seja a Escola criada, na França, em 1936 

Preocupado com o problema que chamaVa da "unidade da guer­
ra", o Almirante Castex, autor do projeto da escola francesa, 
manifestara-se pela criação de 

"um instituto superior, onde altos funcionários do Esta· 
do e militares da maís elevada hierarquia analisassem, juntos, 
os problemas de coordenação de todas as atividades que 
interessassem à Defesa Nacional, já a expressão começando a 
ter a sua significação moderna, "Defesa Nacional com D 
maiúsculo", como dizem os franceses, englobando ni\o 
somente o tempo do conflito armado, mas, igualmente, os 
períodos de tensão, e abrangendo "uma e indivisível", tanto 
os aspectos puramente militares, como os aspectos políticos, 
econômicos, sociais e cientificas." 
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As raz:ões de criação da ESQ foram, então, assim definidas ~ta 
Comissão incumbida de preparar o anteprojeto do seu regulamento: 

I. A segurança nacional é funçio mais do }X}tencial geral da 
Nação do quede seu potencial militar. 

2. O Brasil possui os requisitos básicos (â.rea, população, recur~ 
sos) indispensáveis para se. tornar uma grande potência. 

3. O desenvolvimento do Brasil tem sido retardad<S por moti~ 
vos suscetíveis de remoção. 

4. Como todo trabalho, a orientação dessa aceleração exige a 
utilização de uma energia motriz e de um processo de aplicação desSa 
energia. 

5, O-impedimento até agora existente contra o surgimento de 
soluções nàcionais para os problemas brasileiros ê devido ao p.rocea­
so de aplicação de energia adotado e à falta de hâbito de trabalho de 
conjunto. 

6. Urge substituir a método dos pareceres por outro m~todo 
que permita se chegar a soluções hannônícas e equilibradas. 

7, O instrumento a utilizar para a elaboração do novo método 
a adotal' e para a sua difusão, consiste na criação de um Instituto Na­
cional de Altos Estudos funcionando como Centro Permanente de 
Pesquisas, 

A fixação desses princípios marcou para a ESQ um programa 
de er..istênda e de atividades, registre-se, diferente do adotado pelo 
National War College: Argumentou-se, a Propósito do fato; que a 
escola americana "agindo-em meio mais desenvolvido~ com elites me­
lhor preparadas por efeito de um adequâ.do sistema educacional, 
orientava~se nitidamente para o problema da preparação para a guer­
ra. O instituto a implantar-se no Brasil aíuaria em ambiente de todo 
diverso, em qu~ preponderava, sobre o problema da preparação para 
a guerra, o prOblema da vida nacional em tempo de paz..", 

Com vistas a essa realidade conjuntural, orientou .. se a ESG à 
finalidade de preparar .. civis de notâvel competência e atuação 
relevante na orientação e execução da politica nacional e oficiais das 
Forças Armadas de comprovada experiênc~a e aptidão para o exer­
cício de funções de direção c de p1anejamento da Segurança Na~ 
cional.'' 

Iniciando suas atividades em 1949, a ESQ consagrou-se ao es­
tudo dos problemas_ brasileiros, sob enfoque técnico t factua1, de 
uma forma sistemátiCa, pela primdra vez adotada entre nós. Ela as­
sim "contríbuiu para a implantàçãQ, no país, em sistema contínuo, e 
não como um exercício episódico, do planejamento da ação gover­
namental em linhas democráticas ... objetivando a coordenação de 
vontades e decisões e· não a imposição de uma vontade única c 
imperativa, planejamento normativo e executivo em relação ao setor 
público, mas apenas orientador, indicativo, no tocante à iniciativa 
privada." 

Seguindo, com admirável continuidade, o patriótico rumo que 
se traçou, a ESG firmou-se, neste quarto de sécul() de J)roficua exis­
tência, como laboratóri() de altos estudos de interesse: ptiblico. Ali. 
nesse período, tanto se tem pesquisado. como se tem procu.rado inte-­
grar informações referentes aos diferentes setores~situações, ou pro .. 
cessos, da vida nacional, para atingir à necessária unidade de concei~ 
tos que possa servir de base ao planejamento da ação &dl!Jinistratíva 
de há muito reclamada pelo Brasi1. 
· O estabelecimento em referência apresenta, como escola, uma 
singularidade: não tem professores, nem alunos. A sua frente existe 
um comandante, nomeado pelo Senhor Presidente da RepOblica (o 
cargo é privativo de oficial general de um ou dos três ramos das For­
ças Armadas), e um Corpo Permanente (constituido, em sistema de· 
substituição periódica, por diplomados da própria Casa), incum­
bido da coordenação e do assessoramento às atividades didãtlcas. 
Finalmente, os que nele se matriculam, todos os anos, são denomina­
dos estagiãrios. 

Pelo Corpo de Estagiários, fixado por decreto do Senhor Pre­
sidente da República, no princípio de cada ano letivo, já passaram al­
gumas eentenas de civis e de militares repreSentando, os primeiros, 

órgãcs da Administração Pública, ou entidades nã.~overriamentais 
de a1to nível e, os segundos, os diferentes departamentos e sf~rvlços 
que compõem o painel dos ministérios militares. 

A indicação para cursar a ESG t sempre feita com base na quali~ 
dade do urriculum Yitae dos que se candidatam a ela., com vistas, 
exatamente; a garantir. anualmente - na linha do interesse c do 
objetivo da Esc()la - a inteligente e econômica utilização do limita~ 
do número de vagas de cada turma. O primeiro req-uisito é a forma~ 
ção universitária de aspirante a estagiário, 

A ESG desenvolve atividades, em cada período letivo, para a 
ex.ecução de um determinado programa integrado de trabalhos e de 
estudos. Esse prograrna abrange a audiência a determinado ciclo de 
conferências; a elaboração de pesquisas sobre ítens de uma proble­
mática especifica, ou global, do pais; e a reali2:ação de visitas e via­
gens {no pais ou ao estrangeiro) dentro de uma escala de fins didâ~ 
ticos pré-estabelecidos. 

Para pronunciarem as conferências previstas em cada ciclo, 
comparecem ao auditório da Escola Ministros de Estado, Governa­
dores, Magistrados, Parlamentares, Embaixadores estrangeiros, 
Professores, Reitores de Universidade, Bispos, Dirigentes de órgãos 
públicos. civis ou militares, e de autarquias administrativas, e, ainda, 
representantes da ãrea empresarial. Ou simples esp~ialistas, de notó­
rio saber, para a abordagem didádica dos temas em que são tidos 
como autoridades, 

Acrescen\ewse, que os próprios estagiários também, eventual­
mente, pronunciam conferências, quando, pelas atividades profissio~ 
nais que desempenham, ou pelos trabalhos de que são autores, 
identificamwse como expe:rts numa dada faixa de assuntos. 

Cabe, aqui, a observação de que o aspeCto maiS ·positivo dos cur­
sos proporcionados pela ESG consiste, menos1 no que eles são, em si 
próprios, do que na oportunidade que proporcionam para um 
prolongado encontro. em nível de trabalho de equipe, entre militares 
e civis, uns e outros procedentes de todas as regiões do Pais. Faz-se, 
ali, um intenso e fecundo intercâmbio de informações sobre fatos que 
compõem os quadros estrut-ural e conjuntural do país- bem como o 
confronta informal de diferentes idéias e fórmulas, destinadas à 
eliminação dos desajustes sociais e politicos do pais e dos estrangula­
mentos econômicos que ainda incidem sobre o mesmo. 

O grande instrumental q-ue a Escola fornece àqueles que passam 
pelos seus cursos, para um equacionamento seguro dos problemas 
nacionais, sem os vlcios deformadores dos velhos modelos assenta­
dos na simples imaginação - é a doutrina que ela vem construindo, 
com base em conceitos elaborados na própria atividade escolar. 

Muitos desses conceitos, como os que falam de ()bjetivca na­
ciOnais permanentes e de objetivos nacionais transitórios têm, hoje, 
"amplo curso no' pais. No limite em que técnicos e polítlccs os estão 
usando, correntemente, poder~sc-á mesmo dizer que eles estão servin­
do à unificação das inteligências e das vontades, em t<)[no de tudo 
quanto diz respeito ao interesse público. 

Grande parte do que ternos podido faz:er, nos últim()s anos, no 
que se refere ao aperfeiçoamento das estruturas administrativas e ao 
planejamel}.tO econômico - modificações sem dóvida, condicionanw 
tes da escalada que agora empreendemos em direção ao desenvolvi­
mento - decorreram da posição ·nova, objetiVa, equilibrada, 
confiante, assumida pelas nossas elites, face ao desafio dos fatos, 
posição que reflete, sem sombra de dúvida. a presença e a ação da 
Escola no cenário nacional. 

Encerradas estas breves considerações sobre a origem e o papel 
da Escola, cabem observações de outro tipo, no encadeamento de 
um racioclnio que visa à justi~cação propriamente dita do que está. 
proposto no projeto. 

No proeesso vital de uma instituição, os fatos nem sempre 
coincidem com as palavras. Os rótulos sã.(), muitas vezes, superados 
pelos acontecimentos e a seqüência destes gera uma realidade nova 
que, a seu tempo, b_usca tarnbém ex_primir-se na afirmação de um 
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novo nome. Tudo o que vive, afinal, está em permanente pro~so de 
mudança, cabe lembrar. 

A trajetória percorrida pela ESG, desde sua criação, veio justa· 
mente, no meu entender, evidenciar uma assimetria. - de dificil 
entendimento para o grande público - entre a denominação oficial 
de estabelecimento e seus exatos, -conhecidos, patrióticos, pacificas e 
construtivos fins. 

A inclusão da palavra guerra no nome da Escola brasileira 
prende·se, como vimos., ao exemplo dos estabelecimentos similares, 
americano e francês. Foi algo como o último tributo que tivemos de 
pagar a uma situação de colonialismo cultural, em que ainda está­
vamos, em 49, de que, aliás, a própria Escola nos iria libertai. 

No caso da Escola francesa, prevaleceu a idéia da unidade da 
guerra. A def~sa nacional se relacionaria, não apenas corn a mobiliza­
ção de recursos para deflagrar ou para conter uma aç~o militar 
stricto sensu, mas, englobaria aspectos outros, mais amplos, ligados 
à meta do necessário fortalecimento geral e contínuo da Nação, face 
a quaisquer eventualidades, inclusive aquelas do dia-a-dia. 

l'lo caso americano, a ênfase dada à guerra na estruturação do 
National War College é, também, compreensivel. Os Estados Unidos 
alcançaram de há: muito, satisfatório nível de desenvolvimento, pelo 
menos administrativo e econômico. Suas elites, numerosas, são bem 
formadas e informadas. E a única deficiência que, Já, parecia recla­
mar uma atenção maior, imediata, era justamente essa, representada 
pela necessidade de difundir entre os mais categorizados tripulantes 
de sua estrutura administrativa, comportamentos e critérios de ava­
liação orientados para as chamadas hipóteses de guerra. O ameri­
cano tipico, partidário do isolacionismo de Washington em materia 
de política externa, não as considerava, então. 

A Escola brasileira foi criada e tem evoluída dentro de uma 
conjuntura de subdesenvolvimento, diferente, portanto, da america­
na. Não tinhamos aqui, antes de 49, elites nacionais, pelo menos no 
sentido quase correto em que a expressão pode ser usada agora. En­
frentávamos, no campo material, inúmeras limitações. Como povo, 
flutuávamos então, entre a perplexidade e o medo. 

Não encadeávamos o pensamento, até então, a partir da reali­
dade pátria. Pensávamos, em função de valores, de teorias e até de 
pressões provenientes de outros contextos nacionais. Não haviamos 
ultrapassado, ainda, aquele modesto propósito da simples solução se­
torial dos problemas - com o auxflio super estimado de algumas 
fórmulas de algibeira~ de frases acacianas e de panaceias antitécnicas 
- ao esforço integrado de soluções mais ambiciosas, procuradas 
através do planejamento nacional, profundo e abrangente. 

Aqui, o primeiro passo que se precisava dar para fortalecer a 
Nação estava muito aquém da área militar propriamente dita. Era. 
preciso começar, reunindo em torno de um temário que abarcasse os 
problemas nacionais básicos, civis e militares- aqueles, dessas duas 
categorias, profissionalmente relacionados com os próprios pro­
blemas do País- e levá-los a pensar juntos, numa unidade de lingua­
gem e de conceitos, com vistas ao indispensável atingimento de Um 
consenso sobre o que seria o interesse nacional. 

Foi precisamente nesse rumo que a ESG afirmou-se, reconheça­
mos. Ela conseguiu interromper a tradição de diletantismo literârio e 
de empirismo que marcava as elocubrações e os gestos de nossas ve­
lhas elites- e difundiu entre as centenas de estagiários que passaram 
pelos seus cursos uma mentalidade nova, associada ã idéia (dinâmica 
em sí mesma) do Estado, como expressão material da empresa nacio­
nal brasileira. 

Não estamos em guerra, nem paira sobre nós, em termos relati­
vos, a ameaça imediata de qualquer agressão militar. Graças a Deus. 
Nosso empenho de estabelecer uma compreensão, no plano dos obje­
tivos nacionais, e de encadear esforços na área administrativa, para 
que a Nação - mobilizando seus recursos- atinja à plenitude do 
desenvolvimento, ê. sem dúvida, um empenho impregnado de pacifis­
mo. Nunca será demais repetir isso. 

Nesse rumo, pelo menos, caracterizou~se até agora, de um modo 
inequlvoco, a atividade criadora da ESG. E é bom podermos consta· 
tar i"sso, observo. 

Por que, então, não ajustai- o nome do respeitável estabeleci­
mento a sua verdade? Ao papel real que ele, com os aplausos de to­
dos os bons brasileiros, vem realizando desde sua criação? 

Uma denominação não é inamovivei. Nem forma sentido, no 
meu entender, associar a tradição e o saldo positivo de uma obra 
meritória, ao simples imobilismo de um rótulo. Não são comuns a 
nós as razões que levaram franceses e americanos à implantação de 
um instituto de altos estudos voltado, obsessivamente, para a idéia e 
para a figura da guerra. 

Tanto isso é verdade, que a nossa ESG firmou uma tradição e 
uma imagem jnspiradas e moldadas, sobretudo, pela força, presente 
em todas as suas atividades de um lúcido ideal de paz. AfinaJ, o su­
posto objetivo guerreiro da ESG (simples confusão semântíca), só 
existe na palavra impropriamente incrustada na sua denominação. 

Vamo~. pois, mudar isso. A idéia dessa mudança encontra 
apoio, inclusive, em razão mais ampla e muito cara à civilização 
brasileira, qual seja a de nossa permanente fidelidade a uma filosofia 
de vida e a um comportamento humanistas- que, aliás, são aqueles 
!!!esmos que hoje assinalam o objetivo e a ação da ESG. 

A palavra guerra tem sempre inevitável collotaçào de violência, 
de destruição. O grande público, pelo menos, não afeito a certas 
nuances conceituais que os militares podem alcançar, assim pensa. E 
nenhuma conveniência existe na continuidade desse mal-entendido 
em torno do que é e faz a ESG, pondero, considerando que é do 
dinheiro do contribuinte que ela vive. 

Como a ESG não é, rigorosamente, um estabeledmento militar, 
mas, um instituto de alto nível mantido pelas Forças Armadas, 
destinado a militares e civis- e ocupado em equacionar e estudar a 
problemática nacional - a reformulaQ\o de seu nome, desfazendo 
uma desnecessária confusão, tem finalidade pedagógica que a justi­
fica de uma forma clara e direta, no meu entender. 

Sigo, neste projeto, a mesma orientação que adotei ao propor~ 
hâ algum tempo, a·alteração do nome de Ministério da Guerra, para 
Ministério do Exército. As razões que então apresentei foram 
acolhidas, inclusive no mais alto escalão do próprio Exército, e aque­
la Secretaria de Estado teve a denominação mudada, por lei votada_ 
no Congresso. A lógica prevaleceu ai, sobre velha e inócua tradição. 
com evidentes vantagens de ordem prática, como, hoje, todos 
reconhecem. 

Escola Superior de Estudos Nacionais (ESEN), o nome que pro­
ponho, exprime, no meu entender, não apenas o que jâ está contido 
na atual denominação- ESG- mas, ainda, possui a vantagem adí· 
cional - de elevada positividade, desejo frisar - qual seja a ·de 
aperfeiçoar um rótulo hoje visto com B;lguma desconfinaça por parte 

_da Nação, conferíndolhe a autenticidade, que agora parece faltar-­
lhe, para melhor falar da essência e do objetivo da grande Escola que 
designa. 

Sala das Sessões, em 27 de junho de 1974.- Vuconcelos Torru. 

(Às Comis.rões de Constituição e Justip:J, de Educaçao e 
Cultura e de Segurança Nacional.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Esteves -·Jarbas Passarinho- Renato Franco- José 
Sarney- Waldemar Alcântara- Domicio Gondim- Milton Ca­
bral- Teotônio Vilelâ- Eurico Rezende- João Calmon- Orlan­
do Zancaner - Leoni Mendonça - ltalívio Coelho - ~-tos Leão 
- Lenoir Vargas. 
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O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena) - Esgotada a Hora do 
Expediente, passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item l: 

Votação, em turno únko (apreciação prdiminar da cons­
titucionalidade e juridicidade; nos termos do arl. 297 do 
Regimento Inte'rno), do Projeto de Lei do Senado fl'? 16, de 
1973 (Complementar), de autoria do Sr. Senador Franco 
Montoro, que determina· o reajustamento da aposentadoria e 
pensão dos trabalhadores rurais, sempre qu,;, no fim do exer~ 
cício, for verificada a existência de super\\vit na execução 
orçamentária do FUNRURAL, tendo 

PARECERES, sob n"'s 106, de 1973 e 47, de 1974, da 
Comissão: 

- <k Constituição e Justiça, I~> pronu~iamento: pela in­
constitucionatidade e injuridicidade; e 2~' pronunciamento: no 
sentido de que a emenda apresentada sana apenas o vício de 
injuridici<:!ade. 

A discussão do projeto foi encerrada na sessão de 23 de agosto 
de 1973, com apresentação de emenda de Plenário. Em 19 de junho 
do corrente a requerimento do nobr~ Senador VirgHio Tltvora, teve 
a sua votação adiada para esta data. 

Sobre a matéria, entretanto. foi encaminh.1do â Mesa requeri­
mento de informações que, deferido pela Presidência, será tido pelo 
Sr. I 9-Secretário. 

f! lido o seguintr; 

REQUERIMENTO N• 140, DE 1974 

Requeremos, com fundamenta no texto constitucional e na nor­
ma regimental pertinente, tendo em vista estar em trâmite o Projeto 
de Lei do Senado n<J 16, de 1973. sejam solícitadas ao Poder Executi­
vo as informações seguintes: 

a) em relaçãO à despesa com benefícios, qual tem sido, ano a 
ano, percentual mente, o superavit registrado na execução orçamentá­
ria do Funrural? 

h) de acordo com as estimativas atuariais do Fur1rural qual a 
tendê:ncía que deve ser adnJitida com relação aos superal·its futuros: 
de redução ou .acréscimo? Em que percentuais? 

Justificação 

Os esdarecímentos solicitados são, a nosso ver, indispensáveis 
para perfeita apreciação do Projeto de Lei do Senado n<J 16, de 1973, 
de nos:ia autoria, que estabeleci! critérios para revisões periódicas dos 
valores dos beneficios concedidos pelo FUNR.URAL através do 
Programa de Assistência ao Trabalhador Rural (PRORURAL). 

Sala das Sessões, 27 de junho de 1974.- Franco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena) - Tendo ern vista o 
re4uerimento de informações do nobre Senador Franco Montoro, se 
não houver objeção do Plenário, a Presidência retirará a matêria da 
pauta, a fim de aguardar as informações solicitadas. (Pausa.) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria é retirada da pauta. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Peço a palavra. Sr. Presiv 
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena}- Tem a palavra o no~ 
bre Senador franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) (Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente: 

O projeto a que se refere o presente requerimento determina o 
reajustamento da aposentadori'd e pensão dos trabalhadores rurais 

::.empre que, no fim do exercício. for ve~ific:tda a el\istêncía de 
superavit na execução orçamentJria tio FUNF. URAL. 

A atual situ<~çào dessas pensõ.;s apre~enU uma injust1ça gri~ 

tant~; <tS aposentadorial>, no meio rurai, sãc concedidas na b.:1se de 
50% do salário mínimo e as pemões aos dep;; 'ldenles, em 30% do sa~ 
lário míriimo, O salârio mínimo já t: um::~ ins1gnifícância; metade ou 
uma terça parte dele é uma ;nsignificJ.ncia e·l"vada a uma potência 
"n". Ora, Sr. Presídtnte. os dados de que dispomos e que consistem 
na publicaçil.o dos orçamentos ou balanços do tNPS, do 
FUNRURAL, no caso, ;'evelam a existência Ce saldos de grande va~ 
for. Quando apresentamos o projeto, assinalamos que o 
FUNRURAL tinha registrado um Mtpera"it da ordem de 900 mi­
lhões, quase I bilhão de cruzeiros, e era de se admitir que nos futuros 
orçamentos esse superavit seria maior, porque, no priroeiro ano de 
execução do Programa de Assi'itêncie ao Trabalhador Rur:al, todos 
os trabalhadores com 65 anos de idade, ou mais, seriam aposen­
tados. Dava~se, assim, uma espécie de aposentadoria em m.3ssa. 
Atendida essa demanda acumulada só se aposentariam, nos próxi­
mos anos seguintes, aqudes que fossem atingindo essa idade, em 
cada ano.lsto, em relação aos dados d.: 1972. 

O Orçamento de 1973, publicado no Diárla Oficial do dia 2 de 
março de 1973, confirmou plenamente esta nossa previsão, porque o 
superavit, que tinha sido de 900 mHhõc~. no ano anterior, foi de l ?i­
lhão de cruzeiros, ou, precisamente. I bíthão. 30 milhões, 187 mil e 
775 cruzeiros. É um superalit que aumenta. 

Ora para que existe o FUNRURAL? Para as despesas adminis­
trativas? Para os contratos de pessoal? Para prvpaganda? Ou é, fun­
damentalmente, para assist;r ao trabalhador runl'? E o trabalhador 
rural é assistido pel11s pensões e aposentadorias, que são reconheci­
damente insignificantes, metade ou um terço daqt'ele míni~r.o que a 
lei reconhece como o indispensável para um homem ~ubsístir; se as 
pensões são, portanto, insignificantes, recvnhecidamente insuficien­
tes, e se, de outra p:.ute, os recursos destinados a c~se benefíóo apre­
sentum saldos de mais de um bilhão de cruzeiros, parece-me que é de 
rigoroso justíça se faça ~t verific::tçiio deste re:mftado e que o aumento 
seja proporcional. 

O projeto prõpóe, apen.:ts, que o próprio Execl!tivo, diante da 
verificação do saldo, conceda o aumento que o saldo autoriza. A 
Comissão de Constituição e Justiça, paradoxalmente, que em outros 
casos tem concedido, tem COIJSiderado corno não sendo de matéria fi­
nanccíra disposição dessa ordem, no caso considerou inconsti­
tucionul. Agora, ela. reconhcco:: que está suprida a juridicidade, mas 
não a ínconstitucionalidade. Não c'.1mpreendo como um projeto 
possa ser jurídico e incon~titucional. 

Mas, Sr. Presidente, para evítar a d1scussào do ponto de vista 
apenas jurídico e para dar a dit'cussão dn matétia os elementos <:!e r a~ 
to que justificam esta conclusão, absolutamente necessária, formula­
mos o requerimento que acaba de ser lido e está sendo, no momento, 
objeto de votação. Pedimos que o próprio Governo nos informe, em 
relação à despesa com beneficios., qualu!m sido, ano po~ ano, percen­
tualmente, o superavit registrado na ex:~;cuçào, orçamentária do 
FUNRURAL; e 2ço): de acordo com as e1.timativas atuariais, porque 
a Ciência Aturial tem base objetiva, qual a tt::ndência que deve ser 
admitid<t em relação aos supert~vits futuros: redução ou acréscimos, 
e em que porcentagens. 

Teremos na resposta a e.')tes. quesitos os dados objetivos para 
vcrifiçar que é de absoluta necessidade, de urgência, a concessão 
desse beneficio. 

Sr. Presidente, niio tenho d'G.vida de que. nos próximos meses, o 
Governo mande um projeto desse teor, e iremos aprovar o projeto 
do Executivo, em lugar da iniciJ.tiva do Congresso Nacional, feita 

,com base objetiva e de interes;;;e para toda a comunidade rural 
brasileira. 

O que se pretende ê um3 medida objetha, com fundamento em 
dado& orçamentários e em verificação de saldos já configurados 
documentadann:r,~.e. 
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A resposta. ao requerimento trará ao Plenário e às Comissões 
dados para um elS.ame mais objetivo e completo da matéria. Tenho 
certeza de que, com esse maior esclarecimento, o Senado Federal irá 
dar aprovação a essa medida ou a outra que, em substituição, seja 
apresenlada, para que esses resultados do FUNRUR!).L sejam 
aplicados, efetivamente, em beneficio da familia trabalhado~a rural. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena) - Te~ a ~alavra o 
nobre Sr. Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará)- (Pronuncia o S<guinte 
discurso - Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

É diretriz-geral seguida pela Liderança da Maioria atribuir a 
toda boa idéia, a todo bom propósito dos Srs. Parlamentares o agasa­
lho necessário e, ao mesmo tempo, dar ao autor de projeto LegislaM 
tivo todas as oportunidades de elucidar o seu intuito e 4efender as 
teses por que se bate. 

Feito este intróito, a Maioria afirma que, até o momento, não 
viu em que fosse modificado o juizo que faz, após ler a~ razões da 
douta Comissão de Constituição e Justiça, no apreciar, iiJ,icialmente, 
o projetO e, posteriormente, a emenda aqui citada. 

Assim, vamos concordar com a diligência solicitada, dentro da­
quelas diretri~es atrás citadas, e não como anuência à argumentação 
expedida, aliás brilhantemente, pelo nobre representante de São 
Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)­

Item 2: 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n\" 461, de 1974) 
do Projeto de Resolução n\" 24, de 1974, que autoriza o Go­
verno do Estado de Pernambuco a realizar uma operação de 
financiamento para importação de sondas e acessórios junto 
a Jndustrialexport, da República Socialista da Romênia. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, en­

cerrarei a discussão. (Pausa,) 
Está encerrada, 
A redação final é considerada definitivamente aprovada, nos 

termos do art. 362 do Regimento lnterno. 
O projeto vai à promulgação. 

Ê a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 24, de 1974. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso IV, da Constituição, e eu, , Presidente, pro-
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1974 

Autoriza o Governo do Estado de Pernall).buco a realizar 
operação de financiamento para importação de sondas e acessó­
rios, junto a lndustrialexport, da República Socialista da Ro­
mênia. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I~' Ê o Governo do Estado de Pernambuco ~utorizado a 
realizar, atravês do Departamento Estadual de Poços e Açudagem, 
com a garantia do Banco do Estado de Pernambuco S.A. 
(BANDEPE), uma operação de financiamento com· a empresa 
Jndustrialexport da República Socialista da Romênia, para importa· 
çào de sondas, incluindo peças sobressalentes, para perfuração de 
poços artesianos, no valor de US$R 1,231,434.73 (um milhão, 
duzentos e trinta e um mil, quatrocentos e trinta e quatro dólares e se· 
tenta e três centavos), a fim de atender às necessidades de abertura de 
poços artesianos previstas no PRAC - Programa de Ação Coorde· 
nada do Governo EstaduaL 

Art. 2" A operação de financiamento reatízar~se-á nos moldes 
e termos aprovados pelo Poder Executivo Federal, à taxa de juros, 
despesas operacionais, acréscimos e condições admitidos pelo Banco 
Central do Brasil, para.registro de operações da espécie, obtidos no 
exterior, obedecidas as demais exigências nQrmais dos órgãos encarM 
regados da execução da política econômico-financeira do Governo 
Federal, e, ainda, as disposições do item c do art. 79 da Leí Estadual 
n"' 6.634, de 18 de dezembro de 1973, publicada no Diário Oficial do 
Estado de Pernambuco do dia 19 de dezembro de 1973. 

Art. 3\" Esta resolução entra em vigor na data de sua publi· 
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)­
Item3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n9 10, de 1974 (n"' 146·B/74, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Instrumento de Emenda à 
Constituição da Organização Mundial da Saúde, de 1946, 
adotado pela Resolução WHA 26.37, da XXVI Assembléia 
Mundial da Saúde, em sua XV Sessão Plenária, realizada a 
22 de maio de 1973, em Genebra, tendo 

PARECERES, sob n\"s 301 e 302, de 1974, das Comissões: 
-de Relações Exteriores, favorável; e 
-de Saúde, favorável. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, vou 

encerrar a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 
O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)-

Item 4: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado nq 134, de 1973, de autoria do Sr. Senador Nelson 
Carneiro, que dispõe sobre reconhecimento de filho ilegíti~ 
mo, e dá outras providências, tendo 
PARECER, sob n"'i65. de 1974, da Comissão: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
jurídicidade e, no mérito, favorável, com a emenda que 
apresenta, de n"' 1-CCJ. 

Em discussão o projeto C a emenda. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, vou 

encerrar a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta~ 

dos. (Pausa.) 
Está aprovado. 
Ê o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 134, DE 1973 

Dispõe sobre reconhecimento de filho ilegítimo, e dá ou­
tras providências. 

Art. l"' O pai, enquanto casado, poderá reconhecer o filho 
havido fora do matrimônio, por testamento cerrado, aprovado antes 
ou depois do nasciménto do filho, e nessa parte irrevogável. 

Art. 29 Para os efeitos do reconhecimento do filho havido fora 
do matrimônio, equipara-se ao desquitado o pai casado que, 
comprovadamente, esteja separado de sua mulher por maif de cinco 

~r'-anos inintt:rruptos. • 
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Art. )9 Fica revogado o disposto no art. 29 da Lei n"' 883, de 21 
de outubro de 1949. 

Art. 4q A presente lei entrará em vigor na data de sua publica~ 
çào, revogadas as disposições em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE {Adalberto Seria) ~ Em votação a 
emenda. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queitam permanecer senta· 
dos. (Pausa.) 

Está aprovada. 
A matéria irá à Comissão de ReJaçào. 
Ê a seguinte a emenda aprovada 

EMENDA N° 1- CCJ 

Suprima-se do final do art. )9 a expressão: 
" ... e.nessa parte irre,oglível". 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Esgotada a matéria 
da Ordem do Dia. 

Passa-se à volação do Requerimento n\' 137, lido no Expediente, 
· de urgê11cia para o Projeto de Lei da Câmara n\' 67, de 1974. 

Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. {PaUsa.) Aprovado. 

Aprovado o requerimento, pas~~-se à apreciação da matéria. 

Discussão. em turno único. do Pr0jt•to de Lei da Câmara 
n'1 67, de J974 (n" J.908-B/74,..na Cas.01 de origem), que altera 
o disposto n::. letra a do§ 5" do nrt. 654 da Consolidação das 
Leis do Trab. 1ho, aprovada pelo Decreto-lei n<> 5.452, de 1~ 

de maio de E '3 (dependendo de pareçer da Comissão de 
Legislação Süc. 1}. 

-Solicito ao nobre Senador Heitor Dias o parecer da Comissão 
de Legislação Social. 

O SR. HEJTOR DIAS (Bahia}(Para emitir parecer)- Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores: 

O presente projeto altera a redação da letra a, do§ 5':>, do artigo 
654, da Consolidação das Leis do Trabalho (Seção JII dos Presiden· 
tes das Juntas). 

Pela redação atual do citado artigo 654, § 5v, o preenchimento 
dos cargos de presidente de Junta, vagos ou criados por lei, será feito 
dentro de cada região: a) pela remoção de outro presidente, preva~ 
1ecendo a antiguidade no cargo, caso haja mais de um pedido. desde 
que a remoção tenha sido requerida, dentro de sessenta (60) dias con~ 
tados da abertura da vaga ao Presidente do Tribunal Regional, a 
quem caberá ex.pedir o respectivo ato; b) pela promoção de substi­
tuto, cuja aceitação será facultativa, obedecido o critério alternado 
de antiguidade e merecimento. 

Como se vê, a proposta, funda.mentalmente, visa a reduzir o pra~ 
zo de sessenta (60) dias, para quinze {15), na apre5entação dos pedi· 
dos a que se refere a letra ft, do § 5v, do mencionado artigo 654 da 
CLT . 

Embora, à primeira vista, se pudesse achar muito elâslica essa 
-redução de prazo, pela leitura da justificação, em que o i1ustÍ"e autor 
do projeto fundamenta sua propoo,ta, conclui~se que se trata de con· 
seqüência natural da facilidade das comunicações no Brasil de hoje, 
muito mais avançado do que há trinta (30) anos, êpoca do surgi­
mento da CLT. 

Por outro lado, dado o interesse dos Presidentes de Juntas nessa 
matéria, não há o risco de que qualquer deles seja surpreendido pela 
fluência do prazo etn que teria direito de requerer sua remoção. 
Conhecendo, como conheceu, todos os Presidentes de suas respecti~ 
v as regiões, os demais Presidente:. ....:e Juntas poderão, melhor do que 
ninguém, cuidar de seus interesses, acompanhando, atentamente, os 
""~<;OS de vacância ou de criação de cargos no âmbito de sua Região. 

Diante do exposto, somos peta aprovação do projeto. 
É o parecer, Sr. Presidente. 

veL 
O SR. PRESIDENTE (Adalberto S.na)- O parecer é favorá-

Completada a instrução da matéria, vai-se passar à apreciação. 
Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, 

encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Os Srs, Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta~ 

dos. (Pausa.) 
· Aprovado. 

O projeto irá à sanção. 
E: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 67, DE 1974 
(N' 1.908-B/74, na Casa de origem) 

Altera o disposto na letra a, do § s~, do artigo 654 da Con~ 
solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-l~i nq 
5.452, de JV de maio de 1943. 

O Congresso Nacional decreta; 

Art. 1~> A letra a, do§ 59, do art. 654 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de l\' de maio de 
1943, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 654. . ................. , ....................... . 

·~ ··························•······················• 
a) pela remoção de outro presidente, prevalecendo a antigüida-

de no cargo, caso haja mais de urn pedido, desde que a remoção te· 
nha sido requerida, dentro de quinze dias, contados da abertura da 
vaga, ao Presidente do Tribunal Regional. a quem caberá expedir o 
respectivo ato."·' · 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Passa-se, agora, à vo­
tação do Requerimento n9 138, lido no Expediente, de urgência para 
a Mensagem nv 215, de 1974, do Senhor Presidente da República. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa) Aprovado. 
Apro\'ado o requerimento, passa·se à apreciação dil matéria, 

que foi despachada às Comissões de Economia e de Constituição e 
Justiça. 

Solicito ao nobre Senador Luiz Cavalcante o parecer da Comis~ 
são de Economia. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas) (Para emitir parecer.) 
-Sr. Presídente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n9 2t5, de 1974 (n9 315/74- na origem) e 
nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, o Senhor Pre. 
sidente da República sobmete à deliberação do Senado Federal 
proposta das Senhores Ministros de Estado da Fazenda, dos Trans· 
portes e do Interior e do Chefe da Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República, Para que seja autorizada a Prefeitura do 
Município de São Paulo, a elevar o montante das oPerações de finan~ 
ciamento. Esta Mensagem, vale destacar, vem à nossa apreciação em 
substituição a de n9 l99J74, cuja retirada, em caráter definitivo, foí 
solicitada pelo Presidente da República. Confrontando·se, entretan~ 
to, o conteúdo das duas Mensagens, a que foi retirada e a que se 
encontra sob nosso exame, verificamos que esta última. retifica a 
primeira, complementando~a em seus fins, de modo a evitar que essa 
complementação fosse objeto de novo pedido, num futuro próximo. 

2. O citado documento (EM n~' 124-B/74) esclarece que as 
principais condições, atualmente em vigor, que disciplinam o apoio 
do Governo Federal ao Metrô de São l?'aulo, podem ser resumidas 
como segue: 

"a) concessão de prioridade e outorga de aval, pela 
Unifln. em operações de crédito externo, até o montante de 
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US$ 160,7 milhões, para auxiliar gastos cOm "engineering", 
obras e equipamentos, como parte (32,2%) de investimentos 
estimados em USS 500,7 milhões; 

b) apoio em operações de crédito interno, principalmen­
te através do BNDE/FINAME, até o limite equivalente a 
USS 77,0 milhões, correspondente a 15,3% do i~vestimento 
total· · ' 

~) realização de esforço financeiro, por par~J do Municí­
pio e do Estado de São Paulo, durante o períodd de implan­
tação do projeto, de tal modo que, ao desembolso de cada 
dólar de empréstimo (externo ou interno) corresponda a apli­
cação simultânea, em obras e equipamentos, do equivalente a 
I ,I dólar de recursos próprios; 

d) inclusão, pelo Município de São Paulo, nos orçamen­
tos plurianuais de investimentos e nos orçamentps anuais de 
receita e despesa, das verbas necessárias para a execução do 
projeto e a amortização do principal, juros e cqmissões das 
operações de crédito externo; · 

e) apoio do Governo do Estado de São Paulo à constru· 
ção da Linha Prioritária do metrô paulista, mediante parti­
cipação acionária não inferior a 20% do custo das obras e 
equipamentos, durante o período de sua implantação; 

n exigência no senti.;lo de que a construção, no futuro, 
de novas linhas, após a Linha Prioritária, seja precedida de 
estudo de viabilidade específico para cada uma." 

3. Em 1970, estivavam-se os investimentos da Linha Priori­
tária (Norte-Sul), com 17 km de extensão em USS 166,0 milhões; em 
novembro de 1972, com o aumento de determinados cUstos e a identi­
ficação de outros não computados, a Cia. do Metrô reestimou os 
investimentos totais em USS 500,7 milhões. 

4 Decorrido pouco mais de um ano, volta a Cia.do Metropo-
litano a apresentar novos aUmentos de custos, solicitando, em conse­
qüência, a alteração do esquema de aPoio do Governo Federal. 

5. A previsão de aumento está situada em torno de 40% dos 
custos, em relação à estimativa de novembro de 1972 (de USS 500,7 
milhões para USS 703,8 milhões) conforme o quadro discriminativo 
da página n9 3 da Exposição de Motivos ri9 124-B/74, anexa ao pro­
cessado. 

6. Os argumentos apresentados pela Companhia do Metro­
politano para este aumento de custo são os seguintes: 

"a) em obras citis (que inclui as desapropriações de 
áreas para a construção da linha e das esLções), o aumento 
de custos é decorrência da assinatura de aditivos contratuais, 
motivados por diversas razões, principalmente pela elevação 
dos custos de mão-de-obra e de insumos, verificada de modo 
geral na construção civil; modificações substQnciais nos proje­
tos e alterações nos cronogramas das obras, além da falta de 
previsão de determinados custos, só verificados durante a exe­
cução da obra, em virtude da complexidade e do pioneirismo 
do empreendimento; 

b) em material rodante, o aumento previsto se deve à 
assinatura de aditívo com o propósito de inCorporar, aos car­
ros, equipamentos relativos ao Controle Automãtico dos 
Trens (A TC), à Operação Automática dos Trens {ATO) e à 
Rãdiocomunicaçào para os Trens (Public-Adress PA), muk 
danças essas indispensáveis à automatização dos trens, que 
s.ó foram definidas em fins de abril de 1973 e contratadas, 
naquelJJ ocasião, pelo montante total de CrS 47,5 milhões, a 
preços de novembro de 1972; 

c) em Sistema, atribui-se o aumento ao fato de que a 
previsão de novembro de 1972 foi superada pelos valores 

1 ·~· ,, 

visão, não se haviam considerado os reajustes de preços pre­
vistos até o término da construção e instalação dos sistemas; 

d) ·em engineering, registra-se uma redução pouco pr<r 
vflVel, q":e só pode ser atribuída a algum erro conceitual, uma 
vez que, em verdade, deverá verificar-se um aumento do 
custo em dólares, porquanto o contrato foi realizado em mar­
cos alemães; 

e) em administração, verifica-se, por um lado, a pre­
visão de uma redução, devida à incorporação, como investi­
mento, de todo o custo de administração de 1974, que ante· 
riormente havia sido computado apenas 50%, em virtude do 
cronograma da obra: igual modificação conceitual está pre­
vista em relação à repartição das· Despesas da Diretoria, 
agora de 33,3%, em vez de 8%, como na estimativa anterior; 
essas reduções são, todavia, compensada pela correção di: 
custos antes subestimados e pelo aumento das desapropria­
ções das áreas para os terminais de ônibus, em virtude da me­
lhor definição desses terminais, do acréscimo das áreas e do 
valor das desapropriações, resultantes de ações judiciais; 

() os encargos financeiros seriam acrescidos pela eleva­
ção dos juros no mercado financeiro internacional, pela inclu­
são no conceito de "encargos financeiros" da Correção 
Monetária (computada, na estimativa anterior, como uma 
parcela de .. amortização do principal") e pela melhor defini­
ção dos juros e comissões de operações de crédito contra­
tadas depois de novembro de 1972; 

g) em imobilização administrativo, imobilizado opera­
cional e estoque operacionais: investimentos anteriormente 
não computados em equipamentos, máquinas, móveis e uten­
sílios necessários às áreas administrativas e operacionais; in­
vestimento em equipamentos de manutenção de sistemas e de 
material rodante; estoques.de peças e sobressalentes para os 
sistemas e o material rodante." 

7. O novo esquema de financiamento da Linha Prioritária 
(Norte-Sul) proposto pela Cia. do Metropolitano, estimando os in­
vestimentos totais effi US$ 703,8 milhões, é o que se segue: 

\ uss 
"Fontes de financiamento milhões 

"" Total 703,8 100,0 
a) Participação societária do Município de 
São Paulo e do Estado de São Paulo 356,2 50,6 
b) Operações de Crédito externo 

- para engineering 27,6 3,2 
- para óbras e equipamentos 130,00 18,S 

c) Operações de crédito interno 190,0 2'1,0" 

8 A Resolução n"' 58, de 1968, revigorada pelas de nv 79, de 
1970 e 52, de 1972, que proíbe. pelo prazo de dois anos, a emissão e o 
lançamento de obrigações, de qualquer natureza, dos Estados c 
Municípios, prevê nos§§ l"' e 2"' do artigo l~', o levantamento tem­
porário da referida proibição, "quando se trata de títulos especifica­
mente vinculados a financiamentos de obras ou serviços reproduti, 
vos, em que o respectivo encargo de juros e amortização possa ser 
atendido pela renda dos referidos serviços e obras, ou, ainda, em ca­
sos de excepcional necessidade e urgência, e apresentada, em 
qualquer hipótese, cabal e minuciosa fundamentação''. 

9 Ante o exposto, cumpridas que foram todas as exigências re­
gimentais, legais e constitucionais que tratam do assunto e nada ha· 
vendo no âmbito desta Comissão que possa ser oposto à solicitaÇão 
constante da Mensagem do Senhor Presidente da República, opina· 
mos no sentido de que ~e_ia le.·:p'':vL~ :: ;.mihição constante do arL 29 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO Nv 29, DE 1974 

Suspende a proibição contida nas Resoluções n~>s 58, de 
1968, 79, de 1970 e 52, de 1972, para permitir que a Prefeitura 
do Município de São Paulo (SP), eleve o m011tante das opera .. 
ções de financiamento interno a serem cootratadas, relativas ao 
projeto do Metrô de São Paulo. 

Art. 1~ É suspensa a proibição constante do art. l~> da 
Resolução nl'· 58, de 1968, revigorada. pelas de n~s 79, de 
1970 e 52, de 1972, todas do Senado Federal, para pqmitir 
que a Prefeitura do Município de São Paulo, Estado de São 
Paulo, eleve de CrS 480,000.000,00 (quatrocentos e oitenta 
milhões de cruzeiros) para Cr$ 1.200.000.000,00 (um bilhão e 
duzentos milhões de cruzeiros), o montante das operações de 
financiamento interno a serem contratadas, relativas ao pro­
jeto da Linha Prioritária Norte-Sul, da Companhia do Metro­
politano de São Paulo em construção naquela cidade. 

Art. 2\t Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Ê o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Serut)- Conforme foi ouvi­
do, o parêcer da Comissão de Economia conclui pela apresentação 
de Projeto de Resolução concedendo a autorização solicitada. 

Com a palavra o nobre Senador José Augusto, para proferir o 
parecer da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o referido 
projeto. 

O SR. JOSt AUGUSTO (Minas Gerais) (Para emitir parecer.) 
- Sr, Presidente, Srs. Senadores: 

Apresentado pela Comissão de Economia, o presente projeto de 
resolução objetiva levantar (art. 19) "a proibição contida no artigo )9 

da Resolução n<~ 58, de 1968, revigorada pelas de n~'s 79 de 1970 e 52, 
de 1972, todas do Senado Federal, para permitir que a Prefeitura do 
Município de São Paulo, Estado de São Paulo eleve de CrS 
480.000.000,00 (quatrocentos e oitenta milhões de cruzeiros) para 
Cr$ I .200.000.000,00 (um bilhão e duzentos milhões de cruzeiros), o 
montante das operações de financiamento interno a serem contra­
tadas, relativas ao projeto da linha Prioritária Norte-Sul, da Com­
panhia do Metropolitano de São Paulo, em construção naquela cida­
de. 

2. A matéria tem sua origem na Mensagem n'~ 215, de 1974 (n9 
3l5f74- na origem), na qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado a Exposição de Motivos n~ 124-B, de 
1974, dos Senhores Ministros de Estado da Fazenda, dos Trans­
portes e do Interior e do Chefe da Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República. 

3. A Resolução nl' 58, de 1968, em seu art. 19 dispõe sobre a 
proibição de emissão de títulos de qualquer natureza, pelos Estados e 
Municípios, e prevê as hipóteses ern que essa proibição pode ser 
levantada, bem como o processo a ser adotado, qual o de submeter o 
pedido ao Consdflo Monetário Nacional, acompanhado de cabal e 
minuciosa fundamentação técnica. Aprovado, será a matéria encami­
nhada ao Senhor Presidente da República, por intetmêdio do Senhor 
Minístro da Fazenda, e, por fim, submetida ao exame do Senado 
Federal, nos termos do§ 29 do art. 19 da Resolução nl' 58, de 1968, e 
do art. 42, item V f, da Constituição. 

4. A Comissão de Economia, na forma regimental, depois de 
examinar e verificar terem sido atendidas todas as determinações 
constitucionais e legais pertinentes à espécie, ooncluiu por apresentar 
projeto de resolução aprovando o pedido. 

5. Ante o exposto, nada havendo, no âmbito da competência 
desta Comissão que possa ser oposto ao projeto de resolução em pau­
ta, visto que jurídico e constitucional, enterttlemos que o mesmo 
pode ter tramitação normal. 

É o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- O parecer da Comis· 
são de Constituição e Justiça conclui pela constitucionalidade e juri­
dicidade da matéria. 

Completada a ínstruçâo da matéria, vai-se passar à sua apre­
ciação: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nq 
29, de 1974, que suspende a proibição contida nas Resoluções 
nPs 58, ele 1968:79, de 1970, e 52, de 1972, para permitir que a 
Prefeitura do Município de São Paulo (SP), eleve o montante 
das operações de financiamento interno a serem contratadas, 
relativas ao prQjeto do metrô de São Paulo. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs, Senadores desejar fazer uso da palavra, en-

cerrarei a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Eru votação. 

O Sr. Virgílio Tâvora (Ceará)- Sr. Presidente, peço a palavra, 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Concedo a palavra, 
para encaminhar a votação, ao nobre Sr. Senador Virgílio Tãvora. 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA (Ceará) (Para encaminhar a vota· 
çio. Nio foi revisto pelo orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Uma semana após -exatamente- haver sido retirada mensa­
gem do Poder Executivo, tratando sobre a matéria, é grato à Maioria 
ver, hoje, compromisso de público por ela assumido - aprovada 
com o aprimoramento necessário à autorização para o aumento da 
dívida consolidada' da Prefeitura de São Paulo no montante de sete­
centos e vinte mHhões de cruzeíros, de modo a tornar factfveJ a en­
trada da grande metrópole na era dos transportes urbanos em massa~ 
entrada esta caracterizada pelo funcionamento, vez primeira, da li­
nha pioneíra do metrô paulistano. 

Assiin, Srs. Senadores, dando a Maioria o apoio, como dá, à 
aprovação desta matéria, desejamos deixar bem claro aquilo que dias 
atrâs havíamos afirmado: tratava·se de providência necessária, por 
parte do Poder Executivo, a retirada deste projeto, a fim de, realmen­
te, enquadrá-lo dentro da melhor ortodoxia financeira. 

Em aprovando esse projeto, a Maioria desta Casa, por nosso 
nome, se congratula com a população da gtande Me~rópo\e, e 
mostra com isso o interesse que tem o atual Governo da Revolução 
pelos pr.oblemas de São Paulo, e pelos problemas brasileiros, (Muito 
bem!) 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) - Peço a palavra, 
Sr. Presidente, para encaminhar a votaçã{). 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Se-na)- Tem a palavra, para 
encaminhar a votação, o nobre Sr. Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) (Para encaminhar a 
. votaçiio. Não foi revisto pelo orador.)- Sr. Presidente, o Movimento 
Democrático Brasileiro quer declarar que, tendo em vista o interesse 
público da ptoposição, votará também favoravelmente à medida pro~ 
posta. Em matéría de interesse público, evidentemente, não pode 
prevalecer qualquer interesse subalterno que nos leve a divergir dessa 
solução adotada pelo Senado Federal. 

Depois das palavras do representante da Maioria - represen­
tou o ponto de vista da sua bancada, favoravelmente, ao pr()jeto -
quero tornar, tambem, expresso o ponto de vista da Minoria. 

O metrô de São Paulo representa para uma cidade, que é a 
naior do continente, solução fundamental para sua população. O 
metrô representa, realmente, um dos meios de tornar menos 
desumana a existência e o transporte naquela cídade. 

Como se verifica pelo parecer de ambas as Comissões, o projeto 
vem acompanhado de toda a documentação exigida pela legislação 
vigente. A matéria é de interesse público, de interesse fundamental 
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para a população de Sã~~. O projeto se apresenta revestido 
daquelas exigências legais~ rel'úlamentares estabelecidas nas normas 
que disciplinam a matéria.-Nesse sentido, o voto do Movimento De­
mocrático Brasileiro ê favorável à medida proposta. (muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Adalbfrlo Sena) - Em vol;lfào o 
projeto. )/j_F:' 

Os Srs. Senadores que o aprovarrlf~ueiram r~~~-~~r sen-
tados. (Pausa.) l 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Sobre a mesa, reda­
ção final do Projeto de Decreto Legislativo n9 10, de 1974, aprovado 
na Ordem do Dia da presente sessão e que, nos termos do parágrafo 
único do art. 358 do Regimento Interno, se não houver objeção do 
Plenária, será lida pelo Sr. l9.Secretário. (Pausa.) 

Ê lida a seguinte 

PARECER N• 332, DE 1974 
Da Comissão de Redação ~;: 

Redaçio final do Projeto de Decreto Le~tivo n9 10, de 
1974 (n' 146-B/74, na Câmara dos DeptilldOt)• i 

Relator: Senador Cattete Pinheiro I 

A Comissão apresenta a redação final do Plójeto de Decreto 
Legislativo nq lO, de 1974 (n~ 146-B/74, na Câmara dos Deputados) 
que aprova o texto do· Instrumento de Emenda à ConstituiçãO da 
Organização Mundial da Saúde, de 1946, adotado pela Resolução 
WHA 26.37, da XXVI Assembléia Mundial da Saúde, em sua XV 
Sessão Plenária, realizada a 22 de maio de 1973, ~em Genebra. 

Sala das Comissões, em 27 de junho de 1974. - .. C'Irlos 
Lindenberg, Presidente- Cattete Pinheiro, Relator- José~.··' sto. 

··~ 
ANEXO AO PARECER N• 332, DE 1974 

Redação Final do Projeto de Decreto Ugislativo n" ]0, de 
1974 (D9146-B/74, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 
art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, 4 Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' , DE 1974 

Aprova o texto do Instrumento de Emenda J Constituição 
da Organização Mundial da Saúde, de 1946, adotado peJa 
Resolução WHA 26.37, da XXVI Assembléia Mundial da Saú­
de, em sua XV Sessão Plenária, realizada a 22 de maio de 
1973, em Genebra. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I<! 1:, aprovado o texto do }Ilstrumento de Emenda à 

Constituição da Organização Mundial da Saúde, de 1946, adotado 
pela Resolução WHA 26.37, da XXVJ Assembléia Mundi~l da 
Saúde, em sua XV Sessão Plenária, realizada a 22 de maio de 1973, 
em Genebra. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Seoa)- O despacho é pela 
publicação. Entretanto, há requerimento, subscrito pelo Sr. Senador 
Virgílio Távora, solicitando dispensa de interstício e da publicação, 
que vai ser tida peta Sr. lq·Secretário. 

t lido e aprovado o seguinte; 

REQUERIMENTO N• 141, DE 1974 

Nas 1ermos do art. 359 do Regimento Interna, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata discussão e votação, da reda-

cão final do Projcro de Decreto Legislativo n~> 10, de 1974, qué 
aprova o texto dO Instrumento de Emenda à ConstituiçãO da 
Organização Mun'~r da Saúde, de 1946, adotado Resolução 
WHA 26.37, da XXVJ Assembléia Mundial da sua XV 
Sessão Plenária~ realizada a 22 de maio de 1973, 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena) 
passa-se à imediata ap~iacvio da matéria. 
final. (Pausa.) " 

Como nenhum dos Srs. 
discuti·la, declaro encerrada a dis:llllj"i.o. 

Em votação. 

a redação 

a palavra para. 

Os Srs. Senadores permaneçam sentados. 
(Pausa.) 

Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena) - .Sobre a mesa, 

redação final que será lida peto Sr. {"'~Secretário. 
É lida a seguinte: ,. 

PARECER No 333, DE 197~,_,:" 
Da Comissão de Reda~~ '· 

.I~--

Redação final do Projeto de ResoluÇão â'~29, de 1974. 

Relator: Seaador José Augusta, 

A Comissão apresenta a rêão final do Projeto de ResolUÇfto 
n~> 29, de 1974, que suspende a Pfaição contida nas Resoluções ats 
58, de 1968,79, de 1970, e 52, de \972, para permitir que .a Prefeitura 
do Município de São Paulo (SP) eleve o montante das operaçõ~ de 
firtanciamento ínterno a serem contratadas, relatíva's'·ao projeto do 
Metrô de São Paulo. 

Sala das Comissões, em 27 de junh(}::f~o 1974.- Carlo1 
Undenberg, Presidente -José Augusto, Re~,.. Cattete Pinheiro. 

ANEXO AO PARECER N• J~DE 1974 . 

Redaçiio final do Projeto de Resolução n9 29, de 1974. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição, e eu, , Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÂON' ,DEl. , 
S11spende a proibição contida OIS <._o .. ~ luções n"S 58, de 

1968, 79, de 1970, e 52, de 1972, par.-;;rmitir que I Prefdftl. 
ra do Municfpio de São ·Paulo, Estado de São Paulo, ele•e o 
moatante das operações de financiamento interno a tetO\ 

c:ontr•tadas, relativas ao projeto do Metrô de São Paulo. 

O Senado Federal resolvê: 

Art. )I' t su_spensa a proibiÇão constante do art. l'i' da Resolu~ 
cão n>' 58, de 1968, revigorada pelas de nts 79, de 1970, e 52, de 1972, 
todaS do Senado Federal, para permitif~ue a Prefeitura do Muníc:I­
pio de São Paulo, Estado de São Paulo, eleve de CrJ 480.000.000,00 
(quatrocentos e oitenta milhões de cruzeiros) para CrS 
1.200.000.000,00 (um bilhão e duzentos milhões de cruzeiros), o 
montante das operações de financiamento interno a serem contrata­
das, relativas ao projeto da Lir1ha Prioritáfia Norte~Sul, da . 
Companhia do Metropolitano de São Paulo ent ~trução naquela 
cidade. ('l"'r.-:· 

Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE {Ad1llterto Sen1)- Achando-se em regi­
me de urgência a proposiçâ,o cuja rtdaçílo final acaba de ser tida, de­
ve esta ser submetida imediatamente à' apreciação do Plenário. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser usar da palavra para 

discuti·la, encerrarei a discussão. (Pausa.) 
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Está encerrada. 
Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à PT~ulgação. 

.;.~~--t 
O SR. PRESIDENTE (Al-to Sena)- Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Osires Teixeira. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Goiás) (Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revis~o do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Há pouco menos de noventa dias, comparecia perante a 
Comissão do Distrito Federal, para ser sabatinado, um cidadão que 
trazia consigo um ~rosso currilum e uma grande fama de administra­
dor. Era o Engenheiro Elmo Serejo Farias, que havia sido indicado 
por sua Excelência o Senhor Presidente da República para Governa­
dor do Distrito Fe<iera\. 

Confesso a V. Ex•, Sr. Presidente, que rec1~bi aquele çidadão 
com preocupação, porque havia sido informado de que S. Ex• sequer 
conhecia a Cidade de Brasília. No entanto, ao falar na Comissão do 
Distrito Federal, ele dissera que não ia, naquele instante, apontar o 
seu plano de Governo porque, a priori, não tinha ainda condições 
capazes que permitissem fazê-los. 

Agora, em função dessa sua seriedade no trato do problema, em 
razão da forma com que colocou o problema perante a Comissão do 
Distrito Federal, de plano o Sr. Elmo Serejo Farias granjeou a 
confiança da Comissão do Distrito Federal que, por unanimidade, 
aprovou o seu nome para o Governo do J:?istríto federal. 

Quase noventa dias depois, o já Governador Elmo Serejo Farias 
reúne a imprensa~ e, naturalmente, virâ à Comissão do Distrito Fe­
dera[ - para anunciar as suas metas de governo. Trata~se de metas 
arrojadas, de metas sérias que abordam pontos cruciais e funda~ 
mentais da Capital da República. 

Os pontos fu11damentais do desenvolvimento de Brasília foram, 
praticamente, todos eles, abordados pelo Governador Elmo Serejo 
Farias; S.Ex• falou da ponte sobre o.Lago do Paranoã, iniciada há 
longo tempo, e já a população de BrasHia sequer acreditava na sua 
conclusão; e, não ~Só afirmou que vai conclui-la, como marcou o pra­
zo para essa condusão. ' 

Com coragern e com desassombro, informa à Nação que vai 
reestudar o proce!;so de desenvolvimento de Brasfiia. E evidente que 
vai estudá·lo com a assessoria de Lúcio Costa e de Niemeyer, mas 
nem por isso ficou dito e expresso que essa evolução, que esse desen~ 
volvimento, pode e vai-se subordinar à idéia de uma só pessoa, se 
não a de colocar Brasília no atual estãgio de desenvolvimento e proje· 

· tar o seu desenvolvimento tendo em conta: as realidades de hoje. Bem 
assim S. Ex• fala que vai dotar o Distrito Federal de novas âreas 
habitacionais, para abrigar um sem~número de pessoas que, 
mensalmente, diariamente, acorrem a Brasília, vai adotar 
providências na infra~estrutura da Asa Norte. 

No que diz respeito à Educação, toca o Governador num ponto 
fundamental de Brasília: a construção e a implantação de bibliotecas 
públicas no Plano Piloto e nas cidades satélites. 

Ventila o problema da Educação de frente, não só o de recupera~ 
ção dos edifícios públicos onde funcionam as escolas, de construção 
de escolas·parque onde se tornem necessárias, como também de ajus~ 
tar o ensino de Brasília às normas estabelecidas na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação. 

No que diz respeito à industrialízação, Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores, S. Ex• o Sr. Governador do Distrito Federal teve a coragem de 
di ler que Brasília não ê uma cidade industrial, que Brasília não deve 
constituir-se nuJll pólo de desenvolvimento; que ela deve sim, no 
sentido industrial. ter o desenvolvimento a partir de uma cidade 
industrial e que devem existir núcleos industriais de pequenas indús­
trias de produçã() de bens finais e não de indústrias pesadas, como 
muitos pretendiam se instalassem nesta cidade. 

Acima de tudo isso, demonstra g,-.6ÀJvernador Elmo Serejo a 
tranqüilidade necessária ao govemante. 

Tomou conta, hã bem pouco tempo, do noticiãrio dos jornais a 
operação SHIS-ENCOL, designada petas jornais de "Buritigate" · 
Muito se falou do problema ENCOL-SHIS. Chegou-se ate' a 
conclusões de que havia, por parte da SHIS, lesão ao patrimônio do 
Distrito FederaL 

Alheio a quaisquer' posições emocionais, a quahquer posições 
favoráveis ou contrárias a esse ou àquele adminístratdor do passado, 
a essa ou aquela empresa, o Governador Elmo Serejo, através da sua 
Procuradoria 1uríQica, determinou se fizesse a avalíação judicial dos 
bens imóveis, mot.ivo da transação e só após essa avaliação judicial, 
evidentemente, Sr. Presidente, poder-se~á dizer se houve lesão ao pa­
trimônio do Distrito Federal. 

O Sr. Guido Mondin (Rio Grande do Sul)- Permite V. Ex• um 

aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Goiás)- Com prazer. 

O Sr. GuidoMondin (Rio Grande do Sul)- Venho, exatamente 
a propósito, lembrar a V. Ex• de que, em declarações ii imprensa, ho~ 
je; o nosso ex~Governador Hélio Prates da· Silveira manifesta à sua 
alegria, principalmente por este propósito do atuai Governador, de 

que se faça um esclarecimento pleno em torno daquele assunto. V. 
Ex• conhece minha posição nesse assunto. Sou homem que crê, que 
elogia, que aplaude a administração passada; então, tambêm vejo 
com alegria essa manífestação do nosso ex~Governador, disposto 
que está em esclarecer, totalmente, tudo quanto pesa sobre a sua ad­
ministração. Todos nós devemos nos alegrar, porque no momento 
em que V. Ex.' faz o elogio, que acompanho, ao nosso atual Governa~ 
dor, também desejamos ver claro o que ocorre em relação a essas 
acusações, porque terminaremos, todos -tenho a segurança - por 
fazer os maiores elogios à grande obra realizada pelo Governo ante~ 
rio r, que queremos ver continuada no Governo atual. 

O SR. OSIRES l'~IXEIRA (Goiâs) - Aliás, na entrevista que 
o Sr. Governador do Distrito Federal dá aos jornais de Brasília, S. 
Ex• enfatiza que em hipótese alguma paralisaria qua,lquer das obras 
iniciada~ pelo ex.·Governador Hélio Prates da Silveira, por entendê~ 
las necessárias ao desenvolvimento de Brasília, por entendê-las váli· 
das para a Brasília de hoje. 

la mesmo, ao findar a minha exposição, direr que, além dessa 
tranqüí!idade ao examinar o Governo anterior, sobre o qual tantos 
querem lançar lama, a serenidade do Governador Elmo Farias ~ ta­
manha que, tomando a providência correta da avaliação judtctal e 
determinando a conclusão das obras iniciadas pelo Governador 
Hélio Prates da Silveira, por assim dizer, ratifica as obras por S. Ex• 
realizadas. 

Pode ser passível de críticas o Governador Hélio Prates da 
Silveira, pode ser passível de críticas por erros praticados na sua 
administração, notadamente no setor da Eduçação, para fazer uma 
avaliação séria, mas, na verdade, o saldo das suas r~alizações de Go­
verno é perf~itamente positivo. 

O que esperamos é que Brasília continue no mesmo ritmo de 
obras e que o Governador Elmo Serejo Farias, que anunciou a Bra­
sília e à Nação as suas intenções de continuar essas obras e de rea[i· 
zar, realmente, essas obras fundamentais que precisavam ser dina­
mizadas, continue para o bem de Brasília e para a grandeza do Bra~ 
sil. 

O Sr. Heitor Dias (Bahia)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA {Goiás)- Ouço V. Ex•, com todo 
prazer. 
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O Sr. Heitor Dias (Bahia)- Procurei inscrever~me para comen­
tar a entrevista concedida à Imprensa pelo atual Governador Elmo 
Serejo Farias. Infelizmente, o nómero de oradores intcrit,os já era . 
muito grande, ultrapassando mesmo as possibilidad~,Ja.rªa sessão 
de hoje. Mas V. Ex~ cuida, no seu discurso, exatamellt .- assunto 
que, estou certo, é objeto de comentários favoráveis de qu nt(ls o le­
ram. Quem lê a referida entrevista percebe, desde logo, de S. Ex~ 
não está preocupado apenas com obras inateriais. A sua entrevista 
tem, no campo administrativo, uma horizontalidade bem grande, 
que traduz a preocupação do administrador esclarecido, do homem 
de visão, sobretudo no que compete ads encargos de uma cidade co­
mo esta que, embora bem jovem, apresenta problemas complexos 
que merecem ser corrigidos, com brevidade. E, por outro lado, dá S. 
Ex• seguimento a um plano prioritário de Brasília, para que a cidade 
tenlla aquelas realizações previstas pelos técnicos responsáveis pelo 
Plano~ Piloto da cidade. Mas quero com V. Ex• focalizar a decisão do 
ilustre Governador Elmo Serejo Farias de cuidar de obras, como dis· 
se, que possam dar a esta terra uma face nova, abrir-lhe perspectivas 
melhores. As metas a que se propõe o Governador de Brasflia 
demonstram que nada será feito de afogadilho, mas à base de estu· 
dos e de planejamento, porque o empirismo está sepultado. Assim, 
ele dará prosseguimento às obras iniciadas na administração passada 
e não concluídas, desde que atendam aos interesses da Cidad11. ~ às 
reivindicações do povo brasiliense. E é assim que S. Ex• correspónde~ 
rá à confiança que lhe foi depositada pelo Excelentíssímo Senhor 
Presidente da Repóblica, que não o escolheu para uma experiência, 
mas como uma solução. Congratulo-me com V. Ex•, pel'" iniciativa 
que tomou, e posso assegurar, pelo conhc:cimento que ten~o do ilus­
tre Governador de Brasília, que o povo não se decepcioijará com a 
sua administrilção, antes será um julgador justo e imparcial da obra 
que ele deixará marcada e que testemunhará a sua visão administrati­
va, já comprovada em outros cargos por ele eficientemente ocupa~ 
dos, na velha Capital da Bahia. ,Não tenho dóvida de que V. Ex•, fa­
lando neste momento em seu nhme, poderá fazê-lo em nome de to~ 
dos nós que estamos acompanhando confiantes a obra do Governa­
dor Elmo Serejo. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Goiás) - Soubesse eu, eminente 
Senador Heitor Dias, que V. Ex• pretendia falar sobre o assunto, 
com imenso prazer teria cedido minha vez, mesmo porque V. Ex• tra­
ria, com o conhecimento pessoal que tem do eminente Governador 
Elmo Serejo, outras informações que eventualmente não trago. 
Todavia, o aparte de V: Ex•, serrl dúvida alguma, dá vida ao meu dis­
curso; contém os elementos que a ele faltavam para constituir um 
depoimento histórico em favor e a respeito do nobre Governador. 

O Sr. Heitor Dias (Bahia)- V. Ex• me dá licença para outro 
aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Goiâs)- Com prazer. 

O Sr. Heitor Dias (Bahia)- Muito me apraz que seja V. Ex• o 
orador, neste momento, focalizando o assunto, porque rio caso, atê 
poderia eu parecer supeito, ao contrário da palavra de V. Ex•, ise~ta 
de qualquer suspeição e que por isso mesmo dá ao seu pronuncta· 
menta o sentido de um julgamento imparcial. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Goiás)- Agradeço o aparte de V, 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, dizia eu, no início da nossa oração, 
que S. Ex•, o Sr. Governador, abordou praticamente todos os pontos 
fundamentais do desenvolvimento de Brasília, mas, na verdade, um 
ponto que reputo da mais alta importância para a solidificação de 
Brasília, um ponto que reputo realmente sério em qualquer adminis· 
tração do Distrito Federal, não foi tratado por S. Ex• o Sr. Governa~ 
dor, talvez porque não tenha sido mencionado pelo sem-número de 
de jornalistas que o entrevistaram na tarde de anteontem. 

Faço, pois, desta tribuna, o veículo do apelo ao eminente Gover .. 
nador Elmo Sefejo Farias sobre este problema; e praza aos céus que 
S. Ex~. ao receber o preito, sobre ele se manifeste QOn;t a clareza com 
que se manifestou sobre todos os temas colocado&- fl·Jua frente pelos 
jornalista!' que compareceram àquele encontro. ·~·;~j~' 

Trata-se, Sr. Presidente e Srs. Senadores, da defini~da áréa 
geoeconômica do Distrito Federal. Na verdade,_ constitui essa indefi· 
nição o ponto mais frágil da administração do Distrito Federal. Para 
o abastecimento de Brasília concorre grande parte da produção dare· 
giào vizinha do Estado de Goiás, da região vizinha a Brasília, cons­
tituída pelos Municípios de Unaí e Arjnos, no Estado de Minas Ge­
rais; Barreiras e talvez, mais um ou outro, no Estado da Bahia; mu­
nicípios que, à. custa dos seus esforços, de suas estruturas econômicas 
e empresariais, dào os recursos indispensáveis ao desenvolvimento 
de Brasília, ao abastecimento da Capital, dão a BrasíHa a mat~ria-pri· 
ma necessária ao ritmo acelerado da sua construção e da sua grandio­
sidade, e, no entanto, até agora, já decorridos vários anos da sua ins­
talação, não se cuidou de definir a área geoeconômica do Distrito 
Federal; à custa de ingentes esforços, chegou essa área a contar do 
Plano Nacional de Desenvolvimento Econômico do Governo do emi· 
nente Presidente Médici, que, em um dos seus itens estabelecia: 
"criará a Região Geoeconômica do Distrito Federal". Todavia, a 
providência não passou da inscrição no Plano Nacional de Desenvol­
vimento Ecoriômico, que praticamente se vence. A SUDECO, igual­
mente, fez um estudo pormenorizado, e delimitando a área que dre­
nava para Brasília suas economias e não obtinha, praticamente, nada 
dos recursos de Brasília para o seu desenvolvimento. 

Tívemos oportunidade de apresentar um projeto que definia es­
sa área geoeconômica do Distrito Federal, que estabelecia uma ação 
conjunta do Governo do Distrito Federal, do Governo de Goiás, do 
Governo de Minas Gerais, do Governo da Bahia, com o objetivo de 
fortalecer, economicamente, essa área e poÇer ela, em muito melho­
res condições, abasteoer Brasília, dar condições ao seu desenvolVi­
mento. Todavia, até hoje não conseguimos a aprovação desse proje­
to. 

Quero, pois, desta tribuna, levar. ao eminente Governador Elmo . 
Serejo Farias, a minha certeza de que S. Ex• fará uma administra~ão 
séria, uma administração correta, uma administração de grandes 
obras, como promete, formalmente, atravês da sua entrevista 
coletiva à Imprensa; mas que S. Ex• observe, examine, defina e faça 
com que Brasília contribua, também, com aquelas áreas 
circunvizinhas e que constituem a ârea geoeconômica do Distrito F e­

. dera\, que tanto se têm sacrificado para que esta cidade seja a beleza 
de Brasília que ela é! (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz de Barros)- Concedo a palavra o 
nobre Senador Wilson Campos. 

O SR. WILSON CAMPOS (Pernambuco) (Pronuncla o segui.., 
te discurso. Sem revisio do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Apenas para registrar que, na cidade do Recife - Capital do 
meu Estado - realizou-se, na semana passada, o XV Congresso 
Nacional dos Jornalistas Profissionais. Quase 200 profissionais da 
Imprensa Brasileira compareceram àquele Congresso e, entre as teses 
defendidas naquele conclave, está uma que diz respeito aos noti­
ciários dos jornais. Um grande jornalista pernambucano, Sócrates 
Times de Carvalho, fez, nas colunas do Diário de Pernambuco, do dia 
21 de junho, inserir um seu artigo a respeito de como se deve 
reformular o noticiário dos jornais brasileiros, principalmente o noti· 
ciário policia!. Desta tribuna, aproveito a oportÚnidade para congra­
tular-me com os jornalistas brasileiros pela realização, na minha 
cidade, na cidade do Recife, do seu Congresso e, com este jornalista 
pernambucano, pelo artigo inserido nas páginas do Diário de 
Pernambuco, do dia 21 de junho que peço conste do meu pronun­
ciamento, para ficar registrado nos Anais desta Ca~a. (Multo bem!) 
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DOCUMENTO l QUE SE REFERE, O SR. WILSON 
CAMPOS, NO SEU DISCURSO. 

RECOMENDAÇÃO AOS JORNAIS 
Sócrates Times de Carvalho 

Dentre quanws decisões o XV Congresso Nacional dos Jornalis­
ta& PrC~fissionais venha a tomar, bem poucas teriam tanto alcance 
quanto o de uma recomendação visando à t:.eformulação do atual 
noticiário policial. Pois é de ver-se que o assunto exige nteihor orien­
tação. 

Com efeito, está em causa matéria da mais fntima ligação com a 
própria segurança do cidadão. E basta e,s.s.a conotação para destacar 
quanto se impõe um cuidado especial no seu manejamento. Pois 
afinal de contas a segurança do cidadão é parenta em lO? grau da segu­
rança nacional. 

Pfetendería ensinar Padre Nosso 3 bispo, e já não a vigário, 
quem lte propusesse a dizer novidade, principalmente em meio a 
jorna/ü;tas profissionais, sobre a influência, a irrecusávef e domi­
nante influência, dos hoje chamados órgãos de comunicação de mas­
sas. Nem seria por outro motivo que a verb<t de utilização desses veí· 
cutos, a verba de publicidade, atingiria a cifral.l tão fantásticas. E 
evidentemente o maior ou menor rendimento dessa aplicação depen­
de exatamente da forma de apresentação da propaganda. 

Assim também ·acontece em relação à notícia. Por isso mesmo o 
melhor que se poderia fazer na imprensa, e de iniciativa dos próprios 
iornali:>tas, perseguindo a diminuição desses cada vez maiores índi­
ces de assaltos e de seqUestras, era silenciar. Ou melhor: era divulgar 
apenas as notícias de prisão ou de morte dos criminosos. E como 
raramente ocorrem essas prisões e mais raramente ainda o bandido é· 
abatido. resulta dessas repetidas notícias de assaltos e seqüestros 
bem sucedidos uma inconsciente ?Orém inegável propaganda do 
crime. Tanto mais quanto, principalmente no assalto a bancos, a 
quadrilha empolga muita gente: porque, via de regra, toma as 
metralhadoras d·os patrulheiros e os tranca no aparelho, lembrando 
os machões do "far~west". 

Não estará enfrentando a sério o grave problema desse noti­
ciário quem recusar essa conclusão. Porque de fato não haverá exage­
ro em dizer~se que essa constante divulgação de assaltos na maioria 
das vezes bem sucedidos, com a quadrilha levando o dinheiro do ban­
co e a arma do vigilante, resulta num incentivo para o surgimento de 
novos delinqítentes. Numa espécie de dem<mstração de que o crime 
compensa. O que, a toda evidência, nem é do propósito do jornal 
nem é da intenção do jornalista. Mas, infelizmente, não há, em sã 
consciência, como negar-se essa indesejâvel realidade. 

Dirigindo-me em especial aos Integrantes do XV Congresso 
Nacional dos Jornalistas Profissionais, já não disponho de tempo 
para alongar·me em considerações. Mas acontece que não existe 
dt'tvida sobre a inestimável validade de uma recomendação dessa 
natureza. Na verdade, trata-se de uma iniciativa necessária em re~ 
ta~l.o a todos os jornais do Brasil, inclusive, senão sobretudo, os das 
principais cidades. 

Tenho Certeza, por isso, de que matéria assim ligada a tão 
profundos interesses da coletividade não passará em branco no 
p1enárío do XV Congresso Nacional dos Jornalistas Profissionais. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz de Barros)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe) (Pronuncia o seguinte 
djscurso.)- Sr. Pre~idente, Srs. Senadores: 

É com constâriCia que tenho abordado, desta tribuna, proble­
mas rdalivos à PETROBRÁS e, de forma muito especíai, sua atua­
ção no Estado de Sergipe, qui:: tenho a honra de representar nesta 
Casa. Ainda no último dia 21, aqui comentei notícias que recebera 
s(lhre :1 situaçãro petrolifera na plataforma continental de Sergipe. 

Voho, mais uma vez, ao assunto, que :o.empre foi objeto de 
minhas preocupações, desde o início de minha vida pública. 

No próximo dia 19 de julho, o eminente Presidente Ernesto 
Geisel visitará Sergipe, onde assistirá o começo da fase produtiva do 
campo petrolífero de Caioba, cuja produção diária será de 16.800 
barris de óleo. 

Ontem, no referido poço foram realizados os testes experimen­
tais de operação. Será uma visita extremamente honrosa e grata ao 
povo sergipano, que dará ao Chefe do Governo a acofhída calorosa a 
que faz jus. A visita do Presidente Geisel se reveste de aspecto espe­
cialmente grato para nós, sergipanos. É que foi Sua Excelência, à 
frente da Petrobrás, quem melhor acompanhou, dia a dia, o anda­
mento dos trabalhos da grande empresa na plataforma continental 
sergipana. Trabalhos que foram dinamizados, tocados sob absoluta 
prioridade e em conformidade com a técnica mais avançada. Poderá 
agora o General Geisel. já na Presidência da República, aprec1ar os 
magníficos resultados que começarão a ser colhidos do árduo e per· 
sistente trabalho realizado peJa empresa que tão bem presidiu no 
Governo do ex-Presidente Garrastazu Médici. É com imensa satisfa· 
ção que ressalto a significação da viagem presidencial, antecipando, 
em. nome do Estado que aqui represento, o entusiasmo e o orgulho 
com que todos o aguardam em Sergipe. 

Sr. Presidente, a Petrobrás jâ está colhendo bons resultados da 
pesquisa a que se atirou, com persistência e técnica, na plataforma 
continental brasileira. Recentemente, foram perfurados três poços 
no litoral de Sergipe, a vinte quilômetros da Foz do Rio São Francis­
co. Desse trabalho, resultou a descoberta de mais. um campo petrolí­
fero. Com base em dados seguros, foram perfurados outros dois 
poços naquela área, à qual se deu o nome de Campo Petrolífero do 
Robalo. Mais uma vez, os resultados foram promissores, raZão pela 
qua{ se prossegue na delimitação da área e, em seguida, serão instala· 
das no novo campo plataformas fixas de perfuração e produção. São 
novas perspectivas que se abrem para o Brasil, na ampliação das 
possibilidades petrolíferas da plataforma continental sergipana. 
Verificamos, com esta recente descoberta, que as previsões mais oti­
mistas foram ultrapassadas! 

Segundo informações que colhemos, as perspectivas da nova 
descoberta são excelentes, ultrapassando de muito aquelas já confir­
madas para o campo de Guaricema. 

Paralelamente aos trabalhos no campo recém-descoberto de 
Robalo, a PETROBRÁS executa, atualmente, os seguintes serviços 
na plataforma continental sergipana: 

No campo de Guaricema- ampliação das pesquisas, com a ins­
talação de mais duas plataformas fixas, que permitirão uma produ­
ção imediata de 3() mil barris diã.rios: 

No Campo de Caioba - no próximo dia lq, 2t.feita, após 
superada a fase experimental, entrará em produção uma plataforma 
fixa que produzirá, a partir daquele dia, 16.800 barris diários. Mas, 
como a PetroJ;lrâs não pára, já está sendo providenciada a instalação 
de mais uma plataforma fixa, o que elevará a produção óe Caioba 
para 40 mil barris diários; 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas)- Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe)- Com rnuito prazer, 
eminente Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Clnalcante (Alagoas) - Disse V. Ex• que a 
PETROBRÃS não pára. Justiça se faça à nossa empresa de petróleo: 
ela não pára mesmo. Como também não pâra o consumo, que avan­
ça a passos muito ma.is largos do que a prodiJção. Em seu relatório 
do ano passado, diz a PETROBRÂS que o consumo aumentou a 
16% ao ano, enquanto a produção aumentou à taxa de apenas l,7%. 
Tenho quase convicção de que esses recordes a que V. Ex• está sere­
ferindo são uma auspiciosa realidade, atestada pela presença do 
Senhor Presidente da República. Na verdade, o rnar - o nosso 
mar, o mar do mundo inteiro- está praticamente virgem em termos 
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de pesquisa de petróleo. Sabe V. Ex•, o tnar ocupa dois terços da sU· 
perfície terrestre, e somente a.gora nele se começa a:pe~quisar petró­
leo. No mundo inteiro, foram perfurados, até agora, apenas oito mil 
poços no mar, enquanto que, somente na América ~o Nor~ foram 
perfurados mais de seiscentos mil poços no territ,rio __ ~·tinental. 
Mas, meu caro amigo, petróleo do mar é muito mats oaro do que o 
petróleo da terra. Ê, peta menos, três vezes mais caro. V. Ex• mesmo 
disse, há poucos dias, conversam-ia comigo, que, nas costas do seu Es­
tado, o mar revolto até hoje não permitiu que quatro plataformas 
fossem fixadas, a fim de que pudesse ser _extraído o petróleo de poços 
absolutamente provados. Não descreio da existênçia de petróleo 
além de nossos limites terrestres orientais, mas creio muito mais na 
existência de vastos tençôis na orla íntei'na de nossos: limites ociden· 
tais. O Peru e o Equador estão, a bem dizer, nadando1rn petróleo. O 
primeiro vai ser membro da OPEP- Organizacão d Países Produ· 
tores de Petróleo- e o Equador já é membro dela. propósito do 
Equador, qt.~ero lembrar aqui que o seu antigo Presidente, Galo Pia· 
ta, em 1950 teve palavras de descrençá no solo equatorian~. com 
relação ao petróleo. Disse ele: ''O petróleo do oriente equatoriano é 
um mito. O destino não deseJa que sejamos um país petroleiro, mas 
agrícola." Felizmente para o Equador, estava muitíssimo enganado 
o seu Presidente, porque, hoje, no oriente do Equador, 113 poços CS· 
tão em produção. Cento e treze poços que já produzem um.- vtz e 
meia mais petróleo do que os 1.252 poços existentes 110 solQ: brasi­
ieiro. E o oriente do Equador é a bem dizer o ocidente do BrasiL Por 
isso, meu caro colega, acho que a PETROBRÁS, a par do esforço 
que está fazendo na plataforma continental, deve fazer esforço seme­
lhante na Amazônia, vis à vis com o Peru, com o Equador e com a 
Bolívia, porque lá, certamente, do lado brasileiro deve. haver tanto 
petróleo como do l.ado equatoriano, peruano e bolivi.a:e· Perdoe-me 
V. Ex• a longa extensão desse aparte. Muito grato a v.

1 
.. 

O SR. LOURIVAL BAPTIS'f A (Sergipe) - Eu é que ~ou grato 
a V. Ex.f, eminente Senador Luiz Cavalcante, por este aparte que vem 
enriquecer o meu pronunciamento. 

Quanto ao aumento do consumo de petró\eo, é porque o Pais es­
tá em desenvolvimento. Relativamente· ao número de poços que V. 
Ex• afirma já ex.istir no Brasil, na plataforma continental, considero 
grande, porque a exploração, na plataforma continental, foi iniciada 
no ano de 1968. São seis anos de trabalho na PETROBRÁS, seis 
anos de trabalho pioneiro, cujos resultados promissores estamos ven· 
do. 

Quanto ao que afirmei ao eminente colega, há diJs, a respeito 
das plataformas fixas no litontl sergipa~o. é um fato. Além disso, ma· 
teríal encomendado aos Estados UnidOs, devido a gre'/e em portos 
americanos, permaneceu naquele País durante vários meses, es· 
perando transporte para o Brasil. 

Sou muito grato a V. Ex•, eminente Senador Luit Cavalcante, 
por esse aparte. E quero dizer que continuo aquele homem de sem· 
pre, otimista, aquele homem que viu jofrar petróleo do primeiro po­
ço em Sergipe, o de Pacatuba, em junho· de 1959. 

Em 11 de junho de 1959, se não me falha a rnemórh~. rla Câmara 
dos Deputados fiz o primeiro pronunciamento a esse respeito, Era· 
mos, os dois, Deputados Federais. DePois, sucessívamente, aqui no 
Senado Federal continuei o nosso trabalho, apoiando e confiando 
sempre na PETROBRÁS, como jâ o havia feito em nosso Estado, 
quando Governador de Sergipe. 

Assim, hoje, estou aplaudindo, co'mo V. Ex', a vh;ita do nosso 
eminente Presidente General Ernesto Geisel a Sergipe, para assistir 
ao início da fase produtiva do campo petrolífero de Caioba o qual 
até o fim do ano, com a fixação de uma nova piataforma. irá pro­
duzír não 16 mil e oitocentos barris diários, mas 40 mil barris diários. 
Agradeço a V. Ex• o aparte que me deu. 

O Sr. I.uiz Cavalcante (Alagoas) - V. Ex.' permite um adita· 
menlo ao meu aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe)- Pois não, nobre 
Senador. 

O Sr. Luiz: Cavalcante (Alagoas) - N9bre Senador Lourival 
Baptista, em face das reiteradas declarações do General Arakem· de 
Oliveira, de que apenas um décimo do território nacional foi pesqui .. 
sado pela PETROBRÁS, parece·me que não é afoiteza dizer ét.uc: o 
nosso Pais é mu.íto grande para uma PETROBRÁS só. 

O SR. LOURIVAL llAPTISTA (Sergipe)- Agradeço a V.ll•• 
mais este adendo e digo: a PETROBRÁS só tem vinte anos de vida. 
Vinte anos aqui no Brasil, e seis anos na plataforma contineptal. 
Quanto ;w Equador, que V. Ex• falou aí, sobre a quantidade de po .. 
ços, eu estimaria me dissesse há quantos anos estâ sendo explorado o 
petróleo no Equador? 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas)- É por isso que já estou aqui 
de microfone em punho. Saiba V. Ex• queda ta de apenas três ou qua .. 
tro anos a descoberta de petróleo no oriente do Equador. Nação po­
bre, consciente de que não tinha condições de explorar o subsolo da 
maneira que o. Brasil está pret~ndendo explorar o seu, vateu~se o 
Equador de companhias estrangeiras, de várias nacionalidades 
americanas, holandesas, inglesBS - solução a que fatalmente 
tumbém teremos de recorrer se quisermos estancar esta terrível san­
gria de divisas resultante de nossa deficiente produção de petróleo. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe)- Eu ainda diria a V. 
~x~ que o Brasil tem mais de 8 milhões de quilômetros quadrados de 
área. 

O Sr. José Lindoso {Amazonas)- V. Ex f permite um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe)- Com muito prazor, 
eminente Senador José Lindoso. 

O Sr. José Lindoso (Amazonas) ~ Considero que os debates 
que nesta Casa se têm travado em torno do petróleo- não só atra­
vés das freqüentes intervenções, sempre fundamentadas mas nem 
sempre otimistas, do nobre Senador por Alagoas; através das expli­
cações, em nome da Liderança, que foram dadas pelo nobre Senador 
Virg,Hio Távora; através do entusiasmo e dos depoimentos que V. 
Ex~ fiOS oferece com freqUência, relativamente ao desenvolvimento 
do projeto de exploração na costa marítima de Sergipe e, agora, com 
a revelaçiio do grande poço do Rio Grande do Norte - revelam a 
sensibilidade nossa e da Nação para um problema fundamental para 
o nosso desenvolvimento. Acredite V. Ex• que me associo intei­
rame-nte ao seu discurso, naquilo que ele significa como um depqi­
memo do maior interesse que é a visita do Presidente, que não vejo 
simplesmente no ângulo sentimental de uma visita a Sergipe, mas de 
urrw determinação relativamente ao problema do petróleo e ao 
interesse de desenvolver mais e mais e equacionar devidamente a 
solução desse problema. Se, efetivamente, o nosso território é muito 
grande para uma só PETROBRÁS, a nossa determinação e a nossa 
consciência, dentro dos objetivos permanentes nadortais de construir 
uma grande Pátria, esses nossos objetivos superarão, naturalmente, 
toda...; a..<:. dificuldades e logo mais, com o auxilio da técnk:a, como nós 
estamos realmente marchando, iremos, sem alienação da nossa 
soberania, na afirmação da nossa capacidade dentro da orientação 
do nosso Presidente Ernesto Geisel, realmente, dar um impulso 
necessário ao problema do petróleo e ao problema energético de 
modo geral, que não se circunscreve somente ao interesse pelo petró~ 
!eo. 

O SR. LOURlVAL BAPTlSTA (Sergipe)- Sou muito grato a 
V: E.x\ eminente Líder José Lindoso, por este aparte que dá ao meu 
pronunciamento. 

E como diz V. Ex•, a visita do eminente Presidet1te Ernesto Gei· 
sei a Sergipe, na próxima segunda.feirá, é um apoio ao grande em~ 
rreendimento que foi realizado na sua questão como Presidente da. 
PETROBRÂS, no meu Estado, na plataforma continental, e tam~ 
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bém ao esforço dos seus técnicos e todos os que colaboraram com o 
seu trabalho para concretização dessa magnífica obra, que merece o 
aplauso de todo o País. 

Sou muito grato a V ... Ex•, Senador Josê Lindoso, pelo aparte. 

O Sr. E11rico Rezende (Espírito Santo)- V. Ex.• me permite um 
aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe)- Com muito prazer, 
eminente Senador e Líder Eurico Rezende. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo) - Quero também con~ 
duzir para seu importante pronunciamento a minha solidariedade e, 
sobretudo, as minhas congratulações. Trata-se de um fato 
auspicioso, que se biparte com a honra da visita do Presidente e com 
uma das mais importantes inaugurações. Devemos todos reconhecer 
que o ilustre Chefe do Governo, quando chegar ao pequeno-grande 
Estado de Sergipe, estará acutnulando, sentimentalmenre, as funções 
de Presidente da Repl1blica e as funções de Presidente da 
PETROBRÁS. 

O SR. WURIVAL BAPTISTA (Sergipe)- Muito grato a V. 
Ex•, etninente Líder, Senador Eurico Rezende, por este aparte, que 
vem enriquecer muito o meu pronunciamento. 

Sr. Presidente, no campo de Dourados - está sendo instalada 
uma plataforma fixa que pertnitirá, muito em breve, a produção de 
dez mil barris diários nesse campo, até o final deste ano; 

No Campo de Camarim - mais quatro plataformas fixas serão 
ali instaladas, elevando a produção a 30 míl barris diáriqs. 

Estes dados, Sr. Presidente, vêm demonstrai que foram 
ultrapasSados os célculos mais otimistas, na confirmação das 
esperanças tantas vezes por mim expressas desta tribuna. Nunca será 
demais recMdar que o Brasil tem enfrentado problemas de toda or~ 
dem na pesquisa petrolífera. 

Ê de se destacar o êx.íto impressionante que já alcançamos na 
plataforma continental de Sergipe, apesar de ter sido uma operação 
pi<meira da. PETROBRÁS, até então sem experiência nesse tipo de 
pesquisa, que todos sabemos apresenta dificuldades imensas, 
exigindo tecnologia a mais avançada e grande persistência. 

Mas, Sr. Presidente, não estão aqui todos os frutos jâ. colhidos 
pela PETROBRÁS. O ilustre Ministro das Minas e Energia, Sr. 
Shigeaki Ueki, já confirmou a descoberta de uma jazida petrolifera 
no litoral do Rio Grande do Norte. A despeito de sua acertaóa caute­
la, Sua Excelência não ocultou aos repórteres que o abordaram suas 
esperanças diante da nova descoberta, salientando que se trata de 
urna reser\'a isolada, sem qualquer ligação com as bacias sedimen­
tares de Sergipe e da Bahia, o que amplia consideravelmente as possi~ 
bilidades abertas para o Brasil. Não se pode, ainda, fazer uma previ­
são dessa jazida no Rio Grande do Norte, o que reclama trabalhos 
técnicos diversos e demorados. Mas a PETRO.BRÁS já providenciou 
sua aceleração, plenamente cônscia de sua missão de tudo empreen­
der para dar ao nosso País o óleo de que tanto necessita. 

Excelentes evidências de petróleo foram constatadas, também, 
no litoral de Alagoas, ao norte do rio São Francisco, onde a 
PETROBRÁS intensifica suas pesquisas, uma vez que todos os 
indícios são de que os gigantescos esforços que realizamos na 
exploração de parte de nossa plataforma continental serão re~ 
compensados de modo o mais auspicioso. 

E: sempre com orgulho que abordo os magnificos resultados co­
lhidos no meu Estado pela PETROBRÁS, constituindo dever exaltar 
a contribuição pessoal dada pelo superintendente da empresa na re­
gião, engenheiro José Marques Neto, assim Corno a do superinten­
dente do Terminal Maritimo de Carmópolis, engenheiro Luis 
Massaia; o grande empenho de nossos técnicos e dos trabalhadores 
.que servem com entusiasmo à PETROBRÁS, conscientes da impor­
tância de seu trabalho. E é extremamente animador verificar que estã 
garantida a mais completa continuídadc: administrativa e tknica na 
nçào da PETROBRÁS, sob sua atual administração, à cuja frente se 

encontra Q almirante Faria Uma, durante tantos anos auxiliar 
destacado do General Geisel, quando ocupotl este a presidência da 
PETROBRÁS. 

E mais alentador, ainda, Sr. Presidente~ irmos constatando o 
acertD com que o Presidente da República confiou a pasta das Minas 
e Energia ao Sr. Shigeaki Uekí. De acordo com informações que te­
mos tido de pessoas que com ele têm estâdo e possuem vastos 
conhecimentos técnicos, Sua Excelência já se assenhoreou totalmen­
te dos problemas do Ministério e inicia o que está destinado a tornar­
se uma notável administração. 

Sr. Presidente, as informações que me foram dadas e que ora 
transmito ao conhecimento da Nação são as mais auspiciosas possí­
veis. E a elas seria preciso acrescentar o grande esforço que come­
çamos a realizar noutras regiões, como o Estado do Acre, na 
multiplicação de exemplos de capacidade da PETROBRÁS, bem 
como da consciência que tem de sua missão. Fácil, assim, 
compreender o otimismo com que sempre encaramos- e continua­
mos a encarar - o problema petrolifero em nossa pàtria: para resol­
vê~to, dispomos de uma empresa apta, sob todos os aspectos à tarefa! 

Finalmente, congratulo-me com. o Governo do ilustre engenhei­
ro Paulo Barreto de Menezes e com o povo do meu Estado pela 
honrosa visita do eminente Presidente Ernesto Geisel, no próximo 
dia }9, quando Sua Excelência há de sentir orgulho de brasileiro e sa­
tisfação especial ao ver o início de produção de um campo petrolife­
ro, após árduo trabalho empreendido quando exercia a presidência 
da PETROBRÁS. Essa, não tenho dúvida, uma viagem que muita 
alegria propiciará ao chefe do Governo, que poderé., por outro lado, 
constatar mais urna vez a hospitalidade do bom, trabalhador e ge~ 
neroso povo sergipano! (Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Adalborto Sena) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Vasconcelos Torres, por cessão do nobre Senador 
Ruy Carneiro. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro) 
(Pronuncia o seguinte dlacu.no. Sem reYisio do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

H á poucos dias, visitava um colégio ginasial na Baixada 
FJuminense, e a professora, na ciatse, por um instante suspendeu os 
trabalhos para que dirigisse uma palavra de saudação aos alunos. 

Cumprida a formalidade, tive oportunidade de ver que se 
debatia, naquele preciso instante, alguns dos problemas nacionais. E 
a professora tinha em mãos um livro de Murilo Mel1o Filho - o 
últirno - .. Modelo Brasileiro", e aconselhava que os alunos o 
adquirissem, principalmente aqueles que se estavam. dirigindo para 
um próximo vestibular na área da Economia, de Ciências Sociais ou 
do estudo do Direito. 

Esta coincidência é o pieâmbulo do elogio que, aqui da tribuna, 
desejo formular em torno desse memorávtl trabalho, deste volume, 
em que os temas nacionais da atualidadt são enfocados com um 
brilhantismo extraordinário, com uma lógica e, principalmente -
talvez aí a razão de a professora havê-lo apontado aos discípulos -
vazado em linguagem didãtica, podendo ser manuseado tanto pelos 
têcnicos quanto pelos leigos mas, principalmente, pelos patriotas que 
desejam acompanhar o desenvolvimento do nosso País. 

O Sr. Benjamim Farah (Gllanabara) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro) - Com 
prazer. 

O Sr~ Benjamim Farah (Guanabara) - Meu caro Senador 
Vasconcelos Torres, solidarizo-rne com V. Ex•, ao referir-se ao 
brilhante jornalista e escritor Murilo Mello Filho, que agora vem 
brindar a intelectualídade brasileira com mais uma obra interessante 
que ê o "Modelo Brasileiro". Mas, quero dizer a V. Ex• que estamos 
acostumados a pesquisar nos trabalhos, nos estudos, na participação 
que esse digno jornalista tem dado, muitos temas como aqueles 
apresentados n' "O Desafio Brasileiro" e n' ~·o Milagre Brasileiro", 
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de modo que, para nós, não é nenhuma novidade a participação de 
Murilo Mello Filho nos estudos dos grandes pmblemas nacionais. 
Parlamentar de muitas legislaturas, temos visto, aqui, a sua presença 
neste Congresso, colaborando conosco, fazendo sugestões, cscrewen­
do comentários polfticos do mais alto relevo e fazend~ indqaçôes de 
temas palpitantes da atualidade. Por isso, quero expbsar -~v. Ex• 
minhas congratulações e formular votos para que aquele nosso caro 
patrício continue nessa trajetória brilhante, dando uma colaboração 
da maior importância aos politicos, aos estudiosos, enfim a todos 
aqueles que desejam encontrar soluções para os nouos problemas, 
aqueles que pensam nesta Nação em termos de um Brasil grande. 
Parabêns a V. Ex• 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro) -
Desvanece-me a intervenção de V. Ex•, que conhece, de perto, o cscri~ 
tOr, o qual está se notabilizando pelo fato de divulgar COmo ninfu~m 
antes fitera, esses temas palpitantes da nacionalidade, numa lingua­
gem escorreíta mas, sobretudo, comunicativa. 

O Sr. Ray C•rneiro (Paraíba)- Permite V. Ex• um aparte? 
O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro)- Acolho 

com prazer, o aparte de V. Ex•, Senador. 

O Sr. Ruy Cuneiro (Paraíba)- Quero associar-me a V. Ex• na 
homenagem que presta e no incentivo que proporciona a esse bri­
thantejornalista e escritor que é Murilo Mello Filho. Venho acompa­
nhando, de hâ muito, a trajetória do autor de .. 0 Desafio Brasilei­
ro", .. 0 Milagre Brasileiro" e .. 0 Modelo Brasileiro". Faço-o~ j.§. 
através de seus livros, já nas colunas de Manchete, uma das melhores 
revistas publicadas não só no Brasil como em toda a América do Sul, 
e fruto da clarividência e espírito empresarial de Adolfo Bloch. Muri­
lo Me\.lo Filho vem estudando, com interesse, profundidade e patrio­
tismo, os problemas de nossa Pátria, de uma forma que só merece 
louvores. Congratulo-me com V. Ex• pela feliz iniciativa do seu dis­
curso, que servirâ de motivação ao prosseguimento do trabalho esw 
plêndído do nosso M urilo Mello Filho. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro)- Senador 
Ruy Carneiro, muito obrigado. Pensamos de igual modo no enalteci­
mento da figura do escritor. 

Perquiri, nos Anais do Senado e da Câmara, se era comum o fa~ 
to de Senador ou Deputado registrar o aparecimento de livros. e ver­
dade que algumas obras de repercussão nacional foram, aqui, obje­
tos de discursos. Mas, Sr. Presidente, não chegam, talvez. a cinco. O 
último, de que me recordo bem, foi o de Juarez Távora, o primeiro 
volume das suas memórias. Nem poderia o Senado funcionar assim, 
como urna espécie de "Gazeta Literária", como também não faz o fo­
lhetim social, nem trata de amenidades. Se uma obra como essa en­
contra repercussão, é estritamente pelo seu valor e pelo que encerra 
de documentação, repositório informativo, que é, dos problemas na­
cionais. 

Sr. Presidente, o Ministro Mário Henrique Simonsen, prefacian­
do a obra, disse que "O Modelo Brasileiro" nasce com o mesmo des­
tino dos seus antecessores - "0 Desafio Brasileiro" e "O Milagre 
Brasileiro"; transforma-se num best-seller. 

Diz o Ministro Mário Henrique Simonsen: 

•'Estou certo de que a continuidade do desenvolvimento bra­
sileiro, sempre surpreendendo a imaginação dos futurólogos, 
obrigará Murilo Mello Filho _a sacrificar outros fins-de­
semana para nos brindar com novos livrOs da mesma estirpe. 
Livros que nos convençam de que nos transformaremos em 
potência econômica, sem perder a alegria de viver.". 

Sr. Presidente, o livro aborda toda essa· importante temática na­
cional do momento; e ele explica o que é o modelo, o que é o desen­
volvimento, a empresa, faz uma interrogação sobre se existe o tão 
proclamado imperialismo brasileiro, que alguns desavisados, alguns 
interesséidos na intriga internacional, persistem em dizer que o Brasil 

. pretende praticar. Aborda o problema da Argentina com eficiência, 

o do peronismo, e, depois, chega a essa grande obra do Governo_ da 
Revolução, que é a construção da Hidrelétrica d~ Itaipu,. Examina a 
situação dos militares, a sucessão, o petróleo no .• rasi1 e no mundo, o 
modelo asiático, o modelo libanês, o povo e, depo~, Sr. Presidente, 
abordando· as críticas e a situação de riqueza do nosso Psls. ~ um.Ji .. 
vro de consulta obrigatória, não só para os estudantes, que a profea .. 
sora apontava, mas para todos nós, parlamentares, pelo número· im• 
pressionante de informações que contém. 

E é o próprio Murilo quem diz, na apresentação do seu traba"': 
lho: .. 0 importante agora é o recado que o Brasil tem a dar:.nlO se 
compatibiliza mais com o seu porte e a sua dimensão qualquer estra~ 
légia ou política de pequena potência. Já estamos numa posiçio de 
potência graode". 

E, finalmente, declara: 

"Nosso modelo é tamOém muito especial, porque não tencio­
na inventar coisa alguma. Ele sabe que nesse terreno nada 
existe de novo sobre a face da Terra. Cuidou de aplicar rem!-­
dios simp1es, terapêutica adequada, soluções funcionais e 
adaptações sensatas." 

Sr. Presidente, sinto·rne feliz. em consignar nos Anais do Senado 
o aparecimento desse best.-seller, a exemplo daqueles outro.s mencio­
nados pelos nobres aparteantes: "0 Desafio Brasileiro" e "0 Mila­
gre Brasileiro". 

Murilo Mello Filho está·se tornando um expert; é o homem do 
estik• novo nttliteratura brasileira; hoje, é um especialista. 

Toda conjugação que fez dos ttmas e dos capítulos dimensio­
n~.m bem a grandeza do nosso Pais. 

A ele, ao vibrande Diretor de Mudtete, ao redator~politico que 
vimos ainda muito jovem, no Palácio Tiradentes, dirigindo, quando 
a televisão mill começava a cuidar dos assuntos políticos, um progra~ 
ma chamado "O Congresso em Revista"; ao jornalista honrado, 
de1:ente, puro, correto, que não especula com a honra alheia, que 
trata dos problemas nacionais, que encara a política como ciência e 
como arte ao· mesmo tempo, e que, Sr. Presidente, se vai glorífi~ando 
dia-a-dia através das obras sensatas. que está produzindo; sobre cs~ 
homem, hoje, pode-se dizer - e é com isso que desejo encerrar 
minhas palavras de saudação a Murilo Mello Filho: se ele se destaca, 
o Br!!_s]_!.e_ destaca muito mais nos seus livros. E o que desej~ as~:t:t~ 
lar é esse grande serviço à Pãtria, prestado por Murilo Mello Filho, 
com o novo "O Modelo Brasileiro", que acaba de editar.~(Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra &Q · 

nobre Senador José Augusto, por cessão do ilustre Senador 
Benjamim Farah. 

O SR. JOSt AUGUSTO (Minas Gerais) (Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Como V, Ex•s bem o sabem, a contextura da história das nações 
se fa~ por meio dos depoimentos daqueles que, pelo pensamento e pe­
la a(;ão, prepsraram. desencadearam ou de qualquer forma tomaram 
parte em acootecimentos que merecem e precisam ser fixados para a 
posteridade, como eventos definidores das. lutas e sacrifícios pela 
afirmação do caráter de úm povo e que o retratam como nação com 
objetivos defiilidos, quer na ordem interna e quer na ordem externa. 

São depoimentos dos maken of blstory, na exata acepção dos 
ingleses, que contam na formulação correta e não deformada dos fa­
tos históricos, 

E. na História. do Brasil, a Revolução de 31 de março de 1964, 
feita para que não fosse destruído todo um passado de conquistas 
gloriosas nas ordens poUtica, social e econômica, que quase se 
perdUam no$ desmandos de urn Poder central irresp~nsâvel, 
representará, sempre, fato histórico da maior e mais assmalada 
grandeza peJos inúmeros beneficios que trouxe ao País, dentre outros 
a set~urança e a paz social, propiciadoras do clima de trabalho 
planejado e fecu.ido, criador da grandeza nacional, n~ ordem públi-
ca e no setor privado. ~::-
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E, na História Pãtria, dentre outros, hâ, sem dúvida alguma, 
dois grandes makers of history, em relação ao movimento de 31 de 
março de 1964, pois nele foram elementos da mais alta importância, 
decisivos, e sem os quais o movimento possivelmente não teria eclodi­
dO ou, se eclodido, sem a participação efetiva deles, poderia ou, me­
lhor, ter-se-ia malogrado, certamente. 

E, neste l;:aso, ai deste Paíst 
Quero referir-me Srs. Senadores, ao Marechal Odílio Denys e 

ao então Governador de Minas Gerais, hoje, para honra desta Casa 
com assento aqui, representando com o rnais alto brilho o meu Esta­
do e servind() ao nosso País, o Sr. Senador Magalhães Pinto, cujo 
nome, eu, e todos os mineiros, declina.mos sempre com o maior 
respeito e admiração. 

O primeiro deles, isto é, o Sr. Mart:chal Odí\io Denys, há bem 
pouco tempo, em território mineiro, na histórica cidade de Santos 
Dumont, ao receber o titulo de cida{}ão honorãrio que lhe foi 
concedido pela Municipalidade local, ptonunciou disc:urso do mais 
alto sentido cívico e que constitui documento histórico do mais alto 
valor, pois se refere, à sua atuação e à do então Governador de 
Minas Gerais naquele decisivo acontecimento histórico. 

Toda a Nação e, de modo particular, as suas gloriosas Forças 
Armadas conhecem de sobra o Marechal Odilio Denys, sua serie~ 
dadc, sua rígida formação de soldado, seu caráter impoluto, seu. 
acendrado patriotismo, sua grande inteligência, sua larga folha de 
serviços ao Exército e à Pâtria. 

O Sr. Benjamim Farllh (Guanabara.) - V. Ext rn.e permite um. 
aparte?' 

o SR. Jost AUGUSTO (Minas Gerais)- Com muito prazer, 
eminente Senador. 

O Sr. Benjamim Fatah (Guanabara) - Nobre Senador José 
Augusto, V. Ex• estã fazendo referência ao discurso de alta significa~ 
ção histórica pronunciado pelo ilustre Marechal Odilio Denys, por 
ocasião do recebimento do título de cidadão honorário da Cidade de 
Santos Duruont -e que tive oportunidade de presenciar -, soleni~ 
dade a que compareceralh inúmeras autoridades militares e políticas 
e também a população local, acompanhada do seu Prefeito. A 
propósito, tenho aqui o tlrrlculum Yitae do Marechal Odíllo Denys, 
Disponho ainda, entre meus documentos, de algumas referências de 
superiores hierárquicos a esse emine.nte soldado, como a assinada 
pelo Gen. Daltro Filho, pelo Gen. Waldomiro Castilho de Lima, e 
outra, pelo Gen. Otávio de Azetedo Coutinho, ainda há poucos dias 
refetida aqui por miQ, pois na oportunidade prestávamos homena~ 
gem ao seu filho- o Gen. Date Coutinho. Azeredo Coutinho foi um 
dos grandes generais do nosso Exército e chefe do Marechal Odílio 
Denys, sobretudo ao ternpo que este era tenente e posteriormente, 
capitão. Corroborando <:om o que V. Ex•-vem de afirmar, peço que 
junte ao seu discurso os documentos que ora apresento: o curriculum 
dtat e os elogios de seus superiores ao grande Marechal que V. Ex• 
exalta nesta hora, fazendo, assim, um preito dejustiça. 

O SR. JOSE AUGUSTO (Minas Gerais) -Será um prazer, 
eminente Senador Benjamim Farah, fazer constar do requetimento 
que encaminharei à Mesa, para transcrição do discurso pronunciado 
pelo ilustre Marechal Odílio Denys, também a inclusão do 
curriculum vitae desse militar, juntamente com os elogios das altas 
autorídades militares, elogios esses que, mais uma vez, vêm confir­
mar as afirmações que aqui faço e que toda a Nação conhece: S. Ex• 
ê esse militar que todos admiramos, cuja fé de oficio honra, não ape~ 
nas a sua pessoa -, não apenas o Exército, mas toda a Nação 
brasileira. 

Prossigo, Sr. Presidente: 
De modo especial, todos nos recotdamos de sua atuação patriõti~ 

ca em 1960, na Pasta da Guerra, unindo o Exército e alertando·o 
para o perigo comunista, que, em manifesto à Nação, denunciou 

mais tarde, juntamente com 0$ Ministros da Marinha e da Aeronáuti­
ca, na crise política do ano seguinte, isto é, f96!. 

O documento a que me referi, Sr. Presidente e Srs. Senadores, se 
reveste, pois, da maíor importância histórica. 

E como o Senado tem sido sempre receptáuclo, nos seus Anais, 
dos fatos significativos da História do Brasil, neles não pode faltar 
esse documento. 

Vou, pois, requerer a sua transcrição nos nossos Anais. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Guanabara) (Pronuncia o se-­
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente: 

No dia 6 de agosto, deve vir à votação deste Plenário projeto de 
minha autoria que somente permite a demissão da mulher grávida 
quando se configurar, legalmente, a justa causa. Tenho recebido, de 
todo o País, numerosa correspondência, aplaudindo esta iniciativa. e 
até referindo casos pessoaiN em que, as trabalhadoras, as fun­
cionárias são demitidas ao só conhecimento, pelo patrão, de que elas 
estão próximas a dar à luz. 

Ainda hoje, Sr. Presidente, leio, no Diário de Brasflia, uma noti­
cía que vem de Goiâs, em que se informa que o Sindicato dos Tra· 
balhadores em Turismo e Hospitalidade de Goiás denuncia à Justiça 
do Ttabalho de Goiânia determinadas firmas que estão dispensando 
empregadas gestantes, exatalnente para evitar que, na forma da 
Consolidação das Leis do Trabalho, elas tenham o repouso que a lei 
lhes assegura. ~ preciso uma· providência enérgica, para que não se 
proíba a quem trabalha o direito de ter filhos, sob pena de instituir­
mos, no Brasil, o coi'Ítrole da natalidade, contra o qual se erguem as 
autoridades públicas. 

A natalidade não Pode ser um crime, não pode ser urna causa de 
despedida: a natalidade tem que merecer o respeito da autoridade pú­
blica, o seu resguardo e as medidas necessárias para evitar que, sobre 
a mulher que vai ter criança, caíam as sanções dos rnaus patrões. 

Mas, no caso de Goiás, que leio, Sr. Presidente, são referidos fa­
tos em que os patrões se valem d<t desçulpa de que não tinham conhe· 
cimento de que suas empreglidas estavam grávidas, ao tempo em que 
foram despedidas. embora elas houvessem feito, anterionnente, a 
compro\• ação desse estado, através da juntada de atestados médicos. 

Espero que o Senado Federal, que tem retardado, em sucessivas 
sessões, a apreciação desse ptojeto, acabe por aprová-lo no'dia 6 de 
agosto, riscando, da Consolidação das L~is do Trabalho, disposição 
que já envelheceu, para que, em lugar dela, seja instituída uma 
determinação legal mais poderosa, que venha amparar a mulher, o ti­
lho e a família. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Concedo a palavra ao 
nobre Senhor Senador José Lindoso, por cessão do nobre Senador 
Flávio Britto. . 

O SR. JOSt LINDOSO (Amazonas) (Pronuncia o seguinte dis­
curso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A sociedade moderna vive voltada para o problema das comuni­
cações, que, engolindo distâncias, transforma o mundo na "grande 
aldeia global". É o fenômeno extraordinário que vai refletir-se no 
campo da Edl!cação, que suscita novas pesquisas da Sociologia, que 
reclama técnicas modernas da Política e que exige, por fim, cuidados 
singulares do Estado. 

O Brasil, com a Revolução de Março de 1964, jngressou, defini­
tivamente, na era das comunicações, objeto do interesse dos sucessi­
vos Chefes de Estado e dedicação entusiástica dos Srs. Ministros da­
quela Pasta, ontem entregue aos cuidado~ de Higino Corsettí e hoje 
sob a tranqUila direção do comandante Euclides Quandt. 

Neste momento de entusiasmo, quando o Brasil começa a se fir~ 
mar na luta pelo tetracampeonato, chega~me, da Amazônia Ociden­
tal, mensagens de alegria e de proclamação de méritos do trabalho e 
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do inleresse do Ministério das Comunicações, enviadas pelos nossos 
compatrícios de Prato Velho (Rondônia), Rio Branc<l (Acre), e Boa 
Vista (Roraima), que estão tendo oportunidade i' e assistir ao 
Campeonato Mundial de Futebol. 

É que o fato auspicioso está ocorrendo desde o dia 13 de junho, 
na Amazônia Ocidental, no fascinante campo das comunicações. 

Pda primeira vez, na história secular da região, todas as suas 
populações estão desfrutando dos benefícios da tecnologia moderna: 
a le!evisão a cores. 

Assistem elas, com a maior emoção e _contentamento, aos jogos 
da Copa do Mundo e, se foram assaltados pelas dúvidas nos dois pri~ 
meíros prélios, retornaram a confiança na raça e na técnica dos nos~ 
sos jogadores, ao derrotarmos a Alemanha.Orienlal. 

Deve~se o acontecimento a utn processo dinâmico que se iniciou 
no Go"erno Médici, com o Ministro Higino Corsetti, e prossegue no 
Governo Geisel, com o Ministro Euclydes Quandt de Oliveira, corno 
dissemos há pouco. 

Em i unção disso, está-se concretizando, gradual e paulatinamen­
te, a Rede Amazônica de Telefisào, há dois anos nada mais do que 
puro sonho, pois não é fácil vence!" as dificuldades inerentes a uma re­
gião que só agora, com o Governo Revolucionário, vem sendo con­
quitada, integrada na realidade geoeconômica do País. 

Lidera a Rede, a TV Amazonas Canal S, de Manaus, instalada 
há menos de 2 anos, constituindo~se numa das primeira~ a cores en­
tre nós. 

A mesma empresa, depois, conquistou as concessões dos Canais 
~.Porto Velho, Rondônia e Canal4, Rio Branco, Acre e, no momen­
to, aguarda o resultado das concorrências de Boa Vista, Roraima e 
Macapá (Amapá), e se ufana de ser veículo voltado para os ideais de 
desenvolvimento, bandeira e realidade da ReVolução de Março. 

Pois bem. Com a aproxima~ão da Copa do Mundo, essa or­
ganização solicitou ao Ministro das Comunicações, autorização para 
montar instalações provisórias nas Capitais da Amazônia Ocidental, 
para retransmíssào dos jogos do Campeonato Mundial. 

Conseguiu, peta elevada cotllpreensão e espírito público do 
Ministro Quandt, uma reafirma~ão do apreço igual devotado pelo 
Presidente Geisel a todos os brasileiros e, assim, com o decidido 
apoio dos Governos locais, as retransmissoras foram instaladas e es~ 

tão propiciando às populações do Ocidente Amazônico a alegria de 
assistirem, às vezes até no mesmo dia, com diferença de poucas ho~ 
ras, e a cores, as partidas de futebol que se realizam na Alemanha. 

As populações amazônicas creditam ao Governo Geisel esses 
momentos felizes que. estão vivendo, e que os consideram corno 
reatirmação de seus propósitos de intensificar, sempre e sempre, os 
seus esforços para efetiva ocupação da imensa área e 'Sua incorpora~ 
çào ao todo nacional. 

Saudando pois, o crescente êxito do Ministério das Comunica~ 
ções, depósíto a confiança na ação dos empresários idealistas que es­
tão construindo, com sonho e sacrifício, a Rede Amazônica de Tele~ 
visão, associando-me à alegria desses meus com patrícios, com o cora· 
çào aberto, como sempre estou solidário com eles, nos seus sofri· 
mentos. 

Este, Sr. Presidente, o registro que eu deveria fazer nesta hora, 
em homenagem ao Ministério das Comunicações, em saudação a 
uma empresa pioneira e devotada ao desenvolvimento do Amazo­
nas, em homenagem aos nossos compatricios do extremo setentrio­
nal brasileiro. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pao1o Torres) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. f'RANCO MONTORO (São Paulo) (Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem rel'isio do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Encontra-se em tramitação, no Senado, projeto de decreto 
legislativo que aprova o texto da Convenção de Paris para a pCoteçào 
da propriedade intelectual, que vem inclusive, acompanhada do tex­
to da convenção sobre proteção de propriedade industrial, prevista 
em Estocolmo. 

A mensagem que encaminha essa matéria ao Congresso é resul~ 
!ante de exposiçào de motivos do Sr. Ministro das Relações Exterio­
res, na qual o Executivo faz, expressamente, restrições à Convenção. 
Faz parte da exposição de motivos, corno item 6~?, o seguinte texto: 

"Tendo em vista a opinião dos órgãos competentes, con- · 
viria que, ao aderir à Convenção~que institui a OMPl, o Bnt­
sil faça as seguintes reservas: 

a) declaração de que, no que diz respeito às cláusulas. 
substantivas da União de Paris, continuará vinculado à Re­
visão de Haia, de 1925 (preyista no§ 2~' do arl, 14 da Convc:m­
ção que institui a OMPI, referente ao art. 20, J), b), i) do Ato 
de Estocolmo da Convenção de Paris); 

b) jnvocação do direito de não submeter diferendos ao 
Tribunal lnlernacional de Justiça (§ 2~? do art. 28 do Ato de 
Estocolmo)." 

Vê~se, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que o próprio Governo faz 
reslrições a essa Convenção, pelo menos em algumas de suas 
cláusulas, declarando expressamente que ela deverá ser aprovada 
com reservas. 

Ora, a matéria nos é submetida já aprovada pela Câmara, que 
ratifica, purá e simplesmente, a Convenção. Nesse sentido, para que 
a ma.léria seja examinada no Senado com os elementos indispensá­
veis ao cumprimento do nosso dever- que é o de examinar a conve- . 
niência e o interesse público, o interesse nacional dessas disposições ' 
- requeremos, através de documento já encaminhado à Mesa, al­
gumas informações ao Executivo. 

Perguntamos: 

I - Quais os órgãos competentes que se manifestaram 
sobre as Convenções de Estocolmo e de Paris, sobre a prO~. 
priedade industrial? 

2 -Qual o inteiro teor dos pareceres emitidos pelos re­
feridos órgãos 1 

3 - Quais as razões que justificam as reservas a que se 
Tefe~e a Exposição de Motivos do Ministério das Relações 
Exteriores? 

Esse requerimento de informações, Sr. Presidente, visa a propor­
cionar à Comissão de Relações Exteriores, Comissão de Justiça e ou­
tras a que seja ~ubroetído o tratado, os elementos para uma aprecia­
ção objetiva da matéria. Essa Convenção diz respeito a um assunto 
do maior interesse nacional. Trata-se de tecnologia, trata-se da pro­
priedade industrial. 

Por uma leitura primeira que faço da matéria, verifica-se que a 
Convenção de Estocolmo alargou o conceito de propriedade indus­
trial. O art. 19, § 39, diz: 

3) A propriedade industrial estende~se na mais ampla 
acepção e aplica-se não só à indústtia e ao comércio propria­
mente ditos, mas também às indústrias agrícolas e extrativas 
e a todos os produtos manufaturados ou naturais, por exem­
plo: vinhos, cereais, tabaco em folha, frutas, animais, miné­
rios, águas minerais, cervejas, flores, farinhas. 

Ora, o Brasil é um país importador de tecnologia. A nós não 
interessa defender,' a limites extremos, esses direitos à propriedade 
industrial-que são, em geral, pertencentes a países desenvolvidos e 
industrializados; o interesse nacional está em limitar~se a respeitar 
aqueles direitos a que já so{uos obrigados por acordos interna~ 
cionais. Nosso interesse é desenvolver a nossa tecnologia, conhecer o 
que se passa no mundo a esse respeito; não é do interesse do Brasil 
ampliar esse conceito, é o que nos diz o Ministério das Relações 
Exteriores. Ao sait o projeto de decreto legislativo ele deve 
mencionar expressamente essas reservas para que o Poder Executivo 
obtenha do Congresso Nacional o apoio para a restrição que deve 
ser oposta a esses instrumentos. 
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Esta a consideração que desejava fazer, Sr. Presidente, para 
ressaltar a importância que tem e a atenção que deve merecer, da 
parte de todos os Srs. Senadores, o exame desta matéria. 

O requerimento de informaÇÕes poderá ser respondido durante 
as ferias parlamentares do próximo mês de julho; em agosto, ao 
apreciarmos a matéria na Comissão de Relações Exteriores, ou 
eventualmente em outras Comissões, contamos ter em mãos as 
razões que nos autorizam a concordar ou a discordar das reservas 
expressamente alegadas pelo Poder Executivo na mensagem do S_r. 
M inlstro das Relações Exteriores. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ao 

nobre Senador Adalberto Sena. 
O SR. ADALIIERTO SENA (Acre)- (Pronun<l'a o ,.gulnte dis­

(.'Urso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Al' regressar do Acre, apóS excursões pelos municípios do 

F::ta.rlu, julgo do rneu devtr endereçar aos poderes públicos alguns 
relat0s de observações diretas e de ocorrências trazidas ao meu 
conhecimento, umas e outras reveladoras de muita coisa que está por 
se fazer ou por se corrigir naquelas distantes e sofridas paragens. 

De passagem, torno a referir~me ao momentoso problema das 
eva~ões em massa de seringueiros brasileiros para os seringais 
bolivianos limítrofes, agora somente para encarecer a atenção dos 
nobres colegas para as novas reportagens concernentes ao assunto, 
publícadas, com expressivo destaque, em recentes edições do Jornal 
do Brasil. 

Reservei para este primeiro discurso, a leitura e o comentário de 
dois depoimentos objetivos e, sobretudo, sinceros, expressos em 
documentos que tenho nas mãos. O primeiro ê cópia de exposição 
endereçada ao Secretário Executivo da ACAR~ACRE, pelo 
Seringalista Amarino Sales, em nome do Conselho dos Seringalistas 
de Cruzeiro do Sul; e o outro, ê a carta a mim dirigida pelo Verea­
dor arenista Nelson Ferreira Gomes, que com a sua familia, sempre 
se dedicou a atividades agropecuárias no dito município. 

Na exposição, assim se manifesta o Sr. Amarino Sales: 

Cruzeiro do Sul, 4 de junho de 1974. 

Exmo. Sr. 
Secretário Executivo da ACAR-ACRE 
RIO BRANCO- ACRE 

Prezado Senhor, 

Os serin12:alistas de Cruzeuo do Sul·AC, em medidas 
urgentíssimas criaram o seu conselho para junto aos órgãos 
competentes levarem os vários problemas recém~aparecidos à 
sua pf.ofissão. 
Os nossos seringais sentiam abandono total por parte d~ 
seringueiros em desânimo, a desvalorização do produto o 
que por sua vez trazia a ambos aquela falta de estímulo em 
produzir borracha. Não obstante atribuímos que o Banco da 
Amazônia colocava-se a um certo comodismo o que por incd­
vel pareça os financiamentos de custeio em 73 foram libera~ 
dos entre julho e fins de agosto, o que para uma idéia faça~se 
um cálculo de quando chegaram as mercadorias em seus 
seringais. Para esta safra nada ainda foi decidido dado ao 
convênio existente ao Banco do Brasil S/ A. A situação é de 
suspense: Os seringais vazios de gêneros de primeira 
necessidade. Crianças sem leite, choupanas sem luz, sal e 
célebre rnuniçào. Com o incentivo da ACAR- ACRE local, 
vários seringais foram recuperados e para lã se fizeram deslo .. 
car centenas de famílias que possivelmente desertarão. 
Seringais que se achavam em abandono foram arrendado; 
com compromissos bem altos e agora perguntamos: Sem 
financiamento de custeio pagamos o de recuperação? Haverâ 
aquele aumento de produção previsto no Decreto~lei 1.232 de 
17 de julho de 1972, sonho do grande Presidente Médici? E os 

seringais racionais que já foram iniciados cujo entusiasmo 
continua sendo um dos maiores em nossa cidade[ E as 
propostas para desmatamento e preparo de dezenas de hecta­
res de terra que há_ poucos dias fomos informados que as 
mesmas ainda se encontravam no BASA, sem o devido 
encaminhamento o que em ritmo acelerado evitaria o aconte~ 
cido no ano passado que as áreas de terras destinadas ao 
plantio, fizeram-se as suas coivaras setn ajuda de queima. 
Sr. Secretário, este conselho já fez os seus esclarecimentos ao 
Sr. Superintendente da Borracha, Câmara Municipal e 
asseguramos que iremos mais além. 
Acreditamos bastante em vossa alta compreensão adminis~ 
trativa, uma das razões que nos faz solicitar de V. Sa., a ajuda 
de recorrendo aos órgãos competentes em tudo o que nos 
possa ser útil ~o empreendimento de borracha, única fonte de 
renda de nosso município, prestandO a sua parcela de 
engrandecimento ao nosso Brasil. Certo de vossas 
urgentíssimas providências e quem sabe possa o acreano, 
através das riquezas naturais existentes ser o homem 
importante da região, queira V. Sa., receber os protestos de 
mais alta estima e consideração.'' 

Estas palavras, Sr. Presidente, Srs. Senadores, do Sr. Amarino 
Sales, representam igualmente o Conselho dos Seringalistas de 
Cruzeiro do Sul na sua ansiedade e nos momentos dificeis que vivem 
aqueles desbravadores. 

E não se díga que esta ansiedade seja uma posição de setores 
contrários ao Governo - porque atê mesmo setores da ARENA 
estão alarmados com a situação. E leio agora, para que conste dos 
Anais do Senado, carta que recebi do Vereador Nelson Gomes, da 
ARENA de Cruzeiro do Sul, que reflete com fide!idade o mesmo 

.quadro: 
Excelentíssimo Senhor Senador Adalberto Sena, 

Sendo Vossa Excelência um digno representante do povo 
acreano, especialmente de Cruzeiro do Sul, venho respeitosa~ 
mente dirigir~ lhe um apelo, para que busque urna decisão jun~ 
to aos órgãos federais, estaduais e municipais, com re~ 

ferência à grande crise bancária que há tempos vem agravao~ 
do os problemas do povo cruzeirense. 
Nobre Senador: como já deve ter chegado ao seu conhe­
címento, o Banco do Brasil está adotando providências 
profundamente danosas a seus clientes, agindo com rigot 
aqui em Cruzeiro do Sul. Estamos sem possibilidade de 
encontrar solução para a crise - senão esperar uma exe~ 
cução bancária, que nos vai causar sérios prejuízos. 
Hã quatro anos atrás, o nosso rebanho atingia duas mil 
cabeças de gado vacum, logo aumentadas para oito mil. 
Logo comet;aram, entretanto, a surgir juros e prestações 
vencidas - e quando mais precisávamos de ajuda para 
manter nossos rebanhos, nossos campos e nossos cercados, o 
Banco nos faltou. 
Aí, começou a desaparecer a criação, atingida, também, pela 
falta de assistência veterinária, medicamentos, limpeza do 
campo. O campo sujo traz consigo o berne, o carrapato, a 
mutuca, a cobra e outros animais daninhos, problemas que 
aqui em Cruzeiro do Sul se tornam ainda mais graves em 
conseqUência das chuvas torrenciais, que causam a ruína dos 
pastos, tomados pelo capim nocivo. 
Enquanto no Sul existem campos e pastagens naturais, aqui 
precisamos demais, de um planejamento racional sobre a cria~ 
ção e apoio aos criadores. Inclusive porque a densidade 
populacional está crescendo rapidamente e a pecuária 
continua morrendo. 
Com referência a gêneros de primeira necessidade, vemos em 
Cruzeiro do Sul o desaparecimento do sal, do açúcar e outros 
artigos. 
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Quanto aos seringais, os trabalhadores e proprietários agora 
estão vendo a situação tão agravada que já estão falando em 
ubandoná-los e partir para as cidades, em busca de abrigo. 
Havia ainda a esperança de financiamentos da SUDHEVEA, 
como último recurso para manter seus seringais.O Banco do 
Brasil, entretanto, veio a tomar conhecimento da atuação do 
Banco da Amazônia nos seringais - e truncou a iniciativa 
completamente a tal ponto que apenas 2 seringalistas conse­
guiram o financiamento do BASA, porque não estavam em 
débito com o Banco do Brasil. 
Nesse círculo vicioso surge uma pergunta, Senhor Senador 
Adalberto Sena: como é que esses homens vão pagar ao Ban­
co do Brasil e comprar mercadorias para a manutenção de 
seus seringais, se a tendência é desaparecer 70% da produção 
de látex em Cruzeiro do Sul? 
Em nome dessa situação difícil faço um apelo a Vossa 
Excelência e aos dignos Parlamentares brasileiros, para que 
seja tomada decisão em socorro de Cruzeiro do Sul e sua re­
gzào geoeconômica onde o povo e a economia estão vivendo 
momentos de desespero e desalento." 

A carta que acabo de ler, Sr. Presidente, Srs. Senadores, foi-me 
enviada.Jto último dia 30 de maio pelo Vereador Nelson Ferreira Go­
mes, integrante da bancada da ARENA, na Câmara Municipal de 
Cruteiro do Sul. 

Representa, sobretudo, a concretização de um momento difícil, 
em que toda a economia da região do Alto Juruá sofre os efeitos de 
uma crise sem precedentes, em razão do bloqueio do crédito e das 
operações bancárias, bloqueio imposto pela Direção Central do Ban­

'co do Brasil. 
Concluo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, manifestando a 

esperança de que, um dia, algo venha a ser feito para socorrer aquele 
povo, que merece mais atenção por parte das autoridades. Que mere­
ce, sobretudo, o reconhecim~:nto pela sua presença pioneira e 
persistente numa região de fronteira, distante dos recursos e do 
conforto do litoral, sempre assistido pelo Governo. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ao 
nobre Sr. Senador Lenoir Vargas. 

O SR. LENOIR VARGAS (Santa Catarina) - (Pronuntia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Falo hoje para transmitir minha palavra de congratulação ao 
Senhor Presidente da República e ao Presidente Nacional da 
ARENA, pela indicação do nobre colega Senador Antônio Carlos 
Konder Reis como candidato ao Governo do Estado de Santa 
Catarina. O Senado todo, em mais de uma vez, tem reconhecido e 
aphl.udido o ilustre Senador catarinense pela sua destacada atuação 
na vida pública do País. 

Em Santa Catarina, a escolha representou a retomada da tra­
dição política do Estado, afiançada pelàs suas mais fortes lideranças, 
hoje somadas na legenda· expressiva da Aliança Renovadora 
Nacional. Há em toda a terra barriga-verde uma grande euforia, em 
face dessa escolha; dificil, por certo, dado os valores outros que, 
também sugeridos, foram considerados como capazes de dirigir a ter­
ra de Nereu Ramos. 

No fim da última semana, mais precisamente, no sábado pas­
sado, o candidato da ARENA chegou à Cidade de Florianópolis, 
onde foi recepcionado por milhares de amigos e correligionários. 
Uma manifestação sobremodo expressiva ocorreu no Aeroporto 
Hercilio Luz: representações políticas da ARENA, praticamente de 
todos os 197 municípios de Santa Catarina, ali estiveram presentes 
para testemunhar o apreço ao nome indicado para ser o candidato 
da Aliança Renovadora Nacional ao governo catarinense. 

Para que se tenha uma idéia dessa manifestação, basta dizer que 
mais de duas horas e meia foram consumidas pelo candidato para 
retribuir os cumprimentos que lhe formulavam os milhares de parti­
cipa.ntes. 

Posteriormente S. Ex• se dirigiu ao Diretório Regional da Alian­
ça Renovadora Nacional, onde o seu Presidente, Dr. Jol'fl 
Bornhausen, presidiu a sessão a que compareceu o Senador AntônOO' 
Carlos Konder Reis. . 

O Sr. Lourival Baptista (Sergipe)- Permite V. Ex• um aparte, 
eminente Senador? 

O SR. LENOIR VARGAS (Santa Catarina)- Pois não. 

O Sr. Lourival Baptista (Sergipe) - Estava no meu gabhtcte 
quando ouvi a palavra de V. Ex•, dizendo da sua satisfação c: do 
povo do seu Estado, a gloriosa Santa Catarina, pela escolha do nome 
do eminente Senador Antônio Carlos Konder Reis para dirigir oS 
seus destinos, no próximo quatriênio. Quero, nesta hora, associar-· 
me li homenagem que V. Ex• presta, nesta Casa, ao grande filho do 
valoroso Estado de Santa Catarina, a esse Parlamentar exemplar, 
digno, inteligente e trabalhador, sempre atento aos problemas do seu 
Estado. Acompanho a vida parlamentar do eminente Senador Antô­
nio Carlos desde a Câmara Federal, no Rio de Janeiro, aqui em 
Brasília e, finalmente, no Senado Federal. Sei da sua capacídade, do 
seu esforço, do seu dillamislllo, da sua simplicidade, do que ele iaz, 
do seu trabalho e do seu interesse. É um homem dotado de espírito 
público, talhado para qualquer cargo nesta República. Quero dizer a 
V. Exl, como ve}ho amigo e admirador do Senador Antônio Carlos, 
que a escolha foi felicíssima. Santa Catarina lucrou. Esta Casa perde­
rá um grande Senador mas Santa Catarina e o Brasil irão ter um 
esÍadista à frente do Go~no daquele Estado, e o Brasil, um grande 
brasileiro, para dar o seu apoio e a sua ajuda ao Governo que o 
eminente Presidente Ernesto Geisel está a realizar no nosso querido 
País. Quero dizer a V. Ex•, eminente Senador Lenoir Vargas, 
também um homem público, meu conhecido de muitos anos e velho 
companheiro na Câmara dos Deputados, tanto na Guanabara como 
em J3rasília, que V. Ex•, conhecedor dos problemas de Santa Ca­
tarina, ao aplaudir a escolha do ilustre Senador Antônio Carlos para: 
dirigir os destinos daquele Estado merece o nosso aplauso, o nosso· 
apoio, porque a escolha foi justíssima, foi o homem certo para c lu­
gar certo. Muito obrigado a V. Ex•. 

O SR. LENOIR VARGAS (Santa Cata;ina) - Agradeço o 
honroso aparte de V. Ex• a esta comunicação que estou fazendo ao 
Senado da República, à propósito da escolha do Senador Antônio 
Carlos para o governo catarinense, e do carinho com que S. Ex• foi 
recebido na sua primeira viagem ao meu Estado natal. 

O Sr. Euriéo Rezende (Espírito Santo)- Permite V. Ex• um 
aparte? 1 

O SR. LENOIR VARGAS (Santa Catarina) ~- Pois não, emi­
nente Senador. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- Sou superavita­
riamente suspeito para, em termos de contentamento; perfilhar o 
discurso de V. Ex•, porque no meu relacionamento com o Senador 
Antônio Carlos sempre existiu, em toda as ocasiões e em quaisquer 
circur1stâncias, o calor de uma afeição exagerada. Mas, essa suspei­
ção desaparece no instante em que todos nós, cada um de per si - e 
os Anais do Congresso Nacional são testemunhas- renete o talen­
to, a cultura e, principalmente, o aplaudido espírito público do ilus­
tre catarinense. Por isso, desejo depositar no pronunciamento de V. 
Ex• a sinceridade da minha alegria, de permeio com as minhas 

•congratulações ao Presidente Ernesto Geisel, à direção nacional da 
ARENA e ao nobre e âltivo povo catarinense. E encerro esta 
intervenção, pedindo a Deus que abençoe e proteja a administração, 
que todos esperamos fecunda, honrada e exemplar, do nosso querido 
coleg::t. Sen~dor Antônio Carlos Konder Reis. 
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O Sr. Carlos Lindenberg (Espírito Santo)- Permite V. Ex'- um 
aparte? 

O Sr. João Cleofas(Pernambuco)- Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. Fernando Corrêa (Mato Grosso) - Permite V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. LENOIR VARGAS (Santa Catarina) - Agradeço o 
testemunho valioso do nobre Senador Eurico Rezende e vou conce­
der apartes aos nobres Senadores que os estão solicitando. Creio 
que, em primeiro lugar, está o nobre Senador Carlos Undenberg. 

O Sr. Carlos Llndenberg (Espírito Santo)- V. Ext representa, 
Senador Lenoir Vargas, um Estado feliz pela escolha que lhe coube 
do nome do Senador Antônio Carlos Konder Reis para seu Governa­
dor, nos próximos quatro anos. Conheço Antônio Carlos desde 
quando era Oficial de Gabinete do então Ministro João CJeofas de 
Oliveira, por volta de 1952, e, até hoje, Antônio Carlos é o mesmo 
homem: simples, correto inteligente e trabalhador, sempre tendo da­
do provas, neste Senado, do interesse permanente pelo seu Estado, 
não só com melhoramentos como por obras, dando assim 
demonstração de que a sua capacidade é toda entregue a serviço de 
Santa Catarina e do Brasil. Quero, portanto, solidarizar-me com V, 
Ex• pelas palavras que acaba de dizer, bem como pelos apartes ofe· 
recidos pelos nobres oradores, porque Antônio Carlos nos merece to­
da, a consideração, todo o respeito e nossa inteira amizade. 

O SR. LENOIR VARGAS (Santa Catarina) - Agradeço o 
aparte-de V. Ex•. 

Pela ordem dos partes solicitados, com prazer ouço o nobre 
Senador João Cleofas, que se havia antecipado ao ilustre­
representante de Mato Grosso. 

O Sr. João Qeofas (Pernambuco) - Nobre Senador Lenoir 
Vargas, quero manifestar não apenas o meu aplauso como, sobretu­
do, o meu louvor pela escolha de Antônio Carlos Konder Reis para 
candidato a Governador do Estado de Santa Catarina. Associo-me, 
portanto, a essa homenagem de justiça de V. Ext, a esse reconhe­
cimento expresso que V. Ex• faz da capacidade, do brilho e do 
espírito público de Antônio Carlos Konder Reis. Conheci-o aos vin­
te e poucos anos de idade, quando tive a sorte de levá-lo para 
trabalhar comigo, quando me encontrava à frente do Ministério da 
Agricultura; e, ao sair daquela Pasta, era S. Ex•, talvez, meu 
principal auxiliar, como Chefe de Gabinete. Seu equilíbrio, sua luci­
dez e sua maturidade, jâ então reveladas, vi~ram a se ampliar no 
exercício do mandato de Deputado Federal e, depois, no Senado Fe­
deraL Em sua passagem nesta Casa deixa S. Ex• o traço marcante da 
sua personalidade e deixa expresso, perante tDdos nós, o reconhe­

. cimento de que nele se encontra a formação de um perfeito estadista 
brasileiro. Era o registro singelo que eu queria fazer, nesta 
oportunidade, associando-me à manifestação de justiça de V. Ex.•. 

O SR. LENOIR VARGAS (Santa Catarina) - t muito valioso 
o testemunho de V. Ex•, nobre Senador João Cleofas. Ouço, agora, o 
aparte do nobre representante do Mato Grosso, Senador Fernando 
Corrêa. 

O Sr. Fernando Corrêa (Mato Grosso)- Mato Grosso, pela mi­
nha voz, vem solidarizar-se às palavras de V. Ex• sobre a escolha do 
Senador Antônio Carlos para Governador de Santa Catarina. S. Ex• 
é dos homens mais credenciados deste Pais para governar seu Esta­
do, pela folha extraordinária de serviços que prestou, não só ao seu 
Estado, mas à República, notadamente como Relator do Projeto de 
Constituição, na Revolução. Conheço, de perto, o Senador Antônio 
CarJos, desde que ocupava a chefia do Gabínete do nossa colega, 
então Ministro, João Cleofas. Toda vez que - eu, Governador, e 
Ministro da Agricultura, João Cleofas - havia qualquer problema 
no meu Estado, estava lá o Dr. Antônio Carlos, sempre atento, para 
le~ar ao Ministro os nossos problemas~ para resolvê-los favoravel-

mente. Aqui no Senado, por quase oito anos, acompanhei, de perto, 
a sua atuação eficaz, inteligente, patriótica, ao defender não só os 
interesses de Santa Catarina, o seu Estado, como de todo o Brasil. 
Dai a razão da minha solidariedade às palavraS-de V. Ex•. 

O SR. HEITOR DIAS (Bahia)- Permite V. Ex• um aparte, no­
bre Setiador Lenoir Vargas? 

O SR. LENOIR VARGAS (Santa Catarina) - f. mais um 
vaJioso testemunho, o de V. Ex•, nobre Senador Fernando Corrêa, e 
que tanto enriquece as palavras que estou proferindo. 

Ouço, agora, o nobre representante da Bahia, Senador Heitor 
Dias. 

O Sr. Heitor Õias (Bahia)- Quero associar-me a essas homena­
gens que o Senado presta à personalidade do Senador Antônio Car­
los, através do pronunciamento de V. Ex•, como representante do Es­
tado de Santa Catarina. Todos os oradores fizeram questão de focali­
zar as virtudes desse homem público, e alguns deles, como por exem­
plo, -os nobres Senadores Carlos Lindenberg, Fernando Corrêa e 
João Cleofas, recordando a sua passagem como Chefe do Gabinete 
do então Titular da Pasta da Agricultura. Isso evidencia que o Sena­
dor Antônio Carlos fez uma linha reta na sua caminhada, tendo um 
alvo a atingir, mas sempre com equilíbrio, dedicação à causa pública 
e, sobretudo, com seu interesse constante de ser útil à sua querida 
Santa Catarina. Todos os pronunciamentos que S. Ex• tem feito nes­
ta Casa ressaltam sempre essa constância no amor à sua terra natal. 
Nunca se ouviu desse homem público um discurso para estigmatizar 
quem quer que fosse, ou para tratar de um assunto do seu interesse 
pessoal, mas, tão-somente, para cuídar dos problemas que dizem res­
peito diretamente ao progresso do seu Estado natal. Todos que o 
conhecem nesta Casa sabem que, ao lado das suas virtudes, dos seus 
conhecimentos, da sua cultura, Antônio Carlos é, sobretudo, um ca­
valheiro, um homem fino no trato, mas também um homem de deci­
são, e de convicção, o que tem demonstrado através da sua atuação à 
frente de várias missões, digamos assim, de que se tem ele incumbido 
como Senador e Parlamentar. Congratulo·me com V. Ex• pelo seu 
pronunciamento, e, em verdade, a sua palavra não so enaitece V. Ex• 
na afirmação das virtudes do nobre Senador como, também, eleva o 
ilustre colega, Senador Antônio Carlos, ao reconhecimento de todos 
nós e. sobretudo, de Santa Catarina. 

O SR. LENOIR VARGAS (Santa Catarina) - O aparte de V. 
Ex•, como os demais, deram tal substância ao pronunciamento que 
vim fazer hoje e que, por certo, poderia aqui parar, já que os meus 
objetivos e as minhas intenções estariam perfeitamente alcançados. 

O Sr. Benjamim Faralr (Guanabara} - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LENOIR VARGAS (Santa Catarina)- Ouço o nobre re· 
presentante do Estado da Guanabara, Senador Benjamim Farah. 

O Sr. Benjamim Farah (Guanabara) - Quero agradecer a V. 
Ex• por me ter concedido o aparte, e expressar a minha solidariedade 
ao seu discurso, porque V. Ex• se refere ao nobre Senador Antônio 
Carlos, que conheço há muitos anos. Parlamentar desde a Cons­
tituinte de 1946, também tive oportunidade de ser colega do Senador 
Antônio Carlos na Câmara dos Deputados, daí querer depor sobre o 
que conheço. Não falo da atuação de S. Ext no Ministério da Agri­
cultura, já referida por colegas que me antecederam, mas quero dar o 
depoimento do ex-colega na Câmara dos Deputados e do colega no 
Senado da República. Tenho por S. Ex• a maior admiração. Acho 
que a escolha de seu nome para o Governo de Santa Catarina foi 
uma escolha feliz, porque Antôno Carlos, ná defesa dos problemas 

· de Santa Catarina e do Brasil, tem-se colocado à altura de um grande 
representante do povo, evidenciando sempre uma coerência digna de 
menção honrosa, uma serenidade fidalga, uma grande capacidade de 

, trabalho e, sempre e sempre, agarrado a uma dignidade que merece o 
nosso respeito e a n()s.~~ admiração. Por tudo isto, congratulo-me' 
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com V. Ex• pelo seu oportuno discurso, e Deus ajude o nosso digno 
colega do Sen-ado, ajude-o concedendo-lhe energia e luzes para que, 
lã no Governo de Santa Catarina, proceda com essa mesma eficiên­
cia. com esse mesmo acendrado amor à causa pública, com esse mes­
mo interesse que sempre demonstrou na defesa das instit~ições demo­
cráticas. 

O SR. LENOIR VARGAS (Santa Catarina)- Muito obrigado 
a V. Ex•, pelo aparte que me concedeu. 

Prossigo, Sr. Presidente, tentando transmitir ao Senado aquilo 
que me parece tão importante atualmente na vida pública brasileira, 
que é a sintonia entre aqueles que são escolhidos para certas posições 
na vida pública e a receptividade popular. É uma maneira adequada 
de se democratizar o processo e, por isso, relatei ao Senado as mani­
festações excepcionais que foram tributadas ao candidato da 
ARENA na sua chegada tt cidade de Florianópolis. Depois dcf um 
programa intenso, de visitas às autoridades estaduais e federaiS, S. 
Ex• realizou uma viagem que se poderia dizer sentimental, mas de 
grande sensibilidade política: foi de Florianópolis à cidade de Blume­
nau fazer uma visita ao seu velho chefe, enfermo hoje, o ex-Senador 
lrineu Bornhausen. Mas, no trajeto, a sua caminhada foi interrom­
pida em Ilhota, no Município de Gaspar, por manifestações espon­
tâneas de um povo admirador de S. Ex•, mas também sedento de par­
ticipação partidária na escolha do candidato. E desses municípios a 
sua caravana foi acrescida de centenas de veículos que se incorpora­
ram para participar da sua chegada ao grande centro industrial de 
Santa Catarina, que é a Cidade de Blumenau. E, lã, novas manifes­
tações foram tributadas ao candidato da ARENA, que teve o cui­
dado de se reunir com o Diretório Municipal da ARENA, dando as­
sim uma conotação vivamente político-partidária à posição que lhe 
havia sido conferida por S. Ex•, o Senhor Presidente da República, 
com o assessoramento indispensável do Presidente da ARENA. 

O SR. RUY SANTOS (Bahia)- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. LENOIR VARGAS{Santa Catarina)- Com prazer. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- Ao chegar ao Plenário, vejo que V. 
Ex• destaca a feliz escolha do nome do Senador Antônio Carlos para 
governar o seu admirável Estado. Sou suspeito para falar do Senador 
Antônio Carlos, tais os laços de estima, de apreço e de admiração 
que tenho pelo nosso colega. Só quero dizer a V. Ex• que a felicidade 
é de Santa Catarina, porque vai ter um Governador capaz, digno e 
honesto. 

O SR. LENOIR VARGAS (Santa Catarina) - Agradeço o 
aparte a V. Ex• e prossigo neste relato para ver se consigo transmitir 
um pouco do calor das homenagens que lhe foram tributadas. 

' 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) (Fazendo soar a 

campainha.)- Lamento informar que V. Ex• dispõe de cinco minu­
tos para concluir o seu discurso, pois que, às 18 horas e 30 minutos, 
teremos uma nova sessão. 

O Sr. Lenoir Vargas (Santa Catarina)- Serei obediente, como 
sempre, a V. Ex• que tão bem nos comanda nesta Casa. 

Saldo de Blumenau, Antônio Carlos se encaminhou para, 
talvez, o ponto culminante da sua peregrinação sentimental, que foi 
a visita à sua cidade natal, a cidade de ltajaí. Lá, então, as manifesta­
ções, que já eram tantas, tomaram o calor expressivo, explicável, de 
quem recebe, através do filho da terra que é escolhido para a mais 
alta posição do Estado, a maior honraria que uma comunidade pode 
aspirar, no desdobramento da sua atuação política na vida pública 
da província. E, em Itajaí, a consagração com que foi recebido o 
Senador Antônio Carlos, nunca foi vista naquela cidade. Depois, S. 
Ex• se dirigiu ao município da Penha e se recolheu à sua residência, 
cercado sempre do carinho, da amizade e do entusiasmo de seus ami­
gos e correligionários. 

Regressando a Florianópolis, iniciou seus contatos políticos 
com Deputados Estaduais, Federais, Senadores, grandes Líderes da 

Aliança Renovadora Nacional, começando a obra política que lhe 
estâ confiada, que é a de ajudar, capitanear e conduzir a Aliança 
Renovadora Nacional, no Estado Catarinense, a uma grande e justa 
vitória nas eleições que. se vão ferir dentro em pouco. 

O Sr. Ruy Carneiro (Paraíba)- V. Ex• me permite um aparte? 
O SR. LENOIR VARGAS (Santa Catarina)- Pois não. , ,,..t: 
O Sr. Ruy Carneiro (Paraíba) - Todo o Senado, conÍo · 

acabamos de observar, aplaudiu ·o discurso que V. Ex• estA 
-pronunciando, a respeito da escolha do Senador Antônio CarloS'__,: 
para Governador do Estado de Santa Catarina. Embora ciente F de·-·~ 
que o nosso Presidente jã chamou a atenção de V. Ex• por estar o~·;.; 
tempo esgotado, não quero deixar de associar-me, nessa fel~.· 
oportunidade, a quantos manifestam a solidariedade desta Casa aQ.,!-;: 
conceitos emitidos no seu discurso. Dirijo, em especial, minhU; ·.:. 
felicitações ao glorioso Estado de Santa Catarina pela felicidade de/ 
contar, no timão dos seus destinos, com um filho seu, tão eminente c,, 
brilhante. . ::.\i 

O SR. LENOIR VARGAS (Santa Catarina)- Agradeço a Vr:.: 
Ex•. 

Termino, Sr. Presidente, dizendo que o Senador Antônicf;: 
Carlos, na sua dedicação inigualável ao povo que, tantas Vezes, o tem·· 
conduzido às mais altas posiçõe,s da República, realizou a mais justa•· . .-: 
aspiração de um homem público, que é lugar comum que sempre se- ' 
fala, o de dirigir os destinos da sua terra natal. (Muito bem! Palmas.) -:J. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Concedo a palavra.' 
ao nobre Senador Paulo Tôrres. 

O SR. PAULO TORRES (Rio de Janeiro) (Pronuncia o seguinte. .. 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sob a dinâmica e lúcida presidência do Dr. Manoel Afrânio Car:-·_ 
neiro de Novaes, o IPASE vem realizando notável esforço no sentido. 
de aperfeiçoar e intensificar a assistência que deve propiciar a seus 
segurados, que são os servidores públicos da União. 

Foi com essa preocupação, que o IPASE instituiu o Crêditó' 
Direto ao Servidor Público. Trata-se d~ uma nova modalidade1de a~ L 
sisténcia financeira que o IPASE, .através de seu Departamento de:.. 
Aplicação de Capital, vem prestando a seus segurados para a aquisi+ 
çào de bens de consumo duráveis, há algum tempo objeto de elogioí'' 
no Informe Econômico do Jornal do Brasil. ·~:' 

O plano foi lançado, inicialmente, apenas em São PaulO, êni' 
maio do ano passado. A despeito dos estudos realizados, quis a presi ... ; 
dência daqu'ele Instituto colocar em prática a inovação com todas a_SI 

cautelas, daí essa limitação, de nítido caráter experimental. Mas fi_ 
êxito foi imediato, consideráveis os benefícios para os segurados, ·~:r· 
indústria e o comércio. Assim é que o Crédito Direto ao Servidof' 
Federal já se estendeu a diversos outros Estados, ampliando seu!-' 
indiscutíveis benefícios para maior massa de segurados. ,. 

O financiamento, concedido para aquisição de bens de consumO· 
duráveis e hoje tão indispensáveis à economia doméstica, é de CrS S' 
mil, com prazo de resgate fixado em 24 meses, a juros de 0,5 a I% aO 
mês, dependendo do prazo, que pode variar de 6 a 24 meses. 

Para assegurar o êxito de sua iniciativa, o IPASE firmou convê­
nios com várias el)1presas comerciais em toda a linha de bens dei 
consumo, conseguindo descontOs substanciais, que vão de 15 a 50%~' 
o que por si só demonstra a importância e o alcance do plano. 

Com sua atuação estendida, hoje, aos Estados de Minas, Rlo 
Grande do Sul, Paraíba, Paraná e Ceará, o Sistema de Crédito Direta· 
ao Servidor Federal, até março do corrente ano, já apresentava o se• 
guinte movimento financeiro: 

Capital investido em 1973 Cri 895.944,00 e no corrente ano já 
haviam sido investidos Cri 701.904,49- cifras que bem revelam a 
excepcional aceitação por parte dos segurados da ajuda que lhes é 
propiciada pelo IPASE. 

Dúvida alguma tonho de que a· eminente Ministro do Trabalho, 
deputado Arnaldo Prieto, ciente da importância social e econômiei' 
desse plano, ora em execução pelo IPASE, sob a brilhante presidêa.; 
cia do doutor Manoel Afrânio Carneiro de Novaes, manterá e a~, 

' ' 
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pliará a ajuda posta à disposição dos servidores públicos federais, 
numa importante contribuição, ainda, ao desenvolvimento da indós­
tria e do eomércio, 

Eis por que, desta tribuna, formulo ao Ministro Arnaldo Prieto, 
bem como ao Presidente do IPASE, apelo para que o Crédito Direto 
ao Servidor Federal seja estendido ao Estado do Rio, onde é elevado 
o número de segurados daquele Instituto. Trata-se de medida das 
mais justas, reivindicada pelo funcionalismo federal residente no 
Estado do Rio e que encontrará o apoio do comércio fluminense, · 
que por ela será, igualmente, beneficiado. 

É como representante fluminense nesta Casa que ora me dirijo 
ao eminente ministro Arnaldo Prieto e ao presidente Manoel Afrâ­
nio Carneiro de Novaes, para este apelo em prol de milhares de famí­
lias do Estado do Rio, onde grande é como acentuei o número de se­
~urados do IPASE. 

E estou certo, ainda, de que minha solicitação será atendida, 
pois se enquadra inteiramente dentro dos altos propósitos já anuncia­
dos pelo Ministro do Trabalho de tudo empreender em prol do bem­
estar cada vez mais efetivo do povo brasileiro! (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Flávio Britto. 

O SR. FLÁVIO BRITI'O (Amazonas) (Pronuncia o seguinte dis­
curso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Há poucos dias, ocupei esta Tribuna para trazer ao Senhor Mi­
nistro dos Transportes o nosso agradecimento pelo alto tino de adw 
mínístrador que demonstrava Sua Excelência, ao penetrar no âmago 
da problemática amazonense, atacando, com a co.nstrução de diver­
sos portos fluviais, a um dos vitais problemas de meu Estado. 

Hoje, para aqui volto, a fim d~ dirigir a esse eminente homem 
público .uma palavra de apelo. 

Sendo o Congresso Nacional a caixa de ressonância das aspira­
ções de nosso povo, não poderia deixar eu, Senhor Presidente, de 
fazer minhas, desta Tribuna, as palavras de meus ilustres con­
terrâneos que têm <).ssento na Câmara Municipal da cidade baré de 
Coari, irmanac42s todos a seu ilustre Prefeito, Enedino Monteiro da 
S\\va, conforme ç:orrespondência por mim recebida e que passo a ler: 

ESTADO DO AMAZONAS 

Câmara Municipal de Coari 

CIRCULAR. 
Coari, 23 de maio de 1974. 

Ao Exml} Senhor Senador Flávio d3 Costa Britto 

O Vereador Demorgines Martins de Oliveira, da 
bancada da Aliança ·Renovadora Nacional (ARENA), fez, 
no plenário da CâmaraMunicipal de Coari, uma indicação, 
solicitando do Ministro dos Transportes, que, em caráter 
prioritário, se fizesse restabelecer estudos na doação das 
terras concedidas ao Ministério da Aeronáutica, para cons­
trução do Campo de Pouso de Coari, cuja cópia estou 
anexando para que V. Ex•, de imediato, interceda na 
campanha em prol da concretização daquela obra que a 
computo de suma importância para Coari e a Nação. 

A Câmara Municipal de Coari, através do pronuncia­
mento do Vereador Demorgines Martins de Oliveira, aderiu 
à luta da Prefeitura, na pessoa de seu Prefeito, cidadão Enedi­
to Monteiro da Silva, e espera contar com a sua participação 
nesta maratona patriótica. 

Cordialmente- Júlio de Souza Mesquita, Presidente da 
Câmara, em exercício. 

ESTADO DO AMAZONAS 
Câmarll Municipal de Coari 

Of. n' 29}74/CMCJGP. 
Coari, 13 de maio de 1974. 

Senhor Ministro: 

Ouvida a Câmara Municipal, a requerimento verbal de 
Sua Excelência o Vereador Oemorgines Martins de Oliveira, 
da bancada da Aliança Renovadora Nacional (ARENA), me 
permito, com o presente, solicitar de Vossa Excelência, agora 
quando o ilustre patrício inicia suas atividades à frente do 
Ministério dos Transportes, que se promova estudos no senti­
do de que se possa construir o Campo de Pouso da cj.dade de 
Coari. De há muito, isto éntre o pedodo de 1964/69, no Go­
verno do Prefeito Clemente Vieira, a Prefeitura doava uma 
área de terras à Aeronáutica, para o referido campo, tendo 
·sido, inclusive, a mesma, recebido o apoio da Coroara que 
aqui esteve, através de seus runcionários. Lamentavelmente, 
disse. o parlamentar Demorgines Martins de Oliveira, não 
obstante o povo, a Prefeitura e firmas comerciais haverem 
desmatado a supracitada área, nenhuma providência fora 
tomada pelo Ministério da Aeronáutica no sentido de se con­
cluir ~m ideal de proporção patriótica. Não faz muito tempo, 
segundo cópia enviada a esta Câmara de Vereadores, o Prefei­
to Enedino Monteiro da Silva fel um apelo ao Ministério da 
Aeronáutica pedindo que a obra fosse reestudada e iniciada a 
construção daquele campo de pouso. que consulta, é certo, 
interesses de ordem nacional. 

Convencido de que Vossa Excelência mande colocar na 
pauta de seus trabalhos esta reivindicação justa e nacional, 
aproveito-me do ensejo para apresentar protestos de estima e 
respeito. 

Cordialmente- Júlio de Souza Mesquita, Presidente da 
Câmara, em exercício. 

AO EXCELENTISSIMO SENHOR 
DOUTOR DIRCEU NOGUEIRA, 
DIGNISSIMO MINISTRO DOS TRANSPORTES. 
70.000- BRAS! LIA-DF 
ascj74. 

Senhor Presidente, Senhores Senadores, somando os meus esfor­
ços aos daquela edilidade, venho, pois, pedir a Sua Excelência o Se­
nhor Ministro Dirceu Araújo Nogueira que, não retirando as suas 
vistas, que bem as percebemos voltadas também para nosso Estado, 
atenda ao pedido da cidade de Coari que, tomada do desejo conta­
giante de progredir que se alastra em nossos dias por toda a nossa 
Pátria, almeja sair do isolamento em que se encontra para que, de 
encontro a suas CO· irmãs de todas as regiões do Brasil, possa buscar 
a solução para seus problemas, o lenitivo para suas do"es, o 
progresso, enfim, para seu povo. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Antes de encerrar os 
trabalhos, esta Presidência convoca o Senado para reunir-se em !'.es­
são extraordinária, a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno ónico, do Parecer da Comissão de Rela­
ções Exteriores sobre a Mensagem n9 212/74 (n9 301/74, na origem, 
de 20 de junho de 1974), pel' qual o Senhor Presidente da República 
submete ao Senado a escolha do Senhor Fernando Paulo Simas 
Magalhães, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República Po­
pular da Bulgária. 
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-l-

Discussão, em turno única, do Parecer da Comissão de Rela­
ções Exteriores sobre a Mensagem nO? 213, de l974 (nO? 302/74, na ori­
gem, de 21 de junho de 1974), pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete ao Senado a escolha do Senhor Hélio de Burgos Ca­
bal, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para 

ex!:lrcer a função de Embaixador do Brasil junto ao Governo do Ja­
pão. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) -
1 

Está encerrada a se,s.. 
são. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 30 minutos.}"· 

ATA DA 107• SESSÃO, EM 27 DE JUNHO DE 1974 
4• SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 7• LEGISLATURA 

- EXTRAORDINÁRIA-

PRESIDI!:NCIA DO SR. PAULO TORRES 

Ãs 18 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena- José Guiomard- Geraldo Mesquita- Flá­
vio Britto- José Lindoso- José Esteves- Cattetc Pinheiro- Jar­
bas Passarinho - Renato Franco - Alexandre Costa - Clodoinir 
Milet- José Sarney- Fausto Castelo-Branco- Petrônio Portella 
- Hclvídio Nunes - Virgílio Tâvora - Waldemar Alcântara -
Wilson Gonçalves - Dínarte Mariz - Luis de Barros - Domício 
Gondim - Milton Cabral - Ruy Carneiro - João Cleofas -
Paulo Guerra - Wilson Campos- Arnon de Mello - Luiz Caval­
cante- Teotônio Vilela- Augusto franco - Leandro Maciel -
Lourival Baptista- Antônio Fernandes- Heitor Dias- Ruy San­
tos - Carlos Lindenberg - Eurico Rezende - João Calmon -
Amaral Peixoto - Paulo Torres - Vasconcelos Torres - Benja­
mim Farah- Danton Jobim-- Nelson Carneiro- Gustavo Ca­
panema -José Augusto- Magalhães Pinto- Carvalho Pinto­
Franco Montoro- Orlando Zancaner- Benedito Ferreira- Leo· 
ni Mendonça- Osires Teixeira- Fernando Corrêa- ltalívio Coe­
lho - Saldanha Derzi- Accioty Filho- Mattos Leáo -Octávio 
Cesárío- Antônio Carlos- Celso Ramos- Lenoir Vargas- Da­
niel Krieger- Guido Mondin- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 65 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. ]~?-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS 

DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Submetendo ao Senado a escolha de nomes indicados para cargos 

cujo provimento depende de sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM N• 221, DE 1974 
(n\' 318f74, na origem) 

ExcelentissirilOs Senhores Membros do Senado Federal: 

De conformidade com o artigo 42 (item III) da Constituição Fe­
deral, tenho a honra de submeter à aprovação de Vossas Excelências 
a escolha, que desejo fazer, do Senhor Arnaldo Vasconcellos, 
Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer 
a função de Embaixador do Brasil junto às Comunidades Européias, 
nos termos do artigo 21 do Decreto nO? 71.534, de 12 de dezembro de 
1972. 

2. Os méritos do Embaixador Arnaldo Vasconcellos, que me 
induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função, 
constam da anexa informação do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, em 27 de junho de 1974.- Ernesto Geisel. 

Curriculum Vitae: 
Embaixador Arnaldo 
Vasconcellos 

INFORMAÇÃO 

Nascido no Rio de Janeiro, Estado da Guanabara, em 27 deju· 
nho de 1912. Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, pela Faculda-:. 
de de Direito da Universidade do Rio de Janeiro, !933. Curso Supe­
rior de Guerra, da Escola Superior de Guerra, 1966. 

Cônsul de Terceira Classe, por concurso, 1938. 
Vice--Cônsul em Nova Orleans, 1941 a 1943: 
Encarregado do Consulado-Geral em Nova Orleans, 1941. 
Vice~Cônsul em Filadélfia, provisoriamente, 1943. 
Promovido a Cônsul de Segunda Classe, por antiguidade, 
1943. 
Cônsul-Adjunto em Montreal, 1944 a 1946. 
Secretário da Delegação do Brasil à li Reunião do Conselho 
de Administração de Assistência e Reabilitação das Nações 
Unidas (UNRRA), Montreal, !944. 
Encarregado do Consulado-Geral em Montreal,l944. 
Encarregado do Expediente da Divisão do Pessoal, 1946. 
Membro da Comissão de Estudos do Plano de Ree&trutura­
ção do Quadro das Repartições Consulares do Brasil, 1947. 
Auxiliar do Chefe do Departamento de Administração, 1947. 
Membro da Comissão de Reforma do Regimento Interno do 
Instituto Rio-Branco, 1947. 
Secretário-Geral da Conferência Interamericana para 
Manutenção da Paz e da Segurança no Continente, Rio de 
Janeiro,l947. 
CônSul-Adjunto em Nova Iorque, 1948 a 1949. 
Promovido a Cônsul de Primeira Classe, por merecimento, 
1949. 
Encarregado do Consulado-Geral em Nova Iorque, 1948 e 
1949. 
Primeiro-Secretârio da Embaixada no México, 1949 a 1951. 
Observador do Brasil ao Primeiro Congresso Interamericano 
de Agrônomos, México, 1940. 
Encarregado de Negócios no México, 1950 e 1951. 
Primeiro-Secretário da Embaixada em Washington, 1951 a 
1952. 
Delegado do Brasil no Comitê do Tungstênio e Molibdénio, 
Washington, 1951. 
Primeiro-Secretário da Embaixada em Caracas, 1952 a 1954. 
Delegado do Brasil à III Sessão Extraordinária do Conselho 
Interamericano Econômico e Social (CIES), Washington, 
1953. 
Titulo de Conselheiro, 1954. 
Conselheiro da Embaixada em Caracas, l954. 
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Encarregado de Negócios em Caracas, 1952, 1953 e 1954. 
Secretário Executivo da Comissão Consultiva de Acordos 
Comerciais, 1955. 
Chefe, substituto, da Divisão Econômica, 1955. 
Representante do Ministério das Relações Exteriores na 
Comissão Nacional de Alimentação, 1955. 
Membro da Delegação do Bra!)il à VIII Sessão da Conferên­
cia da Organização das Nações Unidas para Alimentação e 
Agricultura(FAO), Roma, 1955. 
Promovido a Ministro de Segunda Classe, por merecimento, 
1956. 
Chefe da Divisão Econômica, 1956 a 1957. 
Delegado do Brasil na Sessão Especial da Conferência da 
F AO, Roma, 1956, 
Presidente do Comitê de Finanças da FAO, 1957 a 1961. 
Delegado-Suplente do Brasil 11a XXVI Sessão do Conselho 
da FAO, Madrid, 1957. 
Delegado-Suplente no IX Período de Sessões da Conferência 
da F AO, Roma, 1957: 
Chefe, substituto, do Departamento Econômico e Consular, 
1957. 
Delegado do Brasil à XXVI e à XXX Sessões do Conselho 
Econômico e Social das Nações Unidas (ECOSOC), 
Genebra, 1958 e 1960. 
Ministro-Conselheiro da Embaixada em Bonri, 1958 a 1962. 
Presidente do Comitê de Finanças da Organização de 
Alimentação e Agricultura (FAO), Roma, 1957 a I96l. 
Encarregado de Negócios em Bonn, l958, 1961 e 1962. 
Delegado do Brasil às XXVII, XXIX, XXXI e XXXIV Ses~ 
sões do Conselho da FAO, 1957, 1958, 1959 e 1960. 
Observador do Brasil à Reunião dos Países da Área de 
Conversibilidade Limitada, Londres, 1959. 
Membro da Delegação do Brasil à X Sessão da Conferêncía 
da FAO, Roma, 1959. 
Chefe da Delegação do Brasil à Conferência Negociadora do 
Convênio Internacional do Cacau, Genebra, 1962. 
Ministro-Conselheiro da Embaixada em Washington. 1962. 
Encarregado de Negócios em Washington, 1962. 
Promovido a Ministro de Primeira Classe, por merecimento, 
1962. 
Embaixador em La Paz, 1962 a 1964. 
Secretário-Geral-Adjunto pata Assuntos Americanos, 1964 a 
1966, 
Chefe da Missão Especial Negociadora da Entrega à Bolívia 
do Trecho Boliviano da Ferrovia Corumbã-Santa Cruz de La 
Sierra, 1964. 
Chefe da Delegação do Brasil nas Negociações para a 
Renovação do Acordo de Trigo com a Arentina, 1964. 
Diretor da Seção de §egurança Nacional, 1964 a 1965. 
Representante do ~inistêrio das Relações Exteriores na 
Junta Coordenadora de Informações do Conselho de 
Segurança Nacional, 1964. 
Presidente do Grupo de Trabalho de preparo de Sugestões à 
Comissão lntenninisterial, 1965. 
Membro do Grupo de Trabalho sobre integração Econômi­
ca Latino-Americana, 1965. 
Participante da Reunião ·sobre o Estudo da Posição do 
Governo Brasileiro com Relação a Projetos de Desenvol­
vimento na Bacia do Prata, 1965. 

Membro da Delegação do Brasil à Conferência dos 
Chanceleres das Partes Contratantes do Tratado de 
.-tontevidêu, 1965. 

Chefe da Seção Brasileira da Comissão Mista Brasil-Equa­
dor, para Cooperação Econômica e Têcníca, 1965. 
Chefe da Seção Brasileira da Comissão Mista Permanente do 
Convênio Comercial Brasil-Bolívia, 1965, 

Membro da Delegação do Brasil à 11 Conferência 
lnteramericana Extraordinária (CIE), Rio de Janeiro, 1965. 
Secretário-Geral de Política Exterior, substituto, 1965. 
Membro da Comitiva do Ministro de Estado à Argentina, 
1965. 
Membro da Seção Brasiieira da Comissão Especial Brasileiro­
Argentina de Coordenação (CEBAC), !965. 
Delegado do Brasil às IV Sessões Anuais Ordinârias do 
CIES, Buenos Aires, 1966. 
Delegado do Brasil à XXII Sessão da Assembléia-Geral das 
Nações Unidas, Nova Iorque, 1967. 
Presidente da Comissão de Estudo da Organização do Servi­
ço Consular Brasileiro, 1967. 
Embaixador no Cairo, 1968 a 1971. 
Membro da Missão Especial às Exéquias Solenes do 
Presidente da República Árabe Unida, 1970. 
Embaixador em Kartum, cumulativamente, 1969 a 1971. 
Embaixador no Coveite, cumulatiVamente, 1969 a 1971. 
Embaixador em Montevidéu, 1971 a 1974. 
Delegado do Brasil à V Reunião de Chanceleres d~s Países 
da Bacia do Prata, Punta dei Este, 1972. 

O Embaixador Arnaldo Vasconcellos, nesta data, encontra-se 
no exercício de suas funções junto à República Oriental do Uruguai. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 3 de maio de 
19-74.- Octávio Rainho Neves, Chefe da Divisão do Pessoal. 

Ã Comissão de Relações Exteriores 

MENSAGEM N• lll, 4e 1974 
(n"' 319/74, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 

De conformidade com o artigo 42 (ítem III) da Constituição F e 
deral, tenho a honra de submeter à aprovação de Vossas Excelências 
a escolha, que desejo fazer, do Senhor Carlos Fernando Leckie 
Lobo, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República Árabe 
da Líbia, nos termos do artigo 21 do Decreto n'\1 71.534, de 12 de 
dezembro de 1972. 

Os méritos do Ministro Carlos Fernando Leckie Lobo, que me 
induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função, 
constam da anexa informação do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, em 27 de junho de 1974.- Ernesto Geisel. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum· Vitae: 
Ministro Carlos Fernando Leckie Lobo. 

Nascido nos Estados Unidos da América, (brasileiro, de acordo 
com o artigo 145, item I, alínea b, da Constituição Federal), em I"' de 
outubro de 1921. Diplomado pela Universidade de Princeton, Esta~ 
dos Unidos da América, em Assuntos Públicos e Internacionais. 
Diplomado pelo Instituto Rio-Branco, nos Cursos de História e 
Prática Diplomática. 

Cônsul de Terceira Classe, por concurso, 1945 
Intérprete na 111 Conferência Interame-ricanJ de 
Radiocomunicações. 1945. 
Auxiliar do Secretário-Geral, 1946 ü iY4~. 

Oficial do Gabinete do Ministro de Estado, [!; . ..:; u10. '~~~ 

Membro da Comiss1o de Recepção ao Presidenk óo Chile, 
1947. 
Terceiro-Secretário junto ao Vaticano, 1948 a 1950. 
Terceiro-Secretário da Embaixada em Londres, 1950 a 1953. 
Terceiro-Secretário da Embaixada em Bruxelas, provisoria­
mente, 1950. 
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Promovido a Segundo-Secretário, por antiguidade, 1953. 
Segundo-Secretário da Embaixada em Londres, 1953 a 1954. 
Membro da Comissão de Recepção ao Legado Porhifício ao 
XXXVI Congresso Eucarístico Internacional, : Rio de 
Janeiro, 1955. 
Chefe, substituto, da Divisão do Cerimonial, 1956. 
Membro da De:legaçt10 do Brasil a Xlll Sessão da Asembléia­
Geral das Nações Unidas (ONU), Nova Yorque, 1958. 
Promovido a Primeiw-Secretário, por merecimento. 1959. 
Primeiro-Secfetário da Embaixada em Washington, 1959 a 
)962. 
Encarr-egado de Negócios em Washington, I 961. 
Titulo de Conselhe'1ro, 1962. 
Conselheiro da Embaixada em Washington, 1962 a t96J. 
Assistente do Chefe do Cerimonial, 1963. 
Chefe do Cerimonial da Presidência, }963. 
Representante do Brasil na Reunião Anual do h1stitute for 
the Achievement of Human Potential, Washington, 1963. 
Chefe da equipe de funcionários do Ministério das Relaçõe!i 
Exteriores, nos trabalhos do Cerimonial nas 11 Reuniões 
Anuais Ordinárias do Conselho lnteramericano Econômico e 
Social (ClES), São Paulo, 1963. 
Membro da Comissão de Recepção ao Presidente da França, 

)963. ' 
Membro da Comissão de Organização do Planejamento e 
Execução do programa de Inauguração da Ponte da Amizade 
entre o Brasi) e Paraguai. 1965. 
Membro da Comissão de Recepção encarrç:gada do 
programa ao Xainxá e à Xanabu do (rã. l965. 
Membro da Comissão de elaboração do programa da visita 
do Presidente da República da Itália, 1965. 
Chefe, interino, do Cerimonial, 1965 a 1966. 
Membro da Comissão de OrganizaçãO de programa da visita 
dos Príncipes do Japão, 1967. 
Promovido a Ministro de Segunda Classe, por meredmento, 
1967. 
Ministro-Conselh..::iro da Embaixada em Viena, 1967 a 1970. 
Encarregado de Negócios em Viena, 1968 a 1969. 
Ministro Plenipotenciário em Sófia, 1970 a 1974. 

Com a elevaçà\l da Legação em Sófia à categoria de 
Embaixada, por força do Decreto nY 74.093, de 23 de maio de 
1974, o Ministro Carlos Fernando Leckie Lobo foi designado 
Encarregado de Negócios a. i. do Brasil, função que e~erce 
atualmente. 

Secretaria dr Estado das Relações Exteriores, em de 
de 1974. Octavio Rainho Neves, Chefe da 

Divisão dú PessoaL 

À Comissão de Relações Exteriores. 

MENSAGEM NY 223, DE 1974 
(N'~ 320/14, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 

De conformidade com o artigo 42 (item 111) da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à aprovação de Vossas Excelên­
cias a escolha, que desejo fazer, do Senhor Fernando Ronald de Car­
valho, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República da Gua­
temala, nos termos do artigo 21 do Decreto n9 71.534, de 12 de 
dezembro de 1972. 

Os méritos do Embaixador Fernando Ronald de Carvalho, que 
me induziram a e!>colhê·lo para o dt.-sempenho dessa elevada função, 
constam da anexa informa~ão do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, em 27 de junho de 1974.- Ernesto Geisel. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae: 
Embaixador Fernando 
Ronald de Carvalho. 

Nascido no Rio de Janeiro, Estado da Guanabara, em 3- de se· 
tcmbro de 1916. Diplomado pela Escola Superior de Guerra, 1960. 

Cônsul de Terceira Classe, 1938. 

Vice-Cônsul em Rosário, 1943. 

Promovido a Cônsul de Segunda Classe, por antiguidade, 
1943. 
Cônsui~Adjunto em Rosário, 1943 a 1944. 
Segundo Secretário da Embaixada em Santiago, 1944 a 1949. 

'Membro da Missão Especial às Solenidades da Posse do Pre­
sidente da República do Chile, 1946. 
À disposição da Missão Especial do Chile, às Solenidades da 
Posse do Presidente do Brasil, l95l. 
Cônsui·Adjunto em Buenos Aires, 1951 a 1953. 
Promovido a Cônsul de Primeira Classe, por antiguidade, 
I~ SI. 
Ã disposição da Missão da Nicarágua, na 111 Reunião de 
Consulta dos Ministros das Relações Exteriores. das. Repúbli­
cas Americanas, Rio de Janeiro, 1952. 
Encarregado do Consulado em Buenos Aires, 1952 a 1953. 
Primeiro Secretário da Embaixada em Lisboa, 1963 a 1969. 
Encarregado de Negócios em Lisbo<.l, 1957. 
Secretãrio·Executiv.o do instituto Brasileiro de Educação, 
Ciência e Cultura (IBECC), 1959. 
Promovido a Ministro de Segunda Classe, por antiguidade, 
1%\. 
Chefe, interino, da Divisão Jurídica, 1962. 
Ministro·Conselheiro da Embaixada em Assunção, provi­
soriamente, 1962. 
Ministro-Conselheiro da Embaixada em Lima, 1963 a 1964. 
Encarregado de Negócios em Lima, 1963. 
Assistente do Comando da Escola Superior de Guerra e Re­
presentante do Ministério das Relações Exteriores junto à 
mesma, 1964. 
Ministro-Conselheiro da Embaixada em Assunção,l964. 
Cônsul-Geral no Porto, 1965 a 1970. 
Embaixador em Tegucigalpa, 1970a 1974. 

O Embaixador Fernando Ronald de Carvalho, nesta data, en­
contra·se no exercício de suas funções junto à República de Hon­
duras. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em de 
1 (}74.- Octavio Rainho Neves, Chefe da Divisao do Pessoal. 

(À Comü~·àode Relações Exteriores.) 

OFICIO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
DA CÁMARA DOS DEPUTADOS 

' 

de 

N<~ 262(74, de 26 de junho de 1974, comunicando a aprovação 
da emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 41, de 1974 (n9 

1.873-D/74, na Casa de origem), que fixa os valores de vencimentos 
dos cargos dos Grupos-Atividades de Apoio Judiciário, Serviços 
Auxiliares, Servi.ços de Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, 
Outras Atividades de Nível Superior, Outras Atividades de Nível Mé­
dio Direção e Assistência lntermediãrias, do Quadro Permanente do 
Tribunal Regional do Trabalho da 3• Região •. e_ dá outras providên-
cias. ,~.- .. 

(Projeto enviado à sanção em 26~6-74). 
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- O Expediente lido vai à 
publicação. 

rio. 
Sobre a mesa, comunicação q1.1e vai ser lida pelo Sr. )9-Secretá-

f:: lida a seguinte 

Senhor Presidente 

5-05.()1 
Em 27 de junho de 1974 

Tenho a honra de comunicar a. Vossa Ex.celênc:ia, de acordo com 
o disposto no art. 43, alínea .. a", do Regimento Interno, que me 
ausentarei dos trabalhos da Casa a partir do dia 13 de julho próximo, 
para breve viagem ao estrangeiro, em caráter particular. 

Atenciosas saudações.- Antôaio Fernandes. 

o SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- A Presidência fica cien-
te. 

Sobre a mesa, oficio que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretário. 
É lido o seguinte 

Brasília, 27 de junho de 1974 

OF. N' 103/74 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Paulo Torres 
Digníssimo Presidente do Senado Federa] 

Sr. Presidente 
Solicito a Vossa Excelência se digne de designar um representan­

te do Movimento Democrático Brasileiro, dentre os Senadores Nel­
son Carneiro, Adalberto Sena e Ruy Carneiro, a fim de que integre a 
delegação brasileira à Assembléia Geral da União Interparlamentar, 
a reunir-se em Tóquio, no dia 2 de outubro vindouro. 

Valho-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência meus pro­
testos de elevada estima e consideração.- Amaral Peixoto. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Esta Presidência. em 
atenção ao ofício da Liderança d() MDB, designa o Sr. Senador Nel~ 
son Carneiro para integrar a Delegação Brasileira à Assembléia 
Geral da União lnterparlamentar, a realizar-se em Tóquio. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torrea)- O Sr. l•·Secretãrio pro­
cederá à leitura de requerimentos enviados à Mesa. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N•14l, DE 1974 

Requeremos urgência, nos tc:rmos do art. 374, alfnea b, do Regi­
mento, para o Projeto de Lei da Câmara n9 68, de 1974, que dâ nova 

! redação ao § 39 do Artígo 654 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei""' 5.452, de i"' de maio de 1943. 

Sala das Sessões, em 27 de junho de 1974.- Petrclnlo Portella. 

REQUERIMENTO N' 143, DE 1974 

Requeremos urgência, nos termos do art. 374, alfnea b, do Regi~ 
menta, para o Projeto de Lei da Câmara n9 70, ~e 1974, que dá nova 
redação às letras a e b, do inciso IV, do Artigo 79 da Lei n9 6.009, de 
26 de dezembro de 1973, que "l)ispõe sobre a utilização e a explo­
ração dos aeroportos, das facilidades à navegação aérea e dâ outras 
providências. · 

Sala das Sessões, em 27 de junho de 1974.- Petrônio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Os requerimentos lidos 
serão votados após a Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. \"'-Secre­
tário. 

e lido o seguinte 

REQUERIMENTO N•144, DE 1974 

·Nos termos do art. 234 do Regimento Interno, requeiro transcri­
ção nos Anais do Senado do discurso pronunciado pelo Exm<? Sr. 
Marechal OdUio Denys, na cidade min~ira de Santos Dumont, na 
qualida'de de recipiendârio do título de cidadão honorário daquela ci­
dade, e que constitui elemento do maior valor histórico, relativamen­
te à Revolwtão de 31 de março de 1974. 

Requeiro mais que, ao final do discurso, sejam também transcri­
tos o currlculum vitae e alguns documentos alusivos à vida militar do 
Marechal Denys. 

Sala das Sessões, em 27 d~junho de 1974. -José Augusto. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - O requerimento que 
acaba de ser lido serâ publicado e submetido ao exame da Comissão 
Diretora. 

Item 1: 

Item 2: 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Parecer da Cõmissão de 
Relações Exteriores sobre a Mensagem n9 212/74 (n9 301/74, 
na origem, de 20 de junho de 1974), pela qual o Senhor Pr~si­
dente da República submete ao Senado a escolha do Senhor 
Fernando Paulo "Simas Magalhães, Ministro de Primeira 
Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República Popular da Bulgária. 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores sobre a Mensagem n9 213, de 1974 (n9 
302/74, na origem, de 2I de junho de 1974), pela qual o Se­
nhor Presidente da República submete ao Senado a escolha 
do Senhor Hélio de Burgos Cabal, Ministro de Primeira Clas­
se, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Em· 
baix.ador do Brasi)_junto ao Governo do Japão. 

A matéria constante da Ordem do Dia, nos termos da alínea b 
do art. 405 ~o Regimento lrttemo, deve ser apreciada em sessão se­
Creta. 

Solicito aos Srs. funcionários as providências necessárias, a fim 
de ser respeitado o dispositivo regimental. 

(A sessão torna-se secreta às 18 horas e 40 minutos e volta 
asnpúblicaàs /Bhoras e45 minulOs.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia, vai-se passar à apreciação do Requeri­
mento n"' 142, lido no Expediente, de urgência para o Projeto dC Lei 
da Câmara n9 68, de 1974. 

Em votação o requerimento. (Pausa.) 
Aprovado. 
De acordo com a deliberação do Plenário, passa-se à apreciação 

da matêria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 68, de 1974 (n9 1.988·8/74, na Casa de origem), que dá 
nova redação ao § 39 do art. 654 da Consolidação das Leis do 

'Trabalho, aprovado pelo Decreto-lei n" 5.452, de {I" de maio 
de 1943 (dependendo de parecer da Comi!são de Legislação 

. Social). 

Solicito ao nobre Senador Otávio Cesário o parecer da Co­
missão de Legislação Social. 

O SR. OTÁVIO CESÁRIO (Paranâ) (Para emitir pare«r.) :_ 
Sr. Presidente, Srs. Senadorts: 

De autoria do ilustre Deputado Francisco Amaral, o projeto de 
lei em exame dâ nova fedat;ão ao§ 3"' do artigo 654 da Consolidação 
das Leis do Trabalho. 
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Essencialmente, o projeto visa a introduzir modificações impor· 
tantes no que se refere aos concursos para Juiz Substituto da Justiça 
do Trabalho, seja no tocante à elaboração das instruções respectivas 
- que passam da competência do Presidente do Tribunal Superior 
do Trabalho para a do colegiado - seja no que diz re~peito aos 
prazos de validade dos aludidos concursos, que a nova re~ação pep;; 
mite sejam prorrogados, a critério do Tribunal Regional ~ue os te­
nha promovido, pelo espaço de dois anos, e por uma única Vez. 

Finalmente, nos termos do anigo 29 do proje1o. ficam 
prorrogados, por dois anos, os prazos de validade dos concursos 
para provimento de cargos de Juízes Substitutos do Trabalho, homo­
logados nos dois (2) anos anteriores à vigência da lei que se pretende 
aprovar. Trata-se, como se vê, de medida de direito transitório, des­
tinada a regular os concursos jâ homologados, dt:;:ixando ao arbítrio 
dos Tribunais que realizaram tais concursos a decisão sobre a 
respectiva prorrogação dos prazos de validade. 

Do ponto de vista da Legislaçao Social, que nos cabe apreciar, 
entendemos tratar-se de projeto do maior alcance, podendo-se dizer, 
mesmo, que a proposta ê vãlida sob todos os aspectos, quer em sua 
inspiração, quer na forma em que foi apresentada. 

Por tudo isso, somos pela aprovação do projeto, 
É o parecer. 

O Sr. PRESIDENTE (Paulo Torres) - O parecer da Comissão 
de Legislação Social é favorãvel ao projeto. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutir o projeto, -declaro-a 

encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto permaneçam sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

f: o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA No 68, DE 1974 
(N\' 1.988-8/74, na Casa de origem) 

Dá nova redação ao § 39 do Artigo 654 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.451, de J9 
~ maio de 1943. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. }9 O § 39 do Art. 654 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n'l 5.452, de 19 de maio de 1943, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 654. 

§ 39 Os juízes substitutos serão nomeados após apro­
vação em concurso público de provas e títulos realizado 
perante o Tribunal Regional do Trabalho da Região, vâlido 
por dois anos e prorrogável, a critério do mesmo órgão, por 
igual período, uma só vez, e organizado .de acordo com as ins­
truções expedidas pelo Tribunal Superior do Trabalho." 

Art. 29 Ficam prorrogados por dois anos os prazos de validade 
dos concursos para provimento de cargos de Juízes Substitutos do 
Trabalho homologados nos dois anos anteriores à vigência desta lei. 

Art. 39 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Vai-se passar, agora, à 
votação do Requerimento n" 143, tido no Expediente, de urgência pa­
ra o Projeto de Lei da Câmara n9 70, de 1974. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Em conseqüência, passa-se à apreciação da matéria. 

Di§cussão, emturno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n'~ 70, de 1974 (n\' 1.894-8(74, na Casa de origem), que dá no­
va redação às letras a e b, do inciso IV do art. 7<~ da Lei n" 
6.009, de 26 de dezembro de 1973, que dispõe sobre(!. utiliza­
ção e a exploração dos aeroportos, das facilidades à navega­
ção aérea e dâ outras providências (dependendo de pareceres 
das Comissões de Se~urança Nacional e de Finanças). 

Solicito ao nobre Senador Virgilio Távora o parecer da 
Comissão de Segurança Nacional. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará) (Para emitir parecer)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

Com a Mensagem n9 155, de 1974, o Senhor Pre~idente da Repú­
blica. submete à deliberação do Congresso Nacional, nos termos do 
artigo 51 da Constituição, projeto de lei que "dâ nova redação às le­
tras "a" e "b" do inciso IV do artigo 7<~ da Lei'n" 6.009, de 26 de 
dezembro de 1973, que "dispõe sobre a utilização e a exploração dos 
aeroportos, das facilidades à navegação aérea, e dá outras providên· 
cias". 

2. Com a Exposição de Motivos (n" 30-GM-SJ74) o Senhor 
Ministro da Aeronáutica~ assim se expressa: 

"O Óoverno Federal, visando dar maior eficiência aos 
serviços aeroportuários no Brasil coadunando-os com o verti­
ginoso progresso dqs transportes aéreos, ao mesmo passo 
que buscando minimizar os encargos da União com a realiza~ 
ção de tais serviços, constituiu a Sociedade de Economia Mis~ 
ta ARSA - Aeroportos do. Rio de Janeiro Sociedade Anô­
nima, com o objetivo de administrar, operar e explorar 
industrialmente os aeroportos existentes na região geoconô· 
mica integrada pelos Estados da Guanabara e do Rio de Ja,­
neiro. 

Posteriormente, verificada a excelência da idéia, consti· 
tuiu, igualmente, uma Empresa Pública, sub a forma de sacie· 
dade por ações, a Empresa Brasileira de Infra-Esi"rutura 
Aeroportuária - INFRAERO, da qual a ARSA passou a 
ser subsidiária, com a mesma firla1idade e com jurisdição em 
todo o território nacional." 

3. Com a criação de tais entidades, conforme a filosofia adota~ 
da, tinha-se que os aeroportos gerariam receitas em montante sufi­
ciente às suas totais necessidades, a fim de que "o Governo Federal 
ficasse, a médio prazo, desonerado de aplicar verbas orçamentárias 
para a execução das atividades de administração, operação manuten­
ção e, quiçá implantação de aeroportos", E, por esta razão, o Decre­
to-lei o\' 270, de 28 de fevereiro de 1967, isentou da aludida tarifa a 
carga aérea importada com isenção de direitos. 

4. O artigo 711 da Lei nfl 6.009, de 26 de dezembro de 1973, em 
seu inciso IV, objeto da alteração proposta no projeto em exame, ins­
titui a isenção da tarifa da armazenagem e capatazia para: 

"a) as mercadorias e materiais que, por força de lei, en­
trarem no País com isenção de direitos, por prazo inferior a 
trinta dias; 

b) as mercadorias e materiais que forem adquiridos dire­
ta ou indiretamente pela União, com destino a infra-estrutu­
ra aeronáutica, por prazo inferior a trinta dias." 

Pelo projeto, entretanto, a referida isenção atingirá: 

"a) as mercadorias e materiais destinados a entidades 
privadas ou públicas da Administração Direta ou Indireta, 
quando ocorrerem circunstâncias especiais criadas pelo Go­
verno Federal, por motivos independentes da vontade dos: 
destinatãrios; por prazo inferior a 30 (trinta) dias e mediante 
despacho concessivo da isenção do Ministro da Aeronáutica; 

b) as mercadorias e materiais destinados a serviços 
necessários à Segurança Nacional ou por comprov·ada exigên­
cia do bem comum; por prazo inferior a 30 (trinta) dias e me­
diante despacho concessivo da isenção do Ministro da 
Aeronáutica." 



25S8 Sexta-feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Sej;io 11) Junho de !974 

5. Do exame dos textos, verifica-se que a isenção da tarifa que 
incidia sobre as mercadorias e materiais que entravam no País, com 
isenção de direitos, bem como sobre as mercadorias e materiais 
adquiridos pela Ur.iào e destinados à infra-estrutura aeronáutica, fi­
cou restrita aos casos discriminados na nova redação. 

6~ Assim, pretende o Governo restabelecer a condição 
a-nterior, evitando a isenção generalizada da tarifa de armazenagem 
das mercadorias, com a conscquente redução da receita das empresas 
subsidiárias da INFRAERO, sem prejuízo para as importações de 
interesse do Governo, pois o disposiljvu garante a isenção para casos 
especiais, mediante despacho do Senhor Ministro d<:~ Aeronáutica. 

7. Em face· ao exposto, sob o ângulo da competência desta 
Comissão, opinamos pela aprovação der presente projeto. 

' f:: o parecer. . 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ao· 

nobre Senador Saldanha Derzi para emitir parecer pela Comissão de 
Finanças. 

O SR. SALDANHA DERZI (Mato Grosso) (Para emitir pare.. 
cer)- Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

O Excelentissimo Senhor Pre.iidente da República, pela Mensa­
gem nll 155, de 1974 e nos termos do artigo 5l da Constituição, sub­
mete projeto de lei que dá nova redação às letras a e b do item IV, do 
art. 711, da Lei n9 6.009, de 26 de dezembro de 1973 com o objetivo de 
emprestar maior eficiência aos serviços aeroportuários no País, redu· 
zindo, ao mesmo tempo, os encargos da União, com a eliminação de 
isenções generalizadas, "admitindo-as, tão sómeme, em determina· 
dos casos e condições peculiares, semelhantes aos da legislação 
portuária em vigor". 

2. O projeto mereceu pareceres favoráveis das Comissões de 
Constituição e Justiça, de Economia, Indústria e Comércio e de 
Finanças, e conseqüente aprovação do Plenário da Câmara dos 
Deputados, visto não conter injuridicidade, inconstitucionalidade ou 
inconveniência. 

3. Trata-se de ampliár os recursos arrecadados pela Sociedade 
de Economia Mista ARSA- Aeroportos do Rio de Janeiro Socieda­
de Anônima que administra, opera e explora industrialmente os aero­
portos existentes na região geoeconômica integritda pe16s Estados 
da Guanabara e do Rio de Janeiro. Verifica-se, pela experiência, que 
a tarifa de armazenagem de carga aérea, com o quadro de isenções 
atualmente em vigor, não tem obtido uma arrecadação compatível 
com as necessidades de modernização dos serviços aeroportuários. 

A Mensagem Presidencial, a propósito, assinala: 
"f:: que se constatou, no caso dos portos organizados, 

que a isenção de armazenagem incidindo sobre mercadorias 
importadas com isenção de direitos, causaria verdadeira san­
gria nos cofres daquelas entidades, dificultando enormemen­

. te a realização de suas atividades normais, sem que se recor­
resse, paralelamente, aos recursos da União, através de ver· 
bas orçamentárias ou nào. Idêntica é agora a situação 
enfrentada pelos aeroportos, mormeme pelas entidades cons­
tituídas com a finalidade de operá-los e administrá-los, 
comercial e industrialmente." 

4. As letras a e b do item IV do artigo 79, que se pretende modi­
ficar, declaram isentas da Tarifa de Armazenagem e Capatazia nos 
aeroportos, nrbis: 

.. a - a·s mercadorias e materiais que, por força de lei, 
entrarem no País com isenção de direitos, por piazo inferior 
a trinta dias; ' 

b - as mercadorias e materiais que forem adquiridos 
direta ou indiretamente pela 'união, com destino à infra· 
estrutura aeronáutica, por prazo inferior a trinta dias". 

É a seguinte a redação prvyusta, no projeto, para a".. referidas 
letras: 

"a) ~~s mercadn1 ia~; c 'nJteri;,i~ de~t.in.1dc~ ..t t.:!ltidadl!s 
privadas ou públicas da 1\dm\nh;tpçiio IJm:ta ou 1ndireta, 

qoando ocorrerem circunstâncias especiais criadas pelo Go­
verno Federal, por motivos independentes da vontade dos 
destinatários; por prazo inferior a 30 (trinta) dias e mediante 
despacho, concessivo da isenção, do Ministro da Aero­
nâutica; 

b) as mercadorias e materiais destinados a serviços ne­
cessários à Segurança Nacional ou por comprovada exigên­
cia do bem comum; (lOr prazo inferior a 30 (trinta) dias e me­
diante despacho, concessivo da isenção, do Ministro da Aero­
náutica." 

Verifica-se, portanto, que, em ambos os casos, a isenção depen­
derá de concessão do Ministro competente, que decidirá sobre a 
ocorrência de circunstâncias especiais criadas pelo Governo Federal 
e independentes da vontade dos destinatâríos, no caso de mercado­
rias destinadas a entidades privadas ou públicas da Administração 
Direta ou Indireta; bem assim, se as mercadorias e materiais são ne­
cessários à Segurança Nacional ou às exigências do beffi cm"Ílum. 

5. Ocorre que, feita a arrecadação da referida taxa pela 
ARSA, nào1Úais na forma da legislação pertinente aos portos organi­
zados, mas, a partir de }9 de janeiro do corrente ano, segundo a Lei 
n~' 6.009, de 1973, as isenções previstas no seu artigo 79, item IV, le­
tras a e b, importarão numa apreciável redução da receita prevista. 

Assim, o projeto restabelece a situação anterior, que tange à pre­
visão da Receita, sem qualquer prejuízo para as importações dê inte­
resse governamental,· tanto mais quanto as isenções podem ocorrer, a 
juízo do Ministro da Aeronáutica. 

Diante do exposto, e para que se não declare uma crise no orça­
mento da ARSA, prejudicial à necessária moderniz.e.ção dos serviços 
que superíntende, somos favoráveis ao projeto, sobretudo pelo seu 
renexo positivo nas finanças da União, liberta, no particular, de 
ônus que custearia por impostos gerais e que devem ser atendidos 
pefa renda do serviço pertinente. 

f: o parecer. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Os pareceres são favo-

ráveis. 
Completada a instrução da m".téria, passa-se à sua apreciação. 
Em discussão o projeto. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Guanabara) - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Guanabara) (Sem re•isio do 
orador.)- Sr. Presidente, apenas para referir,·ainda uma vez, que a 
pressa ê inimiga da perfeição. A Lei que o prójeto, neste mês de ju­
nho, visa a reformar, é a de n9 6.009, de 26 de dezembro de 1973. Me­
nos de seis meses depois a Lei é emendada por iniciativa do próprio 
Poder Executivo, o que mostra, ainda uma vez, que a pressa ê sempre 
inimiga da perfeição. (Muito bem!) 

O SR. PRE~lDENTE (Paulo Torres)- Continua em discusSão 
o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-lo declaro-a encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado . 
A matéria vai à sanção. 

f:: o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N' 70, DE 1974 
(N9 1.894-B/74, na Casa de orlgem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Dá nova redação às letras a e b, do indso IV, do artigo 79 
da Lei n9 6.009, de 26 de dezembro de 1973, que "dispõe sobre 
a utilização e a exploração dos aeroportos, das facilidades à 
navegação aérea e dá outras providências''. 
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O Conaresso Nacional deaeta: 

Art. I• Aslctru o e •• do inciso IV, do art. 7t da Lei n• 6.009, 
de 26 de dezembro de 1973/P~ a viaoru com a sea:uintc redação: 

''Art. 1t ..................••••.•••••.•.........• 
IV- Da TarifadoArm- eCapMuia. 
a) as mercadorias c materiais destinadosafft_tid.deS pri­

vadas ou púb\Kias da Administnçio Direta 0\1·. lndiR\a, 
quando ocorrerem circunstâncias especiais criadas pelo Go­
verno Federal, por motivos independentes da vontade dos 
destinatários; por prazo inferior a trinta dias e mediante des­
pacho concessivo da isenção do Ministro da Aeronâutica; 

b) as mercadorias e materiais destinados a serviços ne­
cessários à segurança nacional ou por comprovada exigência 
do bem comum; por prazo inferior a trinta dias e mediante 
despacho concessivo da isenção do Ministério da Aero­
náutica." 

Art. 211 Esta Lei entrarâ em vigor na data de sua public~ção, ·reM 
vogadas asJilisposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torr<S) - Lembro aos Senhores 
Senadores que o Congresso Nacional está convocado para uma sesM 
são a realizarMse hoje, às 19 horas, no plenário da Câmara dos DepuM 
tados e destinada à leitura da Mensagem n9 52, de 1974MCN. 

Convoco os Srs. Senadores para uma sessão extraordinária a 
realizarMse amanhã, às 10 horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do S~nado fi9 
136, de 1973, de autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, que torna 
obrigatória publicação em bilhetes de apostas da Loteria Esportiva 
Federal, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n<>s 198 a200, de 1974, das Comissões 
-de Constltulçã.o e Justiça- 19 pronundameoto: pela constituM 

cionalidade ejuridicidade, nos termos do Substitutivo que apresenta; 
l9 pronunciamento: pela constitucionalidade do Substitutivo apresenM 
tado pela Comissão de Educação e Cultura; e 

- de Educaçio e Cultura, favorável, nos termos do Substitutivo 
que apresenta. 

2 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 I, 
de 1974, de autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera o.disM 
posto no§ 29 do art. 733 do Código do Processo Civil (Leis n9s 5.869, 
de 11MIM1973 e 5.925, de 1MlQ..73), e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 268, de 1974, da Comissão 
- de Consdtulçio e Justiça. 

3 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n' 
34, de 1974, de autoria do Sr. Senador Carvalho Pinto, que altera o 
Código da Propriedade Industrial (Lei "' 5.772, de 21 de dezembro 
de 1971 ), tendo 

PARECERES, sob n•s 229 e 230, de 1974, das Comissões: 
- de Constltulçio e Judca, pela constitucionalidade e juri­

dicidade; e 
- de Economia, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Toms) - Estâ encerrada a 
~e~são. 

(Levanta-se a sessão às J 8 horas e 55 minutos) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. OSIIlES TEIXEI­
RA NA SESSÃ.O DE 2S+74 E QUE, END.I!GUE À llEVISÃ.O 
00 ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTEIUOilMENTE. 

O SR. OSIRES TEIXDIIA (Gow) (PtPt-oollo e ........ 
diotono.)- Sr. Presidente, Srs. Senadorea: 

, Não faz tempo, falbamos desta tribuna do eatilo diferente e 
tranqUilo de dirigir do eminente Presidente Geisel. E, à~ faDa­
mos referências à criação do Conselho de Desenvolvimento 
Econômico que, eliminando os extremi~mos, consegue moldar o 
processo de desenvolvimento econômico gradativamente. 

Assim é que, mansa e tranqUilaÍnente, Sr. Presidente!, veio, 
armando a Nação dos dispositivos capazes do desenvolvimento naM 
cional e da busca do bem-estar da coletividade. 

Ainda ontem se criava, através do Conselho de Desenvolvi­
mento Econômico, a Empresa Brasileira de Extensão Rural que, real­
mente, penetra a fufldo nos interesses da agricultura, equacionando 
seu desenvolvimento; bem assim a Empresa Brasileira de Pesquisas 
Agropecuárias. Agora, vem o Conselho de Desenvolvimento 
Econômico de disciplinar matéria que, hâ muito, carecia da ativi­
dade governamental. TrataMse da suspensão da isenção de impostos 

· de importação para alguns produtos e da elevação da aliquota para 
outros. Assim é que as bebidas, agora, têm alíquota altas; os alimen~ 
tos sofisticados, igualmente; as perfumarias, cosméticos, tecidos e 
tapetes são gravados com maior alíquota de importação. 

Isto, sem dúvida alguma, beneficia e protege a ind6stria naM 
cional; esta é, sem dúvida nenhuma, medida da mais alta relevância e 
da mais alta repercussão econômica para o desenvolvimento naM 
cional. 

E, no momento em que se evidencia a medida governamental 
corno correta, no instante em que se dâ ênfase à validade dessa 
providência governamental, seria bom que o Conselho de DesenM 
volvimento Econômico, dando seqüência a essas providências de 
proteção à empresa nativa, dando seqüência a essas providências que 
dão cobertura à indústria nacion31, dando seqUência a essas 
providências de defesa do interesse nacional e dos recursos naM 
_cionais, começasse a pensar nos royalties que a indústria nacional paM 
&a para determinados produtos. 

O vestuário masculino, por exemplo, nO Brasil, é das indústrias 
de confecção que mais paga royalties a estrangeiros. Informo à Casa 
e à Nação que o grande costureiro francês Pierre Cardin tem, na 
indústria brasileira, o seu segundo orçamento. Pagamos royalties peM 
las gravatas que usamos, ora a Pierre Cardin, ora a Dior, ora a Yves 
Saint·Laurent. Pagamos royalties pela camisa Que usamos, pagamos 
royalties pelos sapatos, pelas calças e até pelo vestuário íntimo que 
usamos. 

O mesmo acontece às mulheres. Praticamente, toda a 
vestimenta de luxo usada pela mulher brasileira, embora fabricada 
em prêt-à-porter no Brasil ou costurada na chamada houte couture, 
representa, sempre, o pagamento de royalties a grandes costureiros 
internacionais. 

O Governo, através da resolução de ontem, do Conselho de 
Desenvolvimento Econômico, eleva a 205% a alíquota referente à 
importação de cosméticos, mas, aí estão fábricas de cosméticos que 
pagam permanentemente royalties, ora a Elisabeth Arden, ora a 
Helena Rublnsteln, ora ·a Avoô, Coty e a outras grandes organiM 
zações internacionais. 

Faço o presente pronunciamento, Sr. Presidente c Srs. SenaM 
dores, para louvar o Governo, para louvar o Conselho de Desen· 
volvimento Econômico, ao tempo em que chamo a atenção para 
complementar essas providências, dando maior proteção à indústria 
nacional e fazendo com que sejam colocados à venda produtos oriunM 
dos de dcsenh ~', ;J'Ii:' 

Muito obrigado. (M.-..._i) 
• 
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GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

Edital 

O Presidente do Grupo Brasileiro da União Interparlamentar, 
no uso de suas atribuições ~statutãrias, RESOLVE convocar a Co-

missão Deliberativa a reuhir-se no próximo dia 27 (vinte e sete) do 
corrente mês, às\ l (onze) hm:as, em sua sede no Anex.o I do Senado 
Federal, 39 andar, para tratar de assuntos de sua competência, inclu­
sive reforma de estatuto. 

Brasília, 13 de junho de 1974. - TarSQ Dutra, Senador-Presi­
dente- Heitor Dias, Senador-Secretãrio. 

ATAS DAS COMISSÕES 
COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 

E OBRAS PÚBLICAS 

4• REUNIÃO, REALIZADA EM 26 DE 
JUNHO DE 1974 

Às onze horas do dia vinte e seis de junho do ano de mil nove­
centos e setenta e quatro, com a presença dos Senhores Senadores 
Leandro Maciel, Luiz Cavalcante, Benedito Ferreira e Virp;ílio Tãvo­
ra, na Sala "Ruy Barbosa", reúne-se a Comissão de Transportes, Co­
municações e Obras Públicas. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se­
nadores Alexandre Costa, Lenoir Vargas, José Esteves e Danton Jo­
bim. 

Ê dispensada a leitura da Ata da reunião anteriof. 
Dando início aos trabalhos e verificado o quorum regimental, o 

Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador Luiz Caval­
cante para relatar o Projeto de Decreto Legislativo n9 12, de 1974, 
que aprova o texto do Convênio sobre Transportes Marítimos, assi­
nado entre o BrasU e o Chile, em Brasília, a 25 de abril de 1974, con­
cluindo pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo que apre­
senta. 

Submetida a matéria à discussão e votação é o parecer do Rela­
tor aprovado por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerra a reu­
nião e para constar, eu, Lêda Ferreira da Rocha, Assistente da Co­
missão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL 

9• REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA 
EM 18 DE JUNHO DE 1974 

Às onze-horas do dia dezoito de junho de mil novecentos e seten­
ta e quatro, na Sala Clóvis Bevilácqua, com a presença dos Senhores 
Senadores Benjamim Farah, Tarso Dutra, Heitor Dias e Magalhães 
Pinto, reúne-se a Comissão de Serviço Público Civíl. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Celso Ramos, Osires Teixeira e Jessé Freire. 

O Senhor Presidente Benjamim Farah, constatando a existência 
de "quorum", declara aberto os trabalhos. 

É lida e sem restrições, aprovada a Ata da reunião anterior. 

O Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 
Heitor Dias, que emite parecer favorável ao Projeto de Lei da Câma­
ra n"' 49/74, que "Fixa os valores dos níveis de vencimentos dos 
Grupos-Direção e Assessoramento Superiores do Quadro Permanen­
te da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Sétima Região 
e dá outras providências". 

O parecer pela aprovação do Projeto com a emenda n'~~ 1-CSPC, 
é. após o encerramento da discussão e votação, aprovado sem-restri­
ções. 

Em seguida, o Senhor Senador Benjamim Farah, em 
cumprimento ao que preceitua o Artigo 94, parágrafo único, do 

Regimento Interno, passa a Presidência ao Senhor Senador Tarso 
Dutra, para que possa relatar os seguintes Projetos: 

Favorável com as emendas n~>s 1-CSPC, 2-CSPC e 3-CSPC, ao 
Projeto de Lei da Câmara n' 41/74, que .. Fixa os valores de 
vencimentos dos cargos dos Grupos-Atividades de Apoio Judiciário, 
Serviços Auxiliares, Serviços de Transporte Oficial e Portaria, 
Artesanato, Outras Atividades de Nível Superior e Outras Ativida­
des de Nível Médio, do Quadro Permanente da Secretaria do 
Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, e dã outras 
providências". 

Favorável com as emendas de n9s 1-CSPC, 2-CSPC e 3-CSPC, 
ao Projeto de Lei da Câmara n9 43/74, que "Fixa os valores de 
vencimentos dos cargos dos Grupos-Atividades de Apoio Judiciãrio, 
Serviços Auxiliares, Serviços de Transporte Oficial e Portaria, 
Artesanato, Outras Atividades de Nível Médio, do Quadro 
Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 
Segunda Região, e dã outras providências''. 

Favorável com as emendas n"'s 1-CSPC e 2-CSPC, ao Projeto de 
Lei da Câmara n~> 44/74, que "Fixa. os valores dos níveis de 
vencimentos do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores do 
Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do Traba­
lho da Segunda Região, e dá outras providências." 

Favorável ao Projeto de Lei da Câmara n'~~ 45/74, que 
"Modifica o Artigo 1~> do Decreto~lei n9 102, de 13 de janeiro de 
1967, que dispõe sobre a distribuição gratuita à magistratura e ao 
magistério especializado das publicações do Supremo Tribunal 
Federal, e dã outras providências". 

Favorável com as emendas n"'s 1-CSPC e 2·CSPC, ao Projeto de 
Lei da Câmara n~> 46, de 1974, que "Fixa os valores dos níveis de 
vencimento do Grupo·Direção e Assessoramento Superiores do 
Quadro Perp1anente da Secretaria do Tribunal Regional.do Traba­
lho da Primeira Região, e dá outras providências". 

Favorável com a emenda n9 1-CSPC, ao Projeto de Lei da 
Câmara n"' 47/14, que "Fixa os valores de vencimentos dos cargos 
dos Grupos-Atividades de Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares, 
Serviços de Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras 
Atividades de Nivel Médio, Direção e Assistência Intermediárias do 
Quadro Permanente do Tribunal Regional do Trabalho da Terceira 
Região, e dã outras providências". 

Favorável com a emenda n' 1-CSPC, ao Projeto de Lei da 
Câmara n"' 49/74, que "Fixa os valores dos níveis de vencimentos do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores do Quadro Permanen­
te da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Sétima Região 
e dá outras providências". 

Favorável com as emendas de n..,s 1-CSPC e 2-CSPC, ao Projeto 
de lei da Câmara n~ 53.-j14, que "Fixa os valores dos níveis de 
vencimentos do Grupo-Díieção e Assessoramento Superiores do 
Quadro J:lermanente da Secretaria do Tribunal Regional do Traba~ 
lho da Terceira Região e dá outras providências". 

Favorável com as emendas de n9s 1-CSPC e 2-CSPC, ao Projeto 
de Lei da Câmara n9 58/74, que "Fixa os valores de vencimentos dos 
cargos dos Grupos-Atividades de Apoio Judiciário, Serviços Auxilia­
res, Serviço de Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras 
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Atividades de Nível Superior e Outras Atividades de Nível Médio do 
Qaudro P~rmanente da Secretaria do Tribunal Regional do 
Trabalho da Sétima Região, e dá outras providências". 

Favorável com as emendas de N~ts l-CSPC e 2-CSPC e contrário 
a emenda de autoria do Senador Franco Montoro, apresentada em 
P\enárlo, ao Projeto de Lei da Câmara nll 57 {74, que ••Fixa os 
valores dos mvets de vencimentos do Grupo-Direção e 
Assessoramento Superiores, dos Quadros Permanentes das Secreta­
rias dos Tribunais Regionais Eleitorias, e dá outras providências". 

Submetidos os pareceres à discussão e votação, são aprova.dos 
por unanimidade. 

Ao reassumir a Presidência o Senhor Senador Benjamim Farah 
submete à deliberação da Comissão o Requerimento enviado, pelo 
Senhor Senador Tarso Dutra, à Presidência da Comissão, solicitan­
do a reiteração do pedido de audiência, sobre a matéria do PLS n'1 
14/71, do Egrégio Conselho Federal de Educação, por intermédio do 
MEC, tendo em vista não terem sido respondidas as solicitações de 
informaçõçs contidas nos Ofícios de 30 de março de 1973 e 3 de maio 
de 1973, encaminhados a S. Ex• o Sr. Ministro Extraordinário 
para os Assuntos do Gabinete Civil da Presidência da República. 

O Requerimento é, após o encerramento da discussão e votação, 
aprovado por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a Reunião e, para 
constar, eu, Cláudio Vital Rebouças Lacerda, Assistente dlt Comis­
são, lavrei a presente Ata que, após lida e aprovada, será .assinada 
pelo Senhor Presidente. 

• - Republique-se por haver ~a! do com incorreção no DCN (Seção 11), de 22 de j1mho de 
1974, pkgina 2.3'6ó, I' coluna. 

COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 25 DE JUNHO DE 1974 

Às dezessete horas do dia vinte e cinco de junho de mil nove­
centos e setenta e quatro, no Auditório Milton Campos, presentes os 
Senhores Senadores Carlos Lindenberg, Dinarte Mariz, Fernando 
Corrêa, Heitor Dias, João Cleofas, Lourival Baptista, Magalhães 
Pinto, Guido Mondin e Lenoir Vargas e os Senhores Deputados 
Adhemar de Barros Filho, Arnaldo Busato, Arthur Santos, Aure· 
lia no Chaves, Daniel Faraco, Francisco Rollemberg, Geraldo Freire, 
Geraldo Guedes, Hu'go Aguiar, Monteiro de Barros, Nogueira de 
Rezende, Oceano Carleial, Oswaldo Zanello, Parente Frota, Parsifal 
Barroso, Paulino Cícero, Paulo Alberto, Pinheiro Machado, 
Raimundo Diniz, Ruydahneida Barbosa, Ubaldo Barem, Vasco 
Neto, Freitas Diniz, Padre Nobre, Renato Azeredo, Severo Eulálio, 
Albino Zen i, Theódulo de Albuquerque e Amaury Müller, teúne-se à 
Comissão f\1ista de Orçamento. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Alexandre Costa, Cattete Pinheiro, Eurico Rezende, 
Geraldp Mesquita, José Lindoso, Virgílio Távora~ Benjamim Farah 
e Nelson Carneiro e os Senhores Deputados América Brasil, Antô· 
nio Florêncio, Cantídio Sampaio, Helbert dos Santos, José Bani· 
fácio, Márcio Paes, Nunes Freire, Osmar Leitão, Raimundo Parente, 
Silvio Lopes, Henrique Alves, Jairo Brum, Joel Ferreira, José Camar­
go, Júlio Viveiros, Ney Frreira, Olivir Gabardo, Rubem Medina e Vi~ 
nicius Cansanção. 

Cumprirido determinação do parágrafo segundo do artigo dez 
do Regimento Comum, o Senador Carlos Lindenberg assume a Presi· 
dência e declara instalada a Comissão, determinando, em obediência 
a preceito regimental, as providências necessárias para se proceder a 
eleição do Presidente e do Vice-Presidente. Após a distribuição das 
cédulas, são convidados para escrutinadores o Senador Dinarte 
Maris e o Deputado Vasco Neto. 

Procedida a eleição, verifica·se o seguinte resultado: 

Para Presidente 
Deputado Adhemar de Barros Filho .. , ..........•• 
Senador João Cleofas .............. , ........... . 
Deputado Daniel F ara co ............ _ .......... . 
Em branco ..... , ........ , , ...... _, ........... , 

Para Vice-Presidente 
Senador João Cleofas .............. , ........... . 
Deputado Adhemar de Barros Filho .............. . 
Embranco ....•.... , ......................... . 

29votos 
1 voto 
1 voto 
2 votos 

30 votos 
I voto 
2 votos 

O Senhor Presidente dec;lara eleitos os Senhores Deputado 
Adhemar de Barros Filho e o Senador João Cteofas, para Presidente 
e Vice-Presidente, respectivamente. 

Assumindo a presidência, o Deputado Adhemar de Barros 
Filho agradece a escolha do seu nome para tão alto cargO, e declara 
que vai mandar proceder à elaboração das normas que irão reger os 
trabalhos da Comissão e, para tanto, por sugestão dos Senhores 
Deputados Daniel Faraco, Geraldo Guedes e Paulino Cícero, convo­
ca nova reunião para o próximo dia 6 de agosto do corrente ano, 
quando darâ conhecimento aos seus membros, designará os relatores 
e suplentes e designa para funcionar como Secretário da Comissão, o 
funcionãrio da Secretaria do Senado Federal, Daniel Reis de Souza. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Daniel Reis de Souza, Secretãrio da Comissão, a presente Ata, que li­
da e aprovada, é assinada pelo Senhor Presidente, demais membros, 
e vai à publicação. - Senadores Carlos Lindenberg- Dinarte Mt!riZ 
- Fernando Corrêa - Heitor Dias - João Oeofas - Lourival 
Baptista- Magalhães Pinto- Guido Mondin- Lenoir Varaas­
Deputados Adhemar de Barros Filho - Arnaldo Busato - Artbur 
Santos - Aureliano Chaves - Daniel Faraco - FranciKo 
Rollemberg - Geraldo Freire - Geraldo Guedes - Hugo Aguiar -
Monteiro de Barros - Nogueira de Rezende - Oceano Carleial -
Oswaldo Zaoello - Parente Frota - Parsifal Barroso - Paulino 
Cicero - Paulo Alberto - Pinheiro Machado - Raimundo Diniz -
Ruydalmeida Barbosa - Ubaldo Barém - Vasco Neto - f'reitas 
Dlniz- Padre Nobre- Renato Azeredo- Severo Eulálio - Albino 
Zeni - Theódulo de Albuquerque- Amaury Müller. 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Deputado Adhemar de Barros Filho 
Vice-Presidente: Senador João Cleofas 

ARENA 

Senadores 

Titulares 

l. Alexandre Costa 
2. Carlos Lindenberg 
l. Cattete Pinheiro 
4. Dinarte Mariz 
5. Eurico Rezende 
6. Fernando Corrêa 
7. Geraldo Mesquita 
8. Heitor Dias 
9. João Cleofas 

10. José Lindoso 
ll. Lourival Baptista • 
12. Magalhães Pinto 
13. Virgílio Távora 
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Suplentes 

I. Guido Mondin 
2. Lenoir Vargas 
J. Luiz Cavalcante 
4. Mattos Leão 

ARENA 

Deputados· 

Titulares 
I. Adhemar de Barros Filho 
2. Américo Brasil 
3. Antônio Florêncio 
4. Arnaldo Busato 
5. Arthur Santos 
6. Aureliano Chaves 
7. Cantídio Sampaio 
8. Daniel Faraco 
9. Francis~o Rollemberg 

10. Geraldo Freire 
11. Geraldo Guedes 
12. Helbert dos Santos 
13. HugoAguiar 
14. José Bonifácio 
15. Márcio Paes 
16. Monteiro de Barros 
17. Nogueira de Rezende 
18. Nunes Freire 
19. Oceano Carleial 
20. Osmar Leitão 
21. Oswaldo Zanello 
22. Parente Frota 
23. Parsifal Barroso 
24. Paulino Cícero 
25. Paulo Alberto 
26. Pinheiro Machado 
27. Raimundo Diniz 
28. Raimundo Parente 
29. Ruydalmeida Barbosa 
30. Sílvio Lopes 
31. Ubaldo Barém 
32. Vasco Neto 

Suplentes 
I. Alberto Hoffmann 
2. Albino Zeni 
3. Brasílio Caiado 
4. Cláudio Leite 
5. Flávio Giovine 
6. Gonzaga Vasconcelos 
7. Ivo Braga 
8. Josias Gomes 
9. Magalhães Mello 

10. Passos Pôrto 
li. Theódulo de Albuquerque 

MDB 
Senadores 

Titulare~ 

I. Benjamim Farah 
2. Nelson Carneiro 

Supleotea 

I. Franco Montoro 

.. 

DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Junho de 1974 

MDB 

Deputados 

Titulares 

I. Freitas Diniz 
2. Henrique Alves 
3. Jairo Brum 
4. Joel Ferreira 
5. José Camargo 
6. Júlio Viveiros 
7. Ney Ferreira 
8. Olivir Gabardo 
9. Padre Nobre 

10. Renato Azeredo 
11. Rubem Medina 
12. Severo Eulália 
13. Vinicius Cansanção 

Suplentes 

I. AmauryMüller 
2. AntôniO Annibelli 
3. Dirceu Cardoso 
4. Eloy Lenzi 

Subsecretaria de Comissões: Serviço de Comissões Mistas, Espe-­
ciais e de Inquérito- Andar Térreo do Anexo H do Senado Federal. 
- Secretãrio: Daniel Reís de Souza- Telefone: 24-8105- Ramais: 
303 e 675. 

PORTARIA N• OI, DE 1974 

Na qualidade 'de Presidente e nos termos do § 29, do artigo lO, 
do Regimento Comum, designo o funcionârio do Senado Federal Sr. 
Daniel Reis de Souza, para Secretário da referida Comissão. 

Congresso Nacional, em 25 de junho de 1974. - Adhemar de 
Barros Filho, Presidente. 

PORTARIA N• Ol, DE 1974 

Na qualidade de Presidente e nos termos Regimentais, designo o 
funcionário da Câmara dos Deputados, Senhor Délcio Carlos Bastos 
Nogueira, para Assessor-Geral da referida Comissão, 

Congresso Nacional, em 25 de junho de 1974 - Adhemar de 
Barros Filho, Presidente. 

PORTARIA N•03, DE 1974 

Na qualidade de Presidente e nos termos Regimentais, designo o 
funcionário do Senado Federal, Senhor José Pinto Carneiro Lacer­
da, para C..,V:: ~=·..:~ador-Geral da Assessoria dessa Comissão no 
Senado Federa\ 

Congresso Nacional, em 25 de junho de 1974. - AüelhU' de 
Barros Filbo, Presidente. 
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MESA 

I 
)"'-Secretário: 

LIDERANÇ..I. DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Presidente: 
Paulo Torres (ARENA- RJ} Milton Cabral (ARENA- PB) Líder: 

Petrôni<>,Portella (ARENA- Pl) 

1 "'-Vice-Presidente: .;.-

Antônio Carlos {ARENA- SC) 
4~>-Secretário: 

29- Vice-Presidente: Geraldo Mesquita (ARENA- A C) LIDERANÇA DO MDB 
EDA MINORIA 

Adalberto Sena (MDB- A C) 

Líder: 
1"'-Se..;retário: 

Ruy Santos (ARENA- BA) Suplentes de Secretários: Amaral Peixoto (MDB- RJ) 

29-Secretário: 
Augusto Franco (ARENA -SE) 

Luís de Barros (ARENA- RN) 
José Augusto (ARENA- MG) 

Ant.ônii):'Fernandes (ARENA- BA) 
\~#r Carneiro (MDB- PB) 

Vice-Líderes: 
Nelson Carneiro (MDB- GB) 
Danton Jobim (MDB-GB) 

COMISSÕES 
Diretora: Helena Ruth Laranjal Farias Rigo/on 
Local: Anexo li- Térreo 
Telefones: 23-6244 e 24-8105- Ramais J9J e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUf:RITO 

Comissões Temporárias 

Chefe: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga 
Local: Anexo ll- Térreo 
Telefone: 24-8105- Rama\303 

I) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Nacional; 
2) Comissões Temporilrias para Apreciação de Vetos; 
3) Comissões Especiais e de Inquérito; e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (artigo 90 do 
Regimento Comum). 
Assistentes de Comissões: José Washim:non Chaves, Ramal 314; 
Hugo Antônio Crepaldi, Ramal 672; Haroldo Pereira Fernandes, 
Ramal674; e Manoel Bezerra Laranjal, R<tmal710. 

B) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 
Local: Anexo 11 -Térreo 
Telefone: 24-8105- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(1 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Paulo Guerra 

Vice-Presidente: Mattos Leão 

Titulares 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Ot~vio Cesário 
Flávio Britto 
Motttos Leão 

Amaral Peixoto 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Tarso Dutra -
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

Ruy Carneiro 

Assistente: Cláudio Vital Rebouç<ts Lacerdu - Rama\307 
Reuniões: Quintas-feiras, às I I :00 horns 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos~ Anexo Jl­
Rama\617 

COMISSÃO DE ASSUNtó!; REGIONMS- (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: C!odomir Milet 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

TituiJres 

José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
C!odomir Milet 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Supleates 

SaJdanha Derzi 
(hires Teixeira 

~-~·:·Lourival Baptista 

Fnmco Montoro 

Assislente: Mauro Lopes de Sá- Ra~al 3l0 
Reurliões: Quartas-feiras, às 10:30hJ)ras 
Local: Sala Coelho Rodrigues- Ane~o li- Rama\613 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
( 13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Daniel Krieger· 

Vice-Presidente: Accioly F,ilho 

Titulares 

José Lindoso 
José Sarney 
Carlos Lindenberg 
Helvídio Nunes 
Italívio Coelho 
Mattos Leão 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Duniel Krieger 
Accioly Fitho 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Eurico Rezende: 
Osires Teixeir::~ 
João Calmon 
Lenoir Vargas 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

Nelson Carneiro· ,-franco Montoro .,_,.,: 
Assistente: Maria Helena BUeno Brandão~ Rarnal305 
Reuniões: Quartas-feir;~s, às JO:OO horas 
local: Sala Clóvis Bevilacqua -Anexo 11- Rama\623, 
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COMISSÃO nO DISTRITO FEDERA -(CnF) 
(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Cattete Pinheiro 

Vice-Presidente: Ruy Carneiro 

Titulares 

Dinarte Mariz 
rurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Otávio Cesário 
Os i r e~ Teixeira 
h::rmmdo Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Carlos Lindenberg 
Luiz Cavalcante 
Wa!demar Alcântara 
José Lindoso 
Wilson Campos 

Nelson Carneiro 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal 303 
Reuniões: Quartas-feiras, às 09:00 horas 
Local: Sala Epitácio Pessoa- Anexo li- Rama1615 

COMISSÃO nE ECONOMIA- (CE) 
OI Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
Jessé Freire 
Arnon de Mello 
Teotônio Vilela 
Paulo Guerra 
Renato Franco 
He\vídio Nunes 
Luiz Cavalcante 

Franco Montoro 

ARENA 

MDB 

SuplenteS 

José Augusto 
Benedito Ferreira 
Flávio Britto 
Leandro Maciel 

Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
Reuniões: Quintas~feiras, às I 0:00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos- Anexo 11-
Ramal617 ' 

COMISSÃO nE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

Titulares 

Gustavo Capa nem a 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Benedito Ferreira 
Cattete Pinheiro 
Jarbas Passarinho 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

Assistente: Marçe\lo Zamboni- Ramal306 
Reuniões: Q1ii.inas-feiras,-às 10:30 hotás ... 

Suplentes 

Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

Franco Montoro 

Locn\: Sala Epitâcio Pessoa- Anexo H- Rama\ 6\5 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (Cf) 
(17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: João Cleofas 

Vlce·Pre~idente: Virgílio Tãvora 

Titulares 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Benedito Ferreira 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
Lenoir Vargas 
Jessé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Cattetc Pinheiro 
Italívio Coelho 
Daniel Krieger 
Jarbas Passarinho 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Flávio Britto 
Leoni Mendonça 

Amaral Peixoto Nelson Carneiro 
Ruy Carneiro 
Dantan Jobim 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
Reuniões: Quartas-feiras, às li :00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira Vasconcelos- Anexo li­
Ramal617 

COMISSÃO nE LEGISLAÇÃO SOCIAL -iCLS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Franco Montara 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

Titulares 

Heitor Dias 
Domício Gondim 
Renato Franco 
Guido Mondin 
Otávio Cesário 
Eurico Rezende 

ARENA 

MDB 

s.uplentes 

Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

Franco Montoro Danton Jobim 
Assistente: Cândido Hippertt- Ramal6?6 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo Il- Rarria1624 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA·- (CME) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Nelson Carneiro 

Titulares 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Jarba5 Passarinho 
Domício Gondim 
Lenoir Vargas 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

Nelson Carneiro Danton Jobim 
Assistente: Mauro Lopes de Sá- Rama! 310 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo 11- Ramal6J3 
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COMISSÃO DE REDAÇÃ"Ií- (CR) 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carlos lindenberg 

Vice-Presidente: Danton Jobim 

Titulares 

Carlos Lindenberg 
Josê Lindoso 
José Augusto 
Cattete Pinheiro 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Lourival Baptista 
Wilson Gonçalves 

Ruy Carneiro 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza- Ramal 134 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo 1r- Rama\6!3 

COMISSÃO DE RELAÇ<'lES EXTERIORES- (CRE) 
(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

Titulares Suplentes 
ARENA 

Carvalho Pinto Leoni Mendonca 
Wilson Gonçalves F<.~usto Castelo-Branco 
Jessé Freire Carlos Lindcnberg 
Fernando Corrêa José Undo~o 
Dinarte Mariz 
A rnon de Mello Guido Mondin 

Magalhães Pinto Ct~ltete Pinheiro 

Accioly Ftlho Virgílio Távora 

Saldanha Derzi Otávio Cesário 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

MDB 
Franco Montara Amaral Pei:wto 
Oanton Jobim 
Nelson Carneiro 

Assistente: Cândido Hippertt- Rama\676 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo li- Ram~! 621 

COMISSÃO DE SAÚDE- ( CS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Titulares 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Luís de Barros 
Waldemar Alcântara 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Clodomír Milet 

Ruy Carneiro 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal 312 
Reuniões: Quar~s-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo li- Rama\621 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONU- (CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: José Guiomard 

Titulares 

Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

SupJentes 

Alexandre Costa 
Celso Ramos 
Jarbas Passarinho 

Amaral Peixoto 

Assistente: Marcello Zamboni- Ramal306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Clóvis Bevilacqua- Anexo H.- Ramal 623 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 Membros} 

Titulares 

Tarso Dutra 
Celso Ramos 
Os ires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 
Leoni Meondoça 
Benjamim Farah 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Benjamim Farah 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

AR.ENA 

MDB 

Suplentes 

1 Magalhães Pinto 
Gustavo Capanemu 
Paulo Guerra 

Amaral Peixoto 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal307 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos- Anexo li­
Ramal 623 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇ<'lES 
E O ORAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titulares 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Lenoir Vargas 
Benedito Ferreira 
Jose Esteves 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Dinarte Mariz 
Luís de Barros 
Virgílio Távora 

Benjamim Farah 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Rama\312 
Reuniões: Quintas-feiras, às 1 t:OO horas 
local: Sala Ruy Barbosa- Anexo li- Ramal62l. 
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O col.GRESSO NACIONAI;j.E O PROGRAMA 
. . DE INTEGRAÇÃO SOCIAL 

}li~ RICO DA 1-lO~EMENTAR NY 7, DE 7-9-70 

· Volumecom3 ~~as-Preço:CrSIO,OO 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES T~CNICAS- SENADO FEDERAL 

Os pedidos devem 'ser enderetados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TtCNICAS- SENADO FEDERAL 

ANEXO 1- lJ9 ANDAR -70.000- PRAÇA DOS TdS PODERES- BRASILIA- DF 

LEGISLAÇÃO CPNSTITUCIONAL 
E COMPLEMENTAR 

EMENDAS f;ONSTITUCIONAIS ~ 1 A 3 
ATOS INSTITUCIONAIS N•s 1 A 17 
ATOS COMPLEMENTARES N•s 1 A 96 
LEIS COMPLEMENTARES N9s 1 A 12 

SUPLEMENTO 

CONTENDO LEGISLAÇAO CITADA E SINOPSE 

f ATOS COMPLEMENTARES N9s 97 e 98 

\LEIS COMPLEMENTARES N•s 13a15 

Preço: Cr$ 15,00 

(Obira elaborada e revisada pela Subsecretaria de Ediç6es T6cnicas do Senado Federal) 

Os pedidos devam ser endereçados 11 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES Tl:CNICAS- SENADO FEDERAL 
ANEXO 1-11' ANDAR -70.000- PRAÇA DOS TRl:S PODERES 

BRAS I LIA- DF 
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REVISTA DE INFORMACÃO 
. ~ 

LEGISLATIVA 
Editada pelo Senado Federal 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
Direr;ão: LEYLA CASTELLO BRANCO RANGEL 

NÚMEROS PUBLICADOS 

...:.. janeiro a março- n9 1 ll964) 
- abril a junho - n9 211964) 
-julho a setembro- n9 3119641 .. 
-outubro a dezembro- nY 4 (1964) . 
-janeiro a março- n 9 5 (1965) 
-abrilajunbo-nY6\l965) ....... . 
-julho a setembro- nY 711965! .. 
-outubr-o a dezembro- nY 6 (1965) .. 
-janei:roamarço-n9 9\l96S) .. 
-abrilajunho-nq10ll966) ... . 
- j_ulho a setembro- n9 11 (1966) ... . 
-outubro a dezembro- nY 12\1966). 
-janeiro a junho- nqs 13 e 1411967) .. 
-julho a dezembro- nYs 15 e 16 (!9671 
- janeirtl a março- n9 17 (!968) 
-abrilajunho-nYlB!l96Sl .... . 
-julho a setembro- nY 19!19681 ... . 
-outubro a dezel:nbro- nY 20 ( l 968) . 
-janeiro a março- n9 2111969) 
-abrilajunho-nQ22!1969l .... 
- ja..neir\) a setembro- nQ 23 (1969) .. 
-outubro a dezembro- nQ 24(1969) .. 
-janeiro a marçO- nQ 25 i1970l 
-abril a junho- n~ 2611970) ... . 
-julho a setembro- n9 27 (1970) ... . 
-outubro a dezembro- nq 28 11970). 
-janeiro a março -n9 29 !1971) 
-abrilajunho-n930/1971l .. 
-julho a setembro- n~ 31119711. 
-outubro a dezembro- nq 32 t 1971 l . , .. 
-janeiro a março- n9 33 (1972) 
-abril a junho- n9 34 0972\ .. 
-julho a setembro- n° 35\1972). 
-outubro a dezembro- nY 36/1972). 
-janeiro a roaxço- n9 37 ( 19731 

CrS 

20,00 

es~ot~cla 

5,00 
5,00 
5,00 
5,00 
5,00 

15,00 
lO,OO 
15,00 
10,00 
lO,OO 
10,00 
10,00 
10,00 
10,00 
10,00 
10,00 
to.oo 
10,00 
10.00 

íNDlCE DO SUMARIO DA Rl!.VISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATI­
VA - Ws 1 A 30 lenviaremtts gratuitamente a quem !los so­
licitar). 

REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA N'/31 
(julho a setembro de 19711 

COLABORAÇÃO 

··As diversas espécí.ea de lei·· 
Senador Franco Montoro 

SUMÁRIO 

"OrganiJ.ação Jurldica do NQtariado na Repliblica Federal da Ale­
m.illtha fu.m estudo da solução de problemas insolúveis DI) Bra­
olJI'" 

Prof. A. B. Cotrim Neto 
··o col)8elamento do poder mundial" 

Embaixador J. A. de Araújo Castro 
"O {)lanejamento o os organim~os regionais como preparação a um 

federalismo das re.giões (a eçerlêncla brasileira)" 
Prof. Paulo Bonavides 

"Aspectos polêmicos dD Es~tuto Juridico da. Mu1hel' Casada"' (Lei 
nt4.121, de 2?-08-62) 

Prof. Carlos Dayrell 
"'Situaçâojulidica da NOVACA.P" 

Dr. Dat:lo Cardoso 
"Os Díroitos Autorais no Direito Comparado·· 

Prof. Roberto Rosas 
' "Perguntas e reservas a respeito do Plano de tntegraçáo Social" 

Prof. Wilhelmus Godefridus Hérmans 
"'Euclides da Cunha e a Rodovia Transama.z;6nica" 

Dr. G. Irenêo Jofflly 

"O Senado e a nova Coosdtuiçào" 
Dr. :Paulo Nunes Augusto dt Figueiredo 

"O Assessoramento Legislativo" 
Dra. Atyr de Azevedo Lucci 

PROCESSO LEGISLATlVO 

''Dec~tos-Lois'' 
Caio Torres 

"lnicia~va e tramitação de Projetos'' 
Jésse de Azevedo BarqUero 

PESQUISA 
··os Direitos da Companheira" 

Ana Vaiderez A. N. de Alencar 

DOCUMENTAÇÃO 

":Poluição" 
João Bosco Altoê 

PUBL!CAÇCI'ES 

Obras editadas pç1a Subsecretaria de Ediçõea Técaicaa 

REVISTA DI! lNFORMAÇAO LEGISLATIVA N• 32 
(outubro a dezembro de I97ll 

SUMÁRIO 

COLABORAÇÃO 

"Pollii:ca do detenvolvint.ento urbano" 
Senador carvalho Pinto 

"O prnblema das fontes do Direito. Fontes formais e materiais. 
{)enpecti.va mosóflca, sociológica ejuridica"' 

senador Franco Montoro 
"A Televi.sãll Educativa no Brasil'' 

Prof. Gilsvn Amado 
"'Rui, a defesa d01; bispos e. a questão elo foro dos crimes mili­

tares: duas retificações neceuárias" 
Prof. Rubem Nogueira 

"A proteçãb jurisdicional dos direitos bunumos no Direito Positivo 
Brasileiro" 

Des, Hamilton àe Moraes e Barros 
"Silbre a metodologia dtt ensino jurldico'" 

Prof. Rugo Gueiros Berna.rdes 
"Pt'eiTOgativas dos bens donúniais- insuscetibilida.de de. posse civil" 

Des. José Júlio Leal Fagundes 
"O instituto da aposentadoria na atual Constituição" 

Prof. Carlos Dayrell 
"O apoio técnico e administrativo ao Partido e ao Parhunentar"' 

Prof. Sully Alves de Soul!:a 
'"Redução dos custos gráfica~editoriais"' 

Pro(. RobertoÁtilaAmaral Vieira 

PESQUISA 

"Adoção" 
Ana Valde~z Ayres Neves de Alencar 

"Ittcentivos fiscais no planejaDU!nto" 
Waltet Faria 

DOCUMENTAÇÃO 

"Contabilidade: ensino e profissão" 
João Bosco Altoé 

PUBLICAÇÓf:S 

Obras editadas pela Subsecretaria de Edições Técnicas. 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES Tf<CNIGAS- SENADO PEDERAL 
ANEXO 1 - li' ANDAR- 70.000 -PRAÇA DOS TR!S PODERES 

BRASÍLIA- DF 
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Constituição da República Federativa do Brasil .;ct" 
"~ 

QUADRO COMPARATIVO 

Volume com 3Z8 páginas- Preço: Cr$ 8.00 

Contém, comparadas em todos os artigos: 

Emenda Constitucional no 1, de 17 de.outubro de 1969. ··' 
;Jfl'" 

Constituição do Brasil de 24 de janeiro de 1967 (e as alterações mtroduzidas pelos Atos 
lnstituc1ona~s de nos 5 a 17 e Ato Complementar n9 40/69. ratificado pelo art. 39 do Ato Insti­

tucional n° 6/69). 

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setembro de 1946 (cont<as Emendas 
Constitucionais e Atos Institucionais que a alteraram). '' 

Em notas. além de outras observações, são destacadas as alterações aprovadas pelo 

Congresso Nac1onal. através de emendas, ao Projeto de Constituição remetido ao Congresso 

pelo Pres1dente HuMberto de Alencar Castello Branco, em dezembro de 1966. 

Trabalho organizado e revisto pela Subsecretaria de Edições Técnicas 
e impresso pelo Centro Gréfico do Senado Federal 

Os pedidos devam ser endereçados i 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS - SENADO FEDERAL 

ANEXO I -- 11• ANDAR- 70.000- PRAÇA DOS TR@S PODERES- BRASÍUA-O.F. 
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AS OBRAS EDITADAS PELA SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TtCNI· 
CAS (ANTIGA DIRETORIA DE INFORMAÇÃO· LEGISLATIVA) DE· 
VEM SER SOLICITADAS A ESSA SUBSECRETARIA (SENADO FE­
DERAL- ANEXO I- 119 ANDAR) 

70.000- PRAÇA DOS TRtS PODERES- BRASILIA-DF 

''MANUAL DE ORGANIZAÇÃO 
PARTIDÁRIA MUNICIPAL'' 

Volume com 64 páginas -Preço Cr$ 5,00 

lNDlCE 

l - Da Filiação Partidãria 
Il - Convocação da Convenção Municipal 

IIl - Registro das Chapas 
IV - Impugnação do Registro 
V - Instalação e Funcionamento da Convenção 

VI - Ata da Convenção 
VIl - Dos Livros do Partido 

Vlll - Dos Diretórios Municipais 
IX - Das Comissões Executivas 
X - Dos Delegados dos Diretórios 

XI - Do Registro dos Diretórios 
XII - Dos Municípios sem Diretórios 

Xlll - Prazo de filiação para concorrer às eleições municipais de 1972 
XIV - Diretórios Distritais e órgãos de cooperação 

ANEXO 

·a) Modelo n, • - t:<iital d_~ Convocação da Convenção Municipál 
Modelo n• 2- Notificação de Convencional para comparecer à Convenção 
Modelo n• 3 - Requerimento de Rqpstro de Chapas 
Modelo n• 4,- Autorização coletiva para inscriçio de c:andidato 
Modelo n• 5 -Ata da Convenção 
Modelo n• 6- Termos de Abertura e Eno=rramento . 
Modelo n• 7- Edital de ConvocaÇi.o de Dimbrjo Muní_cipal 
Modelo n• 8- Notificação aos mOI!ibi'OII do Dint(lrio 
Modelo n• 9 - Requerimento ao Jlliz Eleitoral indicando os Delegados 

b) RESOLUÇÃO n• 9.058, de 3 deiCtem~o de 1971, do Tribl!llal Superior Eleitoral 
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ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967 

OS ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967, obra elaborada pela Subsecretaria de Edições Têenicas 
(antiEa Diretoria de Informa~ão Legislativa), ~impressa p~lo Centro Gráfico do Senado Federal, lllltiÍPreen' 
dem 7 volumes em feiçao mteiramente nova, diversa do estilo tradicional de Anais. .~\' 

Ao quadro comparativo (Projeto de Constituição de 1967 - Constituição de 1964 ;:of1Emendas 
Constitucionais e Atos Institucionais) distribuído aos Senhores Congressistas no início da di~ussão e vo­
tação da nova Constituição, seguem-se, agora, os demais volumes dos Anais. 

1• VOLUME: Edição 1967- 420 págs. -Preço: Cr$ 6,00. Antecedentes da Constituição através do 
noticiário da imprensa. 

Neste volume são divulgadas as principais manifestações da imprensa brasileira, no decorrer do ano 
de 1966, em editoriais, crônicas, entrevistas e reportagens, abordando a reforma constitucional desde a in· 
dicação da Comissão de Juristas; o texto do Anteprojeto da Comissão de Juristas; as divergências oçqrridas 
entre os membros daquela Comissão; as manifestações de Congressistas e constitucionalistas faef;'éÓ pro­
blema da outorga, eleição de uma Assembléia Constituinte ou ato convocatório do atual CQIIIII'esso; o 
papel desempenhado pelos Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, Sentíifor Moura 
Andrade e Deputado Adaucto Lúcio Cardoso, em defesa da independência e soberania do Poder Le­
gislativo, críticas e sugestões ao Projeto de Constituição e análise dos Capítulos do Projeto originário do 
Executivo e remetido ao Congresso em 12 de dezembro de 1?66. 

:Z• VOLUME: Edição 1967- 432 págs.- Preço: Cr$ 5,00. Primeira fase de tramittÇão do Projeto de· 
Constituição no Congresso Nacional- Discussão e votaçio do Projeto. 

Este volume contém os pronunciamentos dos parlamentares nas 18 sessões conjuntas realiza\las de 
12 a 21 de dezembro de 1966 para discussão e votação do Projeto de Constituição. • 

Focaliza as manifestações referentes à matéri~ constitucional, fornecendo, para facilitar as 
pesquisas, índices de sessões, autores (de discursos, apartes, declarações de voto e questões de o!'dem)-
com pequeno resumo dos temas abordados- e ainda um índice de assuntos. ,,:; 

3• VOLUME: Edição 1968- 202 págs.- Preço: Cr$ 5,00. Discursos pronunciados em~ do Se­
nado Federal e da Câmara dos Deputados. 

Discursos pronunciados antes do envio do Projeto da nova Constituição ao Congresso Nacional, 
assim como aqueles referentes ao período da convocação extraordinária do Congresso, com uma cobertura 
completa dos trabalhos constitucionais, a partir de 29-11-66 até 11-1-67. 

4• VOLUME: Edição 1968- 1.192 págs. (2 tomos)- Preço: Cr$ 20,00. Num total de 945 págs. Se· 
gunda fase de tramitação do Projeto de Constitúição no Con·gresso Nacional. . 

Discussão e votação das emendas. Contém os pronunciamentos ocorridos nas s~ssões conJuntas 
realizadas de 5 a 24 de janeiro de 1967 para discussão e votação das emendas ao Projeto e promulgação da 
nova Constituição. 

5• VOLUME: Edição 1961'- 746 págs.-:- Preço: Cr$ 10,00. Comissão Mista. . 
Contêm as reuniões realizadas pela Comissão Mista encarregada de emitir parecer sobre o ProJeto 

de Constituição e as emendas que lhe foram oferecidas. 

6• VOLUME: Edição 1969- 1.076 págs. (l tomos)- Preço: CrS 20,00. Emendas oferecidas ao Pro­
jeto de Constituição. 

Este volume apresenta cada emenda com a respectiva justificação e sua tramitação detalhada: 
pareceres (dos Sub-Relatores, do Relator-Geral e da Comissão Mista), requerimentos (destaque, pre­
ferência, votação conjunta) e votação. É feita a remissão ao 4• volume da obra, com indicação nas páginas. 

·7• VOLUME: Edição 1970- Quadro Comparativo. 
Constituição de 1967 projeto originário do Poder Executivo- Emendas aprovadas, artigo por arti- · 

go. Volume com 282 páginas. Preço: Cri 8,00. . 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES Tll:CNICAS- SENADO FEDERAL 

ANEXO I- 11' ANDAR -70.000- PRAÇA DOS TRtS PODERES,- BRASlLIA- DF 



EDIÇÃO DE HOJE: 80 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal1.203 

Brasília- DF 

\ 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,50 


